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Apresentação

Milton Pinheiro1*

	 O novo livro de Edmilson Costa nos apresenta um conjunto de 
textos articulados que se conectam com fundamentadas interpretações so-
bre a conjuntura política não desvelada, e o cenário da grave crise econômi-
ca, cujo caráter sistêmico está erodindo a ordem do capital.

	 A obra examina, a partir dessas duas questões centrais, aspectos que 
se tornaram determinantes na crise política: suas características articuladas; 
a explosão social; o conjunto das jornadas de lutas e o papel da operação da 
política; a tragédia da social-democracia tardia (na conformação da concilia-
ção burgo-petista); o AI-5 como instrumento da lógica perene que permitiu 
o controle da transição; o fascismo e seu novo ciclo na história brasileira. 
No outro polo da razão dialética, que perpassa a análise estruturante da 
obra, a conjuntura econômica é estudada de frente para os fatos concretos 
no sentido de entender o capitalismo monopolista brasileiro e suas carac-
terísticas determinantes. Ressalte-se que o papel da burguesia interna e sua 
relação com o consórcio imperialista, nessa conjuntura econômica, impac-
tam na subjetividade da nossa classe, a exemplo do papel do ministro Paulo 
Guedes no desmonte do Estado e na reestruturação econômica do Brasil.

	 Para o autor, nós estamos vivendo a mais grave crise do último 
meio século. Essa crise, no concreto da história, apresenta-se de forma glo-
bal e caracteriza-se pelas estruturais mudanças na subjetividade da classe 
trabalhadora, na erosão das balizas organizativas do capitalismo e na pers-
pectiva de controle do Estado, como lógica da revalorização do capital. A 
ordem do capital está um passo a frente na luta de classes, contudo, em 
profunda exposição dos seus interesses, o que permite, em maior ou menor 
desvelamento, que o proletariado possa perceber o que está na pauta da 
ordem do dia.

	 Essa crise sistêmica global, nos vetores da infraestrutura e da supe-
restrutura, pode por fim às formas de lutas populares que têm se mostrado 

1 *Milton Pinheiro é Cientista Político e professor titular de história política da Universidade 
do Estado da Bahia (UNEB).
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incapazes de fazer um enfrentamento mais efetivo com as novas caracterís-
ticas da dominação burguesa. No entanto, o central continua com a radica-
lização da luta de classes e o horizonte do aleatório/imponderável podendo 
ter um papel importante nesse cenário de barbárie social.

	 A crise brasileira, apesar da sua singularidade, se insere no bojo 
da crise sistêmica mundial que está sendo construída há muito tempo pela 
ordem do capital como forma política, enfim encontrada, para radicalizar o 
projeto de dominação em um patamar da mais completa espoliação social. 
A partir daí, pretende retomar seus índices de crescimento econômico e a 
extração de mais-valia. Talvez, estabilizar, nesse momento, o sistema, não 
seja a palavra de ordem central do imperativo capitalista. O sistema sócio-
-metabólico dessa ordem precisa do caos controlado para florescer.

	 A impossibilidade, no curto prazo, de aplicar ajustes estruturais de-
finitivos para efetivar a institucionalidade do caos controlado, tem deixado 
os representantes da ordem capitalista extremamente preocupados com a 
imprevisibilidade da cena política. Essa perspectiva, em aberto, movimenta 
as frações da burguesia, e seu balcão da política, para uma radicalização em 
algumas frentes da reestruturação da ordem: aprofundamento da política 
neoliberal, com ofensiva brutal contra direitos, salários e pensões dos tra-
balhadores. Tendo como articulação dessa lógica a implementação de res-
trições às liberdades, a construção de um arcabouço institucional de caráter 
ditatorial e o incentivo à movimentação ideológica dos fascistas. Essa ação 
de governo, e paramilitar, firma-se com uma política beligerante que esti-
mula invasões a países que, na geopolítica internacional, tenham desacordo 
com essa “razão” do capitalismo mundial, abrindo campo para destituição 
de governos e punições contra seus representantes, ao tempo em que apli-
cam sanções econômicas e políticas para dobrar esses países.

	 Aqui no Brasil, o governo de extrema direita convertido ao fascis-
mo, de Bolsonaro, tem se colocado como a expressão local desse procedi-
mento internacional. Contudo, a crise brasileira tem um amplo roteiro de 
particularidades que é movimentado a partir, também, da dinâmica local.

	 Estamos circunstanciados nas balizas políticas da crise de um lon-
go ciclo que começou com a decadência política dos governos da ditadura 
burgo-militar de 1964; do começo das jornadas de greves operárias do ABC 
paulista; da falência do pacto de extração prussiana como via que estabe-
leceu o processo de transição para a democracia formal (Nova República) 
e que culminou com o impeachment da presidente Dilma. Esse longo ciclo, 
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embora o autor considere que tenha se concluído, demonstra a falência e a 
desmoralização da política de conciliação de classes construída na relação 
burgo-petista. Contudo, a sua exaustão não cerrou em definitivo as cortinas 
desse período. E essa sobrevida coloca sérios problemas para a ação política 
daqueles que estão nas barricadas das lutas em defesa da classe trabalhado-
ra.

	 Ao não fechar esse ciclo político complexo, que tem como agente 
central o PT, expressa na concertação ainda realizada com a autocracia bur-
guesa e as oligarquias regionais, podemos analisar que esse tipo de aliança 
fraturou a possibilidade de construção de um amplo Bloco de classe que, em 
conjunto com as organizações do campo da social-democracia tardia, colo-
casse em movimento a perspectiva histórica cuja centralidade política fosse a 
construção de uma nova hegemonia que pautasse a questão da ruptura social, 
como um freio de arrumação para conter a barbárie.

	 De concreto, ainda não examinado devidamente pelo PT e seu 
campo político, fica o desfecho da queda do governo Dilma. Tratou-se de 
um momento em que frações da burguesia interna perceberam a amplitude 
da sua hegemonia na relação de força e operaram o golpe, descartando a 
necessidade do PT no processo de governança.

	 Esse longo ciclo, ainda não fechado da luta de classes, configurou-
-se como um período de possibilidades perdidas. O PT no governo teve 
enorme receio da história, operou de costas para as transformações que o 
Brasil necessitava, optando pela via da concertação pelo alto, exercitando a 
democracia de cooptação que apassivou os movimentos populares, despo-
litizou os instrumentos da contestação social e ajudou, de forma incons-
ciente, a construir uma sociedade de consumo dirigido que abriu os portões 
para o exercício ideológico do que podemos qualificar, na vida real, como 
fascismo cotidiano.

	 A burguesia no Brasil soube ocupar ideologicamente os espaços da 
política. Quando o bloco da social-democracia tardia precisou das massas nas 
ruas para defender o governo Dilma, já não tinha mais as massas mobilizadas 
e nem mesmo as ruas. A nova relação de força, construída a partir da derrota 
das forças populares nas jornadas de junho de 2013, já havia definido outro 
protagonismo a partir do papel da extrema-direita e da sua perspectiva fas-
cista de mundo. A visão invertida da verdade possibilitou que a extrema-di-
reita galvanizasse a insatisfação popular com o sistema, os partidos políticos, 
tornasse a pauta da corrupção em eixo central da vida social, e elegesse um 
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fascista como Bolsonaro para impor um brutal retrocesso civilizatório à so-
ciedade brasileira.

	 No entanto, a eleição de Bolsonaro não garantiu, até o momento, uma 
resolução pacífica para a crise brasileira. O seu governo não tem condições de 
se movimentar para resolver os problemas concretos do conjunto da população 
e, ao mesmo tempo, operar o caos controlado. A incapacidade política, a ação 
ideológica que estimula o circo das fake news, a economia sem capacidade de 
agir no combate ao desemprego (mesmo atuando numa nova perspectiva do 
trabalho), a devastação dos direitos, a bizarria da pauta moral e de costumes não 
conseguem dar sustentação a um conjunto articulado para operar no controle 
do Estado brasileiro e vencer na política.

	 Esse projeto que tenta articular o caos controlado e avançar na 
hegemonia política, para além dos seus limites operativos, se defronta com 
uma paulatina reorganização de segmentos da esquerda socialista que atuam 
na dinâmica da luta de classes e que não sucumbiram ao projeto de resistên-
cia conflitiva com a ordem que tinha como centralidade a questão eleitoral.

	 Apesar da importância do processo eleitoral e da necessidade da 
esquerda socialista ocupar o parlamento e os governos locais, a centralida-
de dessa questão não pode ser articulada a partir de uma concertação que 
procura abrir espaço para um novo contorcionismo que deseja reconstruir 
a evidência e o protagonismo das ações burgo-petistas. Seria, novamente, a 
reedição da prática política que derrotou a esquerda hegemonizada pela so-
cial-democracia tardia e que levou ao desastre uma perspectiva de “poder”. 
Precisamos entender que sem os trabalhadores mobilizados não conquista-
remos nenhum direito, muito menos a possibilidade de governar o Brasil: 
seja qual for a esquerda, seja ela social-democrata ou socialista.

	 Numa conjuntura que prenuncia o fim de um ciclo e ainda não 
avançou para afirmar uma nova perspectiva que se movimente em conjunto 
com os trabalhadores dentro da luta de classes, é fundamental intensificar 
o trabalho de base, avançar na batalha ideológica, trilhar passos largos no 
sentido da reorganização da classe trabalhadora no Brasil.

	 É necessário entender que o proletariado precisa de um operador 
político com forte presença de massas. Trata-se de um sujeito coletivo do-
tado de projeto universal, que consegue, na relação dialética entre ação e 
formulação, desvendar a cena política, encontrar o particular no universal 
e brotar a palavra de ordem que movimentará milhões de trabalhadores na 
perspectiva da realização de sua missão histórica: a revolução brasileira.
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	 Neste sentido, o livro do professor Edmilson Costa nos ajuda a 
pensar a operação da política, combater a barbárie e lutar de frente para a 
história.





Prefácio

Lincoln Secco2*

	 É tarefa impossível dispor da pena para apresentar um livro que se 
confunde com uma vida. O autor, um maranhense filho de sapateiros que 
se fez professor, economista e dirigente do Partido Comunista Brasileiro, 
não é só um intelectual acadêmico. Suas opções de militante são insepará-
veis de suas análises.

	 O estudo militante não empobrece sua perspectiva teórica. Ao 
contrário: enriquece e apresenta um mecanismo de controle para seu leitor 
e a sua leitora. Exemplo de uma honestidade acadêmica rara nos meios in-
telectuais que disfarçam opções de classe sob a roupagem da neutralidade 
axiológica. Independentemente de concordarmos ou não com o seu diag-
nóstico da crise brasileira não se lhe recusa o ponto de partida: que é o da 
melhor crítica marxista do real.

	 O autor vai além da empiria e insere a reconstrução histórica numa 
totalidade de movimentos que expressam a dinâmica do capital monopo-
lista internacional. Ele apanha os problemas pela raiz. E a raiz é a história. 
Recua no tempo e redescobre por trás do inacreditável regime atual uma di-
tadura inacabada, reformas incompletas, uma burguesia antinacional, clas-
ses médias mentalmente empobrecidas, uma economia em depressão e uma 
indecente desigualdade social.

	 Os artigos aqui reunidos percorrem o neoliberalismo do Plano 
Real, as privatizações do patrimônio público de Fernando Henrique Cardo-
so, os anos de políticas sociais sem confronto com o capital característicos 
dos governos petistas, as jornadas de junho de 2013, o golpe de 2016 até o 
fascismo de mercado do governo Bolsonaro.

	 Assistimos, na ótica do autor, a uma época em que o “capital inter-
nacional resolveu despir-se de seus velhos predicados institucionais cons-
truídos após a segunda guerra para tentar reconstruir o mundo à imagem e 
semelhança da oligarquia financeira internacional”, segundo suas palavras. 

2 *Lincoln Secco é historiador e professor Livre-docente da Universidade de São Paulo 
(USP).
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Por isso ocorreram ataques à legislação trabalhista, aos sindicatos, ao siste-
ma único de saúde, às universidades federais e à previdência pública. Por 
um lado o congresso e os últimos governos promoveram a desconstitu-
cionalização do Direito do Trabalho e por outro a constitucionalização do 
Direito Privado.

	 Edmilson Costa não recorre a eufemismos. Os personagens são 
chamados pelo que efetivamente são. Guedes é para ele simplesmente um 
“assassino social”. Já o presidente é descrito de maneira definitiva: “um 
fascista tosco e caricato (…) com baixo nível cultural e que (...) busca com-
pensar suas insuficiências de conhecimento atacando tudo aquilo que não 
conseguiu alcançar em sua vida adulta. Isso explica sua aversão às artes, à 
cultura, às universidades, à ciência, à liberdade e diversidade das pessoas”.

	 À honestidade acadêmica do autor, citada anteriormente, acrescen-
to por fim a coragem intelectual. Edmilson sabe que o fascismo não será 
derrotado só com palavras. Mas também não o será sem elas. E as suas cer-
tamente são necessárias para convidar as pessoas à resistência cotidiana. É 
o primeiro passo para passar do ranger de dentes ao protesto aberto, como 
dizia Florestan Fernandes.

	 A população brasileira não permanecerá eternamente refém de um 
bando de facínoras que ameaça destruir o Estado, retalhar o tecido social e 
reduzir o Brasil a uma colônia dos Estados Unidos. A história de suas lutas 
é maior do que o interregno de hoje.



Nota do autor

	 Reflexões sobre a crise brasileira reúne um conjunto de 19 ensaios sobre 
a crise política, econômica e social brasileira. O trabalho está dividido em 
dois blocos: conjuntura política e conjuntura econômica, onde se busca 
apreender as principais características que levaram o país à situação em que 
estamos vivendo. São artigos feitos no calor da conjuntura, que realiza um 
debate com as forças de esquerda sobre os rumos do Brasil, a derrota do 
processo de conciliação de classes do ciclo recente, o papel da burguesia 
brasileira, a necessidade de reorganização do movimento operário, popular 
e da juventude, as características do capitalismo brasileiro e as possibilida-
des da revolução. Esses trabalhos não buscam a neutralidade, criticam os 
erros e formulações das forças de esquerda no período recente e mostram 
muito claramente de que lado estamos. São ensaios de luta que visam com-
bater o bom combate no campo político e teórico.

	 Trata-se de trabalhos, alguns originais, como os que abrem os dois 
blocos do livro, e outros publicados em revistas acadêmicas, jornais e sites 
nacionais e internacionais, alguns traduzidos para o espanhol, inglês e gre-
go. São ensaios elaborados no calor da conjuntura e, portanto, podem ser 
entendidos também como contribuição ao debate com as forças de esquer-
da sem esconder posições. Por isso mesmo, estão sendo publicados no livro 
da mesma forma como foram escritos para os outros veículos, de forma a 
que o leitor possa avaliar e criticar a análise de conjuntura feita no calor da 
luta. Seria muito fácil ajustar esses ensaios de acordo como se desenvol-
veu a conjuntura, mas expor nosso entendimento da conjuntura à luz dia, 
sem maquiagem, contribui melhor não só para se entender a marcha dos 
acontecimentos, mas também para se aferir o grau de erros e acertos numa 
conjuntura complexa e difícil como a brasileira.

	 A primeira parte, a conjuntura política, abre com um ensaio so-
bre o governo Bolsonaro e suas principais características, a composição 
de classes que compõe o governo e os setores do capital que o apoiam. 
Analisa ainda as causas da derrota parcial das forças populares diante da 
crise e das eleições, avalia ofensiva contra os direitos, salários e garantias dos 
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trabalhadores e faz um balanço das perspectivas das forças democráticas e 
de esquerda na atual conjuntura. Posteriormente, quatro ensaios procuram 
entender as lutas populares realizadas no período, desde as extraordinárias 
jornadas de 2013, quando ocorreram manifestações em mais de 600 cida-
des do país, reunindo milhões de pessoas em todas as regiões; avaliam a 
greve geral de 2018, quando o proletariado entrou em movimento contra 
a politica governamental, resenham as lutas dos jovens secundaristas e sua 
originalidade, tanto nas formas de luta quanto na organização; e abre um 
debate sobre a possibilidade de um levante social no país diante da crise 
e dos problemas sociais e políticos que vem se acumulando ao longo dos 
anos. Os ensaios fazem ainda um balanço sobre a trajetória da ditadura no 
ano em que o AI-5 completou meio século e busca ainda caracterizar com 
rigor o perfil das classes dominantes no Brasil.

	 Na segunda parte, a conjuntura econômica, foi elaborado um mi-
nucioso ensaio sobre o capitalismo monopolista brasileiro, a partir do posto 
de observação dos 100 maiores grupos econômicos, onde se pode constatar 
que o capitalismo aqui construído é maduro e desenvolvido, com um pro-
cesso concentração e centralização semelhante aos países centrais. Esses 
grandes conglomerados econômicos são responsáveis pela maior parte da 
produção e distribuição dos bens e serviços no país. Mesmo levando em 
conta que os grupos de capital majoritariamente nacional são maioria na 
amostra, constata-se que são subordinados e operam em estreita no país 
aliança como o capital internacional. O ensaio seguinte avalia o caráter das 
transformações econômicas e sociais no Brasil, as mudanças ocorridas no 
período da ditadura, aliadas ao processo de internacionalização da produ-
ção e das finanças, bem como os últimos 25 anos de política neoliberal 
no país. Esses fenômenos contribuíram de maneia determinante para se 
compreender melhor o perfil da burguesia brasileira, concluindo-se que as 
classes dominantes no país, nos momentos mais agudos da crise, sempre 
se posicionaram ao lado do capital internacional. Portanto, é uma ilusão 
imaginar que esses setores poderão contribuir em qualquer processo de 
transformações no Brasil.

	 Os ensaios seguintes abordam tanto questões de teoria econômica 
quanto de conjuntura, ao analisar a ofensiva do grande capital nacional e 
internacional pela independência do Banco Central, que na prática signifi-
ca colocar um dos principais órgãos do governo sob o controle direto da 
oligarquia financeira. Outro trabalho aborda e procura desmistificar teori-
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camente os argumentos dos setores ortodoxos sobre o ajuste fiscal e enfa-
tiza que a maior parte desses argumentos tem pouca consistência e busca 
manipular a população mediante a chantagem de que se não houver ajuste o 
país entra em colapso. Os ensaios traçam ainda um perfil do ministro Paulo 
Guedes e buscam contestar não só os argumentos em favor das contrarre-
formas, como também procuram vincular a atual política econômica de ter-
ra arrasada do governo Bolsonaro com a crise sistêmica global e a ofensiva 
do capital internacional sobre o mundo do trabalho. Encerra com um longo 
ensaio sobre os 20 anos do Plano Real e suas consequências nocivas para a 
economia brasileira e para os trabalhadores, além de sintetizar em 10 teses 
o conjunto das principais conclusões do trabalho.

Boa leitura a todos!

Edmilson Costa





PARTE I 

A CONJUNTURA POLÍTICA





1. Para compreender a crise brasileira

Introdução

	 A crise brasileira não é uma particularidade tropical e muito menos 
um fenômeno dissociado da conjuntura econômica e da política mundial. 
Estamos vivendo, é verdade, um momento especial com um conjunto de 
singularidades próprias da dinâmica interna, mas profundamente vinculado 
à crise internacional do capital. Uma categoria especial de crise na qual se 
mesclam elementos clássicos da crise econômica, social e política, além de 
um conjunto de fenômenos que não podem ser interpretados com uma 
régua puramente clássica ou decalques dogmáticos a partir de exemplos his-
tóricos da primeira metade do século passado. A crise brasileira ocorre em 
meio a uma ofensiva mundial das classes dominantes, especialmente o setor 
mais parasitário do grande capital, a partir de uma mudança de qualidade 
na qual a velha ordem construída no pós-guerra já não serve plenamente 
aos interesses do grande capital. Agora, o capital internacional resolveu des-
pir-se de seus velhos predicados institucionais construídos após a Segunda 
Guerra para tentar reconstruir o mundo à imagem e semelhança da oligar-
quia financeira internacional, no qual apenas um por cento da população se 
apropria da maior parte da riqueza mundial.

	 Mas a crise brasileira tem singularidades porque ocorre num mo-
mento em que se encerra um longo ciclo de lutas sociais e políticas e se 
inicia outro repleto de imponderabilidades. Em meio a esse processo, acu-
mulam-se um conjunto de problemas econômicos e sociais, cuja face mais 
visível emergiu com as jornadas de luta de junho de 2013 e revelou de-
mandas reprimidas ao longo de várias gerações. Junte-se a essa conjuntura 
uma crise econômica profunda com queda brusca no ritmo de crescimento, 
recessão prolongada, um desemprego escandaloso que atualmente atinge 
cerca de 28 milhões de trabalhadores, entre desempregados, trabalhado-
res eventuais e desalentados, e aumento da miséria social típica dos países 
periféricos. Aliado a esses problemas desenvolveu-se também uma crise 
política na qual emergiu o impeachment de uma presidente da República e 
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denúncias de corrupção que envolveram grande parte do mundo político e 
empresarial, revelando as relações promíscuas entre as instâncias do Estado 
e o setor privado, especialmente os maiores grupos econômicos do país. O 
conjunto dessas questões agravou a crise política e criou uma enorme po-
larização social, com a emergência de fenômenos que até então a sociedade 
brasileira tinha conhecimento apenas residual.

	 Foi no contexto dessa crise que ocorreu a eleição do presidente Jair 
Bolsonaro, um político de extrema-direita que meses antes da eleição era 
considerado apenas um tipo folclórico e sem a menor condição de se ele-
ger presidente. Mas em conjunturas de crises tudo pode acontecer. Como 
a direita clássica não viabilizou seus candidatos e os setores progressistas 
subestimaram a candidatura de Bolsonaro, ocorreu uma mudança radical 
na conjuntura, na qual as classes dominantes, descontentes com o governo 
de coalização liderado pelo Partido dos Trabalhadores e impactadas pela 
crise sistêmica global e seus efeitos no interior do país, passaram a apoiar o 
candidato da extrema-direita, ao qual se aliaram unilateralmente os meios 
de comunicação, as igrejas neopentecostais e grande parte do proletariado, 
uma vez que Bolsonaro se apresentava como candidato antissistema, que 
iria acabar com a corrupção e resolver os problemas do país. Foi a receita 
certa para a eleição, mas ao assumir o governo o presidente tem se compor-
tado muito mais como a mesma figura caricata que esbanjava no período 
anterior às eleições do que realmente como presidente da República. Além 
disso, no bojo de sua vitória eleitoral, foram eleitos para a Câmara Federal 
e o Senado um conjunto de políticos desqualificados, mais semelhantes ao 
lumpesinato político, que se engalfinham diariamente em disputas espúrias 
semelhantes a velhos gangsteres, muito embora todos estejam juntos contra 
os interesses populares.

	 Já a equipe que Bolsonaro juntou em seu ministério reúne o que há 
de mais atrasado e reacionário na sociedade brasileira, desde o radicalismo 
neoliberal até obscurantismo em relação à ciência, à cultura e ao compor-
tamento social, onde seus ministros costumam fazer afirmações com or-
gulho tais como: que a terra é plana, que a bíblia deve orientar as decisões 
governamentais, que os meninos devem vestir azul e as meninas rosa, que 
o nazismo é de esquerda, etc; num espetáculo cotidiano que mais parecem 
personagens medievais emergindo em pleno século XXI. Ao lado do com-
portamento reacionário e obscurantista, desenvolve-se uma ofensiva contra 
os direitos e salários dos trabalhadores e aposentados, contra a juventude, 
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contra a educação pública, além da privatização das empresas estatais, en-
trega das riquezas naturais ao grande capital e uma série de presepadas e 
bizarrices no campo internacional. Trata-se de um governo atípico, ataba-
lhoado, mas profundamente antipopular, antinacional e antidemocrático, 
cujas ações surpreendem diariamente a sociedade brasileira e busca de todas 
as formas retroagir para as catacumbas o embrionário processo civilizatório 
brasileiro. Mesmo com as grandes manifestações e greves realizadas nesse 
quase um ano de governo, os trabalhadores, a juventude e o povo pobre das 
periferias ainda não encontraram força e unidade suficientes para deter os 
retrocessos que já foram realizados pelo governo, mas o novo ciclo de lutas 
que vem se abrindo na América Latina e Caribe contra o desastre neoliberal 
aponta no sentido de que o próximo período será de grandes definições no 
Brasil.

A contrarrevolução monetarista: o primeiro movimento

	 Para entendermos a conjuntura atual no Brasil é importante ob-
servarmos a trajetória do sistema capitalista mundial nas últimas quatro 
décadas, um período repleto de fenômenos novos que explicam a atual es-
tratégia das classes dominantes mundiais, as mudanças que vêm ocorrendo 
nos setores econômicos, sociais e políticos, as necessidades objetivas do 
capital, bem como os novos mecanismos de dominação global dessa fase 
do capitalismo. Essas mudanças profundas têm como pano de fundo a su-
peracumulação de capitais que emergiu com força em meados da década de 
70, fato que se expressou fortemente na crise de 1974-75, e que trouxe um 
conjunto de problemas novos para a gestão do sistema, como desvaloriza-
ção do dólar, estagflação, desemprego crônico e o ciclo único de crise nos 
países centrais3. Os gestores do capital responderam inicialmente a esses 
problemas mediante uma reorganização geral do sistema capitalista, a partir 
do final da década de 70, quando o Federal Reserve realizou a virada estra-
tégica com o aumento exponencial das taxas de juros para conter a inflação 
e a desvalorização do dólar, com o objetivo de reestruturar o sistema em 
novas bases e recuperar a hegemonia norte-americana, o que efetivamente 
contribuiu para inverter o fluxo mundial de capitais em direção ao Tesouro 

3  Para melhor compreensão dessa crise, consultar A crise do Capital, Ernest Mandel. Editora 
Ensaio, 1990.
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dos Estados Unidos4.
	 Com a ascensão dos governos Reagan e Thatcher, consolidou-se e 

aprofundou-se a ofensiva do capital, com um ataque frontal ao Estado do 
Bem Estar Social, aos direitos, às garantias e aos salários dos trabalhado-
res, além de um conjunto de medidas econômicas e políticas que viriam a 
mudar completamente a ordem econômica internacional. Em termos prá-
ticos, desenvolveu-se, a partir de então, uma espécie de contrarrevolução 
monetarista, que impôs a todos os países ligados à economia líder um novo 
modelo de gestão econômica e social baseado nos postulados da econo-
mia neoclássica, com a hegemonia do polo financeiro na condução dos 
negócios do grande capital, fenômeno que possibilitou o deslocamento de 
grande parte dos capitais ociosos para a órbita financeira, realizando-se as-
sim uma espécie de fuga para frente diante das dificuldades da acumulação 
na economia real. Mais especificamente, o governo reconfigurou a matriz 
macroeconômica, redefinindo o mercado como regulador da vida social e a 
iniciativa privada como instrumento operador da nova fase do capital. Fez 
isso instituindo a redução do Estado nas decisões econômicas e sociais e 
as privatizações do patrimônio público, a desregulamentação e liberalização 
financeira, a livre mobilidade dos capitais, o fim do controle de preços e das 
restrições às inovações financeiras, o que proporcionou ao polo financeiro 
do capital um imenso poder na formulação das políticas macroeconômicas 
do Estado 5.

	 Reagan e Thatcher, após derrotarem as greves realizadas pelas ca-
tegorias mais organizadas e influentes em seus países (Estados Unidos e In-
glaterra), impuseram aos trabalhadores uma agenda de retrocessos sociais, 
como corte dos gastos públicos, ofensiva contra o movimento sindical e 
redução dos salários em função das flexibilizações das leis trabalhistas e das 
terceirizações6. Nos locais de trabalho esse processo combinou-se com a 
reestruturação produtiva, onde foram implantados métodos de gestão da 
produção como just in time, a polivalência operária, os círculos de controle 

4  Para compreensão mais extensa desse tema, consultar em O dinheiro do Mundo, Michael 
Moffitt, Ed. Paz e Terra, 1984 e Maria da Conceição Tavares em A retomada da hegemonia 
americana.
5  Esses temas são mais amplamente desenvolvidos em Suzanne de Brunhoff, A ditadura do 
Mercado, e Edmilson Costa em A globalização e o capitalismo contemporâneo.
6  Na Inglaterra, após longos meses de greves a tradicional aguerrida categoria dos mineiros 
foram finalmente derrotados pelo governo Thatcher, enquanto nos Estados Unidos Reagan 
derrotava a greve nacional dos controladores dos voos.



27

Reflexões Sobre a Crise Brasileira

da qualidade, aperfeiçoamento contínuo e qualidade total, as terceirizações 
e o cumprimento de metas de produção ajustadas à remuneração do tra-
balho. O conjunto dessas medidas tinha como objetivo impor uma nova 
disciplina do trabalho e retomar a hegemonia do capital tanto do ponto de 
vista econômico quanto político e restabelecer as taxas de lucro, fatores que 
se aliaram a intensificação da jornada de trabalho, redução dos custos e dos 
salários fixos, bem como a desorganização dos trabalhadores no interior da 
produção e enfraquecimento do movimento sindical7.

	 Junto com essas medidas ocorreu uma intensa reorganização da 
ordem econômica internacional, nas quais os postulados neoliberais foram 
sendo impostos para todos os países ligados à economia líder. Com uma 
campanha mundial, na qual os meios de comunicação tiveram papel central, 
a nova política monetarista contribuiu decisivamente para construir uma 
ordem econômico-social baseada nos seguintes parâmetros: a) o mercado 
como poder regulador da vida social, a desregulamentação econômica fi-
nanceira e social, a redução dos impostos para os ricos, a retirada do Estado 
da economia e as privatizações, a quebra da rede de proteção social, com 
redução dos gastos em saúde, educação e seguridade social; b) a livre mobi-
lidade dos capitais entre países e, no interior de cada país, a liberalização do 
comércio exterior e a desregulamentação econômica, financeira e social; c) 
a reorganização política das entidades multilaterais, como Banco Mundial 
e Fundo Monetário Internacional (FMI) para servir aos interesses da nova 
ordem; d) uma ofensiva ideológica no sentido de exaltar a livre concorrên-
cia de mercadorias e pessoas, o individualismo e empreendedorismo como 
metas para resolver questões sociais; a desigualdade como elemento salutar 
à economia; o Estado mínimo como instrumento importante para alavan-
car a empresa privada e os investimentos, por ser esta supostamente mais 
eficiente que a gestão estatal; o corte dos gastos sociais como instrumento 
para incentivar a iniciativa individual, além de uma enorme ofensiva contra 
os sindicatos, sob o argumento de que estes eram nocivos à concorrência da 
mão de obra e corroía as bases da acumulação de capital8.

	 Esse conjunto de ações consolidou-se na primeira década dos anos 

7   Para a melhor compreensão dessas questões consultar em François Chesnais, A 
mundialização do capital, Editora Xamã, 1996 e Charles Albert Michalet, Capitalismo Mundial, 
Ed. Paz e Terra, 1984.
8  Uma compreensão mais extensa do neoliberalismo pode ser consultada em Josef  Comblin, 
Neoliberalismo, ideologia dominante na virada do século, Ed. Vozes, 1999.



28

Edmilson Costa

80 e praticamente todas as nações capitalistas, entidades multilaterais, meios 
de comunicação e agências governamentais alinharam-se à nova ordem. 
Com o mundo ajustado aos novos interesses do capital, elaborou-se ou-
tro pacote de medidas a partir do Fundo Monetário Internacional, Banco 
Mundial e Departamento do Tesouro dos Estados Unidos, sob a inspira-
ção do economista John Williamson, que passaria a ser conhecido como 
Consenso de Washington, e que se constituiria num receituário neoliberal que 
viria aprofundar a política monetarista e enquadrar eventuais países que 
ainda não haviam implementado as medidas oriundas de Washington. Essa 
nova ofensiva do capital foi facilitada pela desagregação da União Soviética 
e dos Países do Leste, fenômenos que possibilitaram aos Estados Unidos 
consolidar a hegemonia que vinha sendo contestada desde a década de 60 
por vários países. Entre as principais medidas do Consenso de Washington, 
adotadas principalmente pelos países da América Latina, pode-se destacar 
as seguintes: desregulamentação generalizada, disciplina fiscal, liberalização 
financeira, abertura comercial, retirada do Estado da economia, redução 
dos gastos públicos e privatizações, câmbio flutuante e superávits primá-
rios, autonomia do Banco Central e metas de inflação. Essas medidas, longe 
de levar ao crescimento econômico como prometiam, geraram enormes 
custos sociais e econômicos, crises financeiras desastrosas e baixo cresci-
mento do produto.

	 Enquanto isso, o polo financeiro do grande capital avançava so-
bre o conjunto da economia mundial, colocando sob sua hegemonia os 
orçamentos dos Estados e a própria dinâmica das empresas produtivas. No 
primeiro caso, o corte nos gastos públicos e o aumento do endividamento 
do Estado possibilitou que o polo financeiro do grande capital avançasse 
de maneira acelerada sobre o fundo público mediante o pagamento de juros 
tanto da dívida interna quanto externa, deixando os Estados praticamente 
como reféns dos interesses do rentismo. Com relação às empresas produ-
tivas, a constituição de fundos mútuos gigantescos no polo financeiro e o 
direcionamento das aplicações para as ações empresariais contribuíram de 
maneira determinante para mudar a correlação de forças na gestão empre-
sarial e reformular os critérios e objetivos das empresas. Na nova dinâmica, 
os grandes acionistas (os fundos em geral) passaram a impor a lógica de cur-
to prazo e transformar os departamentos financeiros das empresas em ins-
trumentos da conjuntura especulativa que se impuseram com a globalização 
das finanças. As empresas passaram a ser geridas por critérios puramente 
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financeiros e foram obrigadas a obter resultados semelhantes aos que eram 
verificados na órbita financeira. Em outras palavras, a atividade-fim das em-
presas foi sendo aprisionada pela lógica financeira9.

	 Com as medidas neoliberais implementadas por praticamente to-
dos os governos dos países capitalistas, como a redução do Estado na eco-
nomia, a desregulamentação financeira global, o desmantelamento do Esta-
do do Bem Estar Social e a livre mobilidade dos capitais, o polo financeiro 
encontrou espaço livre para a multiplicação das inovações financeiras e a 
especulação generalizada, instrumentos que se transformaram nos elemen-
tos mais dinâmicos da economia neoliberal. Nessa conjuntura, o mundo 
dos negócios parecia um imenso cassino, onde a especulação com moedas, 
câmbio, juros, títulos públicos e privados, debêntures e derivativos em geral, 
era realizada num frenesi especulativo de tal ordem que os gestores do ca-
pital chegaram a imaginar que o sistema capitalista poderia ser dinamizado 
especificamente na órbita das finanças sem a necessidade da criação do 
mais-valor na órbita da produção. Para se ter uma ideia, nas vésperas da cri-
se sistêmica global o volume de capital que circulava na órbita das finanças 
era cerca de 12 vezes maior do que o montante produzido pela economia 
real. Mas a crise sistêmica global de 2007-2008 veio desfazer as ilusões e im-
por a dura realidade para os funcionários do capital que imaginavam poder 
driblar a lei do valor com a pirotecnia financeira.

A crise sistêmica global e o segundo movimento

	 A crise sistêmica global colocou na ordem do dia uma série de 
problemas para os quais as classes dominantes mundiais não estavam pre-
paradas, uma vez que todos estavam embriagados com os êxitos periódicos 
alcançados na órbita das finanças. A crise surpreendeu a elite financeira 
mundial e logo nos primeiros dias levou de roldão os cinco principais ban-
cos de investimentos do centro financeiro mundial. Logo depois, as duas 
maiores empresas hipotecárias norte-americanas quebraram, assim como a 
maior empresa de seguros do mundo, além de várias das maiores empresas 
produtivas. Posteriormente, a crise se espalhou pela Europa, Ásia e América 
Latina, levando à recessão e ao desemprego e instituindo o pânico entre 

9   Para compreender a lógica financeira e as mudanças ocorridas na área das finanças, 
consultar Robert Gutmann, em As mutações do capital financeiro e Claude Serfatti, em O papel 
ativo dos grupos predominantemente industriais na financeirização da economia.
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os gestores do capital. Em desespero, as autoridades dos Bancos Centrais 
dos países centrais realizaram um trabalho coordenado no sentido de deter 
o colapso econômico do sistema, mediante a injeção de vários trilhões de 
dólares para salvar os bancos, a estatização de várias empresas falidas, a 
queda brusca das taxas de juros e pacotes de medidas econômicas para esti-
mular a recuperação da economia. Mas essas medidas não foram suficientes 
para restaurar a ordem capitalista, tanto que a crise já vem castigando o 
sistema há mais de 10 anos sem que os gestores do capital encontrem uma 
fórmula para estabilizar a economia e retomar o crescimento econômico10. 
A conjuntura se agravou com a crise das dívidas públicas em vários países 
e a estagnação da economia mundial, ainda que os meios de comunicação 
tentem de todas as maneiras manipular a opinião pública no sentido de que 
determinadas economias estão crescendo e o emprego está aumentando, 
muito embora a massa de rendimento e os salários estejam caindo em todo 
o mundo capitalista. A realidade é que o sistema capitalista continua com 
suas economias estagnadas e só sairá da crise quando todos os problemas 
levantados pela própria crise forem resolvidos, como ocorreu nas outras 
crises sistêmicas.

	 Por que a crise é profunda e devastadora e o sistema não consegue 
encontrar uma saída para a retomada do crescimento? Porque essa é uma 
crise muito diferente das crises cíclicas comuns no sistema capitalista. Essas 
crises, que se realizam de maneira periódica, permitiram aos gestores do 
sistema capitalista encontrar meios de administrá-las com relativa seguran-
ça, especialmente após a Segunda Guerra Mundial, mediante as políticas 
keynesianas e a intervenção do Estado na economia. Entretanto, as crises 
sistêmicas são de outra ordem: representam o esgotamento de um longo 
ciclo de acumulação do capital e a necessidade de mudanças profundas na 
organização da produção, da circulação e nas relações de produção, proble-
mas que não podem ser resolvidos com os truques da política keynesiana. 
As crises sistêmicas emergem porque as contradições entre o desenvolvi-
mento das forças produtivas e as relações de produção chegaram a um li-
mite explosivo e necessitam de mudanças de fundo na gestão do sistema. O 
sistema capitalista só presenciou três grandes crises sistêmicas globais: a de 
1873-1896, que durou 23 anos e teve como consequência a passagem do ca-
pitalismo concorrencial para o capitalismo monopolista; a segunda grande 

10  Para melhor compreensão da crise sistêmica global, consultar Edmilson Costa, em A crise 
econômica mundial, a globalização e o Brasil.
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crise sistêmica ocorreu entre 1929-1945, tendo como resultado a Segunda 
Guerra Mundial e, ao seu final, a divisão do mundo entre dois blocos, o 
socialista, liderado pela antiga União Soviética, e o capitalista, tendo à frente 
os Estado Unidos. No próprio interior do sistema capitalista, os trabalha-
dores conquistaram o Estado do Bem Estar Social; a terceira grande crise 
sistêmica começou em 2008 e não tem data para terminar porque nenhum 
dos problemas que emergiram com a crise foram resolvidos e por isso a 
crise ainda vai durar muito tempo11.

	 Essa conjuntura explica em grande parte o desespero e a ofensiva 
mundial das classes dominantes contra os direitos, salários e pensões dos 
trabalhadores, além do saque ao fundo público e aos patrimônios nacionais. 
A burguesia está procurando sair da crise colocando todo o ônus na conta 
dos trabalhadores. O que ocorre na Europa, nos Estados Unidos, na Amé-
rica Latina ou no Brasil faz parte de uma só política: reconstruir a ordem 
mundial de acordo com os interesses da oligarquia financeira, retomar as 
taxas de lucro e disciplinar os trabalhadores, mediante a radicalização do 
neoliberalismo, política que é combinada com brutal repressão aos traba-
lhadores e à juventude, a cooptação do movimento sindical e a manipula-
ção dos meios de comunicação. Quem imaginava que o grande capital teria 
recolhido e aprendido as lições da recente crise e buscaria reformas para 
se ajustar aos novos tempos, como ocorreu ao final da Segunda Guerra, 
uma vez que a política neoliberal falhara tanto do ponto de vista ideológico, 
quanto econômico e social, com certeza deve ter ficado bastante decep-
cionado. O que efetivamente vem ocorrendo é exatamente o contrário: as 
classes dominantes resolveram dobrar as apostas radicalizando as políticas 
neoliberais e declarando guerra aberta aos trabalhadores, não importando 
se para conseguir seus objetivos tenha que romper com a ordem interna-
cional que ela mesma construiu, tenha que transformar suas leis internas 
em leis internacionais, destruir a soberania dos países e matar seus líderes, 
admitir publicamente a utilização da tortura para defender seus interesses 
ou se aliar a bandos fascistas ou fundamentalistas para derrubar governos 
que lhes são hostis.

	 Estamos vivendo uma nova fase da dominação burguesa em que 
o setor mais reacionário do grande capital passou a dominar os governos 
dos principais países centrais, colocou as instituições multilaterais a serviço 

11  Sobre as diferenças entre crises cíclicas e crises sistêmicas, consultar Edmilson Costa, 
op. cit.
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de seus interesses e opera com brutalidade a política neoliberal em todo o 
mundo, com o objetivo de institucionalizar o rentismo e a barbárie social. 
Comporta-se como uma organização criminosa que abandonou qualquer 
verniz da legalidade burguesa tradicional e agora conspira abertamente con-
tra as liberdades democráticas, manipula os meios de comunicação a fim de 
difundir a mentira como arma permanente para alienar, confundir e ame-
drontar a sociedade. Na ânsia para se apropriar dos recursos naturais dos 
países produtores, realiza uma política guerreira com invasão das nações, 
como aconteceu no Iraque ou na Síria, destitui e assassina líderes políticos 
nacionais, como Sadamm Hussein e Kadafi, e impõe sanções econômicas 
brutais contra países que não se dobram aos seus interesses, visando ren-
dê-los pela fome. Chega inclusive ao cúmulo de nomear “presidente” para 
outros países como ocorreu na Venezuela e agora recentemente na Bolívia. 
Ou ainda realiza sabotagem das economias, guerras híbridas, golpes judi-
ciais-parlamentares, para afastar dirigentes políticos que considera hostis e 
em seu lugar colocar títeres para entregar as riquezas nacionais e declarar 
guerra contra o povo, como no Brasil, Honduras e Paraguai. Mas essa é uma 
fase que, ao contrário do que se possa imaginar, não representa um período 
de fortalecimento do sistema, mas uma evidência fundamental de sua de-
cadência. Na verdade, o neoliberalismo está cavando sua própria sepultura, 
pois o resultado global dessa ofensiva, em algum momento da conjuntura, 
terá como consequência as sublevações sociais em várias partes do mundo.

A crise brasileira: elementos antecedentes

	 É nesse quadro que se insere a crise econômica social e política 
brasileira. A crise atual está inserida no final de um longo ciclo de lutas 
sociais que se iniciou com as greves operárias no final da década de 70 
no ABC paulista e que fechou dramaticamente com o impeachment da pre-
sidenta Dilma Rousseff. Ao longo de cerca de mais de três décadas, esse 
ciclo forjou um conjunto de organizações sociais e políticas, como o Par-
tido dos Trabalhadores (PT), a Central Única dos Trabalhadores (CUT), 
o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), a Central dos 
Movimentos Populares (CMP), entre outras, que viriam posteriormente he-
gemonizar as lutas sociais e políticas no Brasil e cuja expressão maior desse 
processo foi a eleição de Lula a presidente da República. Essas organizações 
foram protagonistas de lutas que envolveram milhões de trabalhadores, de-
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ram combate firme à ditadura e ao sistema capitalista brasileiro, derrotaram 
nos setores mais estratégicos do proletariado os velhos pelegos e formaram 
nesse período milhares e milhares de militantes e ativistas sociais tanto nas 
cidades quanto no campo. No entanto, a grande maioria de seus dirigentes 
tinha uma enorme debilidade: nunca procuraram compreender o marxis-
mo ou forjar um sindicalismo ideologicamente classista e muitas vezes fler-
taram com o anticomunismo, possivelmente influenciados por setores da 
igreja que possuíam grande influência entre aquelas lideranças. Além disso, 
à medida que o PT foi galgando as estruturas da institucionalidade, essas 
organizações também foram se adaptando à nova conjuntura e perdendo 
a combatividade, influenciadas pelas orientações da social-democracia in-
ternacional, com a qual tinham também ligações estreitas. Foi um longo 
processo de adaptação, que se completou com o governo Lula. Em outras 
palavras, aquelas organizações forjadas no combate à ditadura e na luta con-
tra o sistema capitalista brasileiro foram se amoldando de maneira lenta e 
gradual à ordem e, com Lula, se transformaram nos próprios instrumentos 
da própria ordem.

	 Um dos marcos iniciais de inflexão desse longo ciclo, que veio a 
demonstrar a debilidade e passividade dessas organizações, foram as extra-
ordinárias jornadas de lutas de junho de 2013, todas realizadas por fora e 
muitas vezes hostis às instituições forjadas no ciclo que estava se esgotando. 
As lutas de junho, combinadas com os impactos da crise sistêmica global 
na economia brasileira e as singularidades e tensões da política interna, ge-
raram rapidamente uma dinâmica desagregadora que levou à crise social e 
política e a uma mudança de posição das classes dominantes, ao impeachment 
e, posteriormente, à eleição de Jair Bolsonaro. A coalizão que governava o 
Brasil no período não compreendeu o significado da emergência das mani-
festações populares, bem como as implicações da crise mundial em relação 
ao Brasil. Diante dos fenômenos novos, não conseguiu responder à altura 
as demandas oriundas das manifestações. Não compreenderam a mudança 
rápida da conjuntura e, por isso, abriram espaço para que as forças conser-
vadoras se articulassem, se organizassem e passassem a influir em vários 
setores da população, inclusive entre os trabalhadores, até acumular forças 
para desalojar o governo petista do Planalto. A falta de uma resposta ade-
quada ocorreu em função da própria natureza do governo de conciliação 
de classes implantado desde 2003, cuja composição política dificultava a 
possibilidade de tomada de posição que rompesse com pactos estabele-
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cidos anteriormente com os setores burgueses e oligárquicos. E a própria 
ilusão de classe do partido hegemônico da coalizão turvou a busca de uma 
perspectiva de saída da crise baseada na mobilização popular. Além disso, 
ao longo dos anos do governo de coalizão, realizou-se de maneira aberta a 
cooptação e apassivamento dos movimentos sociais e a desmobilização das 
lutas populares, resultando desse processo a despolitização do movimento 
popular e a substituição da luta nas ruas pelos acordos nos gabinetes institu-
cionais, o que desarmou os trabalhadores e a juventude para a luta. Quando 
foi necessário mobilizar as massas para a defesa do governo já não existia 
mais energia popular para cumprir essa tarefa.

	 Foi nessa conjuntura que as classes dominantes optaram pelo im-
peachment da presidente Dilma e decidiram descartar o aliado que tantos 
serviços lhe prestaram ao longo de mais de uma década. Na verdade, os 
primeiros movimentos para a retirada do PT e seus aliados do governo 
tiveram início ainda em 2005 com as denúncias de corrupção, que ficaram 
conhecidas como Mensalão. Mas naquela época ainda não interessava ao 
conjunto da burguesia afastar o PT do governo e também o presidente Lula 
possuía prestígio suficiente entre as massas para contra-arrestar qualquer 
movimento para retirá-lo do governo. Mesmo assim, as denúncias contri-
buíram para afastar da política o provável sucessor de Lula, José Dirceu, que 
posteriormente foi preso em função das denúncias de corrupção. No en-
tanto, as mudanças ocorridas no cenário internacional, com os impactos da 
crise mundial no país, da queda nos preços das commodities, além dos er-
ros de condução da política econômica cometidos pelo governo, mudaram 
completamente a conjuntura. Nas novas condições, a burguesia necessitava 
de um ajuste profundo e rápido, uma radicalização das políticas neoliberais, 
coisa que o governo não tinha condições de cumprir no mesmo ritmo e 
radicalidade desejado pelas classes dominantes em função de sua própria 
base social. Então, a burguesia aliada ao imperialismo, resolveu dar o xeque 
mate no seu antigo aliado.

	 É bem verdade que a presidente Dilma ainda tentou uma virada or-
todoxa para contemplar os setores da burguesia insatisfeitos com os rumos 
do governo: convidou para o ministério da economia o banqueiro Joaquim 
Levy, um ortodoxo radical que depois participaria dos governos Temer e 
Bolsonaro; para o ministério da agricultura, escalou uma representante do 
agronegócio, Katia Abreu, que em épocas anteriores recebera o título de 
rainha da motosserra; para o ministério da indústria e comércio indicou o 
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representante da Confederação Nacional da Indústria, Armando Montei-
ro; além de figuras da velha direita, como Eliseu Padilha, Guilherme Afif  
Domingos, Gilberto Kassab, entre outros12. Mais uma vez as ilusões de 
classe contribuíram para ampliação do desgaste do governo, pois o resul-
tado dessa geringonça foi uma recessão brutal no Brasil e o aumento do 
desemprego, que dobrou em menos de dois anos de governo, o que termi-
nou contribuindo para o aprofundamento da crise. Dilma imaginava que, 
com esse gesto, reverteria o desgaste e evitaria a queda do governo, mas 
isso terminou contribuindo para o aprofundamento da crise e acelerando a 
queda do governo. As denúncias diárias de corrupção, amplificadas de ma-
neira exagerada e seletiva pelos meios de comunicação ganharam as cama-
das médias urbanas e vastos setores do proletariado, o que se traduziu em 
grandes manifestações que reuniram centenas de milhares de pessoas nas 
ruas reivindicando a derrubada do governo. Ou seja, o estelionato eleitoral 
lhe custou o mandato.

	 Não se pode deixar de registrar o papel que a Operação Lava Jato 
e os meios de comunicação tiveram para a mudança de conjuntura. Diaria-
mente eram vazadas para a imprensa as denúncias de corrupção envolven-
do as principais lideranças do PT: boa parte de seus dirigentes terminaram 
presos e o próprio ex-presidente Lula à época fora envolvido e condenado 
em primeira instância pela Justiça. Criou-se um clima na sociedade no qual 
o PT e seus aliados eram vistos como os responsáveis pela corrupção no 
Brasil. Isso tornou fácil o desfecho do processo: em uma votação caricata e 
de cartas marcadas no Congresso a presidente Dilma foi afastada do cargo. 
Posteriormente, a sociedade brasileira tomou conhecimento das manobras 
e manipulações realizadas pelo juiz Sérgio Moro, atual ministro da Justiça, e 
um conjunto de procuradores inescrupulosos que trabalharam com o obje-
tivo de desmoralizar o PT e influir decisivamente nas eleições presidenciais. 
As mensagens de whatsapp, vazadas pelo site The Intercept, revelaram que esse 
grupo funcionava como uma organização criminosa na justiça cujo objetivo 
principal era afastar Lula da disputa eleitoral, como posteriormente viria a 
ocorrer, e abrir espaço para a vitória da direita. Mas isso só se soube muito 
depois das eleições13.

12  Parcela desses ministros compuseram o governo Temer e alguns deles o governo de 
Bolsonaro.
13  Os vazamentos denunciados pelo jornal The Intercept e, posteriormente, por um pool 
de jornais e blogs nacionais e internacionais, continuam revelando em detalhes cada vez mais 
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	 O conjunto de ações da Operação Lava Jato e de vários setores 
do judiciário e do Parlamento foi efetivamente um golpe judiciário-parla-
mentar orquestrado pelas classes dominantes, com apoio do imperialismo, 
e manipulado de maneira escandalosa pelos meios de comunicação, que 
no Brasil se comportam como porta-vozes do que há de mais reacionário 
na sociedade brasileira. Tratou-se de uma fórmula já realizada com êxito 
em outros países da América Latina, como em Honduras e no Paraguai, 
onde existiam governos que contrariavam parte dos interesses dos Estados 
Unidos. A partir daí, a burguesia impôs ao país um governo puro-sangue, 
comandado pelo então vice-presidente do governo do PT, Michel Temer. 
Esse governo, pela própria natureza artificial, rapidamente se tornou o mais 
impopular de toda a história do país, realizando uma agressiva política an-
tinacional e antipopular, como a entrega do patrimônio público ao setor 
privado, a quebra dos direitos e garantias dos trabalhadores, mediante a 
reforma trabalhista, a privatização de empresas públicas e um conjunto de 
retrocessos nas áreas política e econômica que as amplas mobilizações po-
pulares do período não foram suficientes para revertê-los.

	 Uma das questões em aberto desse período recente é um fato in-
sólito: como pôde o presidente mais impopular da história, odiado pela 
população, pego em flagrante em atos de corrupção no interior do próprio 
palácio presidencial, ter se mantido no cargo por tanto tempo e, além disso, 
ter realizado uma brutal ofensiva contra os direitos e salários dos trabalha-
dores, a entrega do patrimônio público ao capital privado, além de medidas 
de restrições às liberdades democráticas? Não se pode dizer que não havia 
disposição de luta por parte dos trabalhadores e da juventude: ao longo do 
período Temer ocorreram manifestações por todo o país, ocupações de 
escolas e universidades, dias nacionais de luta e mobilizações e, inclusive, 
uma greve geral que mobilizou cerca de 40 milhões de trabalhadores. Por 
que esse processo não evoluiu para a derrubada do governo corrupto e 
impopular? Podemos elencar duas hipóteses para explicar esta questão do 
ponto de vista do campo popular: a) as organizações que cresceram e se de-
senvolveram no ciclo anterior, em função da cooptação e do apassivamento, 
perderam sua ligação com as bases e já não tinham autoridade moral para 
um levante social contra o governo, nem também era de seu interesse colo-

sórdidos as ações criminosas do juiz Sergio Moro e dos procuradores inescrupulosos. No 
entanto, até agora nenhuma instituição realizou uma investigação para levar ao banco dos 
réus os envolvidos nessa ação criminosa.
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car as massas nas ruas, pois podiam fugir ao seu controle. b) o oportunismo 
político e as ilusões de classe dessas organizações as impediram de tomar 
medidas efetivas para derrubar o governo porque imaginavam que o PT 
ganharia fácil as eleições presidenciais em 2018, uma vez que Lula liderava 
todas as pesquisas de opinião. Por isso, a tática foi apenas desgastar o gover-
no (e não derrubá-lo através da greve geral ou das grandes mobilizações) e 
esperar o processo eleitoral e a vitória que imaginavam como certa. Fizeram 
corpo mole quando foi convocada uma segunda greve geral, que fracassou 
por falta de disposição dessas organizações para a luta.

	 As duas hipóteses têm larga aderência à realidade. Primeiro, porque 
as organizações sociais e políticas (PT, CUT e aliados) que não respondem à 
altura aos desafios da conjuntura, por erros, desvios ou conciliação de clas-
se, tendem a ser ultrapassadas pelos fenômenos novos da conjuntura, espe-
cialmente em período de crise aguda, cujo percurso se constitui momento 
da verdade para todos. Geralmente terminam abandonadas ou ultrapassa-
das pelas bases. Senão vejamos: a CUT agrega cerca de três mil sindicatos, 
entre os quais os núcleos duros do proletariado. Ora, no momento em que 
mais de 90% da população estava contra o governo, não tem explicação 
porque essas organizações ligadas ao velho ciclo não tenham colocado to-
das as suas energias nas mobilizações de massas e na construção da greve 
geral. Das duas uma: ou estavam realmente convencidas (e iludidas) de que 
o caminho mais fácil era o contínuo desgaste do governo e a vitória eleitoral 
em 2018 ou então já não tinham mesmo o controle das bases que imagina-
vam representar.

	 Outra das ilusões de classe que permeou o Partido dos Trabalha-
dores e seus aliados nesse período foi o fato de que imaginavam que jamais 
a burguesia teria a ousadia de afastar Lula da disputa presidencial e muito 
menos prendê-lo em condições humilhantes como de fato aconteceu. Não 
compreenderam a profundidade do golpe, nem a truculência histórica das 
classes dominantes brasileiras e muito menos sua disposição de preservar 
a qualquer custo seus interesses diante da nova conjuntura. Embriagados 
pelas ilusões com o antigo aliado, imaginavam que Lula ganharia as elei-
ções e reagruparia as forças que compunham a anterior governabilidade 
de coalizão, retomando as antigas alianças e tudo permanecia como antes. 
O episódio do impeachment poderia ser considerado apenas um acidente de 
percurso desagradável diante do stress da crise mundial e da própria crise 
brasileira. Logo seria esquecido e todos caminhariam felizes de mãos dadas 
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na avenida construída pela conciliação de classes no período anterior. Um 
engano fatal, pelo qual todos estamos pagando atualmente. Mais uma vez 
a burguesia mostrou sua verdadeira face. Pena que os companheiros não 
consigam compreender essa realidade: por isso mesmo têm dificuldades de 
fazer uma autocrítica do passado recente para mudar de rumo e, ao mesmo 
tempo, teimam em continuar no caminho da conciliação como se nada ti-
vesse acontecido.

A vitória de Bolsonaro e as tramas das classes dominantes

	 Mas o desastre dessa visão de mundo viria a ter seus contornos mais 
dramáticos com as eleições presidenciais de 2018. No período da disputa 
eleitoral, a conjuntura já tinha mudado completamente. Dilma estava fora do 
governo, Lula fora condenado e preso, a recessão se ampliara e o desemprego 
atingia níveis impressionantes. Tudo isso, aliado às denúncias de corrupção, 
à destruição de direitos e garantias dos trabalhadores no governo Temer e 
aos retrocessos institucionais, compunham um quadro de caos político, de-
sencanto e indignação da população. Mesmo assim, Lula continuava a liderar 
todas as pesquisas de opinião, mas sua candidatura poderia ser inviabilizada 
em função da condenação em segunda instância no judiciário, o que efeti-
vamente viria a se confirmar. Inviabilizada a candidatura, o PT continuou 
insistindo que Lula seria seu candidato quando todos sabiam que isso era 
apenas um jogo de cena. Assim, perdeu-se um tempo precioso de campanha 
até que finalmente foi indicado Fernando Hadadd, ex-prefeito de São Paulo, 
como candidato presidencial. Os estrategistas da campanha imaginavam que 
Lula transferiria automaticamente seus votos para o novo candidato. Enquan-
to isso, a burguesia apostava suas fichas no candidato Geraldo Alckmin, do 
PSDB, que representava a direita clássica. Esse candidato reuniu em torno de 
si um grande arco de alianças partidárias numa coligação conservadora que 
obteve mais da metade do tempo de propaganda na televisão. Pensavam os 
condutores dessa campanha que o grande espaço televisivo, como aconte-
ceu nas campanhas anteriores, seria definitivo para que Alckmin conseguisse 
ir para o segundo turno. A burguesia ainda tinha uma segunda opção: caso 
Alckmin não se viabilizasse, o segundo preferido era o ex-presidente do Ban-
co Central no governo Lula e ex-presidente do Banco de Boston, Henrique 
Meirelles. Nesse momento, Jair Bolsonaro ainda era um candidato marginal, 
tosco, apoiado pela extrema-direita e sua popularidade nas pesquisas de opi-
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nião girava entre 17 a 20%.
	 Mas a partir do momento em que se iniciou a disputa eleitoral de 

verdade, com os programas diários de televisão, com Lula definitivamente 
fora da disputa, o quadro eleitoral mudou rapidamente. O candidato prefe-
rido da burguesia, Geraldo Alckmin, não decolava: permanecia com baixos 
índices de popularidade nas pesquisas de opinião, bem como continuava 
sem viabilidade a segunda opção das classes dominantes, Henrique Meirel-
les. Enquanto a direita clássica via suas candidaturas inviabilizadas eleitoral-
mente, ocorria um crescimento acelerado da candidatura da extrema-direita 
com Bolsonaro, até que este passou a liderar as pesquisas de opinião. Abriu-
-se assim uma nova conjuntura e a disputa real passou a ser entre Bolsonaro 
e Fernando Hadadd. A partir daí as várias frações burguesas foram aban-
donando suas candidaturas iniciais e passando a apoiar Bolsonaro. Quando 
este anunciou que Paulo Guedes, um economista ultraortodoxo, seria seu 
ministro da Economia, o mercado financeiro decidiu apoiá-lo entusiasti-
camente num seminário nacional no qual Bolsonaro foi a grande estrela. 
Posteriormente, os industriais também decidiram apoiá-lo e os meios de 
comunicação abriram espaços generosos para o cristão novo das classes 
dominantes.

	 Tratou-se de uma eleição com uma polarização quase irracional, tan-
to nos meios de comunicação quanto nas redes sociais. As classes dominan-
tes, os meios de comunicação tradicionais e as redes sociais desenvolveram 
uma campanha de estigmatização e demonização do candidato do PT, com 
fake news, mentiras e intrigas, que aos poucos foi envolvendo cada vez mais 
vastos setores da população e dos trabalhadores, todos descontentes com a 
velha política e com a corrupção. Não se pode deixar de registrar mais uma 
vez os erros de condução da candidatura petista no primeiro turno: em plena 
campanha eleitoral polarizada, os estrategistas do PT ainda subestimavam o 
candidato da extrema-direita e diziam que Bolsonaro era um problema de 
Alckmin, uma vez que o candidato da direita clássica mirava fortemente suas 
baterias contra Bolsonaro, buscando atrair eleitores para sua candidatura. Os 
condutores da campanha petista pensavam equivocadamente que numa dis-
puta entre Bolsonaro e Hadadd no segundo turno o PT ganharia fácil, afinal 
Bolsonaro era um candidato folclórico, conhecido por suas declarações bizar-
ras. Foi novamente um erro fatal.

	 Como era esperado, Hadadd e Bolsonaro foram eleitos para o segun-
do turno, mas por pouco Bolsonaro não ganhou a eleição no primeiro turno. 
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Só aí então, o comando da campanha do PT se inteirou da imensa rejeição 
popular ao partido e da grande popularidade obtida pelo candidato da extre-
ma-direita. A campanha do segundo turno se tornou ainda mais polarizada. 
Bolsonaro, agora com o mesmo tempo de televisão que seu adversário e com 
grandes equipes organizadas e remuneradas para atuar nas redes sociais, pro-
curou se apresentar como o candidato antissistema, que viria para resolver 
todos os problemas do país e acabar com a velha política e a corrupção. Um 
fato inusitado viria ampliar a popularidade de Bolsonaro junto às massas: em 
um comício numa cidade de Minas Gerais foi atacado com uma facada por 
uma pessoa e teve que ir às pressas para um hospital, local em que foi operado 
e depois transferido para São Paulo, onde convalesceu por vários dias.

	 Os meios de comunicação, que também já estavam em sua campa-
nha, contribuíram de maneira definitiva para transformar Bolsonaro em ví-
tima com suas coberturas jornalísticas direto do hospital ao longo de vários 
dias, o que ampliou ainda mais a popularidade do candidato da extrema-di-
reita. A facada foi o passaporte que consolidou sua vitória porque, para a 
população, o atentado foi obra daqueles que queriam inviabilizar a candida-
tura do mito, alcunha que seus admiradores mais extremados começaram a 
denominá-lo. A partir desse episódio, a vitória de Bolsonaro se tornou um 
dado da realidade. Um movimento popular espontâneo e desesperado ainda 
tentou reverter nos últimos dias o quadro eleitoral com a campanha vira-voto, 
onde milhares de populares sem militância e militantes das várias organi-
zações tentavam convencer a população do desastre que seria a eleição de 
Bolsonaro. Conseguiu evitar uma derrota acachapante, mas finalmente Bol-
sonaro venceu com mais de 56% dos votos.

	 É importante ressaltar um fato pouco esclarecido: a candidatura de 
Bolsonaro, apesar de pouquíssimo tempo de televisão que possuía no pri-
meiro turno, não estava tão precária em termos de comunicação como certa 
lenda procura reportar. Assessorado por órgãos de inteligência dos Estados 
Unidos e contando com apoio de Steve Bannon, o estrategista de marketing 
da campanha Trump, de empresas operacionais de logística digital no Brasil 
e no exterior, com um grande banco de dados sobre o perfil dos eleitores, 
além de vasto financiamento de empresários de extrema-direita, Bolsona-
ro desenvolveu uma inteligente campanha através das redes sociais, com 
fake news, intrigas e mentiras buscando envenenar a população e polarizar a 
campanha entre as pessoas de bem, os defensores da moral e dos bons cos-
tumes, da propriedade, os homens de deus contra os inimigos que queriam 
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destruir a família, os valores cristãos e implantar o caos econômico e social, 
como na Venezuela, conforme argumentavam. Criaram o fantasma de que 
se Hadadd fosse eleito iria distribuir kit gay nas escolas, mamadeira de piro-
ca para as crianças e transformar o Brasil num país comunista como Cuba. 
Essas invenções eram propagadas diariamente não apenas redes sociais, ins-
trumento que os apoiadores de Bolsonaro passaram a dominar com uma 
milícia digital treinada e paga pelos empresários, mas especialmente nos 
milhares e milhares de púlpitos das igrejas pentecostais e neopentecostais e, 
em menor escala, igrejas católicas espalhadas pelo Brasil a fora, que envol-
viam uma população de fiéis de dezenas de milhões de pessoas14. Foi nesse 
clima que as classes dominantes e a extrema-direita derrotaram as forças 
democráticas e progressistas no Brasil.

	 No entanto, agora com as revelações do The Intercept, a sociedade 
brasileira tomou conhecimento de que não foram apenas os erros e ilusões 
do PT que contribuíram para a derrota eleitoral, mas um fator chave nesse 
processo foi a Operação Lava Jato, a partir da qual o atual ministro da Justi-
ça e um conjunto de procuradores tramaram nas sombras para impedir que 
Lula concorresse às eleições. Sob a fachada de combate à corrupção, essa 
quadrilha judicial articulou, em conluio com vários setores do establish-
ment norte-americano, órgãos de comunicação e a burguesia, um processo 
cujo principal objetivo era afastar Lula das eleições, criminalizar o PT e abrir 
espaço para que a direita clássica pudesse ganhar as eleições sem a participa-
ção do principal concorrente. Como não deu certo o plano inicial, as classes 
dominantes passaram de armas e bagagens para a candidatura de Bolsona-
ro. Em outras palavras, sem a trama da Lava Jato, a campanha seletiva per-
manente contra a corrupção, sem os erros e ilusões do PT e a polarização 
estimulada pelas fake news, Bolsonaro não teria ganho as eleições. Sua vitória 
eleitoral, na verdade, foi resultado tanto dos erros e ilusões petistas quanto 
de uma fraude agora escancarada para a opinião pública.

O significado da derrota e o desfecho parcial da crise

	 A vitória de Bolsonaro significou uma grave derrota não apenas 
para o PT e seus aliados, mas especialmente para todas as forças populares 

14  Quem tiver interesse de obter mais informações sobre como agem as milícias digitais da 
extrema-direita para atingir seus objetivos em várias partes do mundo recomenda-se assistir 
ao documentário francês Driblando a Democracia, de Thomas Huchon.
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porque este representa o que há de mais reacionário, fundamentalista, an-
tidemocrático, antipopular e entreguista na sociedade brasileira. Tratou-se 
de uma derrota política, social e ideológica para todas as forças de esquerda e 
progressistas. a) foi uma derrota política porque uma candidatura abertamen-
te de extrema-direita pela primeira vez ganhou as eleições no Brasil. Com 
seu discurso populista, conseguiu não só unificar a classe dominante, da 
qual não era inicialmente o candidato, mas principalmente porque ganhou 
o apoio da maior parte dos setores médios urbanos e rurais e, inclusive, a 
maioria dos trabalhadores nos principais aglomerados urbanos do país. b) 
foi uma derrota social porque o governo de conciliação de classe do PT, com 
sua política de cooptação dos movimentos sociais, contribuiu de maneira 
decisiva para desarmar, apassivar e despolitizar os trabalhadores e a juven-
tude, abrindo espaço para que a extrema-direita conseguisse manipular o 
processo eleitoral e o descontentamento popular e atrair para si vastos se-
tores da população pobre indignada com a velha política, com a corrupção, 
com a falta de resolução dos problemas sociais, com o caos dos serviços 
públicos, justamente os setores que antes eram os baluartes das vitórias do 
Partido dos Trabalhadores e seus aliados. c) foi uma derrota ideológica porque 
o discurso conservador, fundamentalista, antidemocrático, antinacional e 
antipopular conseguiu capturar o senso comum de vastos setores da popu-
lação e da maioria do proletariado para suas teses obscurantistas, penetrou 
nos corações e mentes da população com um populismo vulgar e deixou 
para um segundo plano as questões que realmente diziam respeito aos inte-
resses econômicos e sociais dos trabalhadores e da juventude.

	 No entanto, a vitória da extrema-direita não pode ser considerada 
uma derrota estratégica dos trabalhadores e da juventude porque a crise 
econômica, social e política brasileira teve um desfecho apenas parcial com 
a eleição de Jair Bolsonaro a presidente da República. O candidato da extre-
ma-direita conseguiu capturar habilmente o sentimento de insatisfação da 
maioria dos eleitores, cansados da própria crise, da violência, da corrupção 
institucional, do desemprego e da velha política. Mas a lógica do disfarce e 
da manipulação não deverá durar muito tempo, ou seja, o desfecho é parcial 
pela própria profundidade da crise brasileira e pela impossibilidade de um 
governo de extrema-direita resolver os problemas concretos da população. 
Bolsonaro criou enormes expectativas que não poderá cumprir, o que le-
vará à frustração de milhões de trabalhadores e da população pobre das 
periferias que foram enganados por sua propaganda, uma vez que o seu 
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governo é o mais puro representante dos banqueiros, industriais, rentistas, 
grandes comerciantes, do agronegócio e do imperialismo. Como estamos 
vendo, governa para os ricos e poderosos, contra os trabalhadores, sem 
contar com o fato de que suas trapalhadas diárias, a corrupção que atinge 
vários membros do governo e sua família, além das ligações perigosas com 
os milicianos do Rio de Janeiro – tudo isso está contribuindo para a perda 
de prestígio de seu governo. Nesses dez meses de administração, sua po-
pularidade é a mais baixa no período comparada com todos os governos 
anteriores desde a redemocratização do país.

	 Essa popularidade tenderá a decrescer porque as medidas obje-
tivas tomadas pelo governo se chocam com os interesses da maioria da 
população brasileira. Senão vejamos: a reforma da previdência desmonta a 
principal rede de proteção social para favorecer os banqueiros; a reforma 
trabalhista corta direitos e garantias conquistados ainda na primeira metade 
do século passado e agora está reduzindo até o valor do salário mínimo; as 
privatizações da Embraer, a entrega do pré-sal e das empresas do setor de 
petróleo e gás, da base de Alcântara, além de dezenas de privatizações de 
empresas públicas em curso, a entrega de aeroportos, ferrovias, portos e 
estradas destroem o patrimônio público; e os cortes de recursos para uni-
versidades, a ciência e ensino público em geral conspiram contra o futuro 
do país. O governo recrudesce a política contra os indígenas e quilombo-
las, amplia a repressão e os assassinatos da juventude preta e pobre das 
periferias das grandes cidades e protege os predadores do meio ambiente. 
O conjunto dessas ações entra em choque com os interesses objetivos da 
grande maioria da população brasileira e vai contribuir para a redução da 
popularidade de Bolsonaro, como também em algum momento irá desper-
tar a indignação popular e colocará o movimento social contra o governo 
como vem acontecendo em vários países da América Latina e Caribe.

	 É importante também atentarmos para um conjunto de fenôme-
nos novos que ocorreram nesse processo eleitoral e que também merecem 
profunda reflexão das forças progressistas, democráticas e de esquerda. 
Não se pode afirmar com certeza se essas questões serão duradouras ou 
apenas resultado de uma conjuntura complexa e polarizada, na qual a mani-
pulação da narrativa e o elemento emocional tiveram maior protagonismo 
que a disputa por programas. Em termos mais gerais pode-se destacar um 
conjunto de novas questões: a) a classe dominante, após se certificar de 
que seus candidatos preferidos não obteriam viabilidade eleitoral, passou a 
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apoiar sem a menor cerimônia a candidatura de extrema-direita, o que mais 
uma vez confirma a tese de que a classe dominante brasileira é truculenta, 
reacionária e entreguista e não tem nenhum escrúpulo quando necessita 
manter seus privilégios; b) a direita clássica foi ultrapassada pela extrema-
-direita, revelando também que o grande capital fez sua opção por novas 
formas de dominação, muito embora em setores dominantes exista o receio 
de que uma radicalização política possa sair do controle e fazer emergir 
o descontentamento popular, como já vem ocorrendo em outros países 
da região; c) a maioria dos evangélicos, influenciada por pastores vigaris-
tas e pautas conservadoras, que nas eleições anteriores votaram em Lula e 
Dilma, também se alinharam com a candidatura de Bolsonaro e passaram 
a representar uma espécie de núcleo duro do bolsonarismo; d) o Partido 
dos Trabalhadores foi abandonado pelo proletariado nas principais regiões 
industriais do país, processo que já tinha se iniciado nas eleições municipais 
passadas, quando perderam nas principais cidades das áreas metropolitanas 
brasileiras. Sua influência ficou restrita às regiões do Nordeste e Norte do 
país, onde não estão presentes os setores mais modernos do proletariado; 
e) as mídias digitais, orientadas e organizadas por forças do imperialismo 
e da extrema-direita brasileira, cumpriram um papel fundamental nessas 
eleições, praticamente ofuscando os meios de comunicação tradicionais.

	 Em outras palavras, estamos diante não só de uma conjuntura nova, 
mas também de uma nova fase da dominação burguesa no Brasil, que se ajus-
ta plenamente à ofensiva mundial dos setores mais reacionários das classes 
dominantes internacionais que buscam mudar a qualidade das relações de 
exploração do proletariado mundial, colocando na conta dos trabalhadores 
todo o ônus da crise, ao mesmo tempo em que assaltam o fundo público 
a partir das políticas de austeridade para pagar a dívida pública. Portanto, o 
governo Bolsonaro é a expressão nacional dessa nova fase de dominação do 
capital. Trata-se de um governo de extrema-direita, ilegítimo, antinacional, 
antipopular, antidemocrático, inimigo da juventude, da educação pública, da 
ciência e do meio ambiente, que aplica a ditadura do mercado e da oligarquia 
financeira. Ao lado dessas pautas centrais, que significam o núcleo duro da 
política do novo governo, há restrições às liberdades democráticas, persegui-
ções às lutas identitárias e uma cruzada conservadora em relação aos costu-
mes em todas as áreas da vida social. Em outras palavras, estamos diante de 
uma luta de classes aberta, sem disfarces ou tergiversações, na qual os setores 
burgueses que amealharam o poder estão realizando no mais rápido espaço 
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de tempo uma vingança de classe histórica contra os trabalhadores, a juven-
tude e o povo pobre das periferias no Brasil. Compreender a nova conjuntura 
e dela tirar lições para a resistência e a contraofensiva é a principal tarefa da 
esquerda brasileira.

O presidente bizarro, tosco e um clã perigoso

	 Bolsonaro é o representante típico do lumpesinato político na 
presidência da República, assim como também faz parte desse segmento 
a grande maioria dos parlamentares eleitos no último pleito. São pessoas 
muito desqualificadas política e culturalmente, grande parte sem nenhuma 
experiência política. Foram eleitos na onda irracional bolsonarista que do-
minou as eleições de 2018, na qual bastava o candidato se declarar apoiador 
do “mito” para ser eleito. Para se ter uma ideia, algumas semanas antes da 
eleição, a presidente Dilma estava na liderança das pesquisas para o Senado 
em Minas Gerais, assim como Eduardo Suplicy do PT de São Paulo. Na 
última semana o quadro mudou completamente e todos foram derrotados 
por ilustres desconhecidos, cuja única credencial era estar apoiando Bolso-
naro a presidente, o que também ocorreu com vários candidatos a gover-
nador nos principais Estados do país, como Rio de Janeiro, Minas Gerais e 
outros. Pode-se dizer que a onda bolsonarista varreu o país de norte a sul, 
elegendo figuras tão bizarras, conservadoras e autoritárias como o próprio 
presidente. Um fenômeno que só pode ser explicado pela imensa indigna-
ção da população com a corrupção e o sistema político tradicional, bem 
como pela grande manipulação realizada pelos meios de comunicação des-
de antes do golpe, a partir da Operação Lava Jato. Foi essa conjuntura, única 
em nossa história, que possibilitou a eleição de um monstrengo a presidente 
e um lumpesinato político constituído por governadores e parlamentares 
que nem eles mesmos imaginavam que seriam eleitos dois meses antes.

	 Mas afinal quem é Bolsonaro? Oriundo da pequena burguesia con-
servadora do interior de São Paulo, Bolsonaro buscou a mobilidade social 
indo para o Exército, onde cursou a Academia Militar das Agulhas Negras 
e lá aprofundou seu conservadorismo político e social. As academias mili-
tares brasileiras ainda hoje não se adaptaram à nova ordem democrática e 
continuam formando os jovens oficiais na mesma doutrina de Segurança 
Nacional e anticomunista que era realizada no período da ditadura. Nem o 
currículo das escolas militares o PT se interessou em mudar. Assim, conti-
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nuam sendo formados oficiais que estão muito mais interessados em com-
bater o inimigo interno do que se contrapor às políticas entreguistas do 
patrimônio público e da biodiversidade brasileira. Uma parcela expressiva 
responde muito mais aos interesses imperialistas do que aos interesses pa-
trióticos do país, conforme se pode constatar pelos integrantes militares 
do atual governo. Bolsonaro é apenas a expressão mais radicalizada desse 
processo. Por suas ações estapafúrdias quando era capitão, como querer 
colocar bombas nos quartéis ou explodir instalações públicas, foi julgado 
e preso pelo Exército e teve que se afastar das Forças Armadas, mas con-
seguiu fazer carreira como político a partir de pautas de extrema-direita, 
como apoio a torturadores, à ditadura, combate aos indígenas e quilombo-
las, defesa do armamento da população e das pautas mais conservadoras 
nos costumes, o que o fez representante das frações de extrema-direita por 
quase 30 anos em que foi parlamentar.

	 Pessoalmente, Bolsonaro é um fascista tosco e caricato, sem o co-
nhecimento de um Mussolini ou a capacidade política de um Hitler, mas 
tão autoritário e desumano quanto os dois. Como representante de uma 
pequena burguesia recalcada, com baixo nível cultural e que odeia pobres, 
Bolsonaro busca compensar suas insuficiências de conhecimento atacando 
tudo aquilo que não conseguiu alcançar em sua vida adulta. Isso explica sua 
aversão às artes, à cultura, às universidades, à ciência, à liberdade e diversi-
dade das pessoas, além de ter como herói um dos mais sanguinários tortura-
dores brasileiros. Em sua obsessão para manter-se em evidência, apresenta 
um nível de psicopatia muito singular, pois busca sempre se caracterizar 
pelo negativo, tanto para satisfazer seu ego doentio quanto para manter 
suas tropas sempre unidas e mobilizadas. Por isso, naturaliza a desumaniza-
ção da vida e incentiva o senso comum mais primitivo de vastos setores da 
população com a retórica do ódio e da violência como método político, dis-
semina o preconceito contra negros, gays, mulheres, estudantes, cientistas, 
imigrantes, nordestinos, ambientalistas, defensores dos direitos humanos, 
buscando nesse ambiente de desumanização social e psicológica criar as 
condições onde possa exercer seu domínio político através do medo, da 
insegurança e da violência generalizada. Aliás, as provocações e demonstra-
ções de força e autoritarismo de Bolsonaro visam também desmoralizar e 
humilhar aqueles que não concordam com suas ideias, bem como quebrar 
a moral dos trabalhadores e da juventude mais conscientes e assim impor 
pelo medo sua liderança. Adota ainda esse método para se consolidar junto 
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aos setores mais radicais com pautas bizarras e fascistas como o elogio à 
ditadura, a defesa do trabalho infantil, o ataque ao meio ambiente, aos in-
dígenas, e ao mesmo tempo defende o armamento da sociedade, apoia as 
milícias e a repressão generalizada contra a juventude e o povo pobre das 
periferias.

	 Por falar em milícia, cada vez ampliam-se as evidências do envol-
vimento do presidente e seus filhos com as milícias que atuam no Rio de 
Janeiro, inclusive com os milicianos que mataram a vereadora Marielle Fran-
co. Por exemplo, o ex-militar Fabrício Queiroz, amigo de confiança da famí-
lia: quando estourou o escândalo de movimentação financeira incompatível 
com sua renda, descobriu-se que ele depositara um cheque de 24 mil reais à 
primeira dama e realizara 48 depósitos suspeitos para um dos filhos do pre-
sidente, agora senador, indo depois se esconder em Rio das Pedras, reduto 
de milicianos. Este mesmo senador, quando era deputado estadual, conde-
corou policiais militares envolvidos no assassinato da vereadora e empre-
gou em seu gabinete parentes desses assassinos. O próprio Bolsonaro, di-
versas vezes, defendeu os milicianos argumentando que enquanto o Estado 
não possuir condições de adotar a pena de morte, os milicianos serão bem 
vindos. “Se depender de mim, terão todo o meu apoio”. Mas há também 
interesses eleitorais da família no envolvimento com esses contraventores, 
pois Bolsonaro e dois de seus filhos têm nas áreas controladas pelos milicia-
nos uma parcela expressiva de sua votação, muitos desses votos obtidos em 
função da pressão que esses milicianos exercem sobre os moradores pobres 
dessas regiões para votar no candidato que eles apoiam. Outra das coinci-
dências é o fato de que todos os milicianos envolvidos com o assassinato de 
Marielle têm ligação com Bolsonaro e sua família. As milícias, com grande 
expressão no Rio de Janeiro, são constituídas por ex-policiais militares e 
civis, bombeiros, lúmpens em geral e policiais da ativa. Eles se constituí-
ram no início como uma espécie de protetores da população nas regiões 
dominadas por traficantes. Depois evoluíram organicamente e passaram a 
cobrar proteção dos comerciantes locais; posteriormente passaram a con-
trolar a venda de gás, a instalação ilegal de TV a cabo e, mais recentemente, 
passaram para o ramo de construção e locação de residências em áreas de 
preservação ambiental e agora estão se aliando aos próprios traficantes para 
dar proteção à venda de drogas. Transformaram-se num Estado dentro do 
Estado e punem ou assassinam as pessoas que contrariam seus interesses 
nas regiões que dominam. Esse é o pessoal que os Bolsonaros apoiam.
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	 Bolsonaro professa ainda um falso moralismo contra a corrupção, 
porque se alia aos políticos mais corruptos do país e sua família está en-
volvida até o tutano nos casos mais escabrosos de corrupção, inclusive a 
própria mulher e filhos. Por falar em sua família, outro dado curioso é o fato 
de que todos os seus filhos reproduzem uma espécie de código genético 
comportamental que imita também de maneira caricata todas as bizarrices 
e comportamentos do pai. O mais velho, o Zero-1 (é assim que são cha-
mados pelo pai), atualmente senador, está envolvido até o pescoço com 
corrupção, tráfico de influência e com as milícias do Rio de Janeiro. Atual-
mente, está sendo investigado por corrupção e também porque empregou 
em seu gabinete chefes da milícia carioca e seus parentes, inclusive aqueles 
que assassinaram Marielle Franco; o Zero-2, o homem do trabalho sujo, 
também chamado de meu pitbull por Bolsonaro, é o principal orientador da 
estratégia de confronto do pai e também é responsável pela milícia digital 
do bolsonarismo, parte dela hoje no governo, e pela disseminação de fake 
news contra os adversários. Gosta de se apresentar como um doidivanas 
mimado e faz questão de aparecer com destaque no carro presidencial junto 
ao pai em eventos públicos, mesmo não exercendo nenhum cargo oficial 
no governo. O Zero-3, que o pai quis nomear embaixador em Washington, 
é um extremista radical, anticomunista primitivo, se vangloria de ser amigo 
do Trump e recentemente fez questão de ser fotografado com uma arma 
à vista ao lado do pai na cama do hospital quando Bolsonaro foi hospita-
lizado. Aliás, o próprio pai se comporta como um paranoico, uma alma 
atormentada: vê inimigos por todos os lados e comunistas até embaixo 
da cama. Por isso, dorme sempre com uma arma debaixo do travesseiro. 
Trata-se, na verdade, de uma família de doentes e desequilibrados muito 
perigosos. Se dependesse de seus desejos pessoais, Bolsonaro retrocederia 
o país às catacumbas medievais, revertendo todos os avanços civilizatórios 
alcançados até hoje no Brasil. E só não alcançou seus objetivos em função 
da forte resistência até agora oferecida pela população.

	 As bizarrices que ocorrem diariamente por parte do presidente, 
dos seus ministros e filhos, apesar de desgastar o governo, cumprem um 
papel funcional e compõem um método de ação política da extrema-direita 
brasileira que também é observado em outras partes do mundo, a partir 
dos posicionamentos de Donald Trump. De um lado, as posturas toscas 
e estapafúrdias servem como instrumento na guerra ideológica cotidiana: 
pautam cotidianamente os meios de comunicação e, assim, contribuem para 
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distrair a população dos verdadeiros problemas do país, como a recessão, o 
desemprego, o caos no transporte, na saúde e a incompetência do governo 
em resolver esses problemas. De outro, se constituem numa importante fer-
ramenta para desqualificar todos adversários, como os movimentos sociais, 
gays, os estudantes, mulheres, nordestinos e pobres em geral. Portanto, as 
maluquices bolsonaristas fazem parte de uma estratégia, de uma espécie 
de divisão de trabalho, onde um setor estimula o circo para distrair as mul-
tidões, enquanto o poder que realmente manda no governo realiza com 
menos resistência sua guerra aberta contra os trabalhadores, a juventude, o 
povo pobre das periferias, entrega as empresas públicas, a imensa riqueza 
petrolífera recém-descoberta e a biodiversidade ao capital privado nacional 
e internacional.

	 Só mesmo uma crise tão grave e profunda do sistema capitalis-
ta, aliado às singularidades dos problemas nacionais, pode explicar como 
a maioria da população votou num personagem desse tipo. Mas isso na 
verdade não é novidade: em tempos de crise, como diria Gramsci, quando o 
velho está morrendo e o novo ainda não se consolidou, aparecem os mons-
tros tipo Bolsonaro e outros fenômenos estapafúrdios da política brasileira. 
Não podemos esquecer que figuras tipo Mussolini e Hitler também emer-
giram em períodos de grave crise. O capital, como sabemos, não tem es-
crúpulos e, para manter seus privilégios e sair da crise, se utiliza de qualquer 
personagem patético ou regime político autoritário. Basta olharmos suas 
alianças atuais com os fascistas na Ucrânia, o apoio a Bolsonaro no Brasil, 
Victor Orban na Hungria, Rodrigo Duterte nas Filipinas ou ainda o próprio 
Trump nos Estados Unidos. Nenhum analista que conheça um mínimo de 
história pode se surpreender com a emergência desses personagens nesse 
momento de crise geral do capitalismo.

As classes e frações de classe que comandam o governo

	 Mas não são as características pessoais de Bolsonaro que interes-
sam, apesar de não podermos negligenciar o papel do indivíduo na histó-
ria. O que realmente importa é analisar as classes e frações de classes que 
compõem o seu governo e quais os interesses que se escondem por trás da 
caricatura e da bizarrice presidencial. Em termos gerais, esse é um governo 
formado por fundamentalistas, corruptos, milicianos, entreguistas, fascistas 
e o lumpesinato político em geral. Essa geleia geral de extrema-direita pode 
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ser agrupada em três grandes blocos: a) Bolsonaro e seus filhos, pentecos-
tais e neopentecostais, corruptos e fascistas orgânicos; b) militares de direi-
ta, reacionários, saudosistas da ditadura, entreguistas e privatistas, mas com 
certa racionalidade do ponto de vista da política externa e menos bizarro do 
ponto de vista dos costumes; c) os representantes da ditadura do mercado, 
dos grandes monopólios industriais e de serviços, da oligarquia financeira e 
do agronegócio, além da estrutura jurídica para dar feição legal às contrar-
reformas. Esses três blocos nem sempre atuam de maneira unitária: muitas 
vezes há choques e contradições entre eles quando a política governamental 
contraria interesses específicos de algumas das frações envolvidas com o 
governo. No entanto, todos estão unidos pelas contrarreformas, na ofensi-
va contra os direitos e salários dos trabalhadores e pensionistas, no assalto 
ao fundo público, nas privatizações e na política neoliberal em marcha.

	 O primeiro grupo é o mais extremista, ideológico, obscurantista 
e patético, tanto do ponto de vista comportamental, quanto dos costumes 
e da política em geral, cujas expressões mais sintomáticas são a ministra 
dos direitos Humanos, Damares Alves, o ministro da Educação, Abraham 
Weintraub e o chanceler Ernesto Araújo. Orientados ideologicamente por 
um astrólogo charlatão que escreve livros e se imagina filósofo, esse grupo 
defende as pautas mais bizarras, como a de que a terra é plana; que o Brasil 
no período anterior era socialista; que a ONU é um trampolim para as ideias 
globalistas e seu Conselho de Direitos Humanos é local de reunião de co-
munistas; que os homens devem vestir azul e as meninas rosa; que a ciência 
deve ser orientada pela bíblia; que o nazismo foi uma ideologia de esquer-
da e a ditadura brasileira foi uma referência de amor ao próximo e outras 
sandices. Bolsonaro, para satisfazer os pastores inescrupulosos das igrejas 
pentecostais, colocou vários representantes dessas igrejas em postos chaves 
em seu governo. A ministra Damares, a mais folclórica, disse certa vez que 
encontrou Jesus num pé de goiabeira e o próprio presidente afirmou em 
entrevista que para resolver o problema do meio ambiente era preciso que 
as pessoas defecassem dia sim, dia não. Mas uma das coisas mais toscas 
desse governo é o servilismo em relação aos Estados Unidos e o desejo de 
adular e imitar Trump: Bolsonaro já bateu continência para a bandeira dos 
Estados Unidos, seu filho desfilou nos Estados Unidos com boné escrito 
Trump 2020 e recentemente, ao encontrá-lo na ONU, Bolsonaro se dirigiu a 
ele com um constrangedor I love you, que não foi correspondido. Ainda para 
bajular Trump, Bolsonaro se comprometeu a transferir a embaixada brasi-
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leira para Jerusalém e já chegou a hostilizar os chineses na política interna-
cional, mas agora mudou de posição. Enquanto propagam essas sandices, 
implementam uma pauta reacionária no governo, especialmente nas áreas 
comportamentais, na educação, no meio ambiente e nos direitos humanos, 
mediante a nomeação de interventores nas universidades, a desqualificação 
dos professores e alunos, incentivo ao ensino domiciliar em detrimento ao 
ensino nas escolas, além do estímulo à privatização do ensino público. O 
governo também estimula uma política ambiental predatória, como as quei-
madas na Amazônia e corte de verbas das áreas governamentais que com-
batem o desmatamento, incentiva a grilagem das terras na região e sucateia 
os órgãos ambientais. Seus filhos levaram para o governo toda a estrutura 
da milícia digital que montaram no período da campanha eleitoral e são os 
principais defensores das milícias e de bandos fascistas pelo país a fora. Se 
dependesse de Bolsonaro, dos filhos e do chanceler Ernesto Araújo, o Bra-
sil já estaria em guerra com a Venezuela. Em outros termos, se não tivesse 
acontecido um desgaste rápido do governo, em função dessas fanfarronices 
e das denúncias de corrupção tanto de ministros quanto de seus filhos, a 
milícia bolsonaristas já estaria destruindo sedes de partidos de esquerda, de 
sindicatos, atacando os adversários nas ruas ou mesmo matando seletiva-
mente aqueles que consideram inimigos.

	 O segundo grupo é constituído pelos militares que compõem o 
governo, quase todos oficiais generais das Forças Armadas. Esse grupo, 
constituído por mais de uma centena de oficiais, tem uma espécie de acordo 
de conveniência com o governo. De um lado, imaginavam que poderiam 
tutelar Bolsonaro a partir de relações de hierarquia e, assim, implantar uma 
série de projeto de interesse dos militares. De outro, servem também para 
que Bolsonaro possa realizar uma demonstração de força, emitindo sinais 
para a sociedade no sentido de que tem o apoio da caserna para realizar 
seu projeto. O núcleo duro desses militares é constituído por generais que 
fizeram parte das tropas de intervenção da ONU no Haiti, onde comanda-
ram massacres contra a população civil daquele país. Com a intervenção no 
Haiti, esses generais obtiveram larga experiência em luta nas ruas e bairros 
pobres haitianos, um aprendizado muito importante que não é ensinado no 
Exército e que pode ser funcional em países como Brasil, com uma popu-
lação favelada e pobre como no Haiti. Esses militares foram formados na 
doutrina da segurança nacional, onde o inimigo principal são as pessoas de 
seu próprio país. Por isso mesmo são anticomunistas radicais, com uma ca-
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racterística singular: são também entreguistas e subservientes aos interesses 
dos Estados Unidos. Foram chamados ao governo como uma garantia da 
lei e da ordem diante de um provável descontentamento da população com 
o governo. O vice-presidente, general Mourão, além dessas características, 
também é um saudosista da ditadura, é contra a punição aos torturadores 
e, mesmo tendo descendência indígena, diz que os índios são indolentes 
e que os negros incentivam a malandragem, isso sem falar que defende 
as pautas mais draconianas contra os trabalhadores, como o fim do 13º. 
salário. Esses militares tiveram grande influência no golpe que derrubou 
a presidente Dilma e nas maquinações para manter preso o ex-presidente 
Lula. Na véspera da decisão do Supremo Tribunal Federal o então ministro 
do Exército, agora assessor especial do governo, emitiu uma advertência 
(na verdade um ultimátum) nas redes sociais que praticamente inviabilizou 
uma decisão favorável a Lula. Controlam ainda o serviço de inteligência, 
que agora está sendo reorganizado visando espionar os partidos políticos, 
movimentos sociais e a igreja católica. Mesmo com essas características, 
possuem ainda algum tipo de racionalidade em termos de geopolítica, pois 
se posicionaram avessos a uma guerra contra a Venezuela, tanto porque 
isso poderia desatar fenômenos que depois poderiam não controlar quanto 
porque o exército brasileiro é tecnologicamente muito inferior ao da Ve-
nezuela e uma guerra nessas condições seria um vexame para o Brasil. Da 
mesma forma, o vice-presidente é contra as bravatas em relação à China e 
contra a transferência da embaixada brasileira para Jerusalém porque isso 
prejudicaria os exportadores brasileiros para essas duas regiões. Como são 
generais de pijama, não se sabe com certeza se apenas representam o acú-
mulo do aprendizado reacionário que tiveram nas academias militares ou se 
representam realmente o grosso das Forças Armadas.

	 O terceiro grupo é composto pelos operadores do mercado (ban-
cos, indústria comércio, serviços, agronegócio e rentistas em geral), tendo 
à frente o ministro Paulo Guedes, como operador principal, e sua equipe 
de Chicago Boys, e o ministro da Justiça, Sérgio Moro, como o organizador 
institucional com a tarefa de dar forma às contrarreformas, à ofensiva con-
tra direitos, garantias e salários dos trabalhadores e à entrega das empresas 
públicas, reservas de petróleo e biodiversidade ao capital privado nacional e 
internacional. Esse grupo é quem comanda efetivamente o governo, quem 
elabora as diretrizes econômicas, implementa as medidas antipopulares e 
antinacionais e, inclusive, subordina as outras áreas do governo à política 
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de terra arrasada do fanático ultraliberal Paulo Guedes. Todos os cortes, 
contingenciamentos e austeridade orçamentárias que estão ocorrendo nas 
áreas de educação, saúde, previdência, ciência e tecnologia, meio ambiente, 
nos programas sociais, nos direitos dos trabalhadores e da juventude, são 
organizados e orientados pela área econômica do governo. O grande capi-
tal, especialmente o setor parasitário rentista, escolheu essa equipe a dedo, 
colocando seus mais ardorosos representantes para operar as políticas ul-
traliberais e transformar o fundo público em uma espécie de banco especial 
para o saque permanente das classes dominantes. Como miquinhos ames-
trados, parece que se excitam em aprofundar os tormentos da população 
com a política de corte dos gastos sociais, desmontar os Estado, entregar o 
patrimônio público e as riquezas nacionais a seus patrões, tal é a alegria com 
que anunciam essas medidas15.

	 Como não ocorreu ainda uma reação mais organizada dos traba-
lhadores a essa política de terra arrasada, Paulo Guedes se encarregou de 
anunciar publicamente, através de um jornal de grande circulação entre o 
grande capital, o seu projeto estratégico para implantar no Brasil algo se-
melhante ao que foi implementado no Chile de Pinochet, ao qual Guedes 
serviu na década de 80. Com ousadia típica de quem se imagina impune, ele 
está operando a venda de todas as empresas estatais brasileiras que sobra-
ram da primeira onda de privatizações da década de 90. “Todas de uma só 
vez”, como costuma afirmar. Pretende privatizar a Petrobrás e suas subsidi-
árias, o Banco do Brasil e sua extensa rede de agências em todo o país, assim 
como a Caixa Econômica Federal e o fundo dos trabalhadores, o FGTS, a 
Eletrobrás e sua extensa rede de distribuição de energia, os Correios e suas 
milhares de agências em todas as cidades do país. Tudo isso a preço de 
banana: aliás mais barato ainda, pois ele afirmou que o BNDES (principal 
banco de fomento do Estado brasileiro) poderá financiar o processo de 
privatização16. Para quem imaginava que o pré-sal seria uma riqueza nacio-
nal que poderia beneficiar o país, enganou-se: as rodadas de concessões às 
multinacionais estão sendo realizadas de maneira acelerada. Até agora 13 
multinacionais já se apropriaram de 75% de todas as reservas descobertas 

15   Para maiores informações sobre Paulo Guedes consultar Edmilson Costa, em Paulo 
Guedes, um assassino social a serviço dos rentistas, grandes empresários e do imperialismo, em https://
www.resistir.info/brasil/edmilson_24mar19.html.
16  Esse mesmo procedimento (BNDEs financiando as privatizações) já foi realizado no 
período em que era presidente Fernando Henrique Cardoso.
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no pré-sal, algo em torno de 38,8 bilhões de barris de petróleo. Ou seja, 
uma riqueza nacional que demandou anos e anos de pesquisa dos técnicos 
e engenheiros da Petrobrás está sendo praticamente doada para o capital 
internacional. A ordem no Ministério da Economia (“desinvestir, desmo-
bilizar e privatizar”) é fazer tudo isso o mais urgente possível para que não 
haja tempo de uma reação popular.

	 Ao mesmo tempo em que entrega o patrimônio público, realiza 
ofensiva em outra frente: a chamada austeridade fiscal, que é o contingen-
ciamento e desvinculação do orçamento nacional. Ou o Estado Mínimo 
puro sangue - mínimo para os trabalhadores, a juventude e a população po-
bre em geral e máximo para a burguesia. No Brasil, a Constituição de 1988 
definiu percentuais fixos de investimento por parte do Governo Federal, 
Estados e Municípios para as várias áreas sociais, como saúde e educação, 
por exemplo. Agora Guedes quer acabar com a obrigatoriedade da desvin-
culação, de forma que sejam liberados recursos dessas áreas para pagar os 
juros da dívida interna. Como a falta de recursos deverá gerar um caos na 
saúde e educação, isso será funcional, pois com esses dois setores sucatea-
dos os abutres financeiros encontrarão argumentos para privatizar também 
esses serviços. Essa mesma ofensiva é realizada contra as universidades e 
centros de pesquisa: o corte de verbas está destruindo o sistema público de 
ensino, a rede de pesquisa em pós-graduação e mesmo as pesquisas em an-
damento nos centros de excelência. O objetivo é ampliar a subordinação do 
país aos centros do capitalismo internacional e privatizar as universidades, 
como aconteceu no Chile. Nesse caso, parece que há ainda uma mescla de 
interesses particulares do ministro com decisões políticas: a irmã de Paulo 
Guedes é dirigente da maior instituição patronal das universidades privadas 
e possivelmente gostaria muito de absorver também a preço de banana as 
universidades públicas brasileiras. O desmonte da carreira profissional no 
setor público também é meta da área econômica: Guedes anunciou que vai 
reduzir de maneira drástica o número de funcionários públicos, acabar com 
sua estabilidade empregatícia, reduzir seus salários e transformar a função 
pública num entreposto a serviço do governante de plantão.

	 O saco de maldades para os trabalhadores e bondades para a bur-
guesia não para por aí: Guedes quer também retirar da Constituição o re-
ajuste do salário mínimo, de forma a poder congelar esses reajustes pelo 
tempo suficiente até que as contas públicas fiquem equilibradas e estimular 
a pejotização (o adjetivo vem das iniciais PJ – pessoa jurídica), ou seja, a 
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contratação de trabalhadores sem os direitos e garantias previstos na CLT 
(Consolidação das Leis do Trabalho). Até os setores médios, onde Bolsona-
ro teve amplo apoio nas eleições, não ficarão de fora dos cortes: ele também 
prometeu acabar com as deduções relativas às despesas com saúde e edu-
cação realizadas pela chamada classe média. No caso das bondades para a 
burguesia, Guedes parece um funcionário obediente e servil. Ele disse que 
vai diminuir os impostos para as empresas mediante desonerações, ou seja, 
redução dos tributos que incidem sobre a folha de pagamento dos trabalha-
dores. O argumento para essa medida é que essas desonerações vão gerar 
milhões de empregos, o que evidentemente é um argumento ao mesmo 
tempo cínico e mentiroso. Essa bondade aos empresários, pelos cálculos da 
área econômica, ficará em torno de 326 bilhões, recursos bem maiores que 
os destinados à educação ou ao meio ambiente. Em sua saga para destruir o 
Estado e impor o Estado Mínimo, promete que vai reduzir os investimen-
tos públicos, que já estavam muito baixos, em 24 das 31 áreas do governo. 
Uma verdadeira terapia de choque que, se não for revertida pela luta social, 
fará regredir o país à situação de décadas atrás.

O nosso campo: em busca de uma estratégia para tempos som-
brios

	 Passado em revista o campo do inimigo, é hora de avaliarmos o 
nosso campo, o campo popular, seus problemas, contradições, debilidades, 
perspectivas e desafios. Para rememorar: não se pode esquecer que estamos 
naquele intervalo em que o velho morreu e o novo está em processo de 
gestação, período em que aparecem os monstros, mas é também um tempo 
em que podem surgir muitas primaveras. A emergência da extrema-direita, 
a guerra contra os trabalhadores e a juventude, a eleição de Bolsonaro, a 
formação de bandos fascistas, as declarações escatológicas das autoridades 
governamentais, os diversos fatos inesperados da conjuntura fazem par-
te desse momento. Portanto, as ações e o comportamento dos partidos 
e organizações do campo popular estão vinculados a esse quadro confu-
so. Só a partir do entendimento desse ambiente macropolítico poderemos 
compreender a conjuntura brasileira. Como tudo na vida é dialético, num 
ambiente dessa ordem também podem emergir fenômenos que as classes 
dominantes e mesmo setores da esquerda não estavam esperando, como os 
levantes sociais que estão ocorrendo nos países da América Latina e Caribe 
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ou mesmo derrotas eleitorais de conhecidos representes da política neoli-
beral na região. Ou ainda retrocessos violentos em função do desespero da 
extrema-direita. Portanto, estamos diante de um livro aberto, onde todas as 
possibilidades estão na ordem do dia.

	 O velho que morreu pode ser representado pelo ciclo de lutas que se 
iniciou com as greves de 1978 no ABC e que se encerrou com o impeachment 
da presidente Dilma Rousseff. As organizações forjadas nesse período, como 
o PT e a CUT, para falar das duas principais, hegemonizaram as lutas sociais 
e políticas no Brasil. No entanto, essas organizações, em função da política 
de conciliação de classe, da acomodação à ordem e dos erros de avaliação da 
conjuntura em relação aos objetivos reais do inimigo de classe, foram derrota-
das e dificilmente terão condições de cumprir o mesmo papel que cumpriram 
no início do ciclo. Primeiro, por sua incapacidade de realizar uma autocrítica 
sincera do período anterior, o que dificulta a busca de novos caminhos neste 
ciclo que está se abrindo. E quem não busca novos caminhos após as derro-
tas, permanecerá na estagnação. Segundo, porque essas organizações estão 
ajustadas de tal maneira à institucionalidade que o abandono dessa perspecti-
va seria uma espécie de autoimplosão, dado os vínculos e os vícios que suas 
direções construíram nesse terreno. Como a história tem demonstrado, quan-
do as organizações não têm mais capacidade de responder às demandas da 
luta de classes, tendem a perder legitimidade e representatividade real junto 
aos trabalhadores e a juventude à medida em que a crise se aprofunda, mes-
mo que ainda mantenham burocraticamente por algum tempo seus aparatos 
sindicais e populares.

	 O processo de construção das organizações sociais e políticas no 
novo ciclo em gestação é muito difícil, em função da imponderabilidade da 
nova conjuntura, dos problemas herdados do ciclo anterior e da conjuntura 
nacional e internacional. As organizações do velho ciclo ainda mantém intac-
tas as direções sindicais e as organizações de massas, muito embora seus vín-
culos com as bases estejam cada vez mais precários. Mas ainda têm recursos 
e equipes profissionais nos sindicatos para dificultar o processo de transição. 
Além disso, como estão há mais de 20 anos nos aparatos burocráticos, fazem 
dos seus postos de direção um meio de vida e farão tudo o que for possível 
(inclusive apelando para o gangsterismo sindical, como já vem acontecendo) 
para se manter no poder, afinal não querem perder os privilégios e a boa vida 
que levam longe das lutas e do mercado de trabalho. Essa vai ser uma disputa 
muito dura, possivelmente a mais difícil deste novo ciclo, pois esses dirigentes 
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sindicais, ao contrário dos velhos pelegos da década de 70, conhecem os mé-
todos de luta dos seus adversários, os dirigentes sindicais classistas, e lutarão 
encarniçadamente para se manter no poder. No entanto, em algum momento 
dessa conjuntura acelerada, as forças do novo ciclo derrotarão esses novos 
pelegos e reconstruirão o movimento sindical e popular, como também acon-
teceu no passado. Esse ciclo que está se abrindo exige novas organizações que 
possam representar de maneira mais firme o pulsar da luta de classes, afinal a 
crise econômica, social e política do Brasil exige uma reorganização geral do 
proletariado, da juventude e das organizações populares, tarefa que pode levar 
alguns anos.

	 Especificamente, como estão se comportando cada uma das prin-
cipais organizações sociais e políticas na conjuntura atual, especialmente 
após o golpe parlamentar-judicial e a eleição de Jair Bolsonaro? Atualmente, 
o Partido dos Trabalhadores é uma organização que está paralisada diante 
da crise, sem estratégia clara para o novo ciclo: parte de sua direção, repre-
sentada por governadores e parlamentares e direções do campo majoritário, 
procuram acordos pontuais com o inimigo em busca de barganhas institu-
cionais e de recursos para continuar mantendo seus aparatos e privilegiam 
a disputa institucional através das eleições. Outra parte está com disposição 
de luta, mas não tem força suficiente para mover a máquina partidária nessa 
direção. As bases também têm disposição de luta, mas estão desorientadas 
em função das vacilações e divisões nas direções e muitas vezes são des-
moralizadas pelos acordos e ações que suas cúpulas tomam na institucio-
nalidade. Nos últimos dois anos, com a prisão de Lula, ganhou força entre 
todas as correntes internas e também entre a militância a campanha pelo 
Lula Livre, que se transformou numa espécie de tábua de salvação de todos 
diante da crise e paralisia internas. Toda a esquerda foi favorável à liberta-
ção de Lula, com exceção de alguns pequenos grupos trotskistas, mas não 
estavam de acordo sobre a centralidade dessa luta, até mesmo porque seria 
um equívoco personalizar um processo de resistência que necessita ser mais 
amplo e profundo. Afinal, num ambiente em que estão ocorrendo levantes 
populares em vários países da América Latina, justamente contra o desastre 
neoliberal, reduzir a demanda real das massas a essa palavra de ordem é 
uma falta de compreensão política e uma visão estrábica da luta de classes 
em nosso país. Esta foi uma consigna mais que justa e os companheiros do 
PT têm todo o direito de comemorar à vontade a libertação de Lula, mas 
agora, com Lula livre, é preciso construir uma estratégia para enfrentar os 
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graves problemas da crise brasileira. Pelas primeiras declarações de Lula, 
como a de que se a esquerda trabalhar direito ganhará as eleições em 2022, 
já se pode imaginar que a luta eleitoral continua se sobrepondo à luta do 
povo nas ruas contra o desastre neoliberal. E as massas podem não estar 
dispostas a esperar até lá.

	 A Central Única dos Trabalhadores (CUT) tem em sua base cer-
ca de 2,5 mil sindicatos, incluindo o núcleo duro do proletariado, como a 
maioria dos petroleiros, metalúrgicos, transporte, químicos, bancários, entre 
outros. Portanto, estaria em condições de construir um poderoso movi-
mento grevista para se contrapor à devastação dos direitos e redução dos 
salários dos trabalhadores, que vem sendo realizada especialmente após o 
golpe. Mas nada disso está acontecendo: a greve geral de abril de 2017 foi 
resultado de uma confluência de todas as centrais sindicais, incluindo aí o 
sindicalismo amarelo, todos pressionados por suas bases que na época es-
tavam indignadas e mobilizadas contra Temer. Mas a partir daí, a CUT fez 
corpo mole e não mobilizou sua base para a segunda greve geral, que fracas-
sou e levou ao refluxo do movimento operário. Não adianta a desculpa de 
que as outras centrais recuaram: se a CUT tivesse realmente se empenhado 
em mobilizar os seus três mil sindicatos, pelos menos o núcleo duro de pro-
letariado tinha parado o país e colocado num patamar superior a luta contra 
o golpe. Por que isso não foi feito? Por duas razões: primeiro, porque parece 
que a CUT já não conta com as bases proletárias que imagina representar, 
dado o seu distanciamento das lutas e do período em que seu ex-presidente 
esteve como ministro do Trabalho operando como bombeiro da luta de 
classes. Segundo, porque havia a ilusão de que Lula ganharia fácil as eleições 
e, nessa perspectiva, acirrar a luta de classes poderia prejudicar o processo 
eleitoral. O melhor mesmo era acelerar o desgaste do governo impopular e 
odiado pela população. Não contavam com a determinação da burguesia e 
de seu aparato judiciário de não só afastar Lula do processo eleitoral, mas 
ainda prendê-lo antes das eleições. O desgaste em função da cooptação no 
período governamental e as ilusões de classe mais uma vez foram fatais 
para essas organizações. Agora, continuam com a mesma estratégia: des-
gastar Bolsonaro, melhorar a performance nas eleições de 2020 e acumular 
forças para derrotar Bolsonaro em 2022. Essa estratégia já foi derrotada no 
processo anterior, mas parece que os companheiros agem como os antigos 
cristãos: um sacrifício atrás do outro para conseguir o reino dos céus.

	 Outros partidos como o PCdoB, PDT e PSB, que formariam uma 
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espécie de bloco de centro esquerda, com foco maior na luta institucional, 
padecem das contradições e problemas de quem também esteve vinculado 
politicamente ao ciclo anterior. O PCdoB esteve junto com o PT em todo o 
período governamental: portanto, é partícipe dos erros e ilusões que marca-
ram essas organizações naquele período. Por ter uma política extremamente 
pragmática, agora abandonou a aliança com o PT e está flertando alianças 
para as eleições com esses dois partidos, PDT e PSB, uma vez que o PDT já 
tem um candidato à presidência com expressão eleitoral, Ciro Gomes. Mas 
seu pragmatismo muitas vezes o aproxima de uma posição que não tem 
nada a ver com a esquerda, como o apoio a Rodrigo Maia para presidência 
da Câmara dos Deputados ou a votação do acordo em que o Brasil cedeu 
a Base de Alcântara para os Estados Unidos, medidas que contrariam a 
trajetória de qualquer partido de esquerda. O PCdoB também dirige a CTB, 
uma central ainda mais recuada na luta de classes que a CUT, pois nunca 
comandou nenhuma greve nacional e serve muito mais como instrumento 
para arrecadação de recursos do imposto sindical do que para a luta de clas-
se no Brasil. O PDT e o PSB são partidos que reúnem um conglomerado 
de deputados que teoricamente deveriam ser de centro-esquerda, mas que 
nas principais votações de pautas em que estão em jogo os direitos dos tra-
balhadores, como a reforma trabalhista e a da Previdência, muitos de seus 
parlamentares votaram contra os trabalhadores.

	 Os outros partidos da esquerda classista, como o PCB, o PSOL e 
seus braços sindicais, ainda não possuem força suficiente para colocar os 
trabalhadores em movimento, apesar dos esforços que vêm fazendo no 
processo de reorganização do movimento sindical e da juventude, através 
da construção do Fórum Sindical, Popular e de Juventudes por Direitos 
e Liberdades, do qual participam grande parte das organizações sindicais 
classistas, além de várias organizações da juventude com influência no mo-
vimento estudantil. Participam do Fórum a Intersindical, ligada ao PSOL, 
a Unidade Classista, ligada ao PCB, uma parcela expressiva de sindicalis-
tas ligados à CSP-Conlutas, a União Nacional de Estudantes, a Associação 
dos Estudantes de Pós-Graduação, além de sindicatos Nacionais da área de 
educação, como o ANDES (Associação Nacional dos Docentes do Ensino 
Superior), Sinasefe (Sindicato Nacional dos Docentes dos Institutos Fede-
rais), Fasubra (Federação dos Trabalhadores das Universidades Federais), 
Federação Nacional dos Petroleiros (FNP) e sindicatos operários, de ser-
viços e de transporte em várias regiões do país. Em termos concretos, são 
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estas organizações que vêm dirigindo as grandes manifestações realizadas 
este ano no Brasil, especialmente em defesa da educação pública. Mas ainda 
não acumularam força suficiente para liderar uma greve geral no país, muito 
embora tenha por horizonte contribuir de maneira fundamental para um 
processo de reorganização do movimento sindical, popular e da juventude 
para enfrentar com posições classistas a ofensiva do capital.

	 São esses problemas, contradições, vacilações e ilusões de classes 
que dificultam a reorganização dos movimentos sociais e tornam problemá-
tica uma unidade orgânica de uma frente única no país. Em termos práticos, 
a maior parte dessas organizações está junta nas ruas na defesa dos direitos 
dos trabalhadores, da juventude, em defesa da educação pública, do meio 
ambiente, contra as opressões, mas não está no horizonte próximo nenhu-
ma unidade orgânica, tanto porque têm leituras diferentes da conjuntura 
e, portanto, estratégias diferenciadas para o curso da luta de classes, como 
também porque todas vivem um processo de autoconstrução e disputa de 
hegemonia nos movimentos sociais, inclusive o próprio PT, que se recusa 
a fazer autocrítica de seu passado recente e busca acumular forças nas ba-
ses dos movimentos como se nada tivesse acontecido nos últimos anos. 
Enquanto o movimento social não emergir com força para determinar os 
rumos da luta de classes no Brasil, como já vem ocorrendo em alguns pa-
íses da América Latina e Caribe, continuará esse impasse organizacional. 
Somente a retomada das lutas sociais e políticas poderá definir o processo 
de reorganização dos trabalhadores, da juventude e do movimento popular 
no Brasil.

Organizar a resistência, com paciência e sem desespero

	 Como se pode observar, trata-se de uma das conjunturas mais dra-
máticas de nossa história, tanto pelo contexto internacional quanto pelas 
particularidades do capitalismo brasileiro e pela profundidade da crise eco-
nômica, social e política. Estamos diante de uma luta de classe aberta, onde 
o inimigo resolveu tirar a máscara em relação aos seus objetivos e declarar 
guerra à maioria da população brasileira. Se comportam como uma força 
beligerante de ocupação que busca impor aos que eles imaginam derrotados 
todas suas condições. Esquecem que a eleição de Bolsonaro foi apenas uma 
derrota parcial das forças progressistas e de esquerda; não se constituiu 
numa derrota estratégica dos trabalhadores, da juventude e do povo pobre 
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brasileiro. A população, mesmo sendo golpeada diariamente pelas ações do 
inimigo, continua com a moral alta. O descontentamento, muito embora 
ainda difuso e disperso, continua aumentando em todas as regiões do país. 
Há uma base real para se organizar a resistência e a contraofensiva para 
derrotar o projeto de destruição do país. Quando a população compreender 
que foi enganada, que esse governo é seu inimigo, vai se colocar em movi-
mento na defesa de seus interesses e até mesmo a conjuntura internacional 
de crise do capital pode contribuir para um novo quadro da luta de classes 
no Brasil.

	 Senão vejamos: do ponto de vista eleitoral, as forças populares e 
democráticas obtiveram 47 milhões de votos, ou 44% dos eleitores. Não 
significa que todos esses eleitores estão dispostos a enfrentar nas ruas o 
projeto obscurantista do governo, mas também esse pessoal não passará 
para o lado do inimigo. Já foram testados no momento mais definitivo da 
luta política. No entanto, desde a eleição até agora, a popularidade do pre-
sidente vem sendo reduzida de maneira expressiva, tanto por suas trapalha-
das nacionais e internacionais, quanto pelos ataques aos direitos, aos salá-
rios, às aposentadorias, à educação pública, à saúde, problemas que se aliam 
ao caos no transporte e a ampliação da miséria. A tendência é o governo se 
isolar ainda mais, tanto que Bolsonaro busca desesperadamente manter os 
seus 17/20% de apoio nos setores que considera o núcleo duro dos seus 
seguidores. Para complicar o quadro de desgaste, os ataques à educação 
estão colocando novamente a juventude, professores e trabalhadores nas 
ruas em defesa do ensino público, contra os cortes de verbas para as uni-
versidades e à ciência. Isso porque a educação é um tema de interesse da 
grande maioria da população, que depende do ensino público e gratuito, es-
pecialmente no ensino médio. Além disso, as camadas médias não querem 
ver seus filhos nas universidades privadas, que proporcionam um ensino de 
baixíssima qualidade, e setores populares que ingressaram nas universidades 
públicas pelo sistema de cotas também não querem perder essa conquista. 
Isso explica as grandes manifestações de maio em todo o país. Portanto, do 
ponto de vista estratégico, esse é um governo que tende a ser derrotado - ou 
pelas massas nas ruas ou pela institucionalidade.

	 Sumariando esses dez meses pode-se dizer que, passado o trauma 
inicial da eleição, as lutas continuaram contra a ofensiva do capital, como 
o oito de março, os dias nacionais de mobilização, as grandes manifesta-
ções encabeçadas pelos estudantes, professores e trabalhadores e até setores 
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duros do proletariado já entraram em greve em junho, muito embora as 
últimas manifestações tenham sido menores do que as ocorridas em maio. 
Mas a luta de classes é assim mesmo: não é linear, é feita de altos e baixos. 
O importante é observar que o apoio ao governo está sendo reduzido e 
o descontentamento popular vem aumentando expressivamente. Esse é o 
terreno no qual se desenvolverá a luta de classes em nosso país: um quadro 
complexo e difícil, mas com imensas possibilidades para as forças progres-
sistas e de esquerda. A conjuntura se torna mais favorável se observarmos 
que estão ocorrendo levantes populares em vários países da América Latina 
e Caribe em resposta ao desastre neoliberal, à ofensiva contra os direitos, 
salários, aposentadorias, entrega das riquezas nacionais ao capital privado 
e à truculência e arrogância com que as classes dominantes da região im-
plantaram a ferro e fogo essas políticas antipopulares, antinacionais e an-
tidemocráticas17. O Brasil não está imune a esse novo ciclo de lutas, afinal 
aqui estão sendo implantadas com mais radicalidade essas políticas que já 
fracassaram em todas as partes do mundo. No entanto, não devemos imagi-
nar que os fenômenos que estão emergindo na região ocorrerão da mesma 
forma no Brasil, afinal cada povo tem sua história, cada luta tem sua dinâ-
mica, seu ritmo e o momento em que se manifesta. Portanto, não adianta 
ansiedade, impaciência, nem desespero porque o povo brasileiro ainda não 
se sublevou contra o governo. O tempo das vanguardas e o tempo das 
massas são diferentes, mas em algum momento não muito distante iremos 
ajustar as contas com o capital. De qualquer forma, uma coisa é certa: a 
luta pela derrota do governo Bolsonaro-Mourão-Guedes e seus patrões do 
Norte deve ser combinada com a luta pela reorganização de nossa classe, 
da juventude e do movimento popular, num amplo movimento que reúna 
milhões nas ruas, nos locais de trabalho, moradia e estudo na perspectiva de 
construção do poder popular.

	 Como poderemos construir efetivamente essa perspectiva? Primei-
ro, não se pode descartar um levante social no Brasil, afinal nenhum dos 
problemas pelos quais milhões de pessoas saíram às ruas em 2013 foram 
resolvidos. Pelo contrário, a precariedade na saúde, os problemas na educa-

17  Os levantes populares já ocorreram em Porto Rico, onde derrubaram pela primeira vez 
o governador indicado pelos Estados Unidos; no Haiti, onde a insurreição popular já dura 
mais de um mês; no Equador, onde também a insurreição popular obrigou o governo a 
recuar de uma série de medidas antipopulares e no Chile, país que era considerado o paraíso 
do neoliberalismo e onde a revolta popular atingiu o grau mais elevado, obrigando o governo 
a recuar das medidas antipopulares, reformar o ministério e acabar com o toque de recolher.
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ção, o caos no transporte, entre outros, só aumentaram, com o agravante de 
que a essas questões vieram se juntar mais de 28 milhões de desemprega-
dos, subempregados ou desalentados em função da recessão; houve ainda 
a destruição de direitos trabalhistas, a reforma da previdência, os cortes na 
educação, nas despesas sociais em geral, no meio ambiente, além das priva-
tizações e entrega dos recursos do pré-sal para o capital privado nacional 
e internacional. Trata-se de um estoque de problema considerável e que a 
qualquer momento pode emergir de maneira explosiva, tendo em vista ser o 
Brasil um país urbano, com a maioria da população concentrada nas grandes 
cidades. Como a história tem ensinado, os levantes populares amadurecem 
no interior da sociedade de acordo com o seu tempo e ritmo e não pedem 
licença para entrar em cena. Esse processo já vinha se formando no Brasil, 
mas foi desviado em função das eleições, onde uma parcela muito grande 
dos descontentes imaginou que o atual presidente poderia representar uma 
mudança no sistema. Desfeita em tempo recorde essa ilusão, o processo 
social segue seu ritmo e pode ser intensificado pelos exemplos que estão 
ocorrendo na região. Portanto, não deverá ser surpresa para ninguém se o 
ciclo de lutas populares atual alcançar o Brasil. Aqui, esse processo poderá 
ser ainda mais explosivo, dado o conjunto de problemas que se acumularam 
nas últimas três décadas.

	 Segundo, não se pode repetir novamente a política de conciliação 
de classe que a vida se encarregou em derrotar em um passado recente. 
Essa experiência demonstrou que as classes dominantes brasileiras estão 
umbilicalmente ligadas aos interesses do imperialismo e resistem ferozmen-
te a qualquer tipo de mudança social. Portanto, não têm nenhum papel a 
cumprir em qualquer processo de transformações no país. Pelo contrário, 
são inimigas dos trabalhadores, da juventude e da população pobre do país 
e sempre estarão na linha de frente das pautas mais reacionárias no Bra-
sil. Quem optar novamente por esse caminho não só estará prestando um 
enorme desserviço à luta de classes no Brasil como também terá mais uma 
vez uma grande decepção e poderá perder o bonde da história. Terceiro, 
diante de uma conjuntura em que se afirmam as manifestações populares 
como instrumento para conquistar as mudanças, chega a ser surpreendente 
que no Brasil vários setores da esquerda estejam secundarizando as lutas 
populares nas ruas e apostando todas as fichas no processo eleitoral. Es-
quecem esses setores que as eleições, sem que estejam ancoradas em um 
poderoso movimento popular organizado e mobilizado, não proporcionará 
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aos dirigentes eleitos forças para resolver os graves problemas da crise atual, 
porque as classes dominantes sabotarão todas as iniciativas que busquem 
mudar o país. Portanto, as organizações que querem efetivamente lutar pe-
las transformações no Brasil deverão evitar esse caminho, cujos resultados 
todos já conhecemos. O caminho para a libertação do país está na luta de 
massas, na colocação em movimento dos milhões e milhões que estão sen-
do sufocados pelas políticas que ao longo de várias décadas privilegiam os 
ricos e poderosos em nosso país. Além desses fatores internos, uma nova 
conjuntura internacional, na qual se combinam as lutas populares na região 
com um provável aprofundamento da crise sistêmica global, pode emergir a 
qualquer momento, abrindo novas perspectivas para o movimento popular 
no Brasil.

	 Por isso, na atual conjuntura, a tarefa é intensificar o trabalho de base 
nos bairros, nas escolas e universidades, bem como continuar o processo de 
construção de instrumentos que possibilitem a reorganização do movimento 
sindical, popular e da juventude e construir um programa que se contraponha 
de maneira clara ao programa neoliberal do capital. Um programa que demar-
que claramente sua diferença com a perspectiva que propõem a conciliação 
de classe e a luta prioritária no campo institucional. Temos um grande poten-
cial para vencer, mas isso só pode ser feito à medida que as forças comprome-
tidas com a visão classista do mundo liderem o processo de transformações 
necessário para reconstruir o país, uma vez que os liberais e os conciliadores 
estão batidos ideologicamente e já renunciaram ao enfrentamento nas ruas 
para derrotar o inimigo. Grande parte da derrota que sofremos em um pas-
sado recente se deve a esses erros que nos levaram à derrota e ao abandono 
do trabalho de base, espaço que foi preenchido por igrejas neopentecostais, 
pastores inescrupulosos, oportunistas e aventureiros de todos os tipos. Esse 
trabalho deve ser paciente, baseado em ações concretas, sempre em aderência 
com as necessidades reais da população e não baseado no doutrinarismo pe-
queno-burguês. Portanto, é fundamental disputar todos os espaços de repre-
sentação popular dentro e fora da institucionalidade, construir novos espaços 
para atuação reivindicativa da população nos bairros ou espaços culturais e 
esportivos onde os trabalhadores e a juventude possam expressar suas poten-
cialidades. Reconstruir os grêmios estudantis nas escolas secundaristas, bus-
cando transformá-los em instrumentos de reivindicação e expressão cultural 
da juventude secundarista. Desenvolver o trabalho de base em cada curso das 
universidades públicas e privadas, buscando eleger desde os representantes de 
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turma, de departamentos, dos colegiados universitários, bem como disputar 
os centros acadêmicos a partir das reivindicações concretas dos estudantes 
desses cursos, os diretórios centrais dos estudantes, as uniões estaduais e a 
união nacional dos estudantes. No movimento sindical, é importante a rein-
serção entre o proletariado jovem e qualificado nas organizações fabris, nos 
setores estratégicos com influência na produção e circulação de mercadorias, 
bem como fortalecer as organizações e fóruns que estão em processos de 
construção de instrumentos unificadores do sindicalismo classista, na pers-
pectiva do Encontro Nacional da Classe Trabalhadora, de forma a que se 
possa criar um instrumento unificador da luta proletária.

	 Esse trabalho é fundamental para que a esquerda revolucionária não 
seja pega de surpresa diante das novas possibilidades da luta de classes, como 
aconteceu no passado recente. Deveremos estar preparados para todos os 
cenários: nunca é demais advertir que o Brasil tem uma importância geopo-
lítica estratégica para o imperialismo e para as classes dominantes internas. 
Por isso, não hesitarão em se utilizar de todos os mecanismos para deter a 
revolução brasileira, como a história demonstrou em várias ocasiões. Aqui no 
Brasil se joga um papel importante na mudança da correlação de forças entre 
o progresso social e da reação. Portanto, a luta aqui será muito dura, mas se as 
massas estiveram organizadas e determinadas a mudar o rumo da vida, não há 
força militar no mundo capaz de derrotá-las, mesmo se no curso da luta sejam 
necessários grandes sacrifícios para se alcançar a emancipação popular.





2. A explosão social bate às portas do Brasil

	 O capitalismo monopolista brasileiro criou uma estrutura econô-
mica desenvolvida, um sistema industrial dinâmico, diversificado e vertica-
lizado e uma produção agropecuária tipicamente capitalista, que abastece o 
mercado interno e tem um peso expressivo na pauta de exportações, fatos 
que em meio século colocaram o Brasil entre as dez principais economias 
do mundo. O resultado desse processo foi à construção de uma sociedade 
urbana, metropolitanizada, complexa e perversamente desigual, mas com 
um conjunto de singularidades, fenômenos sociais, culturais e comporta-
mentais novos, que começam a se expressar de maneira explosiva na con-
juntura brasileira, posto que representam uma demanda social reprimida 
que não cabe mais nas velhas relações de produção construídas no último 
meio século.

	 Em outras palavras, o conjunto das forças produtivas que possibi-
litaram ao Brasil se transformar numa economia industrial madura está hoje 
em contradição com o Brasil da segunda metade do século passado e já não 
corresponde mais à dinâmica social do século XXI. Esgotou-se um siste-
ma de dominação no qual as classes dominantes conseguiam a hegemonia 
mediante o consentimento espontâneo do proletariado e da população em 
geral. Agora está ocorrendo uma mudança de qualidade nessa relação: a 
população explorada e espoliada está perdendo o respeito espontâneo pela 
ordem pública e ultrapassando as fronteiras das relações pacíficas da con-
juntura anterior. Está assim colocado para todas as forças políticas e sociais 
o velho dilema da esfinge: decifra-me ou te devoro!

	 Essa nova conjuntura está possibilitando a emergência de um con-
junto de novos fenômenos sociais e políticos, como as grandes manifesta-
ções de massas nas ruas, sem liderança, sem necessidade de carro de som, 
sem direção nem objetivos ainda claramente definidos; elevado grau de vio-
lência por parte da população dos bairros periféricos, como fechamento de 
ruas e avenidas, barricadas, queima de ônibus e trens, ocupações de prédios 
públicos e privados; enfrentamentos constantes com a polícia; os “rolezi-
nhos” da juventude adolescente nos shoppings centers e aglomerações públi-
cas; a greve vitoriosa dos garis em pleno carnaval; e até assembleia grevista 
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com 20 mil trabalhadores, como nas obras do Complexo Petroquímico do 
Rio de Janeiro, além de várias greves à revelia dos sindicatos pelegos.

	 Como sempre acontece em momentos de transição e efervescên-
cia social, verifica-se também outras manifestações bizarras em função da 
ausência de uma ordem reconhecida por todos, como a barbárie na peni-
tenciária de Pedrinhas, a violência das próprias pessoas contra pequenos 
marginais, a justiça com as próprias mãos em várias regiões do país, quadro 
que se completa com a ampliação das contumazes chacinas de jovens pre-
tos, pardos e pobres das periferias, além do desaparecimento de pessoas, 
vítimas da polícia e dos marginais.

	 Esses fenômenos sociais, frutos dessa conjuntura tensa e comple-
xa, têm provocado pânico junto às classes dominantes, que começaram a 
perceber que a contestação ao seu domínio está fugindo do controle, ultra-
passando limites nos quais estavam acostumadas a enquadrar os domina-
dos no passado. As classes dominantes e seu governo buscam de todas as 
formas enquadrar e conter as novas manifestações com os velhos esquemas 
do passado, como a repressão, a criminalização social, a satanização das 
novas formas de luta, mas esses métodos não estão funcionando como 
anteriormente, uma vez que esses novos fenômenos sociais resultam de um 
complexo mosaico da luta de classe para os quais o velho receituário tem 
pouca eficácia.

	 As manifestações e os novos métodos de lutas também têm provo-
cado espanto e incredulidade junto à grande maioria das forças de esquerda 
e aos espíritos acomodados aos velhos esquemas caricatos de enquadrar os 
conflitos sociais em decalques apriorísticos, sem um esforço inovador para 
compreender os fenômenos sociais como eles se apresentam e não como 
tipologia sociológica preestabelecida. Muitas dessas organizações com per-
fil de esquerda, por não entenderem a nova dinâmica da luta de classes no 
Brasil, se comportam como a mão esquerda das velhas classes dominantes, 
ao ratificar o discurso da criminalização das novas formas de luta, sob o 
argumento de que os trabalhadores não escondem o rosto nem quebram 
bancos ou lojas, esquecendo-se de que a grande maioria das manifestações 
ocorre nas periferias e que os manifestantes fazem parte do novo proleta-
riado precarizado, em sua grande maioria jovem, ganhando baixos salários 
e vivendo nas grandes metrópoles18.

18  Estamos assumindo aqui o conceito amplo de proletariado como todos aqueles que 
são obrigados a vender sua força de trabalho para sobreviver, que tem contradições com 
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	 Parece que vastos setores da sociedade – e da esquerda em par-
ticular – não compreenderam ainda que, da mesma forma que acontece 
em várias partes do mundo, a luta de classes no Brasil também mudou de 
patamar a partir das manifestações de junho. O ciclo do refluxo, da coop-
tação, da despolitização e do apassivamento dos trabalhadores, induzido e 
praticado pelo Partido dos Trabalhadores e sua base aliada nestes 12 anos 
de governo, está se esgotando. O novo proletariado jovem, que debutou 
nas lutas de junho, agora está mais maduro e mais politizado e a conjuntura 
que se desdobra a partir de agora será de acirramento da luta de classes nas 
ruas, greves dos trabalhadores, enfrentamento com as forças da repressão 
nas periferias e politização das reivindicações que estavam difusas nas ma-
nifestações de junho.

	 Para compreendermos a nova dinâmica da luta de classes no Brasil 
é fundamental nos atentarmos para os novos dados da realidade do mundo 
do trabalho, o novo perfil do proletariado; é importante compreendermos 
as condições de vida da população das grandes metrópoles urbanas e a 
insatisfação generalizada do povo pobre dos bairros periféricos com o des-
leixo com que as autoridades tratam as reivindicações populares; é relevante 
ainda observarmos as contradições entre o marketing capitalista do consu-
mismo de luxo e as frustrações de milhões de jovens (a maior parte deles 
componentes do proletariado precarizado), cujo salário não é suficiente 
para adquirir os produtos que a publicidade lhes oferece diariamente. Esse 
conjunto de elementos sociais, políticos e até psicológicos estão na base da 
insatisfação da população da periferia e da juventude e na origem das novas 
formas de protesto da população. Quais são os principais aspectos da reali-
dade econômica, social e política do Brasil atual?

Uma sociedade complexa, urbana, com demandas reprimidas

	 O capitalismo brasileiro criou um país economicamente desenvol-
vido e socialmente desigual. O Produto Interno Bruto Brasileiro (PIB) de 
2013 alcançou R$ 4,85 trilhões (US$ 2,43 trilhões), correspondente ao sétimo 
maior PIB do mundo, o que coloca a economia brasileira, em termos pura-

o capital ismo e que não são funcionários do capital. É bem verdade que ainda existe uma 
diferenciação técnica entre os trabalhadores ligados diretamente à produção e os outros 
trabalhadores, mas o capitalismo globalizado está aproximando cada vez mais o conjunto 
dos assalariados, em funções de suas próprias contradições.
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mente econômicos, num patamar semelhante às economias centrais. Trata-se 
de uma economia monopolista em todos os grandes setores, verticalmente 
integrada, com um parque industrial com capacidade para produzir todos os 
bens e serviços necessários ao consumo do país, além de vasto excedente para 
exportação; com um setor de serviços dinâmico, onde as grandes redes de su-
permercados e lojas de departamentos são responsáveis pela comercialização 
da grande maioria dos produtos do setor moderno da economia; um sistema 
financeiro sofisticado e integrado nacionalmente, muito embora não cumpra 
o papel básico de fazer a ligação entre o capital bancário e o capital industrial; 
uma rede de telecomunicações e de comunicação social à altura do processo 
de acumulação; e um setor agropecuário que abastece não só o mercado in-
terno, mas se transformou em um dos principais exportadores de commodities 
do mundo.

	 No entanto, esse nível de crescimento do produto não se refletiu 
na distribuição da renda nem nas condições de vida das famílias: o Brasil 
possui uma das mais desiguais distribuições de renda do mundo, bastando 
dizer que os 10% mais ricos do país amealharam, em 2009, 42,5% da renda 
nacional, mais de 40 vezes que os 10% mais pobres, enquanto os 5% mais 
ricos possuem renda maior que os 50% mais pobres (Tabela 1). Além disso, 
o Brasil ocupa a 85º posição no ranking do Índice de Desenvolvimento 
Humano da Organização das Nações Unidas.

Tabela 1 - Distribuição pessoal da renda – 1999-2009

Grupo 1999 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009
10% 
mais pobres 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,1 1,2 1,2

20% 
mais pobres 3,3 3,3 3,4 3,4 3,5 3,6 3,6 3,9 4,0 4,0

50% 
mais pobres 14,5 14,8 14,9 15,5 16,0 16,3 16,5 17,2 17,6 17,8

10% 
mais ricos 45,7 46,1 46,1 45,3 44,6 44,7 44,5 43,3 42,7 42,5

5% 
mais ricos 33,1 33,4 33,0 32,7 31,7 32,0 31,7 30,7 30,4 30,3

1% 
mais rico 13,2 12,5 13,3 12,9 12,7 13,0 12,8 12,4 12,3 12,4

Fonte: PNAD/Dieese
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	 Essa macroestrutura econômica é hegemonizada pelos 100 maiores 
grupos econômicos que atuam no país. Para se ter uma ideia, esses grupos 
registraram, em 2010, um volume de vendas correspondente a 56% do PIB, 
mais da metade de tudo que se produziu no Brasil no ano de referência. Se 
desagregarmos mais um pouco essa constatação, veremos que os 20 maiores 
grupos venderam no mesmo ano o correspondente a cerca de 35% do PIB, 
enquanto somente os 10 maiores conglomerados do país obtiveram um fatu-
ramento bruto de vendas correspondente a cerca de 25% do PIB (Tabela 2). 
Esses grupos são os líderes tanto no setor industrial, mineração, agronegócio, 
quanto financeiro, comercial e de serviços em geral, o que significa dizer que 
nenhum setor da economia brasileira escapa ao processo de monopolização.

Tabela 2

Ranking dos 100 maiores grupos econômicos que operam no Brasil por faturamento bru-
to - R$ milhões

Ordem
dos 

grupos
Grupo Sede O r i g e m 

do Capital
A t i v i d a d e 
Principal

Receita Bru-
ta (R$ mi-
lhão)

Número de 
empregados

1 Petrobrás RJ Brasil Indústria 442.539,00 63.361
2 Bradesco SP Brasil Finanças 240.298,00 98.605

3 Itaú 
Unibanco SP Brasil Finanças 190.244,40 100.335

4 JBS SP Brasil Indústria 187.162,70 220.506

5 Banco 
do Brasil DF Brasil Finanças 174.782,00 96.889

6 Caixa DF Brasil Finanças 148.454,60 84.952
7 Vale RJ Brasil Indústria 134.483,00 124.914

8 Raízen SP BR/ IG/
HO Comércio 111.764,00 29.422

9 Ultra SP Brasil Comércio 95.068,40 17.034
10 Odebrecht SP Brasil Indústria 86.300,00 47.817
11 Ambev SP BE/BR Indústria 73.629,00 49.167
12 Cosan SP Brasil Comércio 66.003,10 39.966
13 Telefônica SP ESP Serviços 65.794,40 32.638
14 Santander SP ESP Finanças 64.408,00 48.012
15 Carrefour SP FR Comércio 56.343,00 84.331
16 GPA SP FR Comércio 53.616,00 94.000
17 FIAT MG IT Indústria 53.596,40 38.378
18 Gerdau SP Brasil Indústria 51.861,40 26.870
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19 Bunge SP HO Indústria 46.970,40 15.000
20 Cargill SP USA Indústria 46.750,50 9.935

Fonte: Grandes Grupos, Valor Econômico, 2019.
	
Se observarmos do ponto de vista da propriedade, também pode-

remos constatar que desses 100 maiores grupos econômicos, 58% são de 
capital majoritariamente nacional, enquanto 42% são controlados pelo ca-
pital estrangeiro. Mas se analisarmos, por exemplo, a indústria, que é o setor 
mais dinâmico da economia, aquele que cria a riqueza nova, veremos que 
a participação do capital estrangeiro é maior que a do capital nacional. No 
entanto, os dados sobre o controle acionário dos grandes grupos econômi-
cos merecem uma qualificação, pois se não clarearmos essa análise teremos 
a impressão de que o capital nacional tem o comando da economia. Na 
verdade, a grande maioria dos grupos de capital nacional está associada, 
em algum ponto de sua atividade econômica, ao capital estrangeiro, uma 
vez que essa sociedade lhes é funcional, pois abre espaços para que atuem 
no mercado internacional e os converte em parte importante nos fluxos 
financeiros internacionais.

	 Esses dados também demonstram de forma clara não só o grau de 
concentração da economia brasileira, mas especialmente o nível de relação en-
tre o capital nacional e o capital estrangeiro, ou seja, a ligação orgânica entre a 
economia brasileira e as economias centrais. Em praticamente todos os setores 
dinâmicos da economia, como indústria automobilística, tecnologia da infor-
mação, química, farmacêutica, metalurgia, entre outros, o capital internacional 
hegemoniza o processo de produção. Além disso, mesmo nos setores tradicio-
nais, em que o capital nacional sempre foi majoritário, como finanças, comércio 
e agronegócio, o capital estrangeiro está avançando de maneira extraordinária 
nos últimos anos.

	 O capital monopolista em geral se concentrou nas grandes cidades, 
enquadrou em sua lógica todos os outros setores mais frágeis do capital e inter-
ligou de maneira subordinada a economia brasileira aos centros dirigentes e aos 
fluxos financeiros do capital internacional. O mesmo ocorreu no campo, onde 
o agronegócio também subordinou as pequenas empresas e outras formas de 
produção à lógica do mercado, ocupou vastas áreas de terras para a produção 
de commodities e se transformou num dos principais expoentes do setor exporta-
dor brasileiro. Mas sua lógica de desenvolvimento não sobrevive sem a aliança 
orgânica com os grupos internacionais, tanto em relação ao fornecimento de 
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sementes, adubos e defensivos agrícolas, quanto em termos de comércio inter-
nacional. Em tempos de bonança, essa relação de subordinação é ofuscada pela 
própria conjuntura de crescimento, uma vez que no ascenso do ciclo todos es-
tão ganhando. No entanto, a lógica da subordinação se torna mais explícita nos 
momentos de crise internacional do capital, onde vigora um clima de salve-se 
quem puder e aí então todos os mecanismos hegemônicos são acionados para 
favorecer aos interesses do capital internacional.

	 Portanto, uma conjuntura dessa ordem deixa para as calendas 
gregas as belas ilusões de uma provável aliança do proletariado com se-
tores da burguesia brasileira, como imaginam certas forças de esquerda, 
pois essa burguesia nacional não é nacional e seus interesses estão ligados 
organicamente aos interesses do grande capital internacional. Em 1964, 
muitos setores acreditavam numa postura anti-imperialista da burguesia, 
mas quando ocorreu o golpe praticamente toda a burguesia apoiou a nova 
ordem. Agora, numa conjuntura muito mais adversa, nas quais se mes-
clam a globalização e a crise econômica mundial, insistir numa aliança 
dessa ordem é se comportar como os místicos, que acreditam em duen-
des, sereias e mula sem cabeça.

	 O capitalismo monopolista brasileiro criou uma sociedade urba-
na e complexa, onde cerca de 83% da população vivem nas cidades, além 
de um elevado nível de concentração urbana nas regiões metropolitanas. 
As 20 maiores regiões metropolitanas do país possuem uma população de 
76 milhões de habitantes, cerca de 40% da população brasileira. Apenas a 
região metropolitana de São Paulo possui uma população correspondente 
a mais de 10% da população nacional, o que por si só já reflete o nível 
da concentração urbana do país19. Em outros termos, os números demo-
gráficos indicam um país urbano, com uma população concentrada nas 
grandes cidades, justamente o teatro de operações onde pulsa mais forte-
mente as lutas sociais e onde existem também as demandas mais reprimi-
das da população. Para se ter uma ideia do grau de urbanização do Brasil 
e da configuração do mundo do trabalho, é importante ressaltar que do 
conjunto da população ocupada, constituída por cerca de 93 milhões de 
pessoas, apenas 13,4 milhões estão ligadas às atividades agrícolas, enquan-
to 80,5 milhões estão vinculados às atividades não-agrícolas realizadas no 
país (Tabela 3).

19  PNAD, IBGE, 2012.
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Tabela 3

Pessoas ocupadas com 15 anos ou mais, segundo a atividade (1000 pessoas).

Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-
Oeste

Agrícola 13368 1644 5874 2908 2078 864

Empregados 4110 350 1505 1332 477 446

Conta Própria 3915 637 1656 673 756 194

Empregadores 313 29 98 96 42 47

Não remunera-
dos 1491 279 643 214 315 40

Trab. no próprio 
consumo 3540 350 1972 594 487 137

Não agrícola 80547 5774 17814 37765 12645 6549

Empregados 54218 3550 11122 26312 8795 4438

Trabalhadores 
domésticos 6355 432 1513 3007 871 533

Conta Própria 15596 1428 4223 6564 2162 1219

Empregadores 3251 173 564 1563 652 299

Não remunera-
dos 1056 182 367 295 158 54

Trab. na cons-
trução para pró-
prio uso

70 8 24 24 8 6

Fonte: PNAD, 2012.

	 Da mesma forma que o capitalismo monopolista concentrou as 
empresas e as pessoas nas grandes cidades, concentrou também o proleta-
riado. A população ocupada do país está constituída por 93,9 milhões de 
pessoas, sendo 19,6 milhões trabalhadores por conta própria e 3,6 milhões 
empregadores. Já o conjunto dos trabalhadores brasileiros está composto 
por um total de ocupados correspondente a 64,7 milhões, incluindo os tra-
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balhadores domésticos, enquanto o proletariado está constituído por 58,3 
milhões de assalariados (Tabela 4).

Tabela 4
	

Pessoas ocupadas com 15 anos ou mais, por grandes regiões (1000 pessoas)

Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro
-Oeste

Total 93915 7417 23688 40673 14723 7414

Empregados 58328 3900 12628 27644 9227 4884

Trab. Domésticos 6355 432 1513 3007 871 533

Trab. Conta Própria 19511 2065 5879 7237 2918 1413

Empregadores 3564 202 662 1659 694 347

Trab. no próprio con-
sumo 3540 350 1972 594 487 137

Não remunerados 2547 461 1010 508 473 94

Trab. na construção 
para próprio uso 70 8 24 24 8 6

Fonte: 	 PNAD

	 A grande maioria desses trabalhadores (60,8%) vive nas regiões Su-
deste e Sul, onde estão também os principais conglomerados econômicos 
do país. Uma das principais características do novo proletariado brasileiro é 
o fato de que 62,8% atuam nos setores de serviço, comércio e reparações, 
enquanto 16,7% trabalham nas atividades agrícolas, 13,5% na indústria e 
7,8% na construção. Em outras palavras, 38,2% estão ligados diretamente 
à produção, enquanto 62,8% trabalham nas atividades de serviços em geral 
(Tabelas 5). Como em todas as economias desenvolvidas, o total de traba-
lhadores na área dos serviços é quase o dobro dos trabalhadores ligados di-
retamente à produção. Em outras palavras, a maioria do novo proletariado 
trabalha no setor de serviços e vive nas grandes metrópoles. Possivelmente, 
isso explica porque as grandes manifestações de junho não foram consti-
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tuídas por setores da classe média, mas por jovens proletários precarizados 
desse setor.

Tabela 5
	

Pessoas ocupadas com 15 anos ou mais, segundo a atividade do trabalho principal (1000 
pessoas)

Setor de atividade Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-
Oeste

Total 93915 7417 23688 40673 14723 7414

Agrícola 13368 1644 5874 2908 2078 864

Indústria 13161 761 2155 6564 2851 830

Construção 8218 686 2038 3611 1257 625

Comércio e reparação 16688 1321 4223 7147 2558 1439

Transporte, armaze-
nagem e comunicação 5252 361 1068 2585 816 422

Administração públi-
ca 5178 556 1361 2015 658 588

Educação, saúde e 
serviços sociais 9100 687 2185 4226 1287 715

Serviços domésticos 6355 432 1513 3007 871 533

Outros serviços co-
letivos, sociais e pes-
soais

3748 248 846 1825 525 304

Outras atividades 8307 360 129 4668 1237 747

Atividades mal defi-
nidas 69 14 20 25 5 5

Fonte: 	 PNAD, 2012

	 O conjunto da classe trabalhadora do país possui um perfil muito di-
ferente do proletariado típico do período fordista, não só do ponto de vista da 
ocupação mas também em termos geracionais, de formação escolar e profissio-
nal. Trata-se de um proletariado jovem, a grande maioria tem entre 18 e 35 anos. 
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Além disso, é um contingente com, pelo menos, o dobro dos anos de estudo 
dos trabalhadores do período de ascenso das lutas no final da década de 70: 
mais de 60% desses trabalhadores têm acima de 8 anos de estudo, ressaltando 
que 48,2% possuem mais de 11 anos de estudo (Tabela 6).

Tabela 6

População ativa com 15 anos e mais por anos de estudo - (1000 pessoas)

Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-
Oeste

Total 93915 7417 23688 40673 14723 7414

Sem instrução e 
menos de 1 ano

6247 679 3169 1493 464 441

1 a 3 anos 6844 796 2675 2068 838 467

4 a 7 anos 19286 1615 5122 7623 3501 1426

8 a 10 anos 16152 1278 3615 7024 2865 1370

11 anos e mais 45260 3019 9071 22438 7032 3701

Fonte: 	 PNAD, 2012

	 Uma questão importante para a reflexão é a seguinte: quase todo o 
proletariado atual iniciou sua atividade no mercado de trabalho no período 
de refluxo das lutas sociais, hegemonia do neoliberalismo e direção política 
do Partido dos Trabalhadores. Portanto, no período de ofensiva contra os 
direitos e garantias dos assalariados, fragmentação do movimento sindical, 
cooptação dos movimentos sociais, apassivamento da luta de classes e difusão 
ideológica da busca de soluções individuais para resolução dos problemas 
dos trabalhadores. Trata-se de um proletariado que não passou pelas escolas 
da luta de classes e, dessa forma, não adquiriu ainda a experiência do en-
frentamento com o capital. Um dos reflexos dessa conjuntura é o nível de 
sindicalização da população ocupada: mesmo levando em conta que nesse 
contingente estejam incluídos os autônomos, empregadores e outras catego-
rias não diretamente assalariadas, o resultado demonstra realmente um índice 
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de sindicalização muito baixo: dos 93,9 milhões de ocupados, apenas 16,7% 
são sindicalizados, enquanto 83,3% não têm vínculo associativo com os sin-
dicatos (Tabela 7).

Tabela 7

População ativa, segundo associação a um sindicato - 2012 (1000 pessoas)

Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-
Oeste

Total 93915 7417 23688 40673 14723 7414

Sindicalizados 15728 1080 4507 6237 2914 990

Não sindicalizados 78188 6338 19181 34436 11809 8424

Fonte: 	 PNAD, 2012

	
As condições de trabalho da grande maioria do proletariado brasileiro 

são precárias e parcela importante desse contingente realiza uma jornada de 
trabalho onde não há nenhum respeito aos mínimos direitos já conquistados 
há mais de um século pelos trabalhadores, como o descanso aos domingos e 
a semana de 40 horas. Cerca de um terço dos trabalhadores têm uma jornada 
de trabalho acima de 45 horas semanais. Para se compreender as dramáticas 
condições de trabalho de um imenso contingente de assalariados das grandes 
cidades, basta dizer que no comércio, nos shoppings centers, nos callcenters, por 
exemplo, que envolvem algo em torno de 20 milhões de assalariados, esses trabalhadores 
praticamente não têm vida própria. Trabalham de domingo a domingo, num regi-
me de escalas de flexíveis, onde o dia de folga é definido pelos interesses do 
capital, o que significa dizer que perderam completamente o controle da vida 
social junto à família, aos filhos ou aos amigos.

	 Outro dos aspectos dramáticos da vida do proletariado das grandes 
metrópoles é a baixa remuneração, fato típico da economia brasileira, espe-
cialmente a partir da implantação da ditadura militar, quando esta implan-
tou a ferro e fogo uma economia de baixos salários, processo que viciou as 
classes dominantes, continuou no período democrático e se aprofundou no 
período do neoliberalismo. Cerca de 72% dos assalariados, representando 
um universo de 46,7 milhões de trabalhadores, mais de dois terços da mão 
de obra ocupada, ganham até 3 salários mínimos, ressaltando-se que 18,2 
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milhões recebem apenas um salário mínimo (Tabela 8). Os baixos salários 
pagos na economia brasileira estão em contradição aberta com o grau de 
desenvolvimento da economia brasileira, uma vez que no Brasil os empresá-
rios possuem uma das maiores taxas de lucro do mundo industrial, enquanto 
pagam também um dos menores salários das economias industrializadas.

Tabela 8

Empregados 	 com 15 anos ou mais, segundo o rendimento mensal do trabalho principal 
(1000 pessoas)

Classes de rendimen-
to mensal Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-

Oeste

Total 64683 4332 14140 39651 10143 5417

Até 1 salário mínimo 18269 1706 7792 5735 1755 1280

Mais de 1 a 2 salários 
mínimos 20516 1544 4013 13702 4943 2314

Mais de 2 a 3 salários 
mínimos 7934 399 863 4355 1617 700

Mais de 3 a 5 salários 
mínimos 6189 389 753 3418 1086 543

Mais de 5 a 10 salá-
rios mínimos 2843 161 357 1565 430 330

Mais de 10 a 20 salá-
rios mínimos 940 38 122 533 126 122

Mais de 20 salários 
mínimos 250 8 25 144 31 42

Sem rendimento 27 1 6 14 5 1

Fonte: 	 PNAD, 2012.

	 Até mesmo do ponto de vista da legalidade trabalhista, cuja institu-
cionalidade foi definida ainda no início dos anos 40 do século passado, com a 
promulgação da CLT (Consolidação das Leis do Trabalho), a maioria dos tra-
balhadores brasileiros ainda está desprotegida: dos 64,7 milhões de assalariados, 
somente 39,1 milhões têm carteira assinada, enquanto 18,6 milhões não estão 
garantidos pela legislação trabalhista e 7,0 milhões são militares ou estatutários 
(Tabela 9). Outro dos reflexos dessa situação é o fato de que esses trabalhadores 
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sem carteira assinada não recebem férias, 13º salário, FGTS (Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço), além de outros direitos pagos aos trabalhadores com 
carteira assinada.

Tabela 9

Trabalhadores de 15 anos e mais, com e sem carteira assinada

Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-
Oeste

Total 64683 4332 14140 30651 10143 5417

Com carteira de traba-
lho assinada 39096 1852 6341 20770 6945 3188

Outros sem carteira 
assinada 18611 1765 6092 7016 2231 1508

Militares e estatutários 6976 715 1707 2866 967 721

Fonte: 	 PNAD, 2012

	 Além disso, esse proletariado também enfrenta uma mobilidade ur-
bana angustiante, o que faz com que cada trabalhador leve cerca de quatro 
horas diárias para ir e voltar ao trabalho. Quando o jovem proletário estuda 
à noite, o que acontece com cerca de seis milhões de universitários, sua 
chegada em casa se dá por volta de uma hora da madrugada. Dorme apenas 
quatro/cinco horas, porque tem que acordar muito cedo para enfrentar o 
transporte caótico nos ônibus e metrôs lotados. Esse proletariado também 
se alimenta mal, porque o vale alimentação que recebe das empresas, quando 
recebe, não é suficiente para realizar uma refeição num restaurante.

	 Ou seja, os trabalhadores das grandes metrópoles enfrentam o 
caos urbano, a saúde precária, ganham baixos salários, se alimentam mal, 
dormem pouco e praticamente não têm lazer. Convivem diariamente com 
a violência policial e com uma classe dominante obtusa que ainda trata a 
questão social como um caso de polícia. Vivendo nessas condições não é de 
se espantar que as manifestações de rua sejam marcadas por um elevado ní-
vel de fúria dos manifestantes, especialmente os jovens. Não poderia ser de 
outra forma, afinal são anos e anos de acúmulo de frustrações financeiras e 
sociais. A paciência das pessoas tem limites.
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	 Além disso, os assalariados das grandes metrópoles todo dia são 
bombardeados pela propaganda na mídia, estimulando o consumo de grifes 
da moda e de um estilo de vida incompatível com o salário desses trabalha-
dores. Isso vai gerando necessidades e desejos fabricados artificialmente e 
novas frustrações cotidianas, pois tudo aquilo que é oferecido pelo mercado, 
eles não têm condições financeiras de adquirir. Dessa forma, vai se acumu-
lando indignação e revolta, que tanto pode ser expressa na busca de soluções 
individuais, inclusive na marginalidade, quanto em manifestações explosivas, 
sem objetivos políticos ainda claros contra o sistema. Não se pode exigir de 
um proletariado jovem, sem experiência de luta, e vivendo nessas condições, 
que tenha o mesmo comportamento de um militante experiente da esquerda. 
Isso explica em grande parte o que ocorreu nas manifestações de junho e os 
constantes enfrentamentos espontâneos nos bairros contra a polícia.

	 Para compreender a relação entre o novo perfil do proletariado bra-
sileiro, as grandes jornadas de lutas de junho e as outras manifestações que 
vêm se realizando pelo país a fora, é importante observarmos as pesquisas de 
opinião que foram feitas no fogo dos acontecimentos de junho. O IBOPE 
(Instituto Brasileiro de Opinião Pública) realizou duas pesquisas nacionais: 
uma para a TV Globo, que foi anunciada pelo programa Fantástico, e outra 
para a Confederação Nacional da Indústria. Além disso, outros dois institu-
tos, o Inovare, em Belo Horizonte, e a Clave de Fá, no Rio de Janeiro, tam-
bém realizaram pesquisas com os manifestantes, ambos com resultados para 
os respectivos Estados, o que proporciona mais detalhes sobre o perfil dos 
manifestantes e as motivações que os levaram às ruas.

	 A pesquisa constatou que 75% da população apoiava as manifesta-
ções e que 78% dos manifestantes se organizaram através das redes sociais. 
Entre os manifestantes consultados, 96% não são filiados a nenhum partido 
político e 83% não se sentem representados por nenhum partido. Outro 
dado importante é o fato de que 46% dos manifestantes nunca tinham par-
ticipado de manifestações de protesto, 52% são estudantes e 43% têm en-
sino superior e menos de 24 anos. Segundo a pesquisa, 38% foram às ruas 
para reivindicar melhorias no sistema de transporte, para outros 30% a mo-
tivação foi política e 12% em busca de melhores serviços de saúde. Quem 
quiser influir na realidade tem que ficar atento a esta realidade, pois as novas 
manifestações que já estão ocorrendo têm a mesma base, que poderá ser 
ampliada com a emergência em massa dos trabalhadores mais organizados 
no processo de luta.
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Uma copa que não é do povo

	 Num país em que faltam hospitais, postos de saúde e o trânsito é 
uma calamidade pública, os gastos faraônicos com a copa despertaram um 
sentimento muito crítico em relação a este evento, afinal 85% dessas despe-
sas foram bancadas pelo governo. Não que as pessoas sejam contra a copa 
em si, mas contra o abuso das autoridades, o superfaturamento, a corrupção 
e a prioridade dos gastos. Para o senso comum, a compreensão é a seguinte: 
não tem dinheiro para a saúde nem para a educação, mas tem dinheiro para 
construir estádios e cada dia surge um novo escândalo de corrupção. Algo 
está errado com o sistema.

	 De acordo com cálculos do próprio governo, foram gastos até agora 
cerca de R$ 25,6 bilhões (U$ 12,8 bilhões), mas esse número está bastante 
subestimado. Outros órgãos independentes afirmam que os gastos atingirão 
R$ 40 bilhões. No entanto, não são só os gastos com a copa que enfurecem a 
população. Um conjunto de outros problemas, ligados à ganância capitalista, 
à arrogância da FIFA e ao superfaturamento das obras da copa, à repressão 
policial vêm adicionar mais lenha na fogueira da insatisfação popular.

	 A copa intensificou o apetite da especulação imobiliária, que se 
articulou para se apoderar das áreas próximas aos estádios, com o objetivo 
de construir hotéis e apartamentos de luxo. O governo, em aliança com as 
grandes construtoras e corporações imobiliárias, intensificou os despejos 
e remoções da população pobre que morava nessas regiões. Muitas favelas 
localizadas nessas áreas foram misteriosamente incendiadas para forçar a 
saída dos moradores. Os cálculos dos Comitês Populares da Copa, uma das 
organizações que está promovendo as manifestações, indicam que cerca 
de 250 mil pessoas foram expulsas dessas áreas nos entornos dos estádios 
onde serão realizados os jogos, mediante violenta repressão. Tornou-se um 
fato comum as forças policiais expulsarem regiões inteiras, com os tratores 
e retroescavadeiras, demolindo as casas das famílias, policiais batendo em 
homens, mulheres e crianças, cuja única culpa era estar residindo próximo 
aos estádios onde serão realizados os jogos da copa do mundo e não querer 
sair de onde moram.

	 Essas pessoas, expulsas violentamente de suas casas, estão sendo 
levadas para regiões muito distantes, onde os serviços básicos, como trans-
porte, saúde e educação ainda são mais precários do que nos locais em que 
residiam originalmente. São milhares de famílias desestruturadas, pois lhes 
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roubaram o convívio social que mantinham há anos com parentes e vizinhos 
e agora estão jogadas à própria sorte. Isso explica em grande parte o poder 
de mobilização e luta dos movimentos por moradia nas grandes metrópoles 
brasileiras, especialmente em São Paulo e no Rio de Janeiro.

	 Não bastasse essa violência contra a população dos bairros po-
bres das grandes metrópoles, as próprias metrópoles se tornaram reféns da 
FIFA. Para satisfazer os interesses mercantilistas dos cartolas do futebol, o 
governo aprovou a Lei Geral da Copa, um conjunto de dispositivos legais que 
representam uma verdadeira intervenção da FIFA no país. Trata-se de leis 
de exceção, cujo objetivo é garantir que a copa seja um negócio muito lucra-
tivo para a FIFA, para os grandes patrocinadores da copa e um conjunto de 
corporações empresariais que estão recebendo verbas governamentais para 
construir estádios e organizar os eventos.

	 A Lei Geral da Copa é uma excrescência jurídica, um atentado à 
soberania nacional e uma violação aberta aos direitos e garantias da popu-
lação. Praticamente transforma o país num Estado de exceção durante a 
copa. Essa lei estabelece zonas de exclusão de dois quilômetros no entor-
no dos estádios, onde apenas os patrocinadores e empresas a esses ligadas 
podem comercializar qualquer tipo de produto - são as chamadas zonas 
limpas, de exclusividade da FIFA. Todo o comércio de rua está proibido 
nesses bantustões futebolísticos. Em dias de jogos nas 12 cidades-sede da 
copa a circulação de automóveis e pedestres é limitada. Em cidades como 
Salvador e Rio de Janeiro os moradores do entorno receberão “credenciais” 
para poder chegar e sair de casa. Foram criados novos tipos penais para 
enquadrar qualquer pessoa que usar os símbolos da copa, sem autorização 
da FIFA. Além disso, a União se torna responsável por eventuais prejuízos 
causados por fenômenos da natureza ou acidentes relacionados ao evento 
que venha prejudicar a FIFA e a própria FIFA fica isenta de pagamento das 
custas judiciais.

	 Esta também é uma copa dos ricos, pois vai afastar o povo dos es-
tádios: o preço dos ingressos para as partidas de futebol é proibitivo para o 
trabalhador. A euforia de ver a copa do mundo em seu próprio país não será 
possível, pois a FIFA sequestrou a alegria da população. Transformou o futebol 
num negócio onde só os ricos podem usufruir. É só ver o preço dos ingressos. 
Existem quatro categorias: os mais baratos, a categoria 4, custará U$ 50; a categoria 
3, custará U$ 100; para quem quiser ingressos da categoria 2, o preço é de U$ 450; 
e a última das categorias, a categoria 1, os ingressos custarão U$ 900. Trata-se de 
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preços proibitivos para a absoluta maioria da população, que agora só poderá 
assistir aos jogos pela televisão. Mais uma frustração que alimentará a revolta da 
população.

	 Como o governo já tomou conhecimento do profundo desconten-
tamento da população, preparou um aparato repressivo como se o país esti-
vesse em tempos de guerra. São milhares de soldados do Exército, da Força 
Nacional e das Polícias Militares, armados com o que há de mais moderno 
para ocupar as ruas e reprimir as manifestações. Os corpos policiais de cho-
que, a vanguarda repressiva, parecem robocops tresloucados, com licença para 
jogar bombas de gás lacrimogêneo, gás de pimenta, bombas de efeito moral, 
balas de borracha, prender arbitrariamente os manifestantes e atirar contra 
a população indefesa, como já aconteceu em junho. Esse contingente é au-
xiliado por um corpo especial, a chamada tropa ninja, formada por centenas 
de lutadores de artes marciais, descaracterizado entre os manifestantes, cujo 
único objetivo é bater e dominar os manifestantes.

	 Para dar uma fachada legal a essa repressão, o governo aprovou uma 
portaria que define as regras para a garantia da lei e da ordem durante a copa, 
um verdadeiro AI-5 padrão FIFA, que lembra os tempos mais sombrios da Lei 
de Segurança Nacional e da ditadura. Essa portaria trata todos os manifestan-
tes como inimigos internos e os iguala a membros de quadrilha. Além disso, prevê 
longas penas para os manifestantes que interditarem vias públicas, fecharem 
avenidas, realizarem greves. Trata-se de uma lei de exceção que suspende ga-
rantias e direitos previstos na própria Constituição. Tudo isso está sendo re-
alizado pelo governo do Partido dos Trabalhadores e de sua base aliada para 
garantir a mercantilização do futebol, os lucros do grande capital e da FIFA.

A revolta latente, que começa a aparecer de novo nas ruas

	 Como se pode observar, o conjunto de contradições que envolvem 
a sociedade brasileira, bem como a insatisfação popular que vem se gestan-
do entre a população, estão chegando à superfície após um longo processo 
de amadurecimento. O Brasil atualmente pode ser comparado a uma grande 
panela de pressão prestes a explodir, especialmente com a realização da Copa 
do Mundo e das eleições. O respeito espontâneo à ordem, a obediência con-
sentida das grandes massas e a coesão social imposta pela disciplina do capital 
está se deteriorando rapidamente. Cada vez mais se constata uma impaciência 
generalizada da população em relação ao poder público e uma fúria em rela-
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ção a tudo que é ligado às instituições, tanto públicas quanto privadas, uma 
vez que o modelo econômico e social imposto ao Brasil nestas três últimas 
décadas obstruiu os canais de expressão social, de representação e mediação 
das reivindicações populares. Portanto, a Copa do Mundo é apenas o elemen-
to catalisador dessa revolta latente da população.

	 No país do futebol, onde esse esporte é uma paixão nacional, 
recentes pesquisas indicam que mais de 40% da população critica a re-
alização da Copa do Mundo e os gastos astronômicos realizados com a 
construção de estádios e outras obras ligadas ao evento, além do fato de 
que 66% acham que a copa vai trazer mais prejuízos que benefícios para 
a população. Esse é um dado que nunca se constatou em nenhum outro 
momento da história do Brasil, pois o povo brasileiro ama o futebol, 
adora a “seleção canarinho”. Nos períodos de copa do mundo é comum 
as pessoas pintarem as ruas e as paredes das casas com a bandeira bra-
sileira; cria-se um clima de alegria em relação à seleção. Mas isso agora 
não está acontecendo: às vésperas do início da copa são raras as casas e 
ruas pintadas e também não existe clima de euforia entre a população. 
Isso porque as demandas reprimidas e o desleixo das autoridades pú-
blicas em relação às reivindicações populares mudaram a percepção da 
população sobre a realização da copa no Brasil.

	 Não se pode deixar de incluir outros motivos para a insatisfação po-
pular. Elementos econômicos e sociais vão se tornando cada vez mais claros 
para a população. Como se pode explicar um país que é a sétima economia do 
mundo ter mais de 50 milhões de pessoas que vivem na miséria, recebendo 
migalhas dos programas de compensação social? Como se pode entender um 
país que possui terra e água em abundância, sol o ano inteiro, praticamente 
todas as matérias-primas necessárias à produção de bens e serviços, com uma 
carga tributária de 34% do PIB, tenha serviços públicos, como educação saú-
de e saneamento, tão precários comparáveis aos países mais pobres do mun-
do. Como se pode explicar a perversa distribuição de renda, na qual os 10% 
mais ricos possuem 42,5% da renda e os 50% mais pobres possuem menos 
renda que os 5% mais ricos? Essa é a base material na qual perpassa a insatis-
fação da população e a copa é apenas o pretexto que as pessoas encontraram 
para demonstrar sua indignação.

	 Os primeiros sintomas dessa revolta latente vieram à tona com as 
manifestações de junho de 2013, cujo processo abriu um novo ciclo de lutas 
sociais no Brasil. Milhões de jovens proletários debutaram na luta de classes e 
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transformaram novamente as ruas como o palco das mudanças. Essas mani-
festações, por serem basicamente espontâneas, não tinham um objetivo claro, 
nem uma orientação anticapitalista. Refletiam apenas a indignação do povo 
contra a ordem estabelecida. Mas foram capazes de mudar a psicologia das 
massas e todo um discurso de que o país estava bem. Com as lutas de junho 
a população perdeu o medo de se manifestar e aprendeu que somente com a 
luta se pode obter conquistas, a exemplo da revogação do aumento das pas-
sagens, que foi o estopim das manifestações de junho de 2013.

	 É importante enfatizar que as lutas populares não pararam com 
o ciclo aberto em junho. Mudaram apenas de palco e de forma. Em vez 
de multidões nas ruas, passaram a ocorrer nos bairros, nas ocupações ur-
banas e rurais, nos confrontos com a polícia, nas manifestações contra os 
precários serviços públicos. Até mesmo os alagamentos são motivos para 
a população se manifestar, especialmente nas grandes metrópoles. Pode-se 
constatar claramente um esgarçamento do tecido social, pois a luta popu-
lar passou a conter um elemento de violência muito acentuado. Qualquer 
motivo é suficiente para contestar a ordem ou fazer justiça com as próprias 
mãos. Tornou-se uma rotina a violência durante as manifestações dos bair-
ros da periferia.

	 Diariamente, em alguma região das grandes cidades, a população 
enfrenta a polícia, fecha ruas e avenidas, queima ônibus (só em São Paulo 
este ano foram queimados 80 ônibus), depreda trens e metrô, saqueia lojas 
e supermercados, ocupa prédios abandonados e terrenos urbanos. Até mes-
mo os adolescentes da periferia encontraram uma forma de protestar, com 
os chamados “rolezinhos”, movimento no qual milhares de adolescentes da 
periferia vão aos shoppings centers para se encontrar e se divertir. Nesses tem-
plos do consumo, esses jovens da periferia não são bem vindos, pois seu jeito 
de vestir, sua linguagem e comportamento, diferente dos frequentadores das 
lojas, causam medo aos proprietários, que chamam a polícia para reprimir 
duramente os adolescentes ou então fecham os estabelecimentos quando têm 
notícia de que os “rolezinhos” serão realizados naqueles shoppings.

	 Todavia, é importante ressaltar que essas lutas ainda são bastan-
te fragmentadas e representam basicamente uma resposta espontânea à 
brutalidade com que a polícia trata a população da periferia e um protes-
to em função do desprezo com que o povo é tratado pelas autoridades 
governamentais. Mas em cada luta há uma sensação difusa de que as 
coisas não podem mais continuar como estão, que é necessária uma mu-
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dança urgente. Esse sentimento difuso, quando se torna generalizado, 
como começa a ocorrer atualmente, qualquer pretexto é suficiente para 
a luta social. Em outras palavras, a luta de classes também está mudando 
de patamar no Brasil, para desespero das classes dominantes, antes acos-
tumadas ao mito de que o povo brasileiro era pacífico e ordeiro e que 
procurava exorcizar sua indignação no samba, no futebol e no carnaval.

	 Na segunda metade do mês de maio, às vésperas da realização 
da copa do mundo de 2014, o movimento social ganhou um novo per-
sonagem: a entrada dos trabalhadores organizados na luta. Vale ressaltar 
que lutas organizadas dos trabalhadores já vinham ocorrendo depois de 
junho de 2013, só que ainda de forma embrionária, como ocorreu no 
caso da greve vitoriosa dos garis no Rio de Janeiro, em pleno carnaval, 
na greve dos trabalhadores do Complexo Petroquímico do Rio de Ja-
neiro (cujas assembleias chegaram a reunir 20 mil trabalhadores) ou dos 
rodoviários de Porto Alegre. Todas essas greves mantiveram um mesmo 
padrão: foram realizadas à revelia dos sindicatos pelegos, que de tudo 
fizeram para desmobilizar o movimento, inclusive se aliando com o go-
verno, com os patrões e com a polícia para derrotar o movimento.

	 Agora mesmo, a menos de um mês da inauguração da copa, 
uma onda de manifestações e greves se espalha por todo o país. Estão 
atualmente em greve os professores da rede municipal de São Paulo, os 
professores da rede municipal e estadual do Rio de Janeiro, professo-
res universitários. Os motoristas de ônibus de São Paulo e das cidades 
metropolitanas também cruzaram os braços, assim como motoristas de 
várias cidades do país; os policiais militares da Bahia também realizaram 
greve este mês, assim como os policiais civis de 13 Estados brasileiros. 
Estão programadas ainda um conjunto de novas greves de várias ca-
tegorias, o que promete um junho com muita luta, justamente no pri-
meiro aniversário das grandes manifestações do ano passado. No dia 
15 de maio ocorreram manifestações em 12 Estados contra a copa, e o 
Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST) vem fustigando dia-
riamente o governo, com ocupações de prédios, terrenos urbanos, bem 
como ocupações das sedes de grandes empreiteiras responsáveis pela 
construção dos estádios e obras de infraestrutura dos eventos.

	 Um novo tipo de greve também ocorreu em São Paulo, quando 
os motoristas de ônibus da cidade realizaram uma greve surpresa, um dia 
após a assinatura de acordo entre o Sindicato dos Trabalhadores e o 
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Sindicato patronal. Acontece que este é mais um sindicato pelego atro-
pelado pelas bases, pois mesmo sem apoio de ninguém os trabalhadores 
pararam por dois dias a cidade de São Paulo, deixando em desespero 
tanto o sindicato patronal quanto o sindicato pelego, a polícia e as auto-
ridades governamentais. A greve de base, que pegou todos de surpresa, 
teve a adesão da maioria absoluta da categoria, mas nem as autoridades 
nem a polícia tinham ideia de quem eram os líderes ou interlocutores.

	 Como sempre ocorre nesses episódios, o prefeito de São Paulo 
do PT veio a público dizer que não entendia as razões do movimento, 
que esse tipo de greve sem aviso era inadmissível, que os grevistas se 
comportaram como sabotadores, que usaram táticas de guerrilha. Nes-
ta greve, os motoristas pararam os ônibus nos terminais, levaram as 
chaves e inviabilizam a circulação. Também enfileiraram os ônibus nas 
grandes avenidas, que ficaram interditadas, sem condições para o trá-
fego. O irônico dessa situação é o apavoramento das autoridades, que 
não conseguiam reprimir os grevistas porque estes, aparentemente, não 
tinham lideranças visíveis, não realizaram piquetes e nem apresentaram 
uma pauta de reivindicações, a não ser algumas entrevistas de motoristas 
criticando o acordo feito pelo sindicato pelego. São as novas formas de 
luta das classes exploradas no Brasil.

	 A tendência da luta social no Brasil é de acirrar à medida que a 
copa se aproxima. Vão se ampliar as manifestações de rua, bem como 
as greves dos trabalhadores, pois razões é que não faltam para as pesso-
as protestarem. Pode-se mesmo dizer que articula-se nos subterrâneos 
sociais, sem que as pessoas percebam, um processo de desobediência 
civil, nesse momento estimulada apenas pela fúria e a indignação da po-
pulação. Essas lutas têm um imenso potencial para evoluir a um patamar 
mais organizado de intervenção, à medida em que as forças de esquerda 
revolucionária forem ganhando espaço entre os trabalhadores e a popu-
lação. Descartada a possibilidade de que no bojo das lutas sociais que se 
iniciaram com as manifestações de junho de 2013 e que se consolidaram 
com as manifestações e greves de maio e junho de 2014, abra-se um 
espaço privilegiado para a construção de uma greve geral com uma pla-
taforma de mudanças que coloque em questão os principais postulados 
do atual modelo econômico e social brasileiro.

	 Diante de uma conjuntura dessa ordem, cabe às forças revolu-
cionárias contribuírem com sua experiência para ajudar a organizar os 
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trabalhadores já organizados em sindicatos e nas principais entidades 
dos movimentos sociais, organizar os trabalhadores e a população ainda 
desorganizada e buscar um processo de construção de uma contra-he-
gemonia anticapitalista, capaz de construir um outro rumo para o país e 
de atender às principais demandas populares.





3. Brasil: extraordinária jornada de lutas

Introdução

	 O conjunto das lutas sociais que estão ocorrendo no mundo e, por-
tanto, também as manifestações de junho no Brasil, guardadas os devidos 
ritmos, proporções e intensidades, possuem uma relação direta com a crise 
sistêmica global que vem castigando o capitalismo há mais de doze anos. A 
crise roubou do sistema imperialista grande parte da capacidade de hege-
monizar plenamente a ordem mundial, como ocorria no passado, ao mes-
mo tempo em que abriu fissuras na estrutura de dominação, possibilitando 
a emergência de um conjunto de fenômenos novos nas esferas econômica, 
social e política da conjuntura internacional.

	 Mesmo que ainda nem todos percebam plenamente, a crise abalou 
a velha ordem e o sistema capitalista não consegue reagir como outrora 
à crise econômica - até porque esta crise traz um conjunto de problemas 
novos que as velhas fórmulas keynesianas não conseguem resolver. Após a 
Segunda Guerra, os capitalistas aprenderam a administrar as crises cíclicas, 
mas não possuem condições nem instrumentos para resolver as crises sistê-
micas, porque estas reproduzem em bases ampliadas todas as contradições 
do capitalismo, posto que representam o esgotamento de um longo ciclo de 
acumulação. Por isso são mais profundas e devastadoras, questionam todos 
os fundamentos da ordem anterior e só terminam com mudanças de fundo 
na velha ordem.

	 Quando ocorrem fissuras profundas na ordem dominante, as mas-
sas abrem espaço para sua intervenção e fenômenos pouco imagináveis em 
um determinado momento se tornam realidade logo depois. Poucos vis-
lumbrariam que velhas ditaduras como as da Tunísia, do Egito e do Iêmen 
cairiam como um castelo de cartas. Esses levantes só ocorreram sem um 
banho de sangue, porque a ordem imperialista estava trincada pela crise. Da 
mesma forma, poucos observadores brasileiros, inclusive os de esquerda, 
poderiam imaginar que ocorreria as grandes manifestações de massas em 
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mais de 600 cidades do país, reunindo milhões de pessoas, especialmente 
jovens.

	 Além disso, está agora mais claro para os trabalhadores, especial-
mente na Europa e nos Estados Unidos, o papel do Estado e sua aliança 
explícita com as finanças internacionais e o grande capital, como demons-
traram as injeções trilionárias de dólares e euros para salvar o sistema finan-
ceiro, enquanto os trabalhadores perdiam suas casas nos Estados Unidos e 
se tornavam alvos de políticas socialmente predatórias na Europa - como o 
corte nos gastos públicos, nas pensões, nos salários e nas verbas sociais em 
geral - ações inimagináveis em tempos de calmaria. O objetivo das classes 
dominantes, com essas medidas, é tentar salvar o capital e colocar na conta 
dos trabalhadores todo o ônus da crise.

	 Nessa conjuntura de desagregação da hegemonia imperialista norte-
-americana, deve-se registrar que as mobilizações dos trabalhadores na Euro-
pa, e em praticamente todos os continentes, as greves gerais contra a política 
de ajuste ortodoxo, as manifestações da juventude do Occupy Wall Street, os 
levantes populares no Norte da África e as mobilizações na América Latina e 
atualmente no Brasil, compõem um novo quadro da luta de classes, no qual 
os trabalhadores e a população começam a despertar para a luta.

	 Muito embora ainda sem um objetivo anticapitalista definido, essas 
jornadas de luta aumentam a consciência dos trabalhadores e os preparam 
para novas jornadas, como foi o caso da greve internacional dos trabalha-
dores, que envolveu 25 países europeus no final do ano passado. Mesmo 
levando em conta que as insurreições populares no Norte da África não con-
seguiram derrubar a ordem capitalista nesses países e foram sequestradas por 
setores das classes dominantes; mesmo ressaltando-se que as greves ainda 
não colocaram em xeque a ordem capitalista de forma mais organizada, o 
importante a ressaltar é que a luta de classe mudou de patamar no mundo...

	 Estamos vivendo um período de mobilizações, greves e levantes 
populares de caráter global em função da crise, a grande maioria bastan-
te defensiva e com elevado grau de espontaneidade. Estas lutas ainda não 
ganharam um caráter unitário, não possuem um programa classista e nem 
estão sob a orientação de uma organização revolucionária, mas nesse mo-
mento de crise mundial tudo pode acontecer. Até agora a burguesia tem es-
tado na ofensiva, sob o guarda chuva do Estado, enquanto os trabalhadores 
resistem a partir de condições objetivas de cada região. Mas em conjuntura 
dessa ordem, como diriam os clássicos do marxismo, os anos se realizam 
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em dias e os meses em horas, uma vez que a pedagogia da luta concreta ge-
neralizada ensina mais que as lutas específicas em longos anos de calmaria.

	 Num mundo globalizado, em que as informações circulam à ve-
locidade da luz, os levantes, mobilizações e greves e um determinado país, 
numa conjuntura de crise mundial, funcionam pedagogicamente. Mesmo 
com a brutal manipulação que os meios de comunicações realizam dia-
riamente, são incapazes de esconder as grandes manifestações que estão 
ocorrendo em várias partes do mundo. Para uma população que acumulou 
descontentamento e frustrações ao longo dos 30 anos do período neolibe-
ral, o exemplo dos levantes em um determinado país influencia a psicologia 
das massas a se manifestar também em outras regiões – as pessoas vão 
perdendo o medo e despertando energias para ações coletivas.

	 Nessa conjuntura é que se inscrevem as lutas populares de junho 
de 2013 no Brasil. Ao contrário do que comumente é divulgado pela mídia, 
fazendo eco aos interesses da velha ordem, essa história de que o povo 
brasileiro é pacífico, ordeiro, avesso às lutas, levantes e revoluções, é apenas 
um mito repetido pelas classes dominantes para anestesiar a população. As 
manifestações de junho podem ser consideradas o início de uma extraordiná-
ria jornada de lutas do povo brasileiro contra o domínio do capital. Estamos 
apenas no começo de uma longa trajetória de lutas, de um ascenso das lutas 
sociais, cujo desdobramento ainda não é possível vislumbrar, mas com certe-
za, ao final dessa jornada, o Brasil será um país bem diferente daquele anterior 
às mobilizações.

Um fim de um ciclo e o começo de outro

	 As manifestações de junho de 2013 refletem o fim de um longo ci-
clo que teve início em 1978 com as greves do ABC, processo no qual a clas-
se operária entrou em cena num confronto aberto com a ditadura e o capital 
e cujas lutas foram determinantes para derrocada do governo militar e a 
conquista da democracia. Esse ciclo forjou um conjunto de organizações 
sociais e políticas que se criaram e se consolidaram no bojo das lutas sociais, 
como a Central Única dos Trabalhadores (CUT), o Partido dos Trabalha-
dores (PT) e, posteriormente, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST), além de outras entidades e organizações de menor dimensão 
nacional.

	 Essas organizações, criadas a partir das lutas dos trabalhadores, de-
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sempenharam nos seus primeiros anos de existência um papel fundamental 
na luta social e política do país, incorporando dezenas de milhares de ati-
vistas sociais à batalha da luta de classes. Desenvolveram um conjunto de 
lutas anticapitalistas e contra a ditadura, mas não conseguiram forjar um 
programa classista nem uma ideologia proletária. Seus dirigentes, honestos 
combatentes forjados na luta, também não conseguiram ultrapassar o terre-
no do reformismo. Nunca chegaram a formular uma perspectiva socialista 
para a sociedade brasileira. Terminaram sucumbindo às primeiras benesses 
oferecidas pelos inimigos de classe.

	 Aos poucos, todas essas organizações foram se amoldando ao sis-
tema, à medida que o Partido dos Trabalhadores conquistava espaços na 
institucionalidade. Esse foi um processo lento, gradual, mas permanente, 
que começou com a conquista de governos municipais, estaduais e cujo 
desfecho foi a eleição de Luís Inácio Lula da Silva à presidência da Repú-
blica. Quando Lula assumiu o poder, essas organizações já estavam adap-
tadas ideologicamente à ordem capitalista, com um discurso muito diverso 
dos primeiros tempos20. A partir daí, tornaram-se organizações chapa branca, 
sem nenhuma independência perante ao governo e sua coalizão conserva-
dora, inclusive os principais dirigentes sindicais daquela safra de lutas se 
acomodaram nas estruturas governamentais e outros se transformaram em 
burocratas nas diversas instâncias governamentais e o próprio presidente da 
CUT se tornou ministro do Trabalho de Lula.

	 Outro aspecto dessa trajetória, também muito negativo, deve ser 
ressaltado para compreendermos vários elementos da conjuntura atual. O 
Partido dos Trabalhadores e a Central Única dos Trabalhadores exerceram 
hegemonia sobre os movimentos sociais ao longo dos últimos 30 anos. Esse 
foi um período de intensa deseducação política, especialmente a partir do 
momento em que essas organizações foram se adaptando aos parâmetros da 
ordem, uma vez que o PT e a CUT trouxeram para o interior dos movimen-
tos sociais uma série de vícios pós-modernos em termos ideológicos e orga-
nizativos, além de uma enorme frustração da militância a partir das denúncias 
de corrupção. Mas esse processo se tornou mais claro no governo Lula. A 
partir daí, uma política que era feita meio envergonhadamente se tornou uma 
prática corriqueira orientada a partir do Palácio do Planalto.

20   Para quem quiser conhecer melhor o processo de degeneração dessas instituições e, 
especialmente do PT, consultar A tragédia da social-democracia retardatária brasileira, de Edmilson 
Costa, em https://resistir.info/brasil/socialdemocracia_retardataria.html.
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	 Foram dez anos de cooptação aberta do movimento sindical e dos 
movimentos sociais (CUT, UNE, UBES), mediante cargos no governo e 
vultosas verbas para sindicatos, centrais sindicais e entidades sociais, em 
troca da paz social e apoio ao governo; despolitização da sociedade, apassi-
vamento dos trabalhadores, institucionalização da luta de classes e corrup-
ção nos vários escalões governamentais, cujo desfecho pode ser sintetizado 
naquilo que ficou conhecido como “mensalão”, que ceifou da cena política 
os principais dirigentes do PT, quase todos antigos líderes sindicais.

	 Enquanto buscava-se institucionalizar a luta de classe, uma po-
derosa máquina de propaganda anunciava ao Brasil e ao mundo um país 
do conto de fadas. Alardeava-se a incorporação de dezenas de milhões de 
brasileiros à classe média, um aumento extraordinário do emprego e da 
renda, além do bolsa família que aliviava a pobreza de mais de 40 milhões de 
miseráveis. Difundia-se que o Brasil estava galgando os degraus do primei-
ro mundo, participava dos BRICs, era respeitado no cenário internacional 
e até emprestava dinheiro ao Fundo Monetário Internacional, quando no 
passado era um devedor contumaz.

	 Na vida real, podia-se fazer outra leitura do Brasil: o grande capi-
tal financeiro e industrial nunca obteve tantos lucros quanto nos anos de 
governo do PT, fato que era divulgado até pelo presidente, quando este se 
queixava, bastante magoado, que setores das classes dominantes não o to-
leravam; nunca os grandes grupos econômicos estiveram tão fortalecidos e 
beneficiados por fusões e aquisições seladas por financiamentos bilionários 
a juros próximo a zero do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi-
co e Social (BNDES) do presidente-operário; nunca o agronegócio foi tão 
beneficiado pela política econômica e ganhou tanto dinheiro e benesses 
quanto nesses dez anos, enquanto a reforma agrária ficava para as calendas 
e os líderes camponeses, religiosos e indígenas eram assassinados pelos lati-
fundiários e fazendeiros.

	 Enquanto isso, nas grandes metrópoles brasileiras a população e, 
especialmente, os trabalhadores e a juventude, enfrentavam uma realidade 
bem diferente. A mobilidade urbana representada por um transporte caó-
tico, infernizava a vida da população. Os trabalhadores eram obrigados a 
perder cerca de quatro horas em ônibus precários e metrôs superlotados 
para ir e vir do trabalho; a saúde pública também precária e indigna levava 
as pessoas a ficar horas em filas intermináveis nos postos de saúde e os do-
entes jogados em macas no chão dos hospitais públicos; a falta de moradia 
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obrigava cerca de 25 milhões de pessoas a viver em favelas e habitações pre-
cárias, sem infraestrutura e saneamento, muitas regiões com esgotos a céu 
aberto, sem água encanada e coleta de lixo. Além disso, nas periferias das 
grandes cidades a população e, principalmente, a juventude, eram obrigados 
a conviver permanentemente com a violência da polícia e dos marginais, 
além dos assassinatos cotidianos de jovens pobres, pardos e pretos.

	 Mesmo os milhões de empregos criados no governo Lula não ti-
nham a dimensão que a publicidade costumava apresentar. Por exemplo: 
“Do total líquido de 21 milhões de postos de trabalho criados na primeira 
década do século XXI, 94,8% foram (contratados, EC) com rendimento de 
até 1,5 salário mínimo mensal21... enquanto na faixa de cinco salários míni-
mos mensais a queda total atingiu 4,3 milhões de ocupações”22. Portanto, 
mesmo naquilo que o governo considerava seu maior êxito, a realidade se 
apresentava com outro rosto.

	 Ou seja, a verdadeira realidade brasileira era sentida de outra forma 
nas ruas e nas casas de cada brasileiro, independentemente do marketing, da 
manipulação dos meios de comunicação e da política governamental. Mais 
dia menos dia esse caldeirão social prenhe de indignação teria que emer-
gir dos subterrâneos da insatisfação popular para a ação social nas ruas, 
até porque os capitalistas e seus aliados da social-democracia retardatária 
brasileira não conseguiram descobrir uma fórmula que extinguisse a luta 
de classes. Se a realidade fosse aquela que o governo difundia diariamente, 
a juventude e os trabalhadores não teriam se manifestado com a fúria que 
demonstraram nas ruas de todo o país.

	 Portanto, as manifestações de junho de 2013 iniciam um novo ci-
clo de lutas sociais e políticas no Brasil. Podemos dizer que agora as massas 
estão completando sua experiência com o governo do PT e buscam novas 
alternativas para resolver seus problemas concretos. Com as manifestações, 
uma nova geração inteira se integra de forma ativa à luta de classes nas ruas 
de todo o país, das pequenas cidades do interior às grandes metrópoles, com 
sua linguagem própria, seus métodos de luta, sua fúria contra os símbolos do 
capitalismo, num ensaio geral que tem um grande potencial de mudanças.

21   1,5 salários mínimos corresponde a US$ 500, uma remuneração miserável para uma 
família brasileira.
22  Marcio Pochmann. Nova classe média. O Trabalho na base da pirâmide social brasileira. São 
Paulo: Boitempo, 2012.
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Natureza e característica do movimento

	 Realmente, após mais de duas décadas de refluxo do movimento 
social no Brasil23, a população entrou na cena social e política com uma 
indignação extraordinária, mais uma vez quebrando o velho mito divulgado 
pelas classes dominantes de que o povo brasileiro é ordeiro e pacífico e que 
exorciza suas mágoas e frustrações no carnaval, no futebol e no samba. Para 
os menos atentos aos fenômenos históricos e sociais, a retomada das lutas 
sociais em praticamente todas as regiões do país teria sido uma grande sur-
presa. No entanto, se observarmos mais atentamente a conjuntura brasileira 
poderemos verificar que a revolta social de junho de 2013 já vinha emitindo 
vários sinais há algum tempo.

	 Em um artigo que publicamos em resistir.info, e posteriormente edi-
tado como capítulo de livro, advertimos que a luta de classe tinha mudado 
de patamar no mundo em função da crise sistêmica global. “Um fenômeno 
novo vem ocorrendo nesta conjuntura, que é a emergência das lutas so-
ciais em praticamente todas as regiões do planeta. Ainda que embrionárias, 
com certo grau de espontaneísmo, sem uma vanguarda com capacidade de 
construir um projeto alternativo ao capital, as lutas de massas mudaram de 
patamar”24. Como a crise envolve todo o sistema capitalista e como o Brasil 
é parte integrante desse processo, não poderia estar blindado diante dos 
problemas globais. Dessa forma, era só uma questão de tempo, mais dia 
menos dia a crise social aqui também chegaria – e com os mesmos elemen-
tos de surpresa e ousadia que acontecera em outras regiões do planeta.

	 Um bom parâmetro para captarmos os sinais da efervescência 
social no país pode ser medido pelo movimento grevista. Se analisarmos 
as greves dos últimos três anos, veremos que em 2010 o número de gre-
ves no país atingiu 446 categorias profissionais, com 44.910 horas para-
das; em 2011, esse número aumentou para 554 greves e 63.331 horas não 
trabalhadas; e em 2012 saltou bruscamente para 879 greves (300 no setor 

23  A última grande manifestação de massa no país ocorreu em 1992, com o impeachment de 
Collor. No entanto, essa luta não tinha o mesmo caráter que as lutas atuais. As manifestações 
de 1992 visavam apenas tirar do poder um dirigente corrupto, enquanto as manifestações 
que se abriram em junho contêm uma pauta muito diferente daquela de 1992.
24   Edmilson Costa. “A terceira onda da crise: o capitalismo no olho do furacão – 
desarticulação monetário-financeira, depressão prolongada e lutas sociais”. In: A reflexão 
marxista sobre os impasses do mundo atual. Organizado por Milton Pinheiro. São Paulo: Outras 
Expressões, 2013.
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industrial), com 88.858 horas de braços cruzados, incluindo metalúrgicos, 
setor de transporte, bancários, professores, funcionários públicos e outras 
categorias25. Deve-se levar em conta ainda as lutas recentes, espontâneas e 
radicalizadas realizadas pelos operários da construção civil nos canteiros de 
obras da usina de Jirau, Santo Antônio, Belo Monte e várias cidades brasi-
leiras, todas com um grau de fúria dos trabalhadores muito expressivo, com 
quebra-quebra de instalações, queima de ônibus, prisões, mortes e brutal 
repressão contra os operários da construção (Tabela 1).

Tabela 1 - Balanço das greves e das horas paradas no Brasil 
1983-2012

Ano Número de greves Quantidade de horas paradas
1983 250 7461

1984 408 12084

1985 621 29948

1986 1014 44453

1987 996 58958

1988 877 51137

1989 1962 127279

1990 1773 117027

1991 1041 67756

1992 556 37902

1993 644 39321

1994 1035 477749

1995 1058 48102

1996 1228 58792

1997 631 22564

1998 531 20383

1999 506 18236

25  Dieese. Balanço das greves em 2012. Estudos e Pesquisas, Maio de 2013.
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2000 525 25838

2001 416 20784

2002 298 18521

2003 340 15805

2004 302 23851

2005 299 19738

2006 320 24703

2007 316 30632

2008 411 24681

2009 518 34730

2010 446 44910

2011 554 63331

2012 873 86858

Fonte Dieese: Balanço das greves de 2012. Elaboração do autor. 

	 O povo pobre dos bairros e os sem-teto também vinham realizando 
ocupações de terrenos vazios e prédios abandonados em várias metrópoles, 
episódios que envolveram muita luta e também violenta repressão por parte 
das forças policiais nos momentos de desocupação dos terrenos e prédios. 
Pode ser considerada emblemática a luta da comunidade do bairro de Pinhei-
rinho, no interior de São Paulo, cujos milhares de habitantes que viviam há vá-
rios anos na região, foram desalojados à bala pela polícia estadual, resultando 
em uma morte e centenas de feridos e presos, o que desencadeou um vasto 
movimento nacional de solidariedade contra a repressão.

	 A esses sinais da conjuntura deveremos juntar o descaso das auto-
ridades em relação aos transportes públicos, serviço caótico e precário que 
transformou as grandes cidades num inferno dantesco nas horas de rush; 
a indignidade da saúde pública, da infraestrutura e do saneamento nas pe-
riferias e o déficit de oito milhões de moradias. Tudo isso somado torna-se 
fácil encontrar a explicação para a fúria dos manifestantes de junho. É signi-
ficativo ainda o fato de que o ódio das pessoas estivesse voltado exatamente 
contra os símbolos do capitalismo no país, como os bancos, as empresas, 
as assembleias legislativas, os palácios municipais, estaduais, o Congresso 
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Nacional e até o Palácio do Itamaraty, em Brasília.
	 É evidente que as depredações contaram também com a ação de 

provocadores, policiais infiltrados, marginais e lúmpens em geral, mas se 
não existisse um caldo de cultura anterior, esses atos seriam isolados e não 
tomariam a dimensão que tomaram. Essas cenas são próprias dos perío-
dos iniciais das revoltas populares, especialmente quando se realizam com 
elevado grau de espontaneidade e não possuem uma direção que oriente a 
indignação para pautas políticas ou para o desmonte do sistema.

	 Vale ressaltar ainda que as manifestações de junho no Brasil segui-
ram o mesmo padrão histórico das revoltas populares em todo o mundo. O 
aumento das passagens de ônibus foi apenas a senha, a faísca que incendiou 
o paiol da rebeldia que estava latente e que queimava no interior da socieda-
de. De uma manifestação inicial contra o aumento de vinte centavos de Real 
no preço das passagens dos ônibus em São Paulo, que em tempos normais 
reunia não mais que mil pessoas, rapidamente as ruas foram tomadas por 
milhões de manifestantes, com pautas ainda difusas, mas que na maioria dos 
casos incluíam os temas que realmente atormentam o dia a dia da população.

	 A primeira manifestação em São Paulo, organizada pelo Movimento 
Passe Livre, com a presença de várias forças de esquerda, reuniu cerca de cin-
co mil pessoas26. Na terceira já eram mais de dez mil manifestantes e foram 
realizados vários enfrentamentos com a polícia. Na quarta, com cerca de 20 
mil pessoas na rua, o governo de São Paulo resolveu acabar com o movi-
mento, mediante uma violenta repressão que envolveu milhares de policiais, 
carros blindados, gás lacrimogêneo, balas de borracha, cavalaria contra a 
população e centenas de prisões e feridos, inclusive cerca de duas dezenas 
de jornalistas. A repressão gerou indignação na população, uma vez que a 
televisão e as redes sociais passaram a divulgar os episódios, ficando claro 
não apenas a brutalidade da polícia, mas também despertando uma cadeia 
de solidariedade ao movimento em vários setores da população.

	 A repressão foi tão grande e gerou tanta indignação que o governo 
de São Paulo e a polícia resolveram recuar e permitir a grande manifestação 
da quinta-feira, dia 17 de junho de 2013, quando cerca de 250 mil pessoas 

26  As primeiras manifestações do Movimento Passe Livre não foram realizadas em São Paulo, 
mas em Porto Alegre, em março e abril de 2013. O Movimento Passe Livre é constituído por 
jovens estudantes de tendência levemente anarquista, tem estrutura descentralizada e não 
está filiado a nenhum partido político. Como eles próprios se definem, são apartidários, mas 
trabalham em conjunto com os partidos políticos de esquerda.
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ocuparam as ruas de São Paulo, um milhão no Rio de Janeiro e centenas 
de milhares em outras regiões, transformando-se assim num movimento 
nacional envolvendo milhões de pessoas. Dois dias depois os governos mu-
nicipal e estadual cederam e cancelaram os aumentos dos ônibus. Se a rei-
vindicação inicial era o aumento do preço da passagem, logo depois outras 
pautas entraram em cena, como a saúde, a educação, a corrupção, os gastos 
com a copa do mundo e uma infinidade de temas que estavam represados 
e que agora podiam chegar à superfície livremente em manifestações cole-
tivas pelas ruas do país (Infográfico das manifestações).

Infográfico dos atos contra o aumento da tarifa em 
São Paulo

ATOS Nº de 
manifestantes

Nº de 
Policiais

Nº de 
detidos Vias ocupadas

06.06 -  
1º ato 5.000 40 15 Av. Nove de Julho e 

Av. Paulista
07.06 -  
2º ato 5.000 350 0 Av. Faria Lima e 

Marginal Pinheiros

11.06 -  
3º ato 12.000 400 20

Rua da Consolação, 
Av. Paulista e Radial 
Leste

12.06 - O Ministério Público decide levar a proposta de suspensão do 
aumento da tarifa por 45 dias. A proposta é negada.

13.06 -  
4º ato 20.000

400 + 500 
da Tropa 
de Choque

+ de 230 Rua Consolação de 
Av. Paulista

17.06 -  
5º ato + de 200.000

Não 
informado: 
a Tropa de 
Choque 
não foi 
acionada

0 + de 10 vias 
importantes

18.06 -  
6º ato + de 50.000 Não 

informado 63
Centro histórico, Av. 
Paulista e outras vias 
importantes

19.06 - O prefeito e o governador reduzem as tarifas. Ocorrem protestos na 
periferia paulistana
20.06 -  
7º ato 100.00 3.000 3 Av. Paulista e outras 

vias importantes
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Recepção das manifestações por parte da mídia

ATOS Recepção dos atos contra o aumento da tarifa pela mídia

1º, 2º e 3 atos
É veiculado: confronto entre manifestantes e 
policiaisCaracterização dos manifestantes: baderneiros e 
vândalos

4º ato
É veiculado: forte violência policial contra manifestantes, 
jornalistas e transeuntesCaracterização dos manifestantes: 
-----

5º e 6º atos

É veiculado: manifestação pacífica em dezenas de cidades 
brasileiras; pulverização das pautasCaracterização dos 
manifestantes: cidadãos legítimos exercendo o direito de se 
manifestar; vândalos passam a ser uma minoria isolada

7º ato

É veiculado: manifestações pacíficas em mais de 120 
cidades brasileiras; variedade de pautasCaracterização dos 
manifestantes: cidadãos legítimos exercendo o direito de se 
manifestar; maioria é apartidária; membros de partidos são 
rotulados de oportunistas; vândalos são uma minoria isolada

Fonte: O Movimento Passe Livre e as mobilizações de rua no Brasil.

	 Como todos os movimentos espontâneos da população, esse não 
fugiu à regra. Suas pautas políticas eram inicialmente difusas e não havia 
uma liderança com a qual o governo pudesse negociar. No início, a maioria 
dos manifestantes era constituída por jovens das camadas médias urbanas, 
mas com o aumento do movimento essa composição social se modificou 
substancialmente, pois nas grandes manifestações que se seguiram, a grande 
maioria já era constituída de jovens oriundos da periferia, filhos de trabalha-
dores e assalariados precarizados da Grande São Paulo e das várias regiões 
do país. Como também ocorre no início das lutas espontâneas, essa massa 
enorme que tomou as ruas do país não tinha muita clareza dos objetivos 
pelos quais saía às ruas, mas sua fúria indicava um profundo sentimento de 
indignação com a situação brasileira, suas condições de vida nas periferias 
das cidades e grande indignação contra a corrupção generalizada nos vários 
escalões governamentais.

	 Vale ressaltar ainda que as três décadas de deseducação política 
orientadas pelo PT e suas organizações sociais estimularam o apassivamen-
to e a despolitização da população e, principalmente, da juventude, o que se 
refletiu nas pautas e palavras de ordem de muitos momentos das manifesta-
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ções. Não se poderia exigir dessa juventude palavras de ordem semelhantes 
às dos experientes militantes políticos, nem comportamentos típicos das 
manifestações onde a esquerda predominava. Trata-se de uma juventude 
que estava debutando para a luta social e política. Os problemas que ocorre-
ram durante as manifestações, como hostilidade às bandeiras vermelhas e às 
forças de esquerda, foram estimuladas pela grande mídia, mas também têm 
como responsável o Partido dos Trabalhadores e suas organizações sociais 
que não cumpriram seu programa de mudanças. Procuraram de todas as 
formas institucionalizar a luta de classes e colocar para debaixo do tapete as 
contradições sociais.

	 A esquerda revolucionária, que esteve ao longo desses tempos em 
oposição ao governo Lula-Dilma, pagou alto preço ao ser confundida com 
o PT. Para aquela massa com pouca clareza política, todos os partidos eram 
iguais. Todos tinham a bandeira vermelha, que também era a bandeira do 
PT. Tudo era farinha do mesmo saco. Realmente, não se poderia exigir da-
queles jovens recém-chegados à cena política que soubessem diferenciar 
os revolucionários, que ao longo dos anos estiveram contra a ditadura e na 
oposição ao governo, e o partido de Lula e Dilma que assumiu o governo 
e descumpriu todas as promessas de mudar o país. No fundo, aquela mas-
sa clamava subjetivamente por um verdadeiro partido de esquerda, com 
condições de realizar um diálogo aberto, sem preconceito e com propostas 
que fossem ao encontro de suas verdadeiras reivindicações; um partido que 
tivesse capacidade para construir uma nova ordem econômica e social para 
o país.

	 Não se pode deixar de levar em conta também o papel da mídia tra-
dicional nos eventos de junho. Inicialmente, os manifestantes foram tratados 
de forma padronizada, como ocorria em todas as manifestações. A ordem 
era a criminalização da luta social. Por isso, os manifestantes foram chamados 
nos meios de comunicação de vândalos, baderneiros, marginais, que queriam 
sabotar a ordem e o progresso do país. Num segundo momento, quando as 
manifestações ganharam o caráter de massas, as televisões mudaram de posi-
ção e passaram a legitimar os manifestantes e condenar apenas uma minoria 
como baderneiros. No entanto, passaram a estimular, sub repticiamente, os 
manifestantes a rejeitar as bandeiras vermelhas e os partidos políticos de es-
querda, insinuando que eram oportunistas que queriam se aproveitar daquele 
movimento para o qual não teriam contribuído27.

27  Essa insinuação constituía-se uma enorme falsidade, pois as forças de esquerda sempre 
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	 Além disso, estimulavam os manifestantes a pintar o rosto de ver-
de-amarelo, numa lembrança às grandes manifestações do impeachment de 
Collor, levar a bandeira brasileira, usar camisetas verde-amarelo e cantar 
slogans que própria TV inventou para os jogos da seleção brasileira, como 
“sou brasileiro, com muito orgulho...”. Assim, a mídia tradicional buscava sor-
rateiramente vincular seus objetivos e de seus patrocinadores à consciência 
possível dos manifestantes despolitizados nos anos de hegemonia do PT e, 
dessa forma, evitar que a esquerda passasse a comandar as manifestações. 
Afinal, quem poderia estar contra os símbolos nacionais? Quem poderia ser 
contra os jovens pintarem o rosto de verde-amarelo, se isso representava 
um momento histórico das manifestações contra a corrupção?

	 Agora, a luta de classe manifestava-se mais abertamente em dois 
terrenos: nos meios de comunicação e nas ruas. Ressalte-se que até a Fede-
ração das Indústrias de São Paulo (FIESP) entrou abertamente na disputa, 
pois nos dias das manifestações seu imponente prédio na avenida Paulista 
estava todo vestido digitalmente com as cores verde-amarelo, de forma a 
mostrar que a luta era de todos, inclusive da burguesia. Tentaram transfor-
mar as reivindicações populares em pautas morais como a luta contra a cor-
rupção, de forma a desviar a atenção dos verdadeiros problemas do país. Na 
verdade, a pauta contra a corrupção é uma hipocrisia dos setores burgueses 
e conservadores, pois são os empresários os principais corruptores do país, 
na luta surda para ganhar as licitações governamentais.

	 Para completar o serviço, pequenos grupos fascistas e nazistas, alia-
dos a lúmpens, foram mobilizados para representar a tropa de choque das 
classes dominantes nas ruas. Esses grupos, enquanto estimulavam a massa 
a gritar “sem partido”, “sem as bandeiras”, avançavam contra as forças de 
esquerda com paus e barras de ferro buscando intimidar e tirar a esquerda 
das ruas. Foram momentos difíceis para esquerda, que tinha as ruas como 
sua propriedade. Mas esses episódios merecem também uma reflexão, pois 
quem imaginava que a direita não possuía condições de disputar as ruas, 
agora deve ficar mais atento e não subestimar o inimigo.

O papel das redes sociais e o contraponto à mídia tradicional

	 Merece destaque o papel que as redes sociais cumpriram nesse pro-

estiveram participando ativamente das lutas sociais, inclusive suas sedes serviam de ponto de 
encontro para as reuniões dos movimentos sociais.
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cesso. Em termos gerais, se constituíram numa ferramenta contra-hegemô-
nica em relação aos meios de comunicação tradicionais. Isso porque a maio-
ria da juventude brasileira já nasceu plugada à internet, numa geração da era 
digital, possui uma linguagem associada a esses novos meios de informação 
e faz a maioria de suas comunicações utilizando as redes sociais. Para se ter 
uma ideia da dimensão e poder das redes sociais no Brasil, é importante 
ressaltar que cerca de 77,7 milhões de brasileiros com mais de 10 anos são 
usuários da internet, ressaltando-se que entre a juventude mais de 70% dos 
jovens acessam normalmente a internet, segundo os dados da PNAD de 
2011. A mesma pesquisa indica que 115,4 milhões de pessoas com mais de 
10 anos possuem telefone celular28.

	 Se levarmos em consideração que o acesso às redes sociais pode 
ser realizado tanto por computador, tablets ou telefones celulares poderemos 
aferir mais plenamente o papel das redes sociais na comunicação entre os jo-
vens e a importância que esses meios de comunicação tiveram na convocação 
da juventude para ir às ruas nas várias cidades do país. Além disso, deve-se 
também levar em conta que, apesar da influência e manipulação dos meios 
de comunicação tradicionais junto ao conjunto da população brasileira, essa 
hegemonia está sendo cada vez mais contestada pelas novas mídias, uma vez 
que cada pessoa pode filmar, fotografar e postar, online, nas redes sociais. Pelas 
novas mídias, as pessoas podem comparar as informações da TV e divulgar 
a contraversão para milhares de internautas, de forma que possam tirar con-
clusões diferentes das veiculadas pela mídia tradicional. Muitas informações 
manipuladas e veiculadas pela televisão, por exemplo, foram imediatamente 
desmentidas e desmoralizadas pelas redes sociais.

	 Evidentemente que as redes sociais não têm a mesma penetração, 
nem a dimensão popular e manipulatória do rádio, dos jornais e da televisão, 
pois esses meios de comunicação são financiados pelo grande capital e con-
tam com milhares de profissionais organizados nas redações e diariamente 
orientados para veicular informações de acordo com os interesses dos pro-
prietários da mídia - no Brasil, um oligopólio dominado por nove famílias. 
Esse oligopólio, a exemplo do que acontece no mundo, funciona como o 
partido político dos setores mais reacionários da sociedade. Mesmo com esse 
imenso poderio, as redes sociais ampliam a cada dia sua influência, especial-
mente entre os jovens, o que tem transformado esses veículos num contra-
ponto à mídia do capital.

28  PNAD, IBGE, 2013. Comunicado para a imprensa.
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	 Dessa forma, as redes sociais tiveram um papel fundamental na con-
vocação das manifestações. Isso explica, em parte, o fato de que um mo-
vimento modesto, como o Passe Livre de São Paulo, que antes das grandes 
mobilizações realizava pequenas manifestações, de uma hora para outra con-
segue mobilizar centenas de milhares de jovens em São Paulo e influenciar 
outros tanto milhões a se manifestarem pelo Brasil a fora. No dia da maior 
manifestação, a que reuniu cerca de 250 mil pessoas em São Paulo, o site do 
movimento contabiliza a cada minuto um aumento do número de adesões à 
manifestação, como se estivesse funcionando como uma central de mobiliza-
ções – só que virtual.

	 Essa geração que foi às ruas mobilizadas pelas redes sociais nasceu 
num mundo dominado pelas tecnologias da informação, um ambiente digi-
tal onde a relação indivíduo-computador-celular e redes sociais (Facebook, 
Twitter, YouTube) são as principais ferramentas de informações e, ao mes-
mo tempo, o ambiente virtual que consolida e amplia relações pessoais, dá 
identidade a grupos e pautas de debate e agora serviu de canal para agregar 
um descontentamento que vinha se gestando durante vários anos na socie-
dade brasileira, marcada nesse período pelo caos urbano no transporte, pela 
saúde e habitação precárias, baixos salários e trabalho precarizado, repres-
são policial nas periferias, além da falta de perspectivas sociais e econômicas 
para toda uma geração.

	 Portanto, trata-se de um imenso contingente da população formado 
a partir de informação e comunicação fora dos padrões tradicionais, como 
os jornais, o rádio e a televisão. Assim, as novas formas de comunicação, 
aliadas ao descontentamento latente da juventude e da população em geral, 
tornaram-se caldo de cultura que possibilitaram uma mobilização inédita na 
história das lutas sociais do país. A partir de agora, quem quiser qualquer 
diálogo com esse contingente da juventude terá não apenas que expressar 
politicamente os seus anseios e reivindicações, mas também aprender a se 
comunicar através de novos signos e ferramentas das redes sociais.

	 Entretanto, ser um contraponto ao oligopólio das comunicações 
não significa que a mídia tradicional tenha perdido a capacidade de influen-
ciar e manipular a sociedade. Os meios de comunicação tradicionais, espe-
cialmente a TV, o mais importante entre esses órgãos, são ainda a principal 
fonte de informação da grande maioria da população, com a vantagem de 
que, aliada a informação que veiculam diariamente nos telejornais, ainda 
formam opinião através das novelas, dos programas de auditório e dos ou-
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tros tipos de programa. Através deste grande aparato, ainda tem possibilida-
de de consolidar o senso comum, formar opiniões em função da repetição 
massacrante dos temas sociais e políticos de interesse das classes dominan-
tes e influir na formulação de políticas governamentais.

É preciso entender os acontecimentos de junho

	 As manifestações de junho de 2013 merecem uma profunda refle-
xão autocrítica por parte de todos aqueles que se consideram de esquerda. 
Uma reflexão sem preconceito, sem dogma, sem fórmulas prontas. Os le-
vantes populares de junho condensaram um conjunto de fenômenos no-
vos, como novas formas de organização, novos métodos de fazer política, 
nova forma de comunicação entre as pessoas, novos atores sociais. Estes 
fenômenos devem ser analisados com atenção para que se possa entender 
o significado dessa jornada inicial de lutas e linkar a essas novas demandas 
uma estratégia transformadora que se adéque aos anseios das ruas.

	 Primeiro, as lutas espontâneas não possuem donos. Como em toda 
manifestação, só pode ser condutor aquele que construiu ou ajudou a cons-
truir o movimento ou ainda que é reconhecido pelo movimento. Essas ma-
nifestações não foram construídas por ninguém, nem mesmo pelo Passe 
Livre, organização que ficou mais conhecida inicialmente. Os levantes de 
junho foram resultado de um acúmulo de problemas sociais, econômicos e 
políticos que vinham sendo gestados por longos anos no interior da socie-
dade e que explodiram com fúria e indignação em junho. Por coincidência 
começou quando o Passe Livre conclamou a todos para se manifestarem 
contra o aumento das passagens de ônibus. Mas poderia ter sido outro mo-
tivo qualquer, como o corte de árvores no Parque Gize, na Turquia, ou a 
imolação de um vendedor ambulante na Tunísia. As revoltas espontâneas 
não obedecem a um manual ou figurino preestabelecido, nem pedem licen-
ça para entrar na cena política.

	 Segundo, a esquerda revolucionária, em processo de reconstrução 
após a queda da União Soviética, não soube tirar as conclusões necessárias 
da crise sistêmica global, do novo patamar da luta de classes aberto com 
a crise, nem conseguiu vincular os problemas da conjuntura internacional 
com a situação nacional. Subjetivamente, estava influenciada pelos números 
do crescimento econômico, do aumento do emprego e da renda, além do 
fato de que a própria conjuntura de hegemonia do PT e de suas organiza-
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ções sociais não lhes permitiu um crescimento suficiente para influenciar o 
curso dos acontecimentos.

	 Terceiro, não eram fascistas todos os que gritavam “sem bandeiras” 
ou “sem partidos”. Tratava-se de uma massa enfurecida e influenciada pelos 
meios de comunicação contra os partidos em geral e o PT em particular, 
cujo governo não resolveu os principais problemas da população, apesar 
de a população ter depositado imensa esperança de que com esse governo 
os problemas da população seriam resolvidos. Como o PT, no imaginário 
popular faz parte da esquerda. Como também sua bandeira é vermelha e 
como se envolveu na corrupção, toda a esquerda foi confundida com o PT. 
A consciência possível daquela massa indignada com anos de desleixo do go-
verno em relação às suas necessidades, com os problemas econômicos e a 
corrupção generalizada no governo, não poderia diferenciar a esquerda que 
não se rendeu da esquerda que se vendeu.

	 Quarto, todos compreendemos o quanto a ditadura militar utilizou 
os símbolos nacionais para justificar um regime terrorista. Mas não se pode 
atualmente confundir os símbolos nacionais com a ditadura. Portanto, os 
milhões de jovens que pintaram o rosto de verde-amarelo não eram reacio-
nários nem fascistas. Foram em algum momento manipulados habilmente 
pela mídia e por setores fascistas e de direita, mas estes jovens estavam 
exercendo a rebeldia à sua maneira, buscavam uma identidade em função 
de sua falta de perspectiva, que não pôde ser construída pela esquerda. O 
importante é que a esquerda não pode deixar a bandeira do patriotismo e 
da soberania nacional nas mãos da direita. Isso é tudo que eles querem, uma 
vez que as reivindicações expostas nas manifestações não podem ser resol-
vidas pelos setores de direita, afinal foi a direita e, especialmente, os neoli-
berais, que implantaram as principais medidas antinacionais e antipopulares 
dos últimos 20 anos, continuadas em seus eixos básicos pelo governo do 
PT.

	 Quinto, as manifestações demonstraram uma enorme crise de repre-
sentatividade no país. O aparato institucional, constituído pelo Executivo, 
Legislativo e Judiciário, não é reconhecido pela maioria da população como 
sua representação. Isso é compreensível em função da enorme corrupção 
que permeia esses poderes, da falta de resposta às reivindicações populares e 
da truculência com que o Estado e suas forças policiais tratam a população 
mais pobre. Os partidos políticos, em sua grande maioria, também estão in-
teiramente desmoralizados tanto pela corrupção como pelas negociatas, pelas 
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promessas não cumpridas e pelo descaso com que tratam do dinheiro público 
e as reivindicações populares. No imaginário popular, ser parlamentar, mem-
bro do Executivo ou dirigente partidário se assemelha a agentes da ladroa-
gem, do enriquecimento fácil. Portanto, há uma necessidade urgente de uma 
reforma geral das instituições de forma a torná-las aderentes às reivindicações 
populares, o que não pode ser feito a partir dessas instituições.

	 Sexto, com as manifestações de junho a juventude e grande parte da 
população perdeu o medo, deixou de lado a passividade e começou a apren-
der que o povo nas ruas tem uma força gigantesca. Isso pode ser constatado 
se observarmos o desespero e perplexidade das classes dominantes e seus 
representantes políticos diante das manifestações. A própria presidente da 
República teve que vir a público responder à voz das ruas propondo um 
pacto, que não interessava às classes populares e que não tinha condições 
de impor à sua base aliada. Mesmo assim, o Congresso Nacional também 
teve que colocar em pauta a toque de caixa uma série de medidas que esta-
vam engavetadas há muitos anos, como a lei do passe livre, medidas contra 
a corrupção, entre outras. Em termos práticos, o movimento de junho já 
conseguiu uma vitória concreta, pois reverteu o aumento das passagens de 
ônibus, além de obrigar o sonolento Congresso a votar algumas medidas 
pressionado pelas ruas. Como se sabe, uma vitória é uma vitória. Quando 
há uma conquista popular obtida a partir das ruas, a população eleva a 
moral, sai fortalecida e percebe a força que tem. Esse processo acumula 
potência para novas lutas.

	 Sétimo, ainda falta um elemento essencial para compor um quadro de 
ofensiva popular, que é a entrada em cena da classe operária. É compreensível 
que as mobilizações tenham começado pela juventude, pois esta tem mais 
mobilidade, está menos sujeita às imposições do capital. Mas a crise tam-
bém colocará em movimento os trabalhadores do chão das fábricas, apesar 
das instituições que os representam estarem quase todas funcionando como 
bombeiros da luta de classe. Como as massas em geral estão completando 
sua experiência com o governo do PT, o próprio PT e, especialmente, a CUT, 
em algum momento próximo romperão as amarras do sindicalismo oficial 
e entrarão na cena política para desequilibrar o jogo a favor dos interesses 
populares.

	 Essas instituições estão brincando com fogo ao chamar à mobi-
lizações dos trabalhadores. De um lado, imaginam que, ao conclamar às 
manifestações, podem recuperar o prestígio que perderam com a imobili-
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dade dos últimos anos e mesmo se apresentar como protagonistas das lutas 
populares. Mas de outro, podem perder o controle do movimento, uma vez 
que a insatisfação é generalizada e estas instituições não estão dispostas a 
ir até às últimas consequências. Poderão se desmoralizar diante dos traba-
lhadores. Portanto, é fundamental a participação das forças classistas nesse 
processo, com suas bandeiras de lutas, de forma separar o joio do trigo 
e construir uma nova correlação de forças entre os trabalhadores, com a 
construção de novos instrumentos de luta contra o capital.

	
As lições dessa jornada e as perspectivas

	 Como elemento mais de fundo da conjuntura após as manifesta-
ções de junho, pode-se dizer que chegou à superfície uma contradição anta-
gônica entre o modelo econômico, social e político construído a partir dos 
anos 80, aprofundado no período FHC e continuado em sua essência pelo 
governo Lula-Dilma, e os anseios da população brasileira. Se esta contradi-
ção era latente ao longo desses anos, agora tomou a forma contestatória de 
grandes manifestações de massas nas ruas em busca de um novo projeto. 
Mesmo ainda difuso, sem pautas unificadas, o grito das ruas representa o 
esgotamento de uma forma de governar, de uma forma de fazer política e 
dirigir a economia. Despida do apassivamento, das manipulações midiáticas 
e do medo de colocar suas reivindicações nas ruas, a luta da população e dos 
trabalhadores também mudou de patamar no Brasil.

	 Ao longo da história, as elites brasileiras sempre buscaram se ante-
cipar às mudanças para que nada pudesse mudar. Sempre buscaram cooptar 
os agentes mudancistas, de forma que os movimentos não ganhassem au-
tonomia e passassem a contestar a própria ordem conservadora. Quando 
essa tática não funcionava, apelavam para a repressão pura e simples. Os 
últimos pactos das elites, costurado no período da democratização com 
Tancredo-Sarney, radicalizado no período neoliberal e repactuado com a 
Carta aos Brasileiros que orientou o governo Lula e agora Dilma, está sendo 
questionado de uma forma que não se via desde os tempos das lutas pelas 
reformas de base na década de 60.

	 O novo ciclo de lutas que se abriu com as manifestações de junho 
vai continuar sua trajetória, porque um processo de lutas como o que está 
acontecendo, animado por um lastro de carências em praticamente todas as 
áreas, só se esgota diante de três possibilidades: se for derrotado, se for cooptado ou se ob-
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tiver uma vitória. A história já nos ensinou a esse respeito. Na década de 60 o 
ciclo de lutas sociais se esgotou com a derrota deste movimento, mediante o 
golpe militar de 1964. O ciclo que se iniciou com as greves de São Bernardo 
foi cooptado e domesticado pelo PT e o governo Lula. Portanto, esse novo 
ciclo ainda vai durar um período bastante expressivo, porque dificilmente as 
autoridades governamentais terão condições de satisfazer as necessidades 
dos manifestantes, em função de seus acordos políticos e econômicos.

	 Um ciclo de lutas sociais também não ocorre de maneira linear, 
num crescente até a vitória ou a derrota. A história também tem ensinado 
que as lutas sociais emergem à superfície com vigor num primeiro momen-
to, podem arrefecer num momento posterior, apresenta-se um período de 
calmaria, e podem voltar novamente com maior força até que as questões 
que o movimento colocou sejam resolvidas ou que o movimento seja der-
rotado. “É por isso que a humanidade só levanta os problemas que é capaz 
de resolver”29. As lutas recentes no Egito demonstram claramente isso: ini-
cia-se um grande movimento de massas, derrota-se o ditador e, logo depois, 
é eleito um governo conservador que implementa medidas inteiramente 
contrárias à vontade das ruas. Quando menos se espera (no caso um ano 
depois das primeiras manifestações), as massas voltam novamente às ruas 
com muito mais força e derrotam o governo.

	 Acreditamos que, após o ensaio geral de junho, haverá um período 
de calmaria tensa, onde as massas avaliarão se suas reivindicações serão 
atendidas. Como o sistema político e econômico brasileiro não têm interes-
se em atender essas reivindicações, porque seria necessário romper com o 
modelo econômico e sua base aliada, teremos uma segunda onda da crise, 
mais ampla, radical e mais violenta que a primeira, só que com uma dife-
rença essencial – agora a população já perdeu o medo de sair às ruas e, ao 
mesmo tempo, aprendeu que as manifestações de massa têm condições de 
dobrar os governantes, como foi o caso da anulação do aumento da passa-
gem de ônibus.

Que fazer a partir de agora?

	 Caso se queira intervir na realidade a partir das manifestações de 
junho, não se pode deixar de levar em conta que a crise mundial vai conti-
nuar, com consequências cada vez mais graves para o sistema capitalista. E 

29  Karl Marx. Contribuição à crítica da economia política. São Paulo: Martins Fontes, 2003.
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quanto mais a crise se agravar, mais difícil se torna sua gestão e mais dramá-
tico o panorama econômico internacional, com repercussões em todos os 
países ligados à economia líder. Como o Brasil é parte do sistema capitalista, 
não está blindado diante da crise, pois a recessão mundial afeta as exporta-
ções, as finanças, as bolsas de valores e a produção interna.

	 Essa conjuntura deixa pouca margem de manobra para o governo, 
que terá duas opções: ou rompe com o sistema de alianças nacionais e in-
ternacionais, que constitui a sua razão de ser enquanto projeto econômico 
e político, o que é impensável na conjuntura atual, ou aprofunda sua opção 
pelo grande capital e o agronegócio, como vem realizando a partir da políti-
ca de privatização disfarçada e concessões aos grandes fazendeiros, afastan-
do cada vez mais da possibilidade de atender às reivindicações populares. 
Dessa forma, não terá outra saída se não o aumento da repressão contra as 
manifestações populares, sob o pretexto de imposição da lei e da ordem do 
estado de direito democrático.

	 Para as forças de esquerda, a história está se mostrando generosa e 
proporcionando uma segunda oportunidade nessa conjuntura. Como não 
tiveram condições de captar a insatisfação popular nas lutas de junho, agora 
poderão avaliar criticamente essa debilidade e reorientar sua ação para a se-
gunda onda de manifestações que virá, porque o governo e sua base política 
não atenderá às reivindicações populares. Como as manifestações fizeram 
chegar à superfície a insatisfação popular, esse processo vai continuar, até 
mesmo porque já aprenderam que a força das ruas gera conquistas reais. 
Esse período de calmaria tensa, possivelmente não terá a forma das mani-
festações de junho, poderão ser realizadas regionalmente de acordo com os 
problemas concretos de cada localidade. Mas em algum momento voltarão 
com mais força que a primeira vez.

	 Ainda há tempo para mudar a tática visando galvanizar o senti-
mento das ruas e contribuir para a educação política das massas, no sentido 
da construção de pautas políticas unitárias que possam contribuir para a 
mudança de correlação de forças no interior da sociedade e avançar para 
um processo profundo de transformações sociais. A esquerda não deve te-
mer o futuro nem o povo nas ruas, independentemente da forma como as 
manifestações forem realizadas. É hora de incrementar o trabalho de base: 
todos os militantes estudam, trabalham ou moram em alguma região.

	 Portanto, é hora de conversar com os colegas nas escolas e uni-
versidades, com os companheiros nos locais de trabalho e com os amigos 
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nos bairros e associações de moradores. Organizar as pessoas onde for 
possível, até mesmo os indiferentes, se necessário. Explicar a possibilidade 
de conquista a partir das mobilizações de massas nas ruas. Desmistificar a 
hipocrisia da direita, que quer transformar o conjunto das reivindicações 
num problema moral, como a luta contra a corrupção, de forma a mudar o 
eixo dos problemas e manipular a opinião pública. É hora do trabalho de 
base real onde for possível.

	 Em outros termos, é necessário construir em marcha forçada as 
condições subjetivas para que as massas possam avançar em suas reivindi-
cações com autonomia, para que adote um programa unitário30 e se dispo-
nham a ir além da institucionalidade. É verdade que a esquerda revolucio-
nária é muito pequena para dar conta das imensas tarefas do processo de 
transformações, mas deve-se lembrar também que em tempos de convulsão 
social as massas realizam um aprendizado acelerado, constroem rapidamen-
te suas organizações, como ocorreu no período do ascenso a partir de 1978. 
O importante neste momento é compreender o rumo do processo social, 
se conectar aos sentimentos mais profundos das massas e ter capacidade de 
sintetizar em poucas palavras de ordem esse sentimento.

	 Portanto, é fundamental colocar os trabalhadores como protago-
nistas desse novo ciclo e por na ordem do dia a construção da greve geral 
como momento especial de mudança da correlação de força em favor dos 
trabalhadores e das reivindicações populares, processo a partir do qual po-
derão se abrir imensas janelas de oportunidades para as transformações 
sociais no Brasil.

30  Por exemplo, algumas palavras de ordem síntese, que expressem a insatisfação popular. 
Só a revolução pode mudar o Brasil. Refundar o Brasil: queremos mudar tudo. Por uma 
Assembleia Constituinte Popular. Tornar públicos todos os serviços essenciais, como 
educação, saúde, transporte, água, esgoto, luz e telefone. Moradia e trabalho para todos. 
Cadeia para os corruptos. Estatizar o sistema financeiro e realizar a moratória da dívida 
pública. Acabar com o monopólio e democratizar as comunicações. Aumento geral dos 
salários e das aposentadorias. Estas são algumas palavras de ordem síntese que podem servir 
para a agitação e propaganda e que podem politizar as reivindicações populares.





4. Foi bonita a luta, pá!

	 Brasil, zero hora do dia 28 de abril. Os comandos grevistas come-
çam a fechar as garagens dos ônibus, uma a uma, em praticamente todos os 
Estados e no Distrito Federal. Começava a greve geral vitoriosa no país. O 
metrô iniciou sua paralisação ainda pela madrugada nas principais capitais e, 
mesmo com a tentativa de colocar funcionários administrativos para operar 
as máquinas, a paralisação ultrapassou os 90%. Os metalúrgicos de vários 
Estados também cruzaram os braços e não foram trabalhar, assim como 
petroleiros, operários da construção civil, estivadores, funcionários dos cor-
reios, bancários e professores de várias capitais e grandes cidades. Boa parte 
do comércio também fechou e, aqueles estabelecimentos que abriram, pra-
ticamente ficaram às moscas, porque não tinham a quem vender. No total, 
cerca de 92 categorias de trabalhadores aderiram à paralisação, representan-
do assim a maior geral da história do Brasil.

	 A partir das cinco da manhã, comandos móveis formados por mili-
tantes partidários e dos movimentos sociais bloquearam as principais ruas e 
avenidas das grandes metrópoles, além das estradas de acesso às regiões me-
tropolitanas, ateando fogo em pneus, de forma a construir grandes barrica-
das para bloquear o trânsito nas principais vias de circulação de caminhões 
e automóveis. Muitos também se reuniram nas paróquias para planejar as 
mobilizações e piquetes. Em São Paulo, a polícia invadiu uma igreja para 
prender manifestantes. A polícia reprimiu violentamente e prendeu vários 
militantes, mas os protestos continuaram pelas ruas e avenidas ao longo 
do dia em centenas de cidades brasileiras. Nada impediu que o 28 de abril 
parecesse um domingo ou um dia de grande feriado.

	 Dessa histórica jornada de lutas participaram cerca de 40 milhões 
de trabalhadores de Norte a Sul do país, de acordo com as centrais sindicais 
que convocaram a greve geral. Da Zona Franca de Manaus, no Estado do 
Amazonas, passando pelas plataformas marítimas da Petrobrás, metalúrgi-
cos da região Centro-Sul, petroleiros de vários Estados, os transportes em 
geral (metrô, ônibus e trens), estivadores, milhões de professores munici-
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pais, estaduais e das universidades, inclusive professores da rede privada, 
bancários das principais cidades brasileiras, serviços em geral. Até o comér-
cio nas grandes capitais paralisou suas atividades: a Rua 25 de março, princi-
pal centro comercial paulista, estava como num dia de domingo. Ainda pela 
manhã, em várias regiões do país ocorreram grandes manifestações de ruas, 
encerrando-se ao final da tarde em São Paulo, no Largo da Batata, com uma 
manifestação de mais de 70 mil pessoas, que marcharam até a casa do pre-
sidente usurpador. Mais de um milhão de pessoas estiveram nas ruas para 
protestar contra as reformas da previdência, trabalhista, as terceirizações e 
o ajuste fiscal.

	 A repressão também foi muito grande em várias regiões do país. 
No Rio de Janeiro, a selvageria da polícia se destacou pela brutalidade, com 
as forças repressivas atacando os manifestantes e deixando vários feridos. 
Em Goiás, uma cena dantesca simbolizou a ação do aparato repressivo: um 
comandante policial avançou furioso contra um grupo de jovens e acertou 
uma paulada tão violenta no rosto de um jovem que o cassetete de madeira 
quebrou. O jovem está entre a vida e a morte em um hospital da cidade. Na 
Baixada Santista, região operária de São Paulo, onde está o maior porto do 
país, a repressão contra os estivadores foi violenta, não só através da tropa 
de choque, mas também da cavalaria que avançou violentamente contra os 
grevistas, deixando vários deles feridos e hospitalizados. Na manifestação 
da capital de São Paulo, a polícia também jogou bombas contra manifestan-
tes, mas a repressão foi menor comparada às outras regiões.

	 Mas não foram apenas as grandes metrópoles que realizaram gre-
ves e protestos contra o governo usurpador. O Brasil profundo, constituído 
pelas pequenas e médias cidades do interior, também realizaram manifes-
tações. Por exemplo, foram realizados atos contra o governo em Bujari, 
no Acre; Marituba, no Pará; Gurupi, no Tocantins; Arapiraca, em Alagoas; 
Assu, no Rio Grande do Norte; Lauro de Freitas, na Bahia; Juari, no Mato 
Grosso; Sabará, em Minas Gerais; Tatuí, em São Paulo e Ijuí, no Rio Gran-
de do Sul. Isso sem contar as cidades de porte médio, onde em quase todas 
ocorreram manifestações contra o governo.

	 Vale ressaltar que a greve geral de 28 de abril contou ainda com 
uma vasta frente de luta, que incluiu não apenas os sindicalistas, movimen-
tos sociais e partidos políticos, mas também a Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil (CNBB), cujos religiosos se utilizaram das redes sociais e 
dos sermões para chamar a população para a greve geral. Também houve 
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apoio à greve entre religiosos protestantes e a Ordem dos Advogados do 
Brasil, além de associação de magistrados, membros do ministério público 
do trabalho, atores e vários artistas, sendo que alguns, como Gal Costa, 
cancelaram shows em apoio à greve. Além disso, a greve contou também 
com a simpatia popular. Não foi visto as costumeiras aglomerações de pes-
soas nas filas de ônibus, nas estações de metrô ou nas estações ferroviárias. 
As pessoas preferiram ficar em casa a sair desesperadamente em busca de 
transporte alternativo para chegar ao trabalho.

	 À exceção do grande capital, da oligarquia financeira, dos mono-
pólios comerciais e do agronegócio, o país inteiro apoiou o movimento. 
Isso pode ser constatado nas pesquisas de opinião: Temer tem quase a una-
nimidade do país contra seu governo. Apenas 9% apoia sua gestão e mais 
de 90% da população é contrária às reformas que estão sendo votadas no 
Congresso. Como se trata de um governo que se assemelha a uma quadrilha 
e um Parlamento cheio de corruptos, não é de se espantar tamanha impo-
pularidade. Mas espantoso ainda é verificar que essa quadrilha, que deveria 
estar na cadeia, é exatamente quem está votando a devastação social contra 
o mundo do trabalho.

O governo e a mídia tentam desqualificar o movimento

	 Diante da grandiosidade do movimento grevista, o governo e a mí-
dia corporativa procuraram, de todas as formas, desqualificar o movimento. 
O ministro da Justiça, um dos acusados de corrupção na Operação Carne 
Fraca, veio a público dizer que o movimento era pífio e coisa de badernei-
ros. O próprio presidente, através de nota, fez ouvidos de mercador e disse 
que as manifestações não iriam mudar o processo das “reformas” e que o 
congresso daria continuidade às votações. O caricato prefeito de São Paulo, 
João Doria, anunciou na véspera que teria feito um acordo com o Uber e o 
99 (aplicativos de transporte particular) para transportar gratuitamente os 
funcionários até o trabalho. Mas o link que permitia as viagens gratuitas va-
zou e as pessoas passaram a recomendar que esse mecanismo fosse utiliza-
do para que todos se dirigissem à manifestação no Largo da Batata. Diante 
do fracasso da empreitada, Dória foi obrigado a anunciar o cancelamento 
do acordo com os aplicativos. Mas o subprefeito da região de Pinheiros, 
também na capital, forçou os funcionários a dormirem no trabalho e agora 
vai ser processado por assédio moral.
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	 Papel especial na desinformação teve a mídia corporativa, especial-
mente a Rede Globo, o maior monopólio de comunicação do país. No dia 
anterior, seus jornais e redes de televisão sequer anunciaram que haveria 
uma greve geral no país. Mesmo diante da grandiosidade da greve, a cober-
tura da televisão foi profundamente manipuladora, pois as chefias estavam 
orientadas a desacreditar o movimento. Assim, evitou-se a palavra greve 
geral, buscou-se caracterizar a greve como apenas dos transportes, que im-
pediam a população de ir e vir; deu-se especial cobertura às cenas de con-
fronto para associar a greve à baderna e buscou-se entrevistar trabalhadores 
dizendo-se prejudicados com a greve.

	 Mas nem as desqualificações do governo, nem a manipulação da 
mídia foram capazes de influir no ímpeto grevista dos trabalhadores. Como 
depois se soube, nos bastidores o governo sentiu o golpe e nos salões da 
burguesia deve ter havido muito medo e pânico afinal, após duas décadas 
de refluxo do movimento operário, os trabalhadores voltaram à cena com 
unidade e força política. Realizaram uma greve numerosa e vitoriosa, nunca 
imaginada pela burguesia, em função das condições adversas da conjuntura. 
O país estava há quatro anos em severa recessão, com cerca de 20 milhões 
de desempregados (incluindo os desempregados oficiais e os que deixaram 
de procurar emprego e não são contabilizados mais nas estatísticas) e o 
governo realiza uma ofensiva midiática permanente buscando fazer crer 
que as reformas vão modernizar o país e trazer de volta os empregos. Nada 
foi capaz de barrar a força da unidade do movimento operário, popular e 
da juventude. Um indício desse processo foi uma nota da Federação do 
Comércio de São Paulo que calculou em R$ 5 bilhões (U$ 1,7 bilhão) o 
prejuízo com a greve.

As lições da greve geral

	 Os primeiros ensinamentos da greve geral no país revelam que 
quando os trabalhadores, o movimento popular e a juventude entram em 
cena de forma unitária, são capazes de mover montanhas. A partir de agora 
a luta de classes no país mudou de qualidade: está dirigida pelos trabalha-
dores, suas organizações e seus métodos de luta. Para os pessimistas, que 
imaginavam que o proletariado estava acomodado diante dos ataques da 
burguesia, a greve demonstrou que os trabalhadores entram em cena na 
hora certa, quando as condições objetivas e subjetivas estão maduras para 
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grandes ações de massa. Mesmo diante da greve vitoriosa, não se pode cair 
no ufanismo: este foi o primeiro ensaio geral de uma longa jornada de lutas, 
cujo desfecho será mais ou menos profundo de acordo com a intensidade 
das ações do movimento operário nos próximos meses.

	 Vale lembrar ainda que a greve geral de 28 de abril não caiu do céu 
nem foi fruto da espontaneidade das massas, que de uma hora para outra 
resolveram cruzar os braços contra o governo e seus patrocinadores. As 
manifestações contra o golpe vinham sendo realizadas já há algum tempo, 
muito embora fossem difusas e com elevado grau de espontaneidade. Por 
exemplo: nas olimpíadas, quando Temer anunciou a abertura dos jogos, 
recebeu uma estrondosa vaia. Também ocorreram protestos nos estádios 
de futebol, em shows artísticos, escrachos contra parlamentares golpistas 
nos aeroportos, dezenas de protestos de rua, até que se pôde sentir o ânimo 
das massas nas manifestações e protestos unificados do dia 08 de março, 
o dia internacional de luta das mulheres, e as do de 15 de março, o dia na-
cional de mobilizações e paralisações. Portanto, a greve geral de 28 de abril 
foi o resultado de um processo de amadurecimento que vinha se gestando 
há tempo entre os trabalhadores e que se expressou de forma organizada 
naquele 28 de abril.

	 A greve acertou um duro golpe contra as manipulações da mídia 
e as mentiras do governo em relação às contrarreformas e trouxe para o 
centro da luta um novo personagem: o movimento operário e popular. Por 
maior que tenha sido a desinformação e a propaganda oficial, trabalhadores 
de todo o país e de dezenas de categorias demonstraram a força política do 
proletariado brasileiro, ressaltando que a manipulação midiática já não tem 
mais o poder que tinha no passado. Os trabalhadores brasileiros, cansados 
dos ataques do governo e das denúncias de corrupção na Administração 
Pública e no Parlamento, simplesmente preferiram acreditar nas suas enti-
dades representativas do que nas mentiras da Rede Globo.

	 A greve revelou também, de forma pedagógica, o imenso potencial 
dos trabalhadores na luta por seus direitos e por uma vida melhor. Ensi-
nou que os trabalhadores são a força mais importante do país, pois quando 
param de trabalhar, as cidades param e o país também para. Por isso, essa 
greve geral terá efeitos de curto, médio e longo prazo no imaginário popular 
e contribuirá de maneira efetiva para fortalecer a organização e o ânimo dos 
trabalhadores. Também terá repercussão junto à classe dominante, porque 
agora a burguesia sabe que os trabalhadores começaram a virar o jogo, insti-
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tuindo uma nova dinâmica na luta de classes. Por isso, vão procurar de todas 
as formas dividir o movimento, cooptar e corromper suas lideranças mais 
vacilantes. Mas a força da greve foi tão grande que qualquer líder sindical 
que decida fazer o jogo do governo poderá ser desmoralizado rapidamente.

	 Em outras palavras, a luta de classes mudou de patamar no Brasil. 
Portanto, nessas novas condições e diante da heterogeneidade das regiões e 
da luta social brasileira, a esquerda deve não só intensificar as gestões para 
manter a unidade dos trabalhadores, mas também combinar diversas for-
mas de luta contra a burguesia e o aparato repressivo. É fundamental parar 
as fábricas, o comércio e o transporte, mas também é muito importante for-
mar e fortalecer os Comitês Populares Contra as Reformas e multiplicar de 
maneira acelerada os comandos móveis para parar a circulação nas grandes 
metrópoles. Quanto maior o número de comandos mais dificuldades terá 
o aparato militar para reprimir os lutadores. E todo esse trabalho deverá 
ser condensado em grandes manifestações de rua, capazes de inviabilizar 
a repressão. Uma coisa é reprimir cinco ou dez mil manifestantes. Outra é 
atacar uma manifestação de 100 ou 200 mil pessoas.

Os próximos passos

	 A dinâmica da luta de classe desencadeada pela greve deve merecer 
da esquerda socialista uma atenção especial. É fundamental manter a cen-
tralidade da luta nas ruas, nos locais de trabalho, estudo e moradia e junto 
ao povo pobre dos bairros, de forma a evitar que o movimento seja canali-
zado apenas para as eleições em 2018. Essa é uma tarefa fundamental, pois 
existem várias forças que, apesar de terem contribuído para o sucesso da 
greve geral, não querem levar às últimas consequências a luta contra o go-
verno usurpador porque ainda vivem a ilusão de que tudo pode mudar com 
as eleições. Para derrotar esse governo corrupto e ilegítimo é fundamental 
intensificar a luta de massas, colocar novas tarefas na ordem do dia para os 
trabalhadores.

	 Também é fundamental que a nota divulgada pelas centrais sindi-
cais no dia primeiro de maio se transforme em realidade prática. As centrais 
exigem a retirada das propostas que tramitam em Brasília, reafirmam a luta 
pelos direitos previdenciários e trabalhistas e o compromisso com a unida-
de do movimento e prometem ocupar Brasília para pressionar o governo e 
o Congresso a reverem seus planos de ataques aos trabalhadores e, se isso 
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não for suficiente, assumem o compromisso de organizar uma reação ainda 
mais forte. Os elementos essenciais da posição das centrais é um bom pon-
to de partida para refletirmos sobre os próximos passos.

	 Entendemos que é fundamental ocupar Brasília, com uma grande 
manifestação de mais de 100 mil pessoas, e forçar o Congresso Nacional a 
revogar todas as medidas antipopulares. Mas esse fato terá maior efeito se 
os trabalhadores estiverem parados em todo o país, por um tempo maior 
do que a greve do dia 28 de abril. Portanto é importante discutir com as 
centrais a necessidade de uma greve geral combinada com uma grande ma-
nifestação em Brasília. Os trabalhadores já demonstraram sua disposição de 
luta. O governo está cada vez mais impopular. Portanto, aqui vale a palavra 
de ordem cantada nas manifestações de rua: “Ai, ai, ai, empurra o Temer 
que ele cai”.

	 Achamos também que está na ordem do dia a construção do En-
contro Nacional dos Trabalhadores e do Movimento Popular, a fim de 
discutirmos um projeto para o país, organizado a partir das bases do mo-
vimento operário e popular, de forma a construir uma ferramenta que se 
transforma em referência de combatividade e organização para as massas 
e que seja capaz de elaborar um programa alternativo para reconstruir o 
Brasil na perspectiva dos interesses populares.





5. O levante secundarista em São Paulo

A escola é nossa. Não tem arrego .
Se fechar, vamos tirar seu sossego.
Palavra de ordem dos estudantes

	 O levante vitorioso dos estudantes secundaristas de São Paulo, 
após a ocupação de mais de 220 escolas e a derrota do governo do PSDB 
paulista, se inscreve nos marcos do ciclo de lutas sociais que se abriu com 
as jornadas de junho de 2013 e que vem se mantendo ativo desde aquele 
período, além de guardar estreita relação com os impactos da crise sistê-
mica global no Brasil. Se observarmos o desenvolvimento das lutas sociais 
no país desde então, poderemos verificar não só o aumento das greves em 
todos os setores dos trabalhadores (metalúrgicos, petroleiros, metroviários, 
rodoviários, bancários, professores, servidores públicos), mas especialmen-
te um conjunto de lutas realizadas pela juventude com elevado grau de or-
ganização e originalidade, justamente as que conseguiram maiores vitórias 
concretas contra as políticas neoliberais.

	 Como afirmávamos em trabalhos anteriores31, as manifestações de ju-
nho de 2013 abriram um novo ciclo de lutas sociais que vêm questionando de 
maneira cada vez mais explícita a contradição entre o nível de desenvolvimento 
econômico do país (sétima economia do mundo) e as precárias condições de 
vida da população (o Brasil ocupa a 75º posição no ranking do Índice de desen-
volvimento Humano da ONU), atrás de países africanos e latino-americanos. 
O processo que se iniciou em 2013 vai continuar sua trajetória, muito embora 
de maneira não linear, porque nenhum dos problemas colocados por aque-
las manifestações foram resolvidos. Pelo contrário: estão sendo agravados pela 
política de ajustes neoliberais implementados pelo governo, o que levará com 
certeza a um acirramento da luta de classes no país.

	 Além disso, estamos vivenciando também o fim do ciclo iniciado 
com as greves do final da década de 70 no ABC e que forjaram os principais 
instrumentos políticos e sociais no Brasil, como o Partido dos Trabalhado-

31  Brasil: extraordinárias jornadas de lutas (https://resistir.info/brasil/jornada_lutas_30jul13.
html) e A explosão social bate às portas do Brasil (http://resistir.info/brasil/explosao_social.
html).
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res (PT) e a Central Única dos Trabalhadores (CUT). Essas organizações 
cumpriram um papel importante na luta de classe no período e na luta 
contra a ditadura, mas aos poucos foram se amoldando à ordem até se 
transformarem em principais instrumentos da própria ordem e se voltarem 
contra a luta dos trabalhadores. Metamorfosearam-se de uma maneira tão 
rápida que não terão qualquer papel de relevo neste ciclo que se abriu em 
2013. Ainda poderão sobreviver como entidades formais, mas sem a garra 
e o protagonismo que tiveram naquele período, até mesmo porque a luta de 
classes no Brasil está colocando novas questões e reclamando a constituição 
de novos instrumentos para conduzir as transformações no país.

	 As ocupações realizadas pelos estudantes secundaristas de São 
Paulo, ao contrário do que ocorreu com as lutas da juventude em 2013, 
foram marcadas surpreendentemente por elevado nível de organização e 
originalidade, mesmo levando em conta que esses estudantes eram crianças 
e adolescentes entre 13 e 18 anos, com quase nenhuma experiência, posto 
que estavam debutando na luta de classes. Alguns meses atrás, quem pre-
visse que esses jovens seriam capazes de derrotar um governo arrogante e 
truculento, blindado pela mídia, com apoio das camadas médias conserva-
doras e que tratava a questão social como caso de polícia, seria tachado de 
louco ou visionário. Mas as lutas sociais sempre surpreendem aqueles que 
não se atentam aos meandros da conjuntura.

	 Em termos práticos, os secundaristas conseguiram uma proeza 
pouco verificada nos últimos anos: reuniram um amplo leque de forças 
políticas e sociais, que envolveu os professores, pais e mães de alunos, mo-
vimentos sociais, artistas e vários segmentos da população. Criou-se quase 
que espontaneamente uma rede de solidariedade em torno do movimento, 
que aumentava à medida que as ocupações se ampliavam e a repressão se 
intensificava. A população levou comida, água e refrigerantes, os sindicatos 
ofereceram colchões e barracas, os professores deram aulas alternativas, os 
artistas cantaram e tocaram gratuitamente nas escolas ocupadas e criou-se 
até uma guarda informal, os Guardiões das Escolas, uma articulação que 
mobilizava rapidamente, através das redes sociais, centenas de pessoas na 
frente das escolas diante de qualquer tentativa de repressão da polícia nas 
ocupações.

	 Além disso, as ocupações demonstraram que o mito de bom 
moço, construído pela mídia em torno do governador Geraldo Alckmin, 
do PSDB, partido que está há mais de 20 anos no poder em São Paulo, foi 
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por água abaixo. A mídia corporativa sempre procurou apresentar o gover-
nador como homem trabalhador, propenso ao diálogo, preocupado com os 
problemas da população, mas a própria mídia foi obrigada a veicular ima-
gens de truculência da Polícia Militar contra crianças e adolescentes dentro 
das escolas, mesmo com a justiça tendo proibido a polícia de entrar nestes 
estabelecimentos de ensino, e também as barbaridades repressivas nas ruas, 
com espancamento e prisões de menores.

	 A imagem de bom moço foi-se deteriorando e a prova maior disso 
pode ser refletida em uma pesquisa do Instituto DataFolha, que mostrou a 
queda brusca da popularidade do governador. Preocupado com as futuras 
eleições presidenciais, onde é um dos pretendentes, Alckmin jogou a toalha 
e revogou o decreto de reorganização das escolas, que foi a causa central 
das mobilizações estudantis e das ocupações. Mesmo assim, o governo ain-
da tentou cinicamente esconder a derrota ao aparecer na imprensa dizen-
do que a revogação do processo de reorganização ocorreu em respeito à 
mensagem dos estudantes, familiares e da comunidade. É risível, mas cada 
um tem o direito de esconder seus fracassos da maneira que melhor lhe 
convém.

A reorganização e os objetivos do governo

	 Sem consultar os alunos, nem os professores, nem a sociedade, o 
governador anunciou um decreto que iniciava um processo de reorganiza-
ção da rede estadual de ensino, através do qual haveria um grande rema-
nejamento de alunos e escolas, de forma que a rede escolar fosse estrutu-
rada por ciclos. Os alunos de cada ciclo (fundamental I, fundamental II e 
ensino médio) seriam agrupados em unidades específicas, de acordo com 
cada ciclo. O secretário de Educação dizia que a reorganização visava não 
só racionalizar o ensino, mas também melhorar a qualidade da educação. 
Junto ao pacote, também era anunciado sorrateiramente o fechamento de 
94 escolas e cerca de 311 mil alunos deveriam ser remanejados e centenas 
de professores perderiam seu emprego. O governo também divulgou que 
as mudanças estavam baseadas em um estudo de uma consultora especiali-
zada, mas espertamente se recusou a divulgar os fundamentos nos quais o 
estudo estava baseado. Foi necessário que um órgão de imprensa apelasse 
para a Lei de Acesso à Informação a fim de obter a íntegra do estudo.

	 Tão logo se tomou conhecimento do estudo, começou um intenso 
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processo de discussão, especialmente porque, quando o documento ficou 
conhecido na íntegra, pôde-se verificar a inconsistência de seus fundamen-
tos. Todas as Faculdades de Educação do Estado (USP, Unicamp, Unesp, 
Unifesp, Federal do ABC, UFSCAR), justamente as instituições que for-
mam a maior parte dos professores da rede pública do Estado, lançaram 
documentos criticando a medida e buscando revelar os verdadeiros motivos 
que levavam o governo a realizar a chamada reorganização. Esses motivos 
eram o corte de gastos com a educação e o início do processo de privatiza-
ção do ensino público no Estado, através das terceirizações e concessões, 
como já vem ocorrendo em outro Estado, Goiás, onde o PSDB também 
detém o governo estadual.

	 Para os professores dessas Faculdades, o estudo encomendado pela 
Secretaria de Educação do Estado não apresentava elementos científicos 
que fundamentassem o processo de reorganização da rede escolar. Tratava-
-se de um documento frágil, mal elaborado, de péssima qualidade técnica, 
que visava apenas dar uma satisfação à sociedade. Por isso mesmo, o gover-
no não divulgou o documento. Os professores também condenaram o fato 
de que uma medida desta natureza, que vai envolver centenas de milhares 
de estudantes, pais e mães de alunos, além de professores, não tenha sido 
debatida com os interessados antes de ser anunciada.

	 O argumento de que a reorganização por ciclo melhoraria a quali-
dade de ensino é de uma pobreza franciscana, pois nas escolas privadas de 
ensino médio, tidas como de excelência e maior número de aprovação nos 
vestibulares das universidades públicas, os estudantes dos diversos ciclos 
frequentam o mesmo prédio, como acontece atualmente no ensino público. 
Ou seja, a segregação é empobrecedora na formação dos jovens. Se o go-
verno estivesse preocupado realmente com a qualidade do ensino, deveria 
fazer o inverso do que anunciou, ou seja, reduziria o número de alunos por 
sala, que hoje estão superlotadas; melhoraria as condições físicas das esco-
las, cujas instalações são precárias; modernizaria as bibliotecas, compraria 
laboratórios e equipamentos audiovisuais e contrataria os professores que 
passaram no último concurso, e até hoje não foram chamados, e aumentaria 
os vergonhosos salários pagos aos docentes. Melhorar a qualidade do ensi-
no fechando escolas é uma aberração.

	 Vale lembrar que um dos governos do PSDB, o de Mário Covas, 
em 1995, também realizou um processo de reorganização da rede estadual 
de ensino, com o fechamento de 150 escolas e cerca de 10 mil salas de aulas, 
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tudo com o mesmo argumento da necessidade de melhoria da qualidade 
da educação. Mas se avaliarmos 20 anos depois o resultado dessa medida, 
poderemos observar que se constituiu num verdadeiro fracasso: a qualidade 
do ensino continuou precária e muitas das escolas fechadas viraram depó-
sitos para vários órgãos da administração pública. Ou seja, a reorganização 
era apenas um pretexto para cortar gastos com a educação.

	 Na verdade, o objetivo dessa pretensa reorganização era a implan-
tação de um modelo de gestão educacional empresarial, tudo dentro do fi-
gurino elaborado pelo Banco Mundial, para o qual a educação é uma merca-
doria e por isso deve ser paga. Como ressalta o documento dos professores, 
o objetivo final é fazer com que cada escola seja gerida como se fosse uma 
pequena empresa, com metas, produtividade, bonificações por desempe-
nho, redução permanente de gastos e flexibilidade para demitir professores, 
afinal a estabilidade no emprego dos professores é uma heresia para o dog-
ma neoliberal. Todo esse conjunto de metas teria por objetivo, como nas 
empresas privadas, alcançar maior eficiência possível e as escolas que não se 
enquadrarem nesse modelo deveriam ser fechadas.

	 O processo de reorganização de São Paulo era também um balão 
de ensaio para uma contrarreforma profunda na já precária educação públi-
ca do Estado, como acontece em Goiás, onde as escolas estão sendo geridas 
pelas organizações sociais. O plano era o seguinte: primeiro, reorganizava-se 
as escolas por ciclos e fechavam-se as 94 escolas; em seguida, reduzia-se o 
ensino noturno e a Educação Para Jovens e Adultos. Depois, terceirizava-se 
a gestão para ONGs, OCIPs (as chamadas organizações sociais), desviando 
dinheiro da educação para mãos privadas. Posteriormente, implantavam-se 
os chamados sistemas de ensino, no qual as disciplinas seriam apostiladas 
(padronizadas ideologicamente), como já ocorre em vários colégios priva-
dos. As organizações sociais deixariam de fazer concursos para professores 
e passariam a contratá-los pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho), 
eliminando a estabilidade no emprego. Assim, seria bem mais fácil demitir 
aqueles que contestassem a nova ordem ou os grevistas.

	 Essas etapas, do que deveria ser o processo de privatização do en-
sino em São Paulo, não significa nenhum exercício de criatividade ou futu-
rismo. Como enfatiza o documento dos docentes, a política educacional de 
São Paulo é orientada por um grupo de empresários neoliberais com apoio 
de instituições privadas. Em outras palavras, o passo final seria a privatiza-
ção das escolas, com a concessão de vouchers para os alunos mais carentes, 
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como aconteceu no Chile de Pinochet, onde praticamente toda a estrutura 
educacional do país foi privatizada.

A resistência dos estudantes

	 Do alto de sua arrogância, Alckmin imaginava que essa medida iria 
ser implantada tranquilamente, com apenas pequenos protestos de alunos e 
professores, mas no final tudo ocorreria conforme o figurino, como aconte-
ceu com outras medidas antipopulares que foram implementadas no Esta-
do. Ao longo dos mais de 20 anos de poder do PSDB na principal unidade 
da Federação do país, o governo sempre tratou as lutas sociais como caso 
de polícia, as greves como coisa de baderneiros e agitadores, buscando des-
qualificar, criminalizar e derrotar os trabalhadores em luta. Portanto, para o 
governo, as ocupações realizadas pelos adolescentes parecia brincadeira de 
criança e logo seriam derrotadas. O vício da impunidade impediu o governo 
de entender a conjuntura, afinal esse mesmo governo tinha recentemente 
derrotado a mais longa greve dos professores do Estado, que durou 95 dias. 
Mas por ironia, de onde menos se esperava, surgiu o movimento que levou 
o governo a uma derrota acachapante, até mesmo humilhante, colocando 
um basta a mais de duas décadas de truculências no Estado.

	 Antes das ocupações, as manifestações contra a reorganização já 
demonstravam que algo de novo estava acontecendo. Os manifestantes não 
eram apenas militantes que comumente estão nas ruas contra o governo: 
aquelas manifestações contavam com a presença de pais e mães de alunos, 
coletivos dos mais diversos tipos e militantes em geral, mas com algo ino-
vador – professores com os alunos de suas escolas, a maioria deles entre 13 
e 18 anos, quase todos participando pela primeira vez de uma manifestação 
de rua. Essas passeatas eram realizadas quase todas as semanas e envolviam 
milhares de pessoas. Foi um aprendizado importante que depois se materia-
lizou na organização das ocupações.

	 Cansados de tanto protestar e não serem ouvidos, os estudantes 
decidiram realizar um enfrentamento mais direto contra o projeto de reor-
ganização do governo. No dia 9 de novembro ocuparam a primeira escola, 
na cidade de Diadema, Grande São Paulo. Essa foi a chama que imediata-
mente se espalhou por todo o Estado, especialmente na capital. Nos outros 
dias as ocupações foram sendo realizadas em proporções geométricas, tan-
to que vinte dias depois mais de 200 escolas já estavam ocupadas no Estado, 
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o que demonstra que a revolta juvenil estava latente e que o aprendizado das 
manifestações cumpriu um papel fundamental. A grande maioria das ocu-
pações foi realizada de forma espontânea, mas também houve participação 
de coletivos autônomos, de professores, movimentos sociais e organizações 
políticas.

	 O processo de ocupação era relativamente simples: os estudantes 
entravam nas escolas munidos de correntes e cadeados escondidos nas mo-
chilas e, no momento combinado, anunciavam a ocupação, colocavam ca-
deados novos no portão e a partir daí passavam dirigir todas as atividades da 
escola. Na maioria das escolas só poderiam permanecer na parte de dentro 
os estudantes da própria escola, medida que era fundamental para evitar 
que o governador do Estado, como várias vezes tentou fazer, acusasse o 
movimento de ser dirigido por partidos políticos de oposição. De posse 
da escola, realizavam as assembleias e organizavam as comissões de gestão 
da ocupação: limpeza, cozinha e alimentação, segurança, eventos, sempre 
enfatizando que todas as principais decisões seriam tiradas em assembleia. 
Logo os alunos perceberam uma série de irregularidades, como montanhas 
de livros que não eram distribuídos, bibliotecas mal cuidadas, escola com 
infraestrutura precária. Com a ocupação, todas as escolas se tornaram mais 
organizadas, mais limpas e com uma vida cultural muito mais rica.

	 Com a massificação das ocupações, o governo utilizou o mesmo 
padrão repressivo, intercalando medidas judiciais, administrativas e repres-
são direta. A Secretaria de Educação pressionou os diretores a fazer com 
que os alunos desocupassem as escolas. Como não conseguiram, mon-
tou-se uma equipe que ligava diretamente para os pais e mães dos alunos 
dizendo que era perigoso os adolescentes ficarem nas ocupações, pois lá 
estavam consumindo drogas e as meninas poderiam ser estupradas. Esse 
método também não obteve resultados satisfatórios. A polícia se postava 
diariamente na frente das escolas com provocações e prisões de apoiadores, 
que acampavam em frente dos estabelecimentos de ensino. Posteriormente, 
o governo entrou na Justiça com um pedido de reintegração de posse, que 
era a senha para a invasão policial e desarticulação do movimento. No en-
tanto, a justiça também negou o pedido de reintegração.

	 No início de dezembro, com o movimento plenamente consolida-
do e com apoio social e sem que a Justiça atendesse à solicitação do Execu-
tivo, o governo resolveu partir para o tudo ou nada. O chefe de gabinete da 
Secretaria reuniu secretamente os diretores de ensino para traçar uma estra-
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tégia de desocupação das escolas. Disse que a partir daquele momento seria 
iniciada uma guerra contra as ocupações e anunciou a tática que deveria ser 
executada em cada unidade de ensino ocupada. Mas a conversa do chefe 
de gabinete foi gravada por alguém que vazou para a imprensa, através dos 
Jornalistas Livres - uma articulação da mídia alternativa que teve um papel 
importante na contrainformação à mídia corporativa. O vazamento que-
brou o efeito surpresa da ofensiva governamental, mas mesmo assim eles 
tentaram implementar o seu plano.

	 O governo escolheu para a desocupação uma escola símbolo, a 
Maria José, no centro de São Paulo, pois lá estava o presidente da União 
Municipal dos Estudantes Secundaristas. Logo cedo o chefe de gabinete da 
Secretaria de Educação foi à escola, acompanhado de um grupo de pessoas 
que se diziam “pais de alunos” (depois verificou-se que eram funcionários 
da secretaria) que queriam a escola de volta. A polícia quebrou os cadea-
dos, invadiu a escola junto com os “pais” e começou o espancamento dos 
alunos, que resistiram bravamente. Imediatamente começou a funcionar o 
esquema de proteção das escolas ocupadas, através dos Guardiões das Es-
colas, e dezenas de pessoas foram para a frente da escola em solidariedade 
aos estudantes. Como os alunos resistiram e muitos dos “pais” não supor-
taram o gás de pimenta lançado pela polícia, a invasão fracassou e os alunos 
reocuparam a escola, para a alegria e comemoração de todos. Ocorreram 
tentativas de desocupação em outras escolas, mas foram derrotadas32.

	 A essa altura, os alunos resolveram mudar de tática também e pas-
saram a ocupar as ruas e avenidas na hora do rush para chamar a atenção 
da população, além de realizar aulas públicas. Essas manifestações foram 
brutalmente reprimidas pela polícia. Cenas de espancamento de crianças e 
adolescentes se tornaram comuns em São Paulo, mas na batalha da opinião 
pública o governo já estava perdendo. Além de todas as faculdades de edu-
cação, agora também a Justiça estava contra a maneira como foi implemen-
tada a reorganização, além de artistas, movimentos culturais e professores e 
a maioria da população. Até as torcidas de futebol se manifestaram contra 
a medida do governo. A brutalidade da polícia fez o governo perder pres-
tígio na opinião pública e até mesmo a mídia corporativa já não podia mais 

32  O autor desse texto, um dos Guardiãs das Escolas, esteve presente na Escola Maria 
José no dia em que os alunos derrotaram a estratégia do governo do Estado. Um relato 
dessa experiência foi postado no Facebook (Relato sobre a reocupação da E.E. Maria 
José, no Bixiga, pelos estudantes secundaristas).
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esconder a repressão. Para complicar ainda mais a situação do governo, 
o Instituto DataFolha divulgou uma pesquisa na qual 61% da população 
apoiava o movimento, além de que a popularidade do governo tinha caído 
aos níveis mais baixos. Sem escolha, o governo suspendeu a reorganização 
e o Secretário de Educação pediu demissão. Estava selada a vitória do mo-
vimento.

As redes de solidariedade

	 Um dos momentos mais ricos dessa jornada de lutas dos secun-
daristas foi a ampla rede de solidariedade espontânea que se articulou para 
apoiar o movimento. Tão logo se iniciaram as ocupações, as pessoas co-
meçaram a acampar em frente às escolas para evitar a repressão policial e 
provocações dos agentes policiais infiltrados. Os pais, mães e amigos dos 
alunos levaram comida, água, colchões e barracas para garantir a ocupação, 
além de se revezarem em frente às escolas. Como as ocupações duraram 
cerca de um mês, não é difícil imaginar a dificuldade que os estudantes 
tiveram para manter a logística de revezamento no interior das escolas, dor-
mindo em condições precárias, cozinhando o próprio alimento, limpando e 
cuidando da escola. E também a dificuldade que os apoiadores tiveram para 
se manter noite e dia em frente às escolas. Mas o sacrifício valeu a pena, pois 
todos saíram vitoriosos dessa jornada de lutas.

	 Os estudantes também conseguiram organizar um cadastro de 
Guardiões das Escolas, via redes sociais, no qual estavam inscritos milhares 
de pessoas voluntárias, dispostas a defender as escolas. Toda vez que uma 
unidade escolar estava ameaçada os Guardiões eram acionados e rapida-
mente dezenas de pessoas compareciam à frente da escola para defendê-la e 
evitar repressão, arbitrariedades e prisões de estudantes. Este esquema fun-
cionou razoavelmente bem e cumpriu um papel importante na vitória do 
movimento, porque quanto mais pessoas se postavam em frente às escolas, 
mais difícil se tornava a repressão.

	 Outro papel importante foi o dos Advogados Ativistas, uma articu-
lação de jovens advogados voluntários que estavam à disposição a qualquer 
hora do dia e da noite para comparecer não só às escolas onde estivessem 
ocorrendo arbitrariedades, mas principalmente no acompanhamento das 
passeatas (a presença de advogados muitas vezes reduz a fúria repressiva), 
e na ida às delegacias de polícia soltar os garotos presos e evitar espanca-
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mentos. Também foi importante nesse processo a presença dos Jornalis-
tas Livres, uma organização de jornalistas independentes que buscava de 
todas as formas, especialmente nas redes sociais, documentar a repressão, 
denunciar as arbitrariedades e divulgar tudo o mais rapidamente pelas redes 
sociais. Foram os Jornalistas Livres que vazaram o áudio com a estratégia da 
Secretaria de Educação para desocupar as escolas e, com isso, contribuíram 
para a derrota da estratégia repressiva do governo.

	 Os artistas, escritores e professores também tiveram um papel fun-
damental na solidariedade ao movimento dos secundaristas. Todo dia nas 
escolas tinha aulas alternativas sobre os mais variados assuntos. Para tanto, 
também foi realizado um cadastro de professores voluntários dispostos a 
dar aulas nas ocupações, o que funcionou de maneira muito satisfatória. Os 
saraus eram realizados quase que diariamente. Os cantores e músicos em 
geral, os artistas de teatro faziam shows e apresentavam peças gratuitas nas 
escolas ocupadas. No auge do movimento ocorreu até uma Virada Cultu-
ral com a participação de artistas famosos como Chico César, Titãs, Maria 
Gadú, entre outros. Até mesmo Chico Buarque de Holanda e vários artistas 
do Rio de Janeiro gravaram um clip de apoio ao movimento.

	 As escolas ocupadas se tornaram um ambiente vivo, criativo, com 
diversidade cultural, os mais variados debates, democracia participativa, 
com uma relação mais estreita com a comunidade, muito diferente do perí-
odo normal de aula. Além disso, as ocupações demonstraram que as escolas 
geridas pelos estudantes funcionaram melhor do que quando administradas 
pelo governo. Essa experiência das ocupações de São Paulo aponta para a 
necessidade de construção de uma nova escola, fora dos padrões burocrati-
zados e repetitivos da escola tradicional. Uma escola crítica que proporcio-
ne os mais avançados conhecimentos específicos para os estudantes, mas 
que também forme um cidadão com capacidade de entender o mundo.

	 A luta dos estudantes secundaristas de São Paulo, comandada por 
adolescentes, significou uma grande vitória para o movimento social, por-
que pela primeira vez um movimento derrotou de maneira clara a truculên-
cia de um governo neoliberal. Os jovens também derrotaram o governo em 
2013, mas essa foi uma luta nacional, que envolveu cerca de 600 cidades. A 
luta dos secundaristas foi uma queda de braço entre um governo arbitrário 
e os estudantes, na qual eles venceram com galhardia. Essa jornada aponta 
também o rumo da luta popular no país, pois demonstrou que a organiza-
ção, a combatividade e a luta, em aliança com a população, é o único cami-
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nho para se conquistar as reivindicações populares. Os estudantes saíram 
dessa luta de cabeça erguida, com moral alta, e logo mais estarão nas ruas 
engrossando as lutas populares.





6. Decifra-me ou devoro-te e a possibilidade do 
levante social

	 O Brasil vive atualmente uma crise completa, a mais grave desde 
os momentos finais da ditadura e o início do processo de democratização 
em meados dos anos 80. Trata-se de um processo no qual converge um 
conjunto de vetores que confluem contraditoriamente retroalimentando-se 
e, ao mesmo tempo, repelindo-se mutuamente, pois todos os agentes que 
influenciam essas variáveis buscam encontrar saídas para os problemas co-
locados pela conjuntura, mas até agora, apesar da brutal ofensiva do capital, 
ainda não se verificou um desfecho definitivo da crise. Isso se explica tanto 
em função da diversidade de projetos das várias frações burguesas sobre 
os rumos da conjuntura aberta com o impeachment da presidente Dilma, da 
impopularidade do governo golpista, quanto da resistência da população e, 
especialmente, diante do temor de setores da burguesia de um levante social 
provocado pela dramática conjuntura da qual não têm controle pleno.

	 Forja-se assim um ambiente complexo, confuso e de difícil com-
preensão plena da realidade. Nessa conjuntura, os diversos atores sociais e 
políticos buscam saídas para a crise de acordo com seus interesses, mas as 
saídas são todas problemáticas, pois envolvem um conjunto de problemas 
de difícil solução na conjuntura atual, tais como o rompimento de pactos 
institucionais amadurecidos na consciência popular, como direitos e garan-
tias que vêm desde a década de 40 do século passado, outros inscritos na 
constituição de 1988, além da necessidade de uma derrota completa das 
forças populares, o que tem se mostrado problemático na conjuntura atual. 
Num ambiente dessa ordem, deve-se levar em conta ainda que mudanças 
institucionais bruscas, sem apoio da sociedade, podem desatar forças que 
estavam latentes nos subterrâneos sociais e conflagrações sociais que não 
estavam presentes ainda na subjetividade dos trabalhadores e da juventude e 
que podem ficar fora de controle em função dos processos mais profundos 
da luta de classes que tende a emergir de situações desse tipo, muitas delas 
sequer imaginados quando se iniciou a crise.
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	 Não se pode esquecer que cada uma das variáveis da conjuntura atual 
carrega consigo elementos explosivos que, ao emergir bruscamente na su-
perfície da vida política, social e econômica, pode fazer surgir um conjunto 
de fenômenos imponderáveis, de difícil controle, tanto para quem sempre 
esteve acostumado a resolver os problemas sociais e políticos pelos velhos 
esquemas de dominação (cooptação ou repressão), mas também para quem 
está debutando na luta de classes. Gramsci dizia que nos intervalos em que o 
velho está morrendo e o novo está nascendo, mas ainda não se consolidou, 
aparecem os monstros, que podem ser expressos nos fatos e acontecimen-
tos mais bizarros, imprevisíveis ou imponderáveis, nunca vistos em tempos 
normais, mas também nessas conjunturas pode se forjar o novo e também 
emergir dos subterrâneos da luta de classe movimentos sociais e políticos até 
então inimagináveis pelos atores sociais e políticos em disputa.

	 Nós estamos vivendo no Brasil um período típico descrito pelo cé-
lebre pensador italiano, mas com um conjunto de características específicas 
de um país de capitalismo maduro, com uma sociedade complexa, majorita-
riamente urbana, concentrada nas grandes metrópoles, com perversa distri-
buição de renda e elevados níveis de pobreza e miséria social, fruto de uma 
economia de baixos salários e da truculência com que as classes dominantes 
sempre trataram a questão social. Singularidades históricas também levaram 
à formação de uma classe dominante antipopular e antidemocrática, viciada 
no autoritarismo, fruto de uma tradição de mais de três séculos de escravi-
dão, o que a torna resistente a qualquer processo de mudança, por menor 
que seja. O acirramento da luta de classes em sociedades com essas caracte-
rísticas, (com o proletariado em um nível de organização ainda insuficiente 
para realizar as mudanças e sem uma vanguarda com força para avançar 
no sentido das transformações sociais) se expressa de maneira diferente 
das lutas tradicionais do proletariado. É só observarmos as batalhas diárias 
nos bairros, repressão brutal contra os pobres, ocupações de terrenos nos 
centros urbanos e rurais, mobilizações mais organizadas nas ruas, mas sem 
ainda a presença definitiva do proletariado no comando da luta.

	 De qualquer forma, em função dos problemas que se acrescentaram 
àqueles que causaram as extraordinárias jornadas de lutas de 2013, da crise 
política, econômica e social que se estabeleceu nos últimos anos, do golpe 
parlamentar de 2016 e da ofensiva contra os trabalhadores e aposentados, 
além dos escândalos de corrupção envolvendo toda a institucionalidade, acre-
dito que estão maduras todas as condições para um levante social no Brasil. 
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Como há uma debilidade de organização popular, isso pode acontecer ainda 
com elevado nível de espontaneidade, não como em 2013, tendo em vista o 
aprendizado político das massas, mas ainda sem a direção de uma vanguarda 
classista e revolucionária, o que significa que novamente as forças conser-
vadoras farão tudo para novamente tentar manipular a indignação popular. 
Portanto, as forças revolucionárias e classistas devem intensificar o trabalho 
de base e seus vínculos com os trabalhadores, a juventude e o povo pobre 
dos bairros para disputar e organizar a indignação popular, que em algum 
momento, não muito distante, poderá explodir nas ruas.

As razões objetivas para o levante social

	 É necessário entender, como elemento mais de fundo de uma re-
volta social, a contradição que há entre o nível de desenvolvimento das 
forças produtivas no Brasil e as condições sociais da população. O Brasil 
está entre as 10 maiores economias do mundo: possui um parque indus-
trial integrado em condições de suprir a demanda de bens e serviços da 
população. Tem ainda um setor de serviços, de comércio e de finanças bem 
desenvolvidos, além de um setor agropecuário em plenas condições não só 
de suprir o mercado interno, mas também de gerar excedentes para expor-
tação. Possui também terra e água em abundância, sol o ano inteiro, além 
de praticamente todas as matérias primas para a produção nacional. Mas é 
importante ressaltar que, apesar do grau de desenvolvimento do capitalis-
mo brasileiro, em sua essência, a economia está subordinada aos centros 
do capitalismo internacional e seus ramos mais dinâmicos são controlados 
pelo capital estrangeiro, com a parte mais orgânica da burguesia associada 
ao capital internacional.

	 Mas o conjunto das forças produtivas construídas no Brasil está 
em contradições com as relações sociais de produção atrasadas, um merca-
do interno restrito, uma economia de baixos salários e a miséria social. O 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do Brasil é o 75º do mundo, 
fato que se assemelha aos países mais pobres da África, América Latina e 
Ásia. Em algum momento, essa contradição emergirá de forma explosiva, 
pelos seguintes motivos:

	 1. Nas 	 grandes metrópoles e, especialmente nos bairros perifé-
ricos, está o contraponto do grande desenvolvimento do capital no Brasil, 
que é um proletariado numeroso, constituído de mais de 30 milhões de 



138

Edmilson Costa

trabalhadores ligados à produção e cerca de 60 milhões de assalariados, 
trabalhadores precarizados ou desempregados. Trata-se de um proletariado 
com mais instrução e nível técnico que os trabalhadores da década de 70, 
sem ainda ter passado pelas escolas da luta de classes. Mas é importante res-
saltar que o processo de urbanização, concentração empresarial, instrução 
dos assalariados, além das precárias condições de vida da população consti-
tuem um caldo de cultura de insatisfação que pode emergir à superfície com 
enorme potencial explosivo, muito maior que em junho de 2013.

2. A riqueza e a pobreza travam uma luta surda e dramática nas gran-
des metrópoles do país, especialmente no Sudeste, onde o capitalismo é 
mais desenvolvido e onde a opulência da burguesia e a miséria da população 
são visíveis para as grandes massas. Trata-se de uma situação que se asse-
melha a uma guerra civil não declarada, com mais de 60 mil assassinatos 
por ano, em sua grande maioria de pobres, pretos e periféricos. Parcela ex-
pressiva desse contingente é assassinada nas favelas e periferias das cidades 
pela polícia militar que, sob o pretexto de combater o tráfico de drogas e 
pacificar as comunidades, impõe o terror nos bairros, trata os pobres como 
inimigos, age com truculência nas invasões de moradias e executa jovens e 
moradores com enorme impunidade.

	 3. Os serviços públicos em geral, especialmente transporte, saúde e 
educação, são terrivelmente precários e levam à exaustão a paciência da po-
pulação. Um trabalhador gasta cerca de 3 horas ou mais no transporte para 
se locomover de casa para o trabalho e voltar à sua residência, dentro de 
ônibus velhos, desconfortáveis, lotados e sempre atrasados. A saúde pública 
prestada à população é vexaminosa, com longas filas nos atendimentos de 
postos de saúde e hospitais, com doentes em macas no chão, além da falta 
de remédios e pessoal no atendimento. A educação foi mercantilizada: dois 
terços dos estudantes universitários estudam no ensino privado e o ensino 
médio público é uma calamidade. Tudo isso veio à tona em 2013, mas em 
vez dos problemas serem solucionados, o governo resolveu radicalizar na 
precarização contra a população.

	 As extraordinárias jornadas de luta de 2013 revelaram de forma ex-
plosiva esse conjunto de problemas que todos sentiam, mas que ainda não 
tinham se tornado público de forma coletiva. De maneira surpreendente, 
tendo como bandeira a revogação do aumento das passagens do transporte 
público, centenas de milhares de jovens, além de outros milhares de proletá-
rios precarizados, saíram às ruas durante vários dias em mais de 600 cidades 
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do país, enfrentaram a repressão policial e derrotaram os principais governos 
estaduais e municipais. As manifestações cresciam à medida que a repressão 
aumentava e se transformaram em um verdadeiro levante social, o que levou 
o Congresso a prometer um conjunto de medidas favoráveis à juventude. O 
próprio governo federal se viu na obrigação de reconhecer a força do mo-
vimento e prometeu reformas para atender as reivindicações, o que eviden-
temente não foi cumprido quando o movimento se arrefeceu. A revolta de 
2013 já vinha sendo desenvolvida nos subterrâneos da luta de classes: a luta 
contra o aumento das passagens foi apenas o estopim de um processo mais 
profundo que já estava amadurecido.

	 4. Com a crise econômica que se abateu sobre o Brasil, cuja recessão 
já dura quatro anos, vieram se juntar ao estoque de problemas identificados 
anteriormente novas e dramáticas questões sociais: cerca de 20 milhões de 
desempregados (13 milhões que perderam o emprego de carteira assinada e 
mais 7 milhões que já não procuram mais emprego e não constam nas listas 
de desemprego), aumento da precariedade dos serviços públicos e queda na 
renda. Levando-se em conta que cerca de uma a duas pessoas dependem de 
cada desempregado, temos algo em torno de 40 a 50 milhões de pessoas em 
situação social dramática. Imagine uma conjuntura de prolongada recessão, 
com corte dos gastos sociais, um ajuste predatório por 20 anos, degradação 
dos serviços públicos e adicione a isso 40 a 50 milhões de pessoas desem-
pregadas, sem renda e próximas ao desespero. Numa situação dessa ordem 
torna-se fácil imaginar o caldeirão social em efervescência que está sendo 
preparado no Brasil...

	 5. Em meio à estagnação do produto e o desemprego, o governo 
vem propagandeando, como compensação, constantes quedas na inflação, 
que é explicável pelo próprio ambiente recessivo do país. No entanto, a 
redução do processo inflacionário para a população não é percebido como 
tem sido anunciado pelo governo, pois ocorreu aumento generalizado dos 
preços administrados, como telefone, água, energia elétrica e, especialmen-
te, a gasolina e o gás de cozinha, esses dois últimos em função dos cons-
tantes aumentos determinados pela nova gestão de preços da Petrobrás. 
Para uma população com renda decrescente, com suas contas aumentando, 
esse é mais um motivo para o crescimento da insatisfação popular contra 
o governo. Não é à toa que os índices de popularidades de Temer nunca 
ultrapassam a 5%, o que em qualquer país do mundo levaria o governo à 
renúncia.	
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  Para dramatizar ainda mais a situação, o governo se faz de surdo 
e avança com a agenda neoliberal predatória, aumentando o desconten-
tamento e a luta de classes. Parece que as classes dominantes brasileiras 
resolveram brincar com fogo. Já aprovaram o ajuste fiscal por 20 anos, que 
representa a barbaridade social mais profunda que um governo já fez no 
país. Aprovaram ainda uma Reforma Trabalhista que retroage os direitos 
dos trabalhadores para o período da República Velha, quando não existiam 
direitos regulados na legislação brasileira. Aprovaram também a Lei das 
Terceirizações, que precariza as relações trabalhistas e leva à insegurança o 
conjunto dos trabalhadores. Agora, para completar a barbárie social, estão 
tentando de todas as formas aprovar a Reforma da Previdência, que pra-
ticamente inviabiliza as aposentadorias para a maioria dos trabalhadores e 
reduz o salário dos aposentados, tudo isso para favorecer o grande capital, 
especialmente os grandes bancos, seguradoras e empresas de planos priva-
dos de aposentadoria.

A crise política, a corrupção e a desmoralização do sistema

	 A esse conjunto de problemas pode ser adicionada ainda uma crise 
política tão profunda que está pondo em questionamento toda a credibilidade 
do sistema político brasileiro, a partir das denúncias de corrupção que envol-
ve não apenas o Parlamento, mas os principais grupos empresariais do país, 
setores do Executivo federal, estadual e municipal e parte do Judiciário. Em 
outras palavras, aos olhos da população, todo o sistema está podre, afinal cer-
ca de 190 parlamentares estão indiciados na Justiça, a maior parte dos minis-
tros e ex-ministros, o próprio presidente da República, além de governadores, 
prefeitos, dirigentes políticos e empresários das principais empresas. Quanto 
mais se aprofundam as investigações, mais a sociedade toma conhecimento 
de novas falcatruas envolvendo personagens até então tidos como ilibados. 
Em síntese, estamos diante do governo mais impopular, corrupto e odiado 
pela população brasileira de todo o período republicano.

	 A conjuntura política está criando uma espécie de senso comum 
no imaginário popular de que é preciso urgentemente uma faxina geral no 
país, muito embora a população ainda não tenha encontrado forças para se 
expressar coletivamente, superar a velha ordem e construir um novo rumo 
para o país. Quais são os principais elementos da crise política que, combi-
nados com os elementos objetivos da crise econômica e social, podem levar 
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a uma explosão social contra o sistema política brasileiro? Um conjunto de 
variáveis conflui para a compreensão da dinâmica da crise política: a crise 
sistêmica global e seus impactos no Brasil; o fim de um longo ciclo de lutas 
sociais e políticas no país e as denúncias de corrupção que envolvem toda a 
institucionalidade e os grandes conglomerados empresariais. Vejamos mais 
detalhadamente essas variáveis da conjuntura explosiva que vivemos no 
Brasil

	 1. A crise sistêmica global vem castigando o capitalismo há cerca de 
10 anos e até agora os gestores do capital ainda não encontraram uma saí-
da para a estabilização e retomada do crescimento das economias centrais. 
Essa crise impactou fortemente o Brasil e levou a burguesia a descartar o 
PT e seus satélites e implantar um governo puro sangue com o objetivo de 
rebaixar os salários, cortar direitos e gastos sociais e disciplinar o trabalho. A 
burguesia descartou o PT, porque este já não conseguia administrar o capi-
tal como anteriormente, em função do aprofundamento da crise econômica 
no país e porque o capital necessitava de ajustes radicais e imediatos, medida 
que o PT, em função de sua base social, só poderia realizar de maneira lenta 
e gradual. Além disso, o PT também já não controlava mais as massas, uma 
vez que as jornadas de junho de 2013 foram realizadas por fora dos movi-
mentos sociais que o PT controlava. Dessa forma, o PT já não era funcional 
para o capital e por isso foi descartado de maneira desmoralizante.

	 2. O Brasil também está vivendo o final de um longo ciclo de lutas 
sociais e políticas que se iniciaram com as greves do ABC no final dos anos 
70 do século passado e se fecharam dramaticamente com o impeachment da 
presidente Dilma. Esse ciclo foi profundamente pedagógico, porque de-
monstrou mais uma vez o fracasso e a desmoralização da política de con-
ciliação de classes. Por mais que o PT e seus satélites tenham governado 
essencialmente para o capital, com políticas compensatórias que não repre-
sentaram sequer 20% dos lucros dos rentistas, a burguesia resolveu desti-
tuí-los quando achou necessário. Esse ciclo também mostrou que a demo-
cracia representativa só interessa à burguesia quando está a serviço de seus 
interesses. Quando é necessário mudar os rumos da institucionalidade, não 
hesita em criar pretextos e violar as regras que eles mesmos fizeram. De-
monstrou também que as eleições no Brasil são compradas pelos grandes 
grupos econômico-financeiros, tanto no Executivo quanto do Legislativo, e 
que o sistema eleitoral tem sido uma fachada para justificar os interesses da 
burguesia.
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	 3. A instituição de um governo puro sangue aprofundou a crise po-
lítica no país, porque os golpistas, para angariar apoio da população, costu-
mavam dizer que o obstáculo para a retomada do crescimento, do emprego 
e da ética na política era exatamente o governo do PT. No entanto, o go-
verno instalado pelo capital, especialmente pelo setor rentista, não resolveu 
nenhum dos problemas que prometera resolver. Pelo contrário, a economia 
continuou em processo de estagnação, o desemprego aumentou extraor-
dinariamente, os gastos sociais foram cortados de maneira drástica, o que 
precarizou ainda mais os serviços públicos, além de realizar um conjunto 
de contrarreformas que vêm destruindo toda a legislação conquistada pelos 
trabalhadores ao longo do século XX. Muitos dos que apoiaram entusias-
ticamente a queda do governo anterior, agora se sentem traídos diante das 
medidas tomadas pelo governo.

	 4. Para ampliar a crise da representatividade, a população foi toman-
do conhecimento que o governo que acabara de assaltar o poder em Brasília 
era constituído por uma quadrilha muito mais envolvida na corrupção do 
que o governo anterior, a começar pelo presidente, considerado pela justiça 
o chefe da organização criminosa, além de grande parte dos ministros, go-
vernadores, prefeitos e assessores. Mas não é somente o Executivo: a cor-
rupção envolve os grandes industriais, empreiteiras, bancos, o agronegócio e 
empresas de serviços em geral. Na prática, estes são os principais corruptores 
e constituem-se no elo principal da cadeia de promiscuidade entre o setor pri-
vado e o setor público do país. Em outras palavras, parafraseado a linguagem 
do tráfico de drogas, os grandes empresários são os atacadistas enquanto os 
políticos tradicionais são apenas os varejistas do tráfico, ou seja, enquanto 
os empresários ganham rios de dinheiro com a dívida pública, as renúncias 
fiscais e os lucros monopolistas, o lumpesinato político é pago com as sobras 
para operar seus negócios no Legislativo e no Executivo.

Por que o governo ainda não caiu?

	 As pessoas perguntam com razão, tanto no Brasil quanto no ex-
terior, como pode se manter no poder um governo com menos de 5% de 
popularidade, odiado pelo povo, envolvido comprovadamente até o tutano 
com a corrupção, com ministros, ex-ministros e assessores flagrados com 
malas de dinheiro em seu poder? E mais, como um governo nessas condi-
ções tem capacidade de realizar a mais dura ofensiva contra os trabalhado-



143

Reflexões Sobre a Crise Brasileira

res, a juventude e o povo dos bairros sem que haja uma reação popular? Re-
almente esse é um dos paradigmas mais complexos da crise brasileira para 
se decifrar, mas há uma explicação plausível, por quatro motivos principais:

	 1) Esse governo ainda não caiu porque é funcional para o capital 
enquanto estiver fazendo o trabalho sujo, ou seja, enquanto continuar im-
plantando a agenda neoliberal que toda a classe dominante almeja. Mesmo 
que haja divergências entre as frações da classe burguesa sobre quem apoiar 
em 2018, ou mesmo diante da possibilidade de uma explosão social, todos 
eles estão unidos com relação à implantação das contrarreformas, porque 
trata-se de uma burguesia inteiramente afinada com os interesses do ca-
pital internacional. É só comparar o programa neoliberal que está sendo 
implantado em várias partes do mundo com a agenda da Confederação 
Nacional da Indústria Brasileira. Enquanto não houver a emergência de 
um movimento social com força suficiente para mudar a conjuntura, eles 
continuarão dando sustentação ao governo;

	 2) As organizações do movimento sindical e do movimento po-
pular que cresceram e se desenvolveram com o velho ciclo estão muito 
mais interessadas nas eleições de 2018 do que com o movimento das ruas. 
Tentam criar a ilusão de que se Lula voltar à presidência fará um gover-
no diferente porque aprendeu com o passado. É pura ilusão, pois se Lula 
ganhar novamente à presidência fará um governo pior que o anterior, em 
função das condições objetivas da conjuntura e das alianças com as mesmas 
forças do passado que está costurando agora. Além disso, essas direções 
sindicais perderam a ligação com as bases e atualmente lutam muito mais 
para manter os aparatos conquistados nos períodos em que ainda lutavam 
do que efetivamente para mobilizar os trabalhadores e a juventude para a 
luta nas ruas. Por isso, fazem corpo mole em todos os processos de mobili-
zações e greves que vêm ocorrendo contra o governo. Já as organizações do 
sindicalismo amarelo, muitas delas fundadas com dinheiro do capital para 
se contrapor às então organizações classistas, sabotam permanentemente as 
mobilizações e greves e só participam delas quando são empurradas pelas 
bases.

	 3) Já as organizações sindicais e movimentos populares classistas 
ainda têm pouca influência no movimento social, uma vez que os dois prin-
cipais setores identificados acima ainda controlam os aparatos sindicais e o 
dinheiro oriundo do imposto sindical. Mas essas organizações tendem a se 
esgotar com o fim do ciclo: as do campo petista, porque são incapazes de 
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fazer uma autocrítica do período em que funcionaram como bombeiros da 
luta de classes e também porque estão tão vinculadas com a institucionali-
dade e romper com esse padrão seria o mesmo que decretar sua falência; as 
do sindicalismo amarelo, porque o acirramento da luta de classes os varrerá 
da conjuntura. Mesmo enfrentando as máfias sindicais e os jagunços que 
esses dois polos sempre utilizam nas eleições sindicais para se manter no 
poder, as organizações classistas vêm crescendo, muito embora num nível 
aquém das necessidades da luta de classes no país. Essa transição levará 
certo tempo para ser concluída, mas é inevitável a mudança na correlação 
de forças com o ascenso das lutas sociais.

4) Apesar do enorme grau de insatisfação da população com o go-
verno, as organizações revolucionárias e classistas ainda não conseguiram 
construir um programa unificado e uma unidade orgânica que as possibi-
litassem atuar de maneira unificada na conjuntura, de forma a transformar 
a indignação popular em luta organizada e unificada contra o governo. Até 
agora as velhas organizações do ciclo anterior, por ter mais recursos finan-
ceiros e os aparatos sindicais, ainda têm hegemonia sobre o formato e o 
destino das lutas. Como não estão interessadas em derrubar o governo, mas 
apenas desgastá-lo para facilitar a volta de Lula, fingem que lutam e assim 
prestam um enorme desserviço ao enfrentamento efetivo aos golpistas. Só 
um ascenso das lutas sociais pode mudar essa correlação de forças, pro-
porcionando às forças revolucionárias e classistas a direção do movimento.

Um novo ciclo e as possibilidades

	 Além dessas questões, é importante ressaltar que estamos iniciando 
um novo ciclo de lutas sociais, iniciadas com as jornadas de junho de 2013 
e que prossegue atualmente, mesmo com avanços e recuos, como é natural 
em qualquer ciclo de lutas. Ao longo desse novo ciclo ocorreu uma série de 
lutas que mostraram a disposição dos trabalhadores e da juventude para a 
mudança. Não se pode esquecer das ocupações dos secundaristas, jovens 
entre 13 e 17 anos, sem experiência na luta de classes, que derrotaram o 
governo estadual mais reacionário do país, há mais de 20 anos no poder 
no Estado de São Paulo, e conseguiram ainda a façanha de unificar toda a 
esquerda e as forças progressistas em torno dessa luta. Poucos acreditavam 
que adolescentes tivessem condições de realizar tamanha façanha, mas eles 
ousaram lutar e conseguiram vencer.
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	 Posteriormente, seguiram-se ocupações de escolas, universidades e 
institutos federais em todo país, agora incorporando a luta contra o gover-
no usurpador de Michel Temer. Ocorreram ainda manifestações de massa 
espontâneas contra o governo como na inauguração das olimpíadas e nos 
estádios de futebol. Também foram realizadas manifestações de rua e dias 
nacionais de manifestações e greves, até chegarmos ao ponto de realizar a 
maior greve geral do país, com cerca de 40 milhões de trabalhadores parali-
sando as atividades. Em seguida, o movimento sofreu grande derrota quan-
do outra greve geral marcada para o dia 30 de junho fracassou em função da 
traição do sindicalismo amarelo e do corpo mole das centrais que outrora 
foram combativas e agora estão mais preocupadas com as eleições de 2018 
do que com o ascenso do movimento operário e popular.

	 Mas a luta de classes é assim mesmo, tem avanços e recuos. O 
importante é entender o sentido maior do movimento e suas perspectivas. 
Em algum momento as massas retomarão as lutas, porque um ciclo quan-
do se abre tem três possibilidades: pode ser derrotado, cooptado ou pode 
vencer. No Brasil já tivemos exemplos clássicos desses processos: o ciclo 
que se abriu no início da década de 60 do século passado com as lutas dos 
trabalhadores urbanos, estudantes e camponeses, foi derrotado pelo golpe 
militar de 1964. O outro ciclo que se iniciou com as greves do ABC, con-
tribuiu para a derrota da ditadura e formou organizações sociais e políticas 
que enfrentaram bravamente o capital, foi cooptado nos governos do PT. 
Portanto, o ciclo inaugurado em 2013 pode ser considerado uma obra aber-
ta, tendo em vista o acirramento da luta de classes no país, a impopularidade 
do governo Temer, a ofensiva do capital contra os direitos e garantias dos 
trabalhadores e a insatisfação generalizada contra a situação social e política 
do país. Nessa conjuntura, um incidente qualquer pode funcionar como 
uma faísca que fará explodir a indignação social.

	 Em outras palavras, a confluência da crise nas áreas da economia, 
política e nas relações sociais, misturadas com as denúncias de corrupção, 
aliada à grande insatisfação da sociedade, a impopularidade do governo e 
as demandas reprimidas da população, podem levar a emergência de um 
levante social no país. Aparentemente, parece que está tudo calmo, com 
uma população passiva diante do que está acontecendo. Mas isso é apenas 
a aparência do fenômeno, pois nos subterrâneos da luta de classes o mo-
vimento pode ser diferente. Podemos estar naqueles momentos em que a 
calmaria antecede a tempestade. Vale lembrar que a emergência de levantes 
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e explosões sociais são difíceis de detectar. Os últimos que aconteceram no 
Brasil não foram percebidos por nenhuma força política ou social e ocor-
reram com elevado grau de espontaneidade, como a luta pelas diretas já, o 
impeachment de Collor e as manifestações de junho de 2013. No entanto, na con-
juntura em que estamos vivendo, torna-se realista prever a emergência de 
novas e intensas lutas sociais pelas próprias características da crise brasileira 
e do grau de acirramento da luta de classes no país.

As tarefas da esquerda revolucionária e classista

	 Diante dessas condições, que fazer? Antes de tudo, é importante 
ressaltar que a emergência das explosões sociais são difíceis de perceber, 
porque trata-se de um processo que se forma silenciosamente no interior 
das contradições da sociedade e só vem à tona quando estão maduras todas 
as contradições sobre as quais estavam assentados. Outro fator que proble-
matiza a percepção dos levantes sociais é o fato de que, mesmo que alguém 
ou alguma força política tenha capacidade de prevê-lo, ou pelo menos intuir 
a sua emergência, dificilmente consegue impor esse ponto de vista, porque 
se trata de processos que não se podem aferir objetivamente e, portanto, 
essas previsões logo são classificadas pelas forças políticas como subjetivas, 
confusão entre a vontade e a realidade e coisas do gênero. Em pouquíssimas 
ocasiões se obteve um consenso majoritário sobre esta questão. Portanto, o 
que estamos defendendo está sujeito a esse conjunto de problematizações, 
mas isso não impede de colocar a questão, buscando argumentos objetivos 
para sustentar essa tese.

	 Se o que estamos intuindo estiver correto, então é fundamental 
elencarmos algumas linhas de ação para que se possa atuar com algum êxi-
to na conjuntura. Mas antes, é importante fazermos duas advertências: a) 
sabemos perfeitamente que vivemos numa conjuntura difícil, mas os revo-
lucionários estão na luta para resolver problemas difíceis. Se a vida fosse 
fácil para nós já teríamos conquistado o socialismo. Portanto, nosso destino 
é trabalhar sempre em conjunturas difíceis; b) da mesma forma, os revolu-
cionários não devem ter medo das crises. As crises são dolorosas, desagre-
gadoras, mas também abrem janelas de oportunidades para os movimentos 
sociais e políticos emergirem com força e vale lembrar que todas as grandes 
mudanças na história da humanidade foram realizadas nos momentos de 
grande crise. Portanto, crise e dificuldade não devem ser motivos para pros-
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tração, inatividade ou desânimo. Pelo contrário, devemos ampliar a criati-
vidade, reorganizar forças para enfrentar a crise e buscar uma solução do 
ponto de vista das forças populares.

	 Nessa conjuntura, duas principais tarefas se impõem para as forças 
revolucionárias e classistas: a) reorganização da esquerda, construção de 
um campo que construa um programa mínimo unitário para a nossa classe 
e que enfrente a política de conciliação derrotada ideologicamente no ciclo 
anterior, mas ainda com forte presença nos aparatos de classe; b) reorgani-
zação do movimento operário e popular, a partir das bases, com a retomada 
dos sindicatos para o campo classista, das entidades estudantis para o cam-
po da luta, intensificação do trabalho de organização nos bairros a partir 
das reivindicações específicas dos moradores, além de dar um novo sentido 
às suas associações e entidades representativas. Não se pode esquecer que é 
nos bairros onde mora a imensa maioria dos trabalhadores e da juventude. 
São tarefas difíceis que exigem paciência, disposição para a luta, trabalho 
de formiguinha para se alcançar resultados sólidos. Mas em conjunturas 
velozes como a que estamos vivendo, o êxito nesse trabalho pode vir muito 
mais rápido do que imagina a vã filosofia da acomodação. Vejamos cada 
uma dessas tarefas:

	 a) Reorganização das forças revolucionárias e classistas e construção do pro-
grama. Nenhuma organização revolucionária, sozinha, tem condições de 
realizar as transformações que o Brasil necessita. Por isso, entendemos 
como fundamental o fortalecimento das frentes de esquerda, hoje ainda 
embrionárias, e as ações conjuntas no movimento de massas, de forma que, 
em algum momento da luta de classes não muito distante, se chegue a um 
consenso sobre a necessidade de um Encontro Nacional do Movimento Sindical 
e Popular para que se inicie a construção de um programa mínimo unitário 
dessas forças e, partir desse acordo, a construção de uma frente orgânica 
de esquerda com capacidade de atuar unitariamente no movimento sindical 
e popular. Um acordo dessa ordem significaria um salto de qualidade na 
atuação junto aos movimentos sociais e políticos e uma sinalização impres-
cindível para o proletariado, a juventude e o povo pobre dos bairros que 
agora possuem uma direção política capaz de unificar as lutas e colocá-los 
em movimento.

	 b) Com a esquerda unida organicamente e com um programa míni-
mo será mais fácil as iniciativas de reconstrução do movimento operário e popular a 
partir das bases, porque evitaria a dispersão e a atomização de forças por parte 
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de vários grupos e partidos de esquerda. Concentraria recursos humanos e 
materiais nas disputas políticas e proporcionaria uma grande sinergia revo-
lucionária na militância. Em algum momento a crise a ascensão do movi-
mento social vai levar todas as revolucionárias e classistas, pelo menos aque-
las que não são autoproclamatórias, nessa direção, mas seria importante que 
as lideranças dos partidos revolucionários e movimentos sociais classistas se 
antecipassem a esse momento e desde já preparassem as condições políticas 
para que essa conjuntura se transforme em realidade.

	 A construção do programa, a unidade orgânica da esquerda e a 
reorganização do movimento sindical e popular não têm nenhuma contra-
dição com a frente única contra a quadrilha que tomou o poder no Planalto 
e vem realizando uma ofensiva contra os trabalhadores e a juventude. Uma 
coisa é a luta contra o inimigo comum na atual conjuntura, outra é a dis-
puta salutar e democrática por hegemonia no movimento social e político. 
Na disputa mais geral todos estão juntos, mas é natural que existam diver-
gências entre os componentes da frente única. A própria luta de classe vai 
se encarregar de clarear as diversas posições das forças políticas e sociais, 
ultrapassando aquilo que não corresponde mais à realidade e criando uma 
nova dinâmica na luta social e política, evidentemente com a vitória das 
posições com maior aderência à realidade. O importante é que o campo 
revolucionário e classista encontre a unidade e programa mínimo para apre-
sentar à sociedade uma alternativa tanto à política de conciliação de classes 
quanto à direita e o capital, de forma a colocar os trabalhadores, a juventude 
e o povo pobre dos bairros em movimento para as transformações sociais 
no Brasil.



7. A tragédia da social-democracia retardatária no 
Brasil

E agora José?
A festa acabou
a luz apagou

a noite esfriou
o povo sumiu
E agora, José?

Carlos Drummond de Andrade

Introdução

	 A crise que o país e, especialmente, o Partidos dos Trabalhadores, 
vêm enfrentando enseja um debate aprofundado sobre o papel da esquerda 
no século XX e nestes primeiros anos do século XXI. Se não avaliarmos 
as raízes mais profundas da crise, não poderemos compreendê-la em sua 
plenitude e, muito menos, tirar as lições necessárias para uma retomada da 
luta social e da esquerda classista como referência revolucionária no Brasil. 
Em linhas gerais, a esquerda foi protagonista de três grandes momentos 
importantes da história do país:

	 O primeiro deles teve como atores principais os anarquistas, espe-
cialmente os imigrantes italianos, espanhóis e portugueses que vieram ao 
país no processo de transição entre a economia agroexportadora e o início 
do processo industrial. Estes valorosos militantes propagandearam e desen-
volveram a luta de classes, buscaram organizar os trabalhadores e chegaram 
a realizar uma greve geral em 1917, com relativo êxito33. Mas, a partir de 

33  Para uma melhor compreensão do movimento anarquista no Brasil, consultar: 
DULLES, J. W F. Anarquistas e comunistas no Brasil – 1900-1930. Rio de Janeiro: 
Nova Fronteira, 1977; KOVAL, B. História do proletariado brasileiro. São Paulo: Alfa 
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1922, com a formação do Partido Comunista Brasileiro (PCB), a influência 
dos anarquistas foi decrescendo, até mesmo porque muitos dos dirigentes 
anarquistas ajudaram a formar o Partidão.

	 A nova fase que se abre a partir de 1922 será caracterizada por uma 
hegemonia do PCB nos movimentos sociais, políticos e culturais do país, de 
modo que as outras organizações de esquerda, comparadas à influência dos 
comunistas, podem ser consideradas apenas residuais34, muito embora esse 
partido tenha se caracterizado ao longo de sua história por uma política de 
alianças com todas as forças progressistas.

	 Um dos aspectos singulares da trajetória do PCB, entre 1922 e 
1975, começo de seu declínio político, foi a perseguição implacável das clas-
ses dominantes, tanto que o partido viveu praticamente na clandestinidade 
durante toda a sua existência. Somente nos primeiros meses de fundação e, 
entre 1945 e 1947, pode desfrutar da legalidade política – o resto dos anos 
foram consumidos numa dura e tenaz luta clandestina – ao todo foram 60 
anos de clandestinidade. Se levarmos em conta que o PCB só conquistou 
a legalidade em 1986, poderemos dizer que esta foi uma das organizações 
revolucionárias com maior tempo de clandestinidade na história do movi-
mento revolucionário mundial.

	 Mas a repressão de 1974-75 - aliada à condução política equivocada 
do então Comitê Central desde o exílio e mesmo após o retorno, com a 
anistia em 1979 - levaram o PCB a perder a influência no movimento social, 
permitindo assim o surgimento de uma nova geração de líderes operários, 
nascidos das lutas espontâneas de 1978-80, que posteriormente formariam 
o Partido dos Trabalhadores, organização que passaria a hegemonizar a luta 
social no Brasil por cerca de 25 anos.

	 O terceiro momento da esquerda brasileira começa com as lutas 
operárias em São Bernardo do Campo, que posteriormente se espalham pelo 
Brasil a fora, e se condensam politicamente com a formação do Partido dos 
Trabalhadores (PT), em 1980, e da Central Única dos Trabalhadores (CUT), 
em 1983. Essas lideranças e as lutas que desenvolveram deram aportes fun-

Omega, 1982; BATALHA, C. O movimento operário na primeira República. Rio de 
Janeiro: Jorge Zahar Editores, 2000; LOPES; C. L. E.; TRIGUEIROS, N. N. História 
do movimento sindical no Brasil. São Paulo: Centro da Memória Sindical, Mimeo s/d; 
ZAIDAN FILHO, M. Comunistas em céu aberto –1922-1930. Belo Horizonte: Oficina 
de Livros, 1989.
34  Consultar KOVAL e DULES, op. cit.
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damentais para o enfraquecimento da ditadura militar e colocaram em movi-
mento dezenas de milhares de lutadores sociais e políticos no país.

	 O PT se apresentava como uma organização renovada, distante dos 
métodos de organização dos comunistas, e com uma postura política aparen-
temente radical, à esquerda do PCB, ao mesmo tempo em que estrategica-
mente colocava o socialismo como referência programática, muito embora 
não explicitasse muito bem qual era exatamente o socialismo que queria, até 
mesmo porque nos primeiros anos de fundação a disputa pela hegemonia no 
PT era muito grande e tornava-se quase impossível chegar-se a um consenso 
em meio a uma colmeia de tendências partidárias.

	 Portanto, a crise atual do Partido dos Trabalhadores marca o fim 
de uma era iniciada com as greves de São Bernardo. Qualquer desfecho que 
esta crise venha a ter, o PT não será mais o mesmo e nem terá mais a in-
fluência que teve junto aos movimento sociais. Poderá sobreviver até como 
uma organização tipicamente eleitoral, mas sem a aura que o norteou desde 
sua fundação.

	 Como sempre ocorre nos processos históricos, o movimento so-
cial não vai ficar esperando que o PT cure suas feridas, assim como não 
esperou que os anarquistas repensassem a estratégia para um Brasil transi-
tando da fase agrária para a industrial e também não aguardou que o PCB 
refletisse melhor sobre o país na década de 70 e retificasse sua linha política. 
A história cobra um preço muito alto aos erros dos atores políticos e tanto 
o PT quanto o PCdoB, que resolveu amarrar seu destino ao destino do 
governo Lula, irão perder a influência política conquistada em um passado 
recente.

	 No bojo dessa crise em curso, os trabalhadores saberão criar novas 
organizações sociais políticas para defender os seus interesses históricos e 
é exatamente esse o calcanhar de Aquiles da conjuntura que se desenhará 
a partir de agora. A organização revolucionária que sintetizar teoricamente 
esse momento político, construir um projeto de país, inclusive compreen-
dendo os novos fenômenos oriundos da globalização e dele tirando lições, 
será a porta-voz dos interesses dos trabalhadores.

Antecedentes históricos

	 Pode-se dizer claramente que de 1922 até 1975, quando a grande 
maioria dos militantes comunistas foram presos na Operação Jacarta, o Partido 
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Comunista Brasileiro foi a força hegemônica da esquerda nacional, não ape-
nas na arena política mas, principalmente, nos movimentos sociais e culturais. 
Comandou os principais embates da luta de classes da história brasileira do 
período, sofreu derrotas graves e obteve conquistas históricas, a grande maio-
ria ainda hoje presente na sociedade brasileira. Como diria o poeta Ferreira 
Goulart, um antigo militante comunista, quem contar a história do Brasil e de 
seus heróis e não falar do PCB estará falseando a história.

	 Neste mais de meio século de lutas, praticamente todas as conquis-
tas dos trabalhadores foram influenciadas pela luta dos comunistas e muitas 
vezes seus militantes pagaram com a vida a ousadia de lutar contra o sistema 
capitalista. Se fizermos uma trajetória sumária poderemos dizer que já na 
década de 20 o PCB estava na vanguarda da luta pela industrialização do 
país, fato que se tornou realidade com a revolução de 1930.

	 A própria década de 30 encontrou um Partido Comunista influen-
ciando a luta pela legalização dos sindicatos, pela conquista da jornada de 
oito horas e do descanso semanal remunerado, por férias de 30 dias, salário 
mínimo, e um conjunto de direitos posteriormente sistematizados na Con-
solidação das Leis do Trabalho – CLT. Ressalte-se que muitas dessas ban-
deiras de luta já eram reivindicadas por socialistas e anarquistas no período 
anterior ao surgimento do PCB, mas só se concretizaram após a luta organi-
zada do PCB35. Muitos argumentam que estas conquistas foram uma dádiva 
de Getúlio Vargas, mas isso não é verdade, pois Vargas apenas chancelou 
velhas reivindicações dos trabalhadores, de forma que não fosse ultrapassa-
do pelo movimento de massas.

	 A criação da primeira central sindical do país - a Confederação 
Geral do Trabalho do Brasil, em 1929, foi um esforço do PCB, também foi 
o incentivador da criação da segunda grande central dos trabalhadores - o 
Comando Geral dos Trabalhadores – o histórico CGT, junto com seus alia-
dos do antigo PTB, na época um partido progressista. Na luta pelas reformas 
de base, com João Goulart na Presidência, lá estava novamente o PCB na 
linha de frente pelas transformações do país. Nesse período, os trabalhado-
res alcançaram uma de suas maiores conquistas, o 13o. salário, fruto de uma 
greve geral comandada pelo CGT, cuja maioria era formada por dirigentes 
sindicais comunistas36.

35  Um entendimento do período Vargas pode ser encontrado em: FONSECA, P. C. D. 
Vargas, o capitalismo em construção. São Paulo: Nova Fronteira, 1987.
36  Um balanço geral sobre o movimento sindical e o papel do PCB, entre 1948 e 1962, pode 
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	 Se avaliarmos ainda por outro ângulo, o da cultura, o PCB tam-
bém tem uma trajetória bastante expressiva na frente cultural. Muitos dos 
fundadores da Semana da Arte Moderna foram militantes do PCB, como 
Mário de Andrade, Oswald de Andrade, Patrícia Galvão, a Pagu, para falar 
dos três mais conhecidos. Na pintura contou com os traços marcantes de 
Cândido Portinari e na música com militantes dedicados como Nora Ney, 
Jorge Goulart ou compositores como Paulo da Portela e Mário Lago. Na 
literatura, também foram militantes do PCB Jorge Amado, Graciliano Ra-
mos, Rui Facó, Eneida, entre outros grandes nomes. O PCB também foi 
um dos grandes incentivadores do CPC da UNE, um dos maiores movi-
mentos culturais do país, que revelou grandes nomes da música, literatura, 
teatro, entre outros.

	 Mais recentemente, podemos dizer que a dramaturgia brasileira e, 
mesmo a teledramaturgia, foi profundamente influenciada pelos autores co-
munistas, tais como Vianinha, Paulo Pontes, Dias Gomes e Gianfrancesco 
Guarnieri. Também no cinema, contou Leon Hirzmann. Todo esse patrimô-
nio de lutas, conquistas e formação da cultura brasileira representaram um 
patrimônio não apenas do PCB, mas de toda a população brasileira37.

	 Mas em 1974-75 o PCB sofreu uma ofensiva terrorista da ditadura 
militar: milhares de comunistas foram presos ou torturados neste período 
e o DOI-CODI matou na tortura um terço do Comitê Central (CC), o que 
fez com que todo o CC fosse obrigado a se exilar. Quando as lutas popu-
lares emergiram em 1978, com a greve da Scania, o PCB estava na cadeia 
e sua direção no exterior. A militância que foi solta estava vigiada e os no-
vos militantes não tinham a experiência suficiente para compreender aquele 
momento político, nem força política para dar uma direção revolucionária 
ao Partido, até mesmo porque, desde o exterior, a direção trabalhava em 
outra perspectiva38.

	 A ditadura militar foi científica na luta contra o PCB: diante do 
chamado processo de abertura lenta, segura e gradual que o regime buscava 

ser encontrado em: TELLES, J. O movimento sindical no Brasil. São Paulo: Ciências Humanas, 
1981.
37  Um balanço geral da história do PCB e os principais documentos produzidos por esta 
organização podem ser encontrados na obra mais abrangente sobre o Partidão, publicada 
em 3 volumes, por ocasião do 60o. aniversário de sua fundação, em: CARONE, Edgar. O 
PCB – 1922-1943; O PCB-1943-1964; O PCB-1964-1982. São Paulo: Difel, 1982.
38  Um relato bastante detalhado do período Geisel pode ser encontrado em: GASPARI, E. 
A ditadura derrotada. São Paulo: Companhia das Letras, 2003.
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implementar, era necessário liquidar o Partidão a qualquer preço, nem que 
para isso se utilizasse métodos semelhantes aos de Hitler na Segunda Guer-
ra Mundial,

	 Primeiro, porque naquele período (1974-75) o Partido era a única 
organização que estava ainda praticamente intacta no país e, portanto, era 
também a única que podia desenvolver um combate efetivo contra a dita-
dura, até porque sua linha política de reunir amplas forças patrióticas e de-
mocráticas na luta contra a ditadura tinha sido vitoriosa: o PCB teve papel 
importante na organização do então Movimento Democrático Brasileiro 
(MDB) e na vitória eleitoral de 1974, quando a ditadura foi derrotada para o 
Senado em 16 Estados. Ou seja, a palavra de ordem de acumular forças no 
movimento de massas para desgastar e, posteriormente, golpear a ditadura 
estava se mostrando correta.

	 Segundo, porque a repressão matou exatamente os quadros do Co-
mitê Central com maior clareza da situação do país, justamente aqueles mais 
comprometidos com uma política de classe. Portanto, era questão de sobre-
vivência política da ditadura militar a destruição do PCB – daí a ferocida-
de repressiva, onde esses camaradas do Comitê Central não apenas foram 
mortos, mas esquartejados e os corpos escondidos para que o povo nunca 
reverenciasse sua memória. Foi um verdadeiro massacre: matou-se desde 
o presidente da União da Juventude Comunista (UJC), José Montenegro 
de Lima, que coordenava os esforços para a construção de uma UNE de 
massas, até membros de Comitês Estaduais e do Comitê Militar do Partido.

	 Para se ter uma ideia da força do Partido até esse período, mesmo 
enfrentando a mais dura clandestinidade, o Partido distribuía todo mês, na 
Volks, a maior empresa do país, em 1973, 300 jornais Voz Operária, o tabloi-
de clandestino do Partido, e tinha 150 militantes em praticamente todas as 
seções da empresa39. O PCB dirigia ainda Centros Acadêmicos nas grandes 
universidades e até a Caixa Beneficiente da Polícia Militar de São Paulo, 
cujo oficial responsável foi assassinado na tortura. Praticamente todos os 

39   Depoimento de Lúcio Belantani, secretário Político da Comitê de Empresa da 
Volkswagen, em em1995, para tese de doutorado do autor, posteriormente transformada 
em livro: COSTA, E. A política salarial no Brasil. São Paulo: Boitempo, 1998. A política 
prendeu, ao longo de 1974, todos os militantes do PCB na empresa, após deter um de seus 
membros responsáveis e este não resistir à tortura e entregar outros companheiros. A partir 
da primeira detenção os militantes foram caindo um por um, inclusive o secretário político 
do PCB na empresa. Na década de 80, Belantani seria eleito coordenador da Comissão de 
Fábrica da Ford-Ipiranga, porém não militava mais no PCB.
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militantes do Partido, em todo o país, foram presos, entre 1974-75. É muito 
raro encontrar algum militante daquele período que não tenha passado pe-
las prisões da ditadura.

	 Portanto, o movimento social que começa a tomar fôlego com as 
lutas por reposições salariais, em função da falsificação dos dados estatísticos 
da inflação de 1973, pelo então ministro Delfim Neto, encontra a militância 
do PCB na cadeia ou intensamente marcada e vigiada pela repressão. Esta 
situação se torna mais grave em função das divergências políticas que atingem 
o Comitê Central no exílio. A repressão obteve êxito em afastar o PCB do 
movimento de massas – Golbery podia considerar-se vitorioso.

	 Com a anistia, em 1979, a direção do Partido volta ao país já envol-
ta numa dura luta interna entre o secretário geral, Luís Carlos Prestes, e o 
restante do Comitê Central. Reproduzia-se no interior do Partido a questão 
do eurocomunismo, um debate que era travado nos partidos comunistas 
europeus, especialmente no Partido Comunista Italiano, organização que 
influenciou enormemente o antigo Comitê Central. A derrota interna de 
Prestes e seu afastamento do Partido consolidou uma linha política que 
rebaixou a atuação histórica do PCB.

	 Em vez de incentivar o recrudescimento da luta operária e dire-
cioná-la na luta contra a ditadura, o Comitê Central privilegiava a luta pela 
democracia, sob o pretexto de que o acirramento da luta dos trabalhadores 
poderia levar a um retrocesso no país. Não compreendia que a conjuntura 
tinha mudado e que agora a classe operária irrompia no processo político 
disposta a se impor enquanto sujeito político.

	 “As mobilizações operárias deslocam a base da luta contra a ditadu-
ra, revelando uma dimensão que vai para além do mero patamar politicista, 
incorporando em sua crítica outros elementos componentes da estrutura da 
forma-Estado militar-bonapartista, fundamentalmente, sua base econômi-
ca. Dentro dessa visão, o significado das reivindicações imediatas aparecem 
somente como elemento epifenomênico: além das exigências de aumento 
salarial, liberdade e autonomia sindical, o fundamento das greves articula-se 
em torno de dois fatores nodais: o questionamento da base econômica e a 
superestrutura jurídico-política do bonapartismo ... O movimento operário, 
desse modo, distanciava-se, de um lado, de quem continuava a política de 
frente ampla ― no âmbito da esquerda, o PCB ―, quando aquela forma de 
luta encontrava-se exaurida, já que o núcleo que sustentava a forma-Estado 
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militar-bonapartista estava em pleno processo de esfacelamento”40.
	 O Comitê Central, influenciado por um debate tipicamente euro-

peu, pensava mecanicamente e não conseguia combinar a luta democrática 
com a luta operária. Estava também aferrado a uma concepção etapista 
da revolução brasileira e numa aliança com setores da burguesia nacional, 
como meio para alcançar o socialismo. Foi um erro fatal: o PCB desligou-se 
do movimento social e se tornou uma organização residual no cenário po-
lítico do país. No entanto, mesmo levando-se em conta as prisões, torturas 
e assassinatos, o principal responsável pelo fracasso político do Partido foi 
sua direção, que conduziu a organização para um rumo diverso do que 
apontava a luta de classe naquele período41.

	 Se o Comitê Central tivesse apontado em outra direção, haveria 
condições para que o Partido, mesmo que fragilizado, disputasse com ou-
tras forças a condução do processo social e político no país. Afinal, faziam 
parte do CC quadros históricos do movimento operário, muitos deles inte-
grantes da direção do Comando Geral dos Trabalhadores (CGT). Ora, com 
uma linha política correta e com a experiência acumulada nos combates do 
passado, esses dirigentes teriam condições de disputar os rumos do movi-
mento social no país.

As greves e o novo movimento operário

	 Enquanto o PCB se digladiava com sua própria sombra, o que esta-
va ocorrendo efetivamente na luta de classes do país? A classe operária, que 
vinha acumulando forças desde as derrotas das greves de 196842, entra em 
cena e passa a comandar a luta contra a ditadura. O movimento operário, 
iniciado em São Bernardo do Campo, se espalha para todo o Brasil como 

40  MAZZEO, A. C. As tarefas históricas da esquerda brasileira e o Partido dos Trabalhadores. São 
Paulo: mimeo., 2004.
41  A linha política do PCB, de aliança coma burguesia, em função de uma suposta revolução 
nacional democrática, como primeira etapa para o socialismo, a partir de um diagnóstico de 
que o Brasil era um país com resquícios semifeudais, já vinha sendo contestada por um dos 
mais brilhantes intelectuais do PCB: Caio Prado Jr., que em 1966 publicou sua famosa obra: 
A revolução Brasileira. São Paulo: Brasiliense, 1966.
42  Em 1968 o governo derrotou as greves de Contagem e Osasco, esta 	última com 
enorme repercussão nacional, cujo desenlace foi a invasão da Cobrasma pelas forças 
militares. A partir daí o movimento operário passou por um grande período de refluxo.
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um rastilho de pólvora43, o que demonstra claramente que a situação estava 
madura para as lutas operárias de massas. Portanto, não havia sentido de 
privilegiar a luta democrática pelo alto em contraposição à luta operária 
desde a base.

	 Mas o movimento operário que nasce das lutas de São Bernardo e 
do resto do país tinha uma característica muito acentuada de espontaneida-
de. A grande maioria de sua liderança não tivera vínculo com as lutas histó-
ricas do proletariado brasileiro. Portanto, não estava testada nas batalhas de 
classe, não tinha a ideologia vinculada à classe operária nem ao marxismo. 
Eram operários combativos, honestos, mas sem ideologia, apenas com um 
forte sentimento de justiça social.

	 Além disso, por falta de tradição, era uma liderança operária avessa 
ao estudo e às tradições de classe, característica do período anterior. Eram 
os anti-filhos do modelo econômico da ditadura, mas não poderiam sig-
nificar sua antítese, caso não se envolvessem com a ideologia proletária. 
Tornaram-se basicamente uma vanguarda sindical, com os limites e impos-
sibilidades do próprio movimento sindical.

	 Além disso, um outro fator político também contribuiu para que 
não se gestasse no país uma liderança operária classista e ideológica. Muitos 
agrupamentos políticos e religiosos se aproximaram do movimento operário 
em ascensão e buscaram confrontá-lo com o Partido Comunista Brasileiro, 
transformando o PCB num inimigo dos trabalhadores, num bombeiro da luta 
de classe, num entulho a ser removido da vida política brasileira.

	 Valia tudo para alijá-lo do movimento social: a calúnia, o envenena-
mento anticomunista das novas gerações de lutadores e até mesmo a falsifi-
cação da história. Procurava-se espertamente varrer da memória tudo aquilo 
que tinha sido feito no passado, afinal não era bom que as novas gerações 
soubessem que o PCB estava por trás das maiores batalhas e conquistas dos 
trabalhadores até então. Por isso, construíram uma “nova história”, na qual 
o movimento operário teria começado com as greves em São Bernardo do 
Campo. Negando a história, terminaram negando-se também e, ao negar-se, 
não construíram raízes, passaram a flutuar ideologicamente.

	 O terreno era fértil para esse discurso e, muitas vezes, o próprio 
PCB com sua política equivocada, contribuiu para que essas falsificações vi-

43   Para uma compreensão mais abrangente do sindicalismo nos anos 80, consultar: 
ANTUNES, R. A rebelião no trabalho. São Paulo: Editora Unicamp, 1992; BOITO JR. et alli. 
O sindicalismo brasileiro nos anos 80. São Paulo, Paz e Terra, 1991.
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cejassem entre aquelas lideranças inexperientes, deslumbradas com seu pró-
prio êxito e aduladas pela pequena burguesia radicalizada. Para os alpinistas 
revolucionários, escolados na derrota recente ou no gueto, a carona do mo-
vimento operário era um momento especial de se vingar do velho Partidão, 
com o qual todos tinham profundas divergências políticas ou ideológicas. 
Essa visão era funcional, pois retirava de cena o principal protagonista das 
lutas operárias no Brasil.

	 Quem eram os personagens que tanto influenciaram as novas ge-
rações de lideranças operárias surgidas com as greves de São Bernardo? 
Fundamentalmente, os agrupamentos políticos que pegaram carona no 
movimento operário e depois fundaram o PT e a Central Única dos Tra-
balhadores (CUT) eram constituídos, de um lado, por militantes trotskistas, 
que sempre carregaram consigo o complexo de pigmeu e agora viam a pos-
sibilidade de crescer organicamente e ajustar as contas com o PCB; de ou-
tro, velhos camaradas sobreviventes da luta armada, que saíram magoados 
com o Partido porque este não os acompanhou na decisão de seguir esta 
forma de luta.; Havia ainda a esquerda católica, representada pelas Comu-
nidades Eclesiais de Base, que praticava sorrateiramente o anticomunismo 
com ares de esquerda terceiro-mundista. Por último, não se pode deixar de 
falar nos setores da pequena burguesia radicalizada que encontraram no PT 
um instrumento especial para exorcizar a sua má consciência.

	 Entretanto, ao analisarmos objetivamente o comportamento desses 
agrupamentos políticos ou religiosos não se pode deixar de levar em conta 
que eram companheiros que, apesar da posição anti-PCB, estavam sincera-
mente querendo impulsionar a luta de classes e organizar os trabalhadores. 
Muitos até desejavam o socialismo como horizonte do povo brasileiro. Na 
ânsia de cumprir essa tarefa esqueceram-se das lições do passado e formaram 
uma geração de lideranças operárias desossadas ideologicamente, desprepara-
das para os embates classistas e, consequentemente, frágeis ideologicamente, 
portanto permeáveis aos encantamentos do sistema burguês. Era uma tragé-
dia anunciada que se consumou muito antes do que se esperava.

A formação do Partido dos Trabalhadores

	 Para compreendermos o momento da formação do PT é necessá-
rio avaliarmos a situação política do país naquele período, início dos anos 
80. A ditadura vivia os seus estertores e não tinha mais condições de tomar 
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nenhuma iniciativa política. Estava na defensiva e com o tempo contado. A 
luta operária desmantelara todo o arcabouço montado pelo regime, enquan-
to a luta democrática avançava crescentemente, contribuindo para isolar e 
golpear a ditadura. Como a derrota já era um dado da realidade, o estrate-
gista do regime, general Golbery do Couto e Silva, buscou uma forma de 
fazer com que o colapso do regime não significasse o colapso do sistema 
e a emergência dos comunistas como força política, afinal foram eles que 
traçaram a estratégia vitoriosa de luta contra a ditadura e isso não poderia 
ser reconhecido pela população.

	 Vale ressaltar que o PCB era um fantasma que atormentava coti-
dianamente a imaginação do general Golbery. Ele pensava estrategicamente 
e sabia que o Partidão era um inimigo estratégico, aquele contra o qual não 
deveria haver vacilação – que o diga o massacre de 1974-75 no governo 
Geisel, quando Golbery era a eminência parda. Por isso, com a proximida-
de da democratização era necessário impedir que o Partidão surgisse com 
alternativa para a esquerda no Brasil. Nesse sentido, é sintomático que ele 
tenha possibilitado a legalização do Partido dos Trabalhadores e mantido o 
PCB na clandestinidade.

	 Além disso, para evitar qualquer perigo para a autorreforma da 
ditadura, Golbery também maquinou maquiavelicamente contra os na-
cionalistas, liderados por Leonel Brizola. Numa manobra aberta, visando 
evitar que estes também pudessem emergir como referência das massas, 
inviabilizou a formação do PTB por Leonel Brizola e entregou a sigla para 
a governista Ivete Vargas, o que obrigou Brizola a formar um outro partido, 
o PDT.

	 Por que Golbery permitiu o surgimento do PT? Primeiro, porque 
sabia que o PT não representava um perigo para o regime capitalista, apesar 
da fraseologia esquerdista, afinal desde o nascimento seus contatos inter-
nacionais eram com a social-democracia europeia, que lhe concedeu vulto-
sas verbas, em forma de bolsas para militantes e convênios para projetos 
políticos, de forma que pudesse implantar sua organização e afastar dos 
comunistas qualquer possibilidade de influência junto aos trabalhadores. A 
social-democracia deslocou quadros da Europa para o Brasil, visando asses-
sorar na organização do PT, fortalecendo os vínculos políticos e econômi-
cos. Com sua vasta experiência internacional na disputa com os comunistas, 
a social-democracia apostou no longo prazo e terminou conseguindo o que 
desejava.
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	 Fundado em outubro de 1980, a partir de um determinado perí-
odo, com a formação do Grupo dos 113, começa a se esboçar no PT um 
Núcleo Dirigente hegemônico, do qual fazia parte o próprio Lula, e que mais 
tarde passaria a ser conhecido por Articulação e atualmente Campo Majoritá-
rio. Este núcleo foi se consolidando crescentemente e ampliando sua influ-
ência sobre o conjunto do Partido. A cada eleição procurava se diferenciar 
da esquerda do Partido, ampliar seus domínios sobre a máquina partidária 
e, muitas vezes, afastava tendências inteiras do interior do PT.

	 À medida que o PT ocupava importantes espaços políticos nas 
prefeituras e governos estaduais, também mudava sua prática orgânica em 
relação à militância e sua postura política como partido de esquerda. As-
sim, foi se tornando cada vez mais claro que o PT estava deixando de ser 
um partido da transformação - seu discurso inicial - para se transformar 
num partido da ordem. Abandonou a prática militante e buscou imitar os 
partidos tradicionais nos embates eleitorais. Transformou-se num partido 
puramente eleitoreiro, construindo métodos de ação inteiramente atípicos 
às forças de esquerda44.

Novo rumo programático e degeneração

	 Os primeiros sintomas do apodrecimento da organização petista 
puderam ser sentidos com os esquemas montados em Santo André, que 
podem ser considerados os pioneiros daquilo que viria a acontecer poste-
riormente a nível nacional. Esses esquemas municipais foram se ampliando 
à medida que o PT passava a comandar grandes cidades ou estados. De 
esquemas municipais e estaduais estruturou-se o esquema nacional com a 
eleição de Lula em 2002.

	 Mesmo com todos esses problemas, alguns denunciados pela im-
prensa, o PT ainda era considerado o partido da ética, o campeão da mora-
lidade no trato da coisa pública. Seus militantes de base se orgulhavam de 
ter uma organização que agia de modo diferente dos partidos tradicionais. 
Inovaram em vários pontos, como o orçamento participativo e a canaliza-
ção de verbas públicas para os setores populares. Era o modo petista de 
governar.

44  Para entendermos a processo de transição do PT, consultar: 	 Resoluções de 
Encontro e Congressos: 1979-1998. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2000. Ver também 
Carta aos Brasileiros, 2002.
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	 Enquanto essa face pública era disseminada para a sociedade, nos 
bastidores a direção petista, especialmente o núcleo duro do chamado Cam-
po Majoritário, procurava montar uma máquina eleitoral distanciada da mi-
litância, movida a dinheiro oriundo de doações legais e ilegais de grandes 
empresas e disposta a entrar no vale tudo pelas conquistas dos cargos pú-
blicos. O PT começava a perder a alma e a razão de ser. Entre as forças de 
esquerda já se comentava que em muitos locais o processo de corrupção 
das administrações petistas era muito semelhante aos das administrações 
tradicionais, mas jamais se imaginou que tivesse a dimensão que esta crise 
trouxe à tona.

	 Vale ressaltar ainda que o núcleo dirigente do Campo Majoritário, 
tanto nos Estados, quanto a nível nacional e na CUT, se utilizou também 
dessas verbas para aplainar seu terreno e ampliar a hegemonia na luta contra 
as outras tendências do PT. Aquilo que era praticado externamente em fun-
ção do jogo burguês, passou a prevalecer também na luta interna do PT. Os 
métodos externo e interno se confundiam plenamente e o Campo Majoritário 
passou a ditar completamente os rumos da política programática do PT.

	 Um elemento curioso nesta trajetória do discurso petista é o fato 
de que, quanto mais o PT aumentava sua influência social e política, mais 
abandonava as bandeiras programáticas históricas, em função de um prag-
matismo avesso a qualquer princípio ou ideologia. De um discurso inicial 
que fazia até reverência a um indefinido socialismo futuro, o PT foi mode-
rando seu programa e seu discurso até condensá-lo na Carta aos Brasileiros, 
divulgada no período imediatamente anterior às eleições, com o objetivo de 
garantir ao capital especulativo internacional que não haveria quebra dos 
contratos, nem rupturas que contrariasse os interesses do grande capital. 
Como forma de disfarçar sua essência conservadora, prometia algumas mu-
danças pontuais que eram uma espécie de satisfação às bases internas e à 
esquerda que apoiava Lula.

	 A degeneração política e o abandono dos princípios programáticos 
vieram a se somar, como ficamos sabendo agora, à degeneração pessoal e 
à corrupção individual. Esse vício degenerativo atingiu praticamente toda a 
cúpula do campo majoritário, com muitos obtendo bens pessoais que seus 
salários jamais poderiam amealhar. A cabeça do PT estava podre e a militân-
cia e a sociedade brasileira não sabiam. Os escândalos têm sido tão sórdidos 
que mesmo o adversário mais tenaz do PT dificilmente poderia imaginar a 
extensão da podridão. De uma hora para outra, aqueles dirigentes arrogantes 



162

Edmilson Costa

e deslumbrados transformavam-se em escória da esquerda.

A natureza da degeneração ideológica e pessoal

	 Quais os processos que levaram toda uma geração de líderes sin-
dicais e políticos a degenerarem-se dessa forma? Qual a natureza ideológi-
ca da degeneração? O PT ainda tem futuro na esquerda brasileira? Quais 
as possibilidades de construção de uma nova vanguarda revolucionária no 
país? Quais ensinamentos os revolucionários brasileiros podem tirar desses 
dramáticos episódios envolvendo os principais dirigentes do Partido dos 
Trabalhadores? Estas são as questões que procuraremos refletir, ainda no 
calor dos acontecimentos, sem os desfechos definitivos da crise.

	 Antes de tudo, é necessário recordar que a tragédia que se abate 
sobre o PT, a nossa social-democracia retardatária, não é um fenômeno 
exclusivo brasileiro. A social-democracia no mundo inteiro viveu processos 
semelhantes nos últimos tempos. Começou com a degeneração ideológi-
ca, expressa no rompimento com o marxismo, com a luta de classes; pas-
sou à degeneração política, com a gerência do neoliberalismo na Europa e, 
finalmente, chegou à degeneração pessoal, com a corrupção envolvendo 
os principais dirigentes sociais-democratas europeus. Os casos do Partido 
Socialista da Itália, do Partido Socialista Operário Espanhol, do Partido 
Socialista Francês, do Partido Social-Democrata Alemão, entre outros, são 
emblemáticos da postura social-democrata moderna.

	 É necessário um parêntese para compreendermos o papel que a so-
cial-democracia clássica e a social-democracia retardatária tiveram em suas 
respectivas épocas e países. Após a Segunda Guerra Mundial, a social-de-
mocracia clássica teve um função importante na construção do Welfare State, 
conquistou condições de vida dignas para os trabalhadores, incorporando 
parte da produtividade aos salários, e estruturou uma rede de proteção so-
cial expressiva, especialmente na Europa, tudo isso dentro de um pacto so-
cial estabelecido no contexto do Capitalismo Monopolista de Estado. Mas 
esse papel vai se esgotar com as mudanças qualitativas que ocorreram entre 
as frações do grande capital mundial.

	 A partir do final dos anos 70, operaram-se transformações de fun-
do no sistema de poder do capitalismo central, resultando numa enorme 
regressividade econômica e política. O setor mais reacionário das classes 
dominantes, ligados ao capital especulativo internacional, ocupou o poder 
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político nesses países, especialmente nos EUA e Inglaterra, e a partir destes 
centros geopolíticos do poder mundial, subordinaram os outros segmentos 
do capital, impuseram a ideologia monetarista-neoliberal para o resto do 
mundo (fato que correspondeu à implantação de uma nova ordem econô-
mica, política e social) e lançaram uma ofensiva contra direitos e garantias 
dos trabalhadores, numa espécie de vingança de classe.

	 Portanto, restou à social-democracia clássica um dilema de Sofia: 
a) sublevar-se contra a nova ordem, o que seria uma tarefa impensável, pois 
esta já havia aberto mão anteriormente de sua ossatura ideológica, ou b) 
adaptar-se à nova ordem, passando a ser uma gestora com face cor-de-rosa 
do neoliberalismo. Nesse contexto, a social-democracia clássica optou por 
eliminar de vez os últimos vestígios que a ligava aos interesses dos trabalha-
dores, passando a ser um instrumento especial da nova ordem econômica 
internacional.

	 No entanto, existe uma diferença especial entre a social-democra-
cia clássica e a social-democracia retardatária brasileira. O processo de de-
generação da social-democracia clássica levou mais de cem anos para se 
completar. Aqui no Brasil, exatamente por ser retardatária, o salto no escuro 
da social-democracia cabocla foi muito rápido: levou apenas 25 anos. Nesse 
período, a social-democracia retardatária não só não proporcionou vanta-
gens econômicas e sociais para os trabalhadores, como ainda aprofundou o 
modelo neoliberal e antipopular implantado no governo anterior do presi-
dente Fernando Henrique Cardoso.

	 Praticou em larga escala a corrupção, não apenas no sentido de 
construir uma máquina eleitoral para se contrapor aos partidos então con-
siderados tradicionais, mas no governo Lula amealhou parte desses recur-
sos para corromper os partidos e parlamentares conservadores a votar em 
projetos de interesse das classes dominantes. Em outras palavras, pagou a 
direita para votar nos seus próprios projetos. Trata-se, evidentemente, de 
um caso singular de mimetismo às avessas.

	 A social-democracia retardatária brasileira também nasceu num es-
paço demográfico errado e num tempo errado. Primeiro, porque foi formada 
num país dependente, caracterizado pelo fato de que as classes dominantes, 
pela própria natureza da dependência, são obrigadas a transferir parte do 
valor para os países centrais e, portanto, para compensar essa dependência, 
ampliam o processo de exploração dos trabalhadores45. Portanto, mesmo 

45  Para entender melhor a teoria da dependência do ponto de vista marxista, consultar: 
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se seu projeto tivesse sido vitorioso nos tempos do pacto social do Welfa-
re State, a social-democracia retardatária dificilmente poderia proporcionar 
as mesmas benesses aos trabalhadores brasileiros que a social-democracia 
clássica proporcionou ao proletariado europeu.

	 Segundo, porque nasceu retardatariamente nos anos 80, quando o 
grande capital já tinha rompido o pacto social do Capitalismo Monopolista 
de Estado e avançava contra os direitos e garantias dos trabalhadores. Des-
sa forma, a social-democracia retardatária brasileira não poderia de forma 
alguma proporcionar melhores condições de vida para os trabalhadores, 
uma vez que seu limite histórico estava dado pelas novas condições do 
capital. Em outras palavras, a social-democracia retardatária não tinha mais 
as possibilidades históricas de amealhar migalhas para os trabalhadores em 
troca da paz social, porque o grande capital estava agora em outra fase, com 
outros interesses e, especialmente, em função da queda âncora soviética, em 
condições de ditar as regras do jogo.

	 Além disso, a social-democracia brasileira constituída ideologi-
camente, em sua grande maioria, por lideranças operárias despolitizadas, 
avessa ao estudo (o presidente Lula se orgulhava de falar que nunca tinha 
conseguido ler um livro inteiro) e ao marxismo, não tinha realmente capa-
cidade teórica de construir um projeto de país nem de emancipação dos 
trabalhadores. No fogo da luta de classe, seus líderes constituíram o Partido 
Político, mas não conseguiram em tempo algum traçar um rumo de classe 
para esta organização. Enquanto as lutas sociais espontaneístas estavam em 
ascensão, o PT parecia realmente um instrumento dos trabalhadores, mas 
tão logo o movimento social entrou em refluxo, o PT começou a mostrar 
sua insuficiência teórica e de perspectiva.

	 Influenciados pela social-democracia clássica a partir de dentro, 
a liderança do Partido dos Trabalhadores começou a perder o seu verniz 
de classe, elemento que era mascarado anteriormente em função da com-
batividade no período de ascenso das lutas espontâneas. Foi se adaptando 
às novas formas de vida dos gabinetes da burocracia sindical e partidária, 

MARINI, R. M. Dialética de la mercancia e teoria del valor. México: Editorial Universitária 
Centroamericana, 1982; DOS SANTOS, T. Imperialismo e dependência. México: Edições 
Era, 1978; SANTOS, T. Teoria da dependência, balanço e perspectiva. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2000. BAMBIRRA, V. El capitalismo dependiente latinoamericano. México: Siglo Veinte 
e Uno Editora, 1976. Para uma abordagem com outra vertente ideológica, ver: CARDOSO, 
F. H.; FALETTO, E. Dependência e desenvolvimento na América Latina. Rio de Janeiro: Zahar 
Editores, 1979.
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moldando o discurso político e buscando o jogo do poder pelo poder. 
De passo em passo passaram a reproduzir os mesmos vícios das elites 
dominantes, tanto internamente no PT quanto externamente no processo 
eleitoral. Ora, com uma trajetória dessa ordem, o destino do PT já estava 
escrito nas estrelas antes mesmo dos acontecimentos atuais.

	 Com o tempo, a conjuntura de sucessivas vitórias eleitorais do PT 
transformou essas lideranças em pessoas com enorme arrogância em relação 
aos outros partidos de esquerda, o que os cegava perante a necessidade de 
construção efetiva de um bloco de esquerda para realizar as transformações 
no país. Enquanto tratava a esquerda como políticos de segunda classe, cos-
turava com desenvoltura alianças ao centro e à direita a cada nova eleição.

	 Imaginavam-se espertos o suficiente para tramar com a direita na 
lama e sair limpo do processo. Subestimaram seus novos amigos e foram 
pegos com a boca na botija, denunciados pelos próprios novos aliados. Es-
sas práticas, aliadas às facilidades do poder e à perspectiva de vantagens pes-
soais, além da falta de uma firmeza ideológica, transformaram-se no caldo 
de cultura que contribuiu para o apodrecimento desse Núcleo Dirigente e 
de muitos dos quadros médios enfronhados nas várias administrações pelo 
país a fora.

	 Num ambiente dessa ordem, como ter firmeza ideológica se os 
militantes e quadros dirigentes já tinham perdido a perspectiva das trans-
formações sociais e estavam mais interessados no poder pelo poder, como 
forma de realização de projetos pessoais? Como resistir aos encantos da 
burguesia se as facilidades materiais estavam ao alcance da mão? Ora, para 
aqueles representantes da classe operária recém-chegados ao paraíso, foi 
uma tentação avassaladora.

	 Um aspecto doloroso que deve ser ressaltado é o fato de que a crise 
do PT, quer gostemos ou não, atinge de alguma forma todos os partidos 
de esquerda, mesmo aqueles que já estavam rompidos com este governo. 
Ao longo da história a esquerda pode ter cometido erros graves, mas nunca 
se envolveu em atos de corrupção ou coisa semelhante. Por isso, construiu 
uma aura de honestidade que era reconhecida até pelos inimigos de classe. 
Esta crise colocou uma mancha cinza num patrimônio que era orgulho de 
todos os militantes. No imaginário popular poderá prosperar a compreen-
são de que todos são iguais, o que pode ser estimulado pela própria direita 
para nivelar por baixo todas as forças políticas.

	 O dilaceramento do PT é o preço que este partido está pagando 
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por ter trocado a ideologia dos trabalhadores e suas bandeiras históricas 
pelo pragmatismo; por ter trocado o trabalho militante pelo dinheiro fácil 
dos grandes empresários e pelo marketing político; por ter trocado o pro-
grama histórico de mudanças pelo concubinato com os banqueiros nacio-
nais e internacionais; por ter trocado a bandeira histórica da reforma agrá-
ria pelo agronegócio; por ter trocado a força dos movimentos sociais pela 
demagogia populista, expressa na fraseologia de mau gosto do presidente. 
Esse é o preço que está pago por ter vendido a alma ao diabo.

Dilemas e perspectivas

	 Que ensinamentos a esquerda revolucionária pode tirar desse epi-
sódio? A primeira lição a tirar da tragédia da social-democracia retardatária 
é o fato de que não se constrói nenhuma vanguarda operária fora do campo 
do marxismo e da ideologia proletária. Tentar uma construção fora desse 
espaço teórico é apostar na frustração e no fracasso político, como ficou 
demonstrado no Brasil.

	 A consequência dessa primeira constatação é o fato de que lideran-
ças operárias, sem ideologia operária, terminam envolvidas pela ideologia 
das classes dominantes e passam a realizar, na prática, uma política contra 
a sua própria classe. E quando realizam a política da classe dominante, o 
fazem com a autoridade de representantes dos trabalhadores, o que não só 
confunde os trabalhadores, como torna mais difícil a luta contra a política 
que desenvolvem.

	 O domínio dos 25 anos da social-democracia retardatária contribuiu 
enormemente para a despolitização e o descrédito dos trabalhadores e da 
população em geral com relação à política. Nivelaram por baixo a educação 
popular e rebaixaram o discurso político aos atos de pragmatismo. Prestaram 
um grande desserviço às forças de esquerda que têm toda uma história ligadas 
à coerência e aos valores éticos e contribuíram para que as forças de direita 
pudessem emergir dessa crise como paladinos da moralidade.

	 Se olharmos do ponto de vista dos milhares e milhares de lutado-
res sociais e políticos que se puseram em movimento com a ascensão das 
lutas operárias de 1978 em diante, o resultado global do desempenho desta 
social-democracia foi frustrante e pode retirar de cena muitos daqueles mi-
litantes menos preparados que acreditaram no PT e que se sentiram traídos 
com a crise atual. No entanto, os que permanecerem sairão mais fortaleci-
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dos desta crise e mais temperados para a luta política.
	 Em outras palavras, o desfecho da crise vai gerar uma enorme dis-

persão momentânea na militância petista, mas também haverá uma reor-
ganização de forças num patamar superior, pois a trágica experiência do 
PT será por muito tempo um mau exemplo que não deverá ser seguido 
por nenhuma organização que queira realizar as transformações no Brasil. 
O tempo de incerteza também não será muito longo, pois a conjuntura 
nacional e os próprios trabalhadores irão reclamar uma nova vanguarda 
que responda às suas necessidades históricas. Portanto, mais uma vez está 
colocada no Brasil a questão da vanguarda revolucionária, como aconteceu 
em 1922 e 1980.

	 Se observarmos do ponto de vista mais global, podemos avaliar 
que o neoliberalismo está em crise em todo mundo, por ter produzido uma 
regressividade social histórica nas relações capital-trabalho. Por isso mes-
mo, está sendo contestado em várias partes do mundo, especialmente na 
América Latina. Podemos dizer que esta região vive atualmente uma con-
traofensiva popular, após duas décadas de hegemonia neoliberal.

	 Esta contraofensiva não se expressa de maneira linear como pre-
tende uma certa esquerda mecanicista. Em alguns momentos, toma a forma 
de insurreição popular, como as duas vezes em que ocorreu na Bolívia e 
no Equador e uma vez na Argentina; em outra ocasião se expressa no pro-
cesso rico da revolução bolivariana, que se inicia com uma vitória eleitoral, 
se aprofunda com a reversão do golpe de direita, a derrota do lock out da 
PDVESA, e amplia as possibilidades com o plebiscito revogatório e a radi-
calização do movimento de massas venezuelano; outras pela via puramente 
eleitoral, como a vitória de Lula no Brasil, período em que a população 
acreditou que este faria um governo de mudanças. Ou ainda na vitória de 
Kirchner, na Argentina, ou Tabaré Vasquez, com a Frente Ampla Uruguaia.

	 Todos esses movimentos, respeitados os seus devidos graus de or-
ganização ou mobilização, fazem parte de um movimento maior de con-
traofensiva popular na região. A prova mais contundente desse processo é 
o fato de que o neoliberalismo perdeu a iniciativa política e não consegue 
mais o envolvimento manipulatório que conseguiu nos seus primeiros anos, 
quando o mercado se transformou num semideus, tanto para os setores 
mais pobres quanto para os mais ricos da sociedade e o pensamento único 
ditava as regras de comportamento.

	 Nessa perspectiva, a crise do PT é também a crise do modelo ne-
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oliberal no Brasil, porque o Partido dos Trabalhadores consolidou e desen-
volveu esta política, especialmente na área econômica. Vale lembrar que as 
massas votaram em Lula como contraposição à política neoliberal de Fernan-
do Henrique Cardoso. Portanto se posicionaram pela mudança. Como o PT 
traiu o programa e o desejo de mudança dos trabalhadores, não resta outra 
alternativa ao movimento social se não buscar outra alternativa política.

	 Quais as possibilidades de reconstrução da vanguarda revolucio-
nária no Brasil após a crise? Primeiro, é necessário analisar o destino do 
principal agente da crise, o Partido dos Trabalhadores. Em nossa opinião, 
o PT perdeu a legitimação e a autoridade política, enquanto possibilidade 
histórica. Não conseguirá mais representar os movimentos sociais que até 
então representou, nem se apresentar como reserva moral e ética, que era 
um patrimônio da esquerda, porque a crise lhe usurpou a aura e a alma 
enquanto organização dos trabalhadores. Seus dirigentes se nivelaram aos 
demais políticos tradicionais. Poderá até sobreviver como partido eleito-
ral, mas nunca mais como representante do proletariado brasileiro.

	 Essa análise nos leva à constatação de que os movimentos sociais 
ligados ao PT estão órfãos e agora tenderão a buscar novas alternativas 
políticas. Mesmo desorientados num primeiro momento, esses movimen-
tos que estavam de certa forma travados em função da chegada do PT ao 
governo, podem ganhar novas energias e emergir da letargia política com 
mais força e experiência de luta. Portanto, ao contrário do que se possa 
imaginar, está se abrindo uma imensa avenida para o ascenso do movi-
mento social no Brasil.

	 Vale ressaltar que as crises estão configuradas dentro da dialéti-
ca social e política. Se por um lado provocam, como no caso do Brasil, 
um grande estrago no patrimônio da esquerda, por outro, abrem também 
enormes possibilidades para os lutadores sociais e políticos e para a cons-
trução de uma perspectiva revolucionária. Afinal, os tempos de calmaria 
são caracterizados por gerarem poucas novidades, enquanto as crises são 
as responsáveis pelas grandes mudanças. Todas as grandes transforma-
ções, todas as grandes mudanças foram gestadas nos períodos de grandes 
crises.

	 Portanto, o momento está maduro para a reflexão e ousadia po-
lítica. Torna-se mais do que necessário a elaboração de um projeto de na-
ção a ser construído por um novo bloco histórico de forças sociais e para 
um novo ciclo da esquerda no país, de forma que possa colocar novamen-
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te o povo em movimento e resgatar a esperança de milhares e milhares 
de lutadores sociais e políticos, frustrados com o fazer político do Partido 
dos Trabalhadores. Esta é a tarefa de agora em diante: reagrupar as forças 
revolucionárias em torno de um partido que tenha capacidade de cumprir 
as tarefas da revolução brasileira.





8. Brasil e a lenda do mal menor

	 Indignação. Frustração. Decepção. Este é o sentimento da maior parte 
da esquerda brasileira que votou útil nas últimas eleições presidenciais, após 
o anúncio da nova equipe ministerial do governo do Partido dos Trabalha-
dores (PT). Não se deve esquecer que foi exatamente o voto da esquerda, o 
voto no mal menor, que fez a diferença e tornou possível a apertada vitória 
da candidata Dilma Rousseff  na mais acirrada disputa eleitoral dos últimos 
30 anos, sem o qual estaria encerrado o ciclo do PT na presidência da Re-
pública, iniciado em 2002, com a eleição de Lula.

	 Em sintonia com o tradicional imaginário político brasileiro, her-
dado do período da ditadura militar quando todas as forças progressistas 
convergiam para o candidato comum contra o regime, a maior parte dessa 
esquerda votou na presidente Dilma, não porque concordasse com a traje-
tória dos governos petistas, mas para derrotar Aécio Neves, o mal maior, 
cujo partido governou o Brasil no período 1994-2002 e foi o responsável 
pela implantação das políticas neoliberais, pelas privatizações, pela corrup-
ção generalizada e pela ofensiva contra os direitos e garantias dos trabalha-
dores.

	 No entanto, o prêmio por este gesto generoso, uma espécie de 
última oportunidade ao PT, foi muito além daquilo que o mais pessimista 
dos observadores da política poderia imaginar. Menos de um mês após a 
vitória, o governo aumentou a taxa de juros duas vezes e depois anunciou a 
nomeação do banqueiro ultraortodoxo Joaquim Levy para o Ministério da 
Fazenda, da senadora latifundiária Kátia Abreu para a pasta da agricultura e 
de Armando Monteiro, presidente da Confederação Nacional da Indústria, 
como ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

	 Essas indicações não significam um recuo tático de um governo si-
tiado pelo conservadorismo e pela crise econômica, como poderia parecer à 
primeira vista. Pelo contrário, essa foi a lógica do PT desde o primeiro man-
dato de Lula quando, após a vitória em 2002, nomeou Henrique Meirelles, 
ex-presidente do Banco de Boston, para a presidência do Banco Central, 
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aumentou o superávit primário e a taxa de juros e manteve no governo Joa-
quim Levy, que era da administração de Fernando Henrique Cardoso. Tudo 
muito semelhante ao que está acontecendo agora. Só não vê quem não quer 
ou quer se autoenganar.

	 Quem imaginava que o governo social-liberal do Partido dos Tra-
balhadores seria capaz de realizar alguma mudança de rumo com o segundo 
mandato de Dilma ou que votando útil estaria evitando o retorno das forças 
do atraso, deve estar acumulando mais um rosário de frustrações. O que 
devemos esperar desse novo governo é uma guinada mais à direita, não só 
porque é incapaz de romper com o modelo de governabilidade estruturada 
desde Lula, como também porque as forças mais reacionárias aprenderam 
que é só aumentar a pressão que o governo cede aos seus interesses, fato 
que se alia à intensificação da crise econômica mundial para a qual o Brasil 
não está blindado.

Uma campanha emocional
	
	 Para compreendermos a conjuntura na qual se realizou as eleições 

no Brasil, é necessário dizer que a grande maioria dos companheiros de 
esquerda que votou útil nas últimas eleições o fizeram de maneira sincera, 
na boa fé, com esperança de que este voto não só evitaria o retorno do 
governo do PSDB, como poderia haver ainda a possibilidade de um giro à 
esquerda do novo governo, afinal no segundo mandato Dilma já não teria 
mais compromissos com reeleição e na própria campanha a candidata pro-
meteu um governo novo, com novas ideias e nova política.

	 Vale lembrar ainda que os operadores de marketing da campanha 
Dilma foram muito competentes e hábeis em criar um clima de medo e pâ-
nico entre as forças progressistas, em função da possibilidade real de volta 
do PSDB ao governo. Essa operação, muito bem sucedida, foi aos poucos 
quebrando resistências, dobrando os espíritos mais críticos e envolvendo 
até parte da militância que estava adormecida em consequência das frustra-
ções e da passividade semeada pelo PT ao longo dos 12 anos de mandato.

	 À medida que a eleição se aproximava e que o perigo de derrota do 
PT se tornava um dado da realidade, a operação pânico e medo se tornou 
mais aberta, estimulada, diga-se de passagem, pela postura da candidata Dil-
ma que, vestida de vermelho e com o dedo em riste, radicalizava o discurso 
contra os banqueiros, contra as elites, contra o arrocho salarial, contra a 
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independência do Banco Central, em defesa do desenvolvimento, do em-
prego, da renda, dos pobres e oprimidos.

	 Criou-se assim um clima emocional como se esquerda e direita esti-
vessem numa disputa acirrada. A partir daí, intelectuais progressistas, per-
sonalidades, sindicatos, movimentos sociais, ONGs, todos começaram a 
se manifestar abertamente pelo voto útil. Passou–se da avaliação crítica ao 
voto apaixonado e adesista. Esqueceu-se as privatizações mascaradas de 
parcerias público-privadas, o financiamento a juro real zero aos grandes 
grupos privados para formar oligopólios internacionais, o financiamento 
aos grupos educacionais privados através do Prouni e Pronatec, o leilão pri-
vatista do campo de petróleo de Libra, a privatização dos hospitais univer-
sitários, o fundo de previdência dos funcionários públicos e o pagamento 
exorbitante dos juros da dívida interna.

	 Nessa conjuntura emocional e irracional, aqueles que ainda man-
tinham o senso crítico eram criticados nas redes sociais e alguns espaços 
da mídia corporativa. Eram os radicais, os politicamente irresponsáveis e 
insensíveis à correlação de forças, a ultraesquerda fazendo o jogo da direita 
em função de sua cegueira política. Buscava-se assim ofuscar a análise de 
classe e apagar da memória a política real dos governos petistas, como a co-
optação do movimento sindical e social, o apassivamento dos trabalhadores 
e a despolitização da sociedade promovida nestes últimos 12 anos. Poucos 
mantiveram a postura crítica, mesmo tendo que navegar temporariamente 
contra a maré.

	 Na verdade, avaliando agora mais friamente, sem as paixões con-
junturais, os companheiros da esquerda que votaram útil estão se dando 
conta de que não estava em disputa esquerda e direita coisa nenhuma. Essa 
era apenas a aparência de como o fenômeno se apresentava para as forças 
progressistas, um enredo que as classes dominantes impuseram através da 
mídia corporativa. O que estava efetivamente em disputa eram os projetos 
de duas variáveis das frações do bloco dominante. Uma, representada por 
Aécio Neves, queria governar com liberdade total para o mercado e o capi-
tal financeiro e a outra, representada por Dilma, queria governar com um 
pouco mais de Estado para que o mercado funcionasse de maneira mais 
eficiente e com pouco riscos.

	 Quando o PCB reuniu o Comitê Central, duas semanas antes do 
segundo turno, e se decidiu pelo voto nulo, sabíamos que iríamos enfren-
tar uns três meses de críticas por muitos setores da esquerda, assim como 
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fomos criticados quando abandonamos o governo Lula em 2005 e quan-
do rompemos com o etapismo com o XIII Congresso. Naquele período, 
passamos algumas dificuldades momentâneas, mas depois a realidade nos 
deu razão. Assim também aconteceu com as recentes eleições presidenciais. 
Pensávamos que ao longo de três meses remaríamos contra a maré, mas 
sabíamos que 90 dias não é um tempo longo para uma organização revolu-
cionária. Basta ter paciência e esperar o veredito da realidade.

	 Sem nenhum exercício de arrogância, só um partido revolucioná-
rio, que faz uma leitura concreta da realidade baseada no marxismo, tem 
segurança para tomar uma posição política tão difícil, num momento de 
tanta emocionalidade, tensão da luta de classes e confusão entre os revo-
lucionários. Remar contra a maré do voto útil e dizer abertamente que está 
na hora de acabar com o baile de máscaras, com esse ritual masoquista de 
sempre optar pelo mal menor nas disputas acirradas e continuar sofrendo 
obsequiosamente pelos próximos quatro anos, até a questão voltar nova-
mente como se nada tivesse acontecido, é vital.

	 No entanto, desta vez a realidade se impôs mais depressa. Alguns 
dias após o resultado das urnas a presidente aumentou a taxa de juros e o 
preço da gasolina. Bom, mas juros altos é algo que a sociedade brasileira já 
está acostumada e a gasolina não aumentava há bastante tempo, diziam os 
eternos otimistas. Mas enquanto crescia a expectativa e as pressões do merca-
do financeiro e da mídia para que o governo anunciasse logo os responsáveis 
pela área econômica, cresciam também os boatos de que a presidente Dilma, 
aconselhada por Lula, estaria cogitando ninguém menos do que o presidente 
do Bradesco, o segundo maior banco privado do país, para ministro da Fazen-
da. Mais uma vez a esquerda que votou útil creditou essas notícias a boatos 
que comumente aparecem às vésperas de decisões importantes.

	 Para quem ainda nutria alguma ilusão em relação aos governos pe-
tistas, o golpe de misericórdia veio com o anúncio da equipe econômica. 
Poucos poderiam imaginar que, depois de uma eleição na qual a esquerda 
e os movimento sociais jogaram um papel decisivo para a vitória de Dilma, 
seria anunciada uma equipe econômica tão ortodoxa e conservadora, lide-
rada por um banqueiro, como o trio constituído por Joaquim Levy, Kátia 
Abreu e Armando Monteiro Filho - o primeiro representante dos banquei-
ros nacionais e internacionais, o segundo representa os latifundiários mais 
atrasados do país e o terceiro representante do grande capital. Quem são 
esses personagens?
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	 Joaquim Levy é o típico “Chicago Boy” e um quadro de ideias neo-
liberais: formado em engenharia naval pela UFRJ, fez doutorado na Univer-
sidade de Chicago. Depois trabalhou no FMI e no Banco Interamericano 
de Desenvolvimento. Foi secretário de Política Econômica na administra-
ção de Fernando Henrique Cardoso e secretário do Tesouro do governo 
Lula no período do ultraortodoxo Antônio Palocci. Quando foi nomeado 
ministro da Fazenda era superintendente do Bradesco Asset Management. 
Foi ativo participante da equipe do programa de Aécio Neves, coordenado 
por Armínio Fraga, e certamente estaria nesse governo caso tivesse vencido 
a disputa presidencial.

	 Kátia Abreu é a representante típica dos latifundiários e do agro-
negócio, ex-integrante do DEM, um partido de direita, é contra a reforma 
agrária, contra a demarcação das terras indígenas e quilombolas, inimiga do 
MST e favorável a um código florestal que libera os proprietários de terra a 
não rematarem as propriedades devastadas.

	 Armando Monteiro é presidente da Confederação Nacional da In-
dústria e foi candidato derrotado do PTB ao governo de Pernambuco. Um 
homem ligado aos negócios do grande capital. Como é a área econômica 
que manda efetivamente na política geral do governo, então já se pode ima-
ginar o que vem pela frente.

Um estelionato eleitoral

	 Por mais que se queira manter as aparências, a nomeação da equipe 
econômica liderada por Joaquim Levy significa, na prática, um estelionato 
eleitoral. Todos lembram da campanha recente, quando Dilma esbravejava 
contra os banqueiros, contra as elites, contra os juros altos, prometia um 
governo novo com ideias novas, conclamava a militância a barrar o retorno 
do PSDB e capital financeiro ao poder. Tudo isso se esvaiu no ar como 
uma bruma passageira. Pode parecer irreal, incompreensível, mas esta é a 
realidade concreta da trajetória do PT no governo.

	 Muitos companheiros de esquerda, tomando como verdadeiras as 
mensagens da presidente, imaginavam que, diante de um gesto tão generoso 
da militância nas eleições, Dilma poderia tomar algumas medidas para com-
pensar aqueles que lhe salvaram o mandato. Mas a presidente fez exatamente 
o contrário: com seu “coração valente” esnobou seus companheiros e os que 
lhe salvaram da forca, trocou de roupa, e foi se refestelar nos braços dos ban-
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queiros, dos latifundiários, do agronegócio e do grande capital, justamente os 
principais inimigos do povo brasileiro, que Dilma tanto jurou combater.

	 Agora, resta aos companheiros de esquerda que votaram no mal 
menor apenas lamentar a capitulação política e moral, a hipocrisia, a falta 
de cerimônia e a forma com que foram tratados. Ou então fazer manifestos 
moralmente corretos, mas sem nenhum efeito prático, como um que está 
circulando nas redes sociais, assinado por personalidades sociais e políticas 
e movimentos sociais, como o economista Luiz Gonzaga Belluzzo, o coor-
denador do MST, João Pedro Stédile e o teólogo Leonardo Boff.

	 No manifesto eles afirmam que a presidente ganhou não porque 
cortejou as forças do rentismo e do atraso, mas porque milhares de militan-
tes voluntários, dos movimentos sociais e dos sindicatos foram capazes de 
reverter a ameaça de regressão que seria o governo Aécio Neves. “A presi-
dente parece levar mais em conta as forças cujos representantes derrotou 
do que dialogar com as forças que a elegeram... A sociedade brasileira não 
pode ser surpreendida depois das eleições e tem o direito de participar dos 
rumos do governo que elegeu”. Com todo respeito, é muita ingenuidade 
política acreditar que esse governo pode mudar de direção com um simples 
manifesto político. Fica registrado o direito de espernear!

	 Essas nomeações podem ser consideradas tão esdrúxulas, que o 
próprio mercado foi tomado de surpresa com a indicação de Joaquim Levy 
e da senadora Kátia Abreu, tanto que logo após o anúncio, a Bolsa de Va-
lores subiu 5% e a mídia mudou de posição e passou a elogiar a escolha. 
De tão inusitado, até mesmo Aécio Neves, o candidato derrotado, resolveu 
ironizar a escolha presidencial. “Como disse meu amigo Armínio Fraga, 
escolher Joaquim Levy para o Ministério da Fazenda no governo do PT, é o 
mesmo que convidar um quadro da CIA para comandar a KGB”.

	 Com esta equipe econômica, Dilma jogou na lata de lixo não só 
as promessas de campanha, mas na prática irá implementar a agenda do 
candidato derrotado, com todas as consequências sociais e políticas para os 
trabalhadores. Mas essa opção pode ser também perigosa para os interesses 
do PT, pois a estratégia de adular o mercado financeiro, o grande capital e 
o agronegócio pode se constituir numa canoa furada, pois esses setores vão 
continuar pressionando por mais concessões e mais medidas antipopulares. 
Até o momento em que resolverem deixar de terceirizar o Planalto. Vender 
a alma ao diabo nunca foi um bom negócio.

	 Pelo menos esse episódio deixou uma grande lição: o voto útil, o 
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voto no mal menor, está com seus dias contados no Brasil. A partir de ago-
ra, as pessoas estão vacinadas, mais espertas quanto as verdadeiras intenções 
do Partido dos Trabalhadores. Essa talvez tenha sido a última oportunidade 
em que o PT teve condições de se apresentar como organização capaz de 
ainda sensibilizar setores de esquerda a lhe dar um voto de confiança. O 
estelionato eleitoral não terá muito futuro a partir de agora.

	 Isso será melhor para toda a esquerda que quer realmente as trans-
formações sociais no Brasil. Agora, as ilusões com o caminho puramente 
institucional estão chegando ao fim. Torna-se necessário construir outras 
alternativas para enfrentar o período duro que se aproxima. E essa alterna-
tiva não passa mais por miragens como o “governo em disputa” ou que em 
algum momento do futuro o PT mudará em função da crise. Quando maior 
a crise, maior será sua guinada à direita, maiores serão as concessões feitas 
aos inimigos do povo brasileiro. Quem quiser se enganar pode continuar 
lutando por dentro do PT, mas a partir de agora isso representará acomo-
dação e oportunismo político.

	 A alternativa que se desenha com este novo governo, com a crise 
mundial e suas repercussões no Brasil, é a organização dos trabalhadores, a 
reconquista dos sindicatos dirigidos pelos pelegos cor-de-rosa da CUT e os 
pelegos amarelos da Força Sindical, as greves à revelia das direções sindi-
cais, como já ocorreu com os garis do Rio de Janeiro, com os operários do 
Complexo Petroquímico também do Rio e com os motoristas de ônibus de 
São Paulo, apenas para citar os três casos mais emblemáticos. É hora de re-
tomar as manifestações de rua como as de junho de 2013, só que agora mais 
organizadas e com direção política, e trabalhar pela construção da Frente 
Pelo Poder Popular, de forma a reunir condições para colocar o proletariado 
em movimento e transformar em plataforma política o grande desconten-
tamento da população contra a ordem do capital em frangalhos, apesar de 
sua aparência monolítica.

	 Para esta tarefa cremos que é possível contar com a imensa maioria 
dos companheiros de esquerda que votaram útil para barrar o mal maior. 
Como podemos ler na resolução do Comitê Central do PCB, elaborada 
duas semanas antes da eleição: “Respeitamos aqueles companheiros de es-
querda que consideram que as diferenças entre PSDB e PT ainda são re-
levantes e que votarão em Dilma como um “mal menor”. Contamos com 
esses companheiros nas acirradas lutas que se aproximam”. Esta é a tarefa 
que o proletariado espera de suas organizações!





9. As eleições municipais, a grande derrota do PT

	 Mais de 144 milhões de eleitores foram às urnas nos dois turnos 
no Brasil para eleger prefeitos e vereadores de 5.568 municípios. país de 
dimensões continentais, com 8,5 milhões de km² e mais de 200 milhões 
de habitantes, com enorme diversidade em termos econômicos, sociais e 
regionais, as eleições municipais representam um momento importante da 
luta política no país e um termômetro para se avaliar o estado de ânimo da 
população em relação à política tradicional, muito embora essas eleições, 
por suas especificidades locais e pela conjuntura de crise, não tenham re-
fletido exatamente a realidade da luta de classes no país. Isso porque essas 
eleições ocorreram logo após as olimpíadas, ao processo de impeachment da 
presidente Dilma Rousseff, às denúncias seletivas da Operação Lava Jato, à 
avassaladora campanha midiática de demonização do PT e de seus dirigen-
tes, além da assimetria econômica e midiática entre as candidaturas.

	 Ressalte-se ainda que essas eleições foram realizadas em meio à 
mais grave crise econômica, social e política do último meio século, pro-
cesso que se combinou com o fim de um longo ciclo de lutas sociais no 
Brasil, iniciado no final da década de 70 com as greves do ABC, e que 
está se encerrando dramaticamente tanto com o impeachment da presidente 
Dilma Rousseff  quanto com a derrota do PT nestas eleições municipais. 
Além disso, em meio à crise está também se desenvolvendo, muito embora 
ainda de maneira embrionária, um novo ciclo de lutas que começou com as 
extraordinárias jornadas de junho de 2013 e que segue seu curso em busca 
de consolidação na conjuntura social e política. Portanto, esse conjunto de 
fenômenos, aliados à reforma política que reduziu o tempo de televisão dos 
partidos de esquerda e a redução do tempo de campanha eleitoral, contri-
buíram para ofuscar a disputa política eleitoral e tornaram as eleições muni-
cipais meio mornas.

	 Mesmo assim as eleições constituíram-se em importante posto de 
observação político para se aferir os principais elementos da conjuntura e 
avançar na compreensão sobre os próximos passos da luta social e política 
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no Brasil. A partir dessas considerações, pode-se dizer que dessas eleições 
emergem quatro variáveis fundamentais da conjuntura política brasileira: a) a 
grande derrota do Partido dos Trabalhadores e seus satélites, bem como da 
política de conciliação de classes; b) a vitória das forças conservadoras, espe-
cialmente do PSDB (Partido da Social-Democracia Brasileira) nas grandes 
cidades, sobretudo nas capitais; c) o elevado número de votos nulos, brancos 
e abstenções, que no geral foram maiores do que os votos dados a muitos 
dos candidatos vitoriosos no primeiro turno; d) a emergência bipolar da luta 
política nas duas principais capitais do país, São Paulo e Rio de Janeiro, nas 
quais emergiram vitoriosos o PSDB em São Paulo e a coligação PSOL-PCB, 
que venceu no primeiro turno no Rio de Janeiro e perdeu no segundo.

A derrota anunciada do PT

	 A derrota do Partido dos Trabalhadores já era esperada pela grande 
maioria das forças políticas brasileiras. O que surpreendeu foi a profundida-
de do tombo, a extensão do fracasso e a qualidade do desastre – no segundo 
turno perdeu em todas as cidades em que disputou. Em 2012, última eleição 
municipal, o PT dirigia 630 prefeituras, onde obteve um universo de 17,2 
milhões de votos, sendo parcela expressiva destes em grandes cidades. Em 
2016 o PT elegeu apenas 256 prefeitos (queda de 59,4%), correspondente 
a 6,9 milhões de votos. Desse conjunto de prefeituras, 57,4% são cidades 
com menos de 10 mil habitantes. O PT era o terceiro partido com o maior 
número de prefeituras, caiu para 10º lugar. Das 93 cidades com mais de 250 
mil habitantes, o PT dirigia 14 delas em 2012. Nestas eleições, elegeu apenas 
um prefeito, no primeiro turno, na cidade de Rio Branco, capital do Acre, 
único Estado em que era governo e elegeu o prefeito. Perdeu as eleições em 
Belo Horizonte, Fortaleza e Salvador, onde governava o Estado, e em todas 
as cidades do ABC, berço do PT.

	 Mas o fracasso maior do PT não é quantitativo: é qualitativo. No 
Estado de São Paulo, o mais industrializado do Brasil, o PT possuía 72 pre-
feituras em 2012. Nas últimas eleições ganhou apenas em oito, todas elas 
minúsculas cidades, à exceção de Araraquara, de porte médio. Das 39 cida-
des da Grande São Paulo, onde se encontra o cinturão industrial do Grande 
ABC, o PT ganhou apenas em uma pequena cidade. Mas o fracasso maior 
foi na capital de São Paulo, maior cidade do país, dirigida pelo prefeito do 
PT, Fernando Haddad. Nesta capital, o candidato do PSDB ganhou as elei-
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ções no primeiro turno, um fenômeno muito raro pelo menos nas últimas 
três décadas. A derrota em São Paulo teve um sabor amargo adicional, uma 
vez que o candidato do PT perdeu em todas as zonas eleitorais da cidade, 
inclusive nos tradicionais bastiões da periferia, que sempre deram a vitória 
à legenda de Lula da Silva.

A vitória dos conservadores

	 As forças conservadoras, especialmente aquelas ligadas aos usur-
padores atualmente no poder, foram amplamente vitoriosas nessas eleições 
municipais. Souberam captar o sentimento da população contra a corrup-
ção, a aversão aos políticos e à política em geral e, especialmente, o senti-
mento anti-PT de largas parcelas da população, inclusive nos bairros po-
pulares, estimulados evidentemente pela mídia corporativa, pela Operação 
Lava Jato e pelas prisões midiáticas de vários dirigentes dessa organização 
política. Independentemente das manipulações da mídia, os conservadores 
aparentemente poderiam se considerar legitimados nas eleições, uma vez 
que a esquerda socialista não teve condições de captar esse sentimento da 
população, devido à falta de recursos financeiros e ausência de tempo de 
televisão, que os conservadores tiveram de sobra, e certa distância do pro-
letariado.

	 Mas o avanço das forças conservadoras não significa que não haja 
contradições profundas entre as várias frações das classes dominantes. Entre 
esses conservadores, o grande vitorioso foi o PSDB, possivelmente por ser o 
partido mais ideológico e mais programático da direita brasileira, seguido pelo 
PMDB e outras legendas menores. O PSDB ganhou em 806 cidades e em 
sete grandes capitais, inclusive na principal delas que é a capital de São Paulo, 
e o PT em uma somente. Nas 351 cidades médias, entre 50 mil e 200 mil 
habitantes, o PSDB novamente foi o grande vitorioso: ganhou em 70 delas, 
enquanto o PMDB elegeu 53 prefeitos e o PT apenas 13.

	 Esses dados demonstram a predominância do PSDB nas médias e 
grandes cidades do país, onde se concentra o grosso do proletariado bra-
sileiro, o que também reflete a enorme erosão que o PT sofreu entre os 
trabalhadores dos centros urbanos. Mas esse resultado, ao contrário de levar 
tranquilidade às hostes da direita no poder, gera uma enorme contradição, 
tanto no interior do próprio PSDB quanto junto ao segundo maior partido 
que é o PMDB. A vitória na capital paulista fortaleceu o atual governador 
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e pretendente a candidato a presidência em 2018, Geraldo Alckmin, que 
conseguiu eleger como prefeito um ilustre desconhecido. Se fortaleceu na 
disputa interna que irá realizar com Aécio Neves e José Serra, outros dois 
pretendentes a candidato a presidente.

	 Além disso, o PSDB ganhou um protagonismo muito grande junto 
ao atual governo e praticamente deixou o PMDB sem opções reais para a 
disputa em 2018, podendo contentar-se novamente apenas com a figura 
de vice na chapa conservadora. O PSDB pressionará o atual governo para 
acelerar a política neoliberal e o ajuste fiscal, política que entrará em choque 
com interesses longamente consolidados, inclusive das oligarquias regionais 
e caciques locais, que necessitam dar algum tipo de resposta às demandas 
da população, até mesmo por necessidade de sobrevivência política. Com 
o aprofundamento da crise, a radicalidade do ajuste fiscal e os protestos da 
população, essas contradições vão aprofundar as divisões entre as frações 
burguesas.

O significado dos nulos, brancos e abstenções

	 Um dado curioso nas eleições brasileiras e, especialmente nestas elei-
ções, foi o aumento de votos nulos, brancos e abstenções observados nas 
eleições municipais. Mesmo relativizando-se que as abstenções não sejam 
exatamente uma atitude de protesto, pois muitos podem estar fora de seus 
domicílios eleitorais ou impossibilitados de votar, grande parte dessa ausên-
cia significa um desleixo ou desprezo em relação às eleições. No entanto, os 
votos nulos e brancos, na sua maioria absoluta, são votos de protesto contra 
a ordem ou mesmo porque esses eleitores não se sentem representados pela 
atual institucionalidade e creem que nada será mudado com o processo elei-
toral. Se o voto não fosse obrigatório, as abstenções, nulos e brancos seriam 
muito maiores.

	 Para se ter uma ideia da extensão de ausentes, nulos e brancos vale 
dizer que esses votos superam os votos dos primeiros colocados no primei-
ro turno em 10 capitais do país, São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte 
(nesses dois últimos municípios a soma superou o primeiro e o segundo co-
locados juntos),Curitiba, Porto Alegre, Belém, Porto Velho, Campo Gran-
de, Cuiabá e Aracaju. Em outras 11 capitais, a soma de abstenções, nulos 
e brancos foi maior que o segundo colocado nas eleições. Essa rejeição, 
principalmente pelo segmento mais jovem do eleitorado, significa uma série 
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crise de representação, uma vez que largas parcelas da população não se 
sentem representadas pela atual institucionalidade política e expressam seu 
desapontamento dessa forma.

	 Outro indicador do desencanto com a institucionalidade ou com a 
podridão da política brasileira, com os processos de corrupção e o balcão de 
negócios em que se transformou o Parlamento e o Executivo brasileiro, é a 
desistência de milhões de jovens de se alistarem (solicitar o título de eleitor) 
para as eleições. Entre 2012 e 2016 ocorreu uma queda de cerca de 9% na 
emissão de títulos para jovens entre 16 e 17 anos. Nos primeiros seis meses de 
2016 (último dado do TSE) apenas cerca de 40% de jovens dessa faixa etária 
foram aos tribunais eleitorais solicitar o título de eleitor, o que demonstra o 
desprezo da juventude pelo processo eleitoral brasileiro.

A bipolaridade dialética

	 Com todas as ressalvas possíveis, o resultado das eleições, espe-
cialmente nas duas principais cidades do país, São Paulo e Rio de Janeiro, 
demonstrou também uma bipolaridade dialética em perspectiva, ou seja, 
condensaram em seus resultados as contradições e perspectivas da luta po-
lítica no Brasil. Em São Paulo, o PSDB teve uma vitória acachapante no 
primeiro turno, um fato inédito pelo menos nas últimas três décadas. O 
PSDB, por ser o mais programático da direita brasileira, expressou o poder 
das várias frações da burguesia, uma vez que é em São Paulo que está, tanto 
física quanto economicamente, o seu Comitê Central, mais precisamente 
situado na Avenida Paulista.

	 Paralelamente, o Rio de Janeiro também expressou o polo oposto da 
disputa política nestas eleições. A coligação PSOL-PCB, aliada aos movimen-
tos sociais, à juventude e à intelectualidade progressista, com a candidatura de 
Marcelo Freixo, do PSOL, conseguiu derrotar os candidatos do atual prefeito 
carioca, do governo do Estado e do governo federal e passar para o segundo 
turno, num processo no qual as condições da disputa eram as mais adversas 
possíveis. O candidato Marcelo Freixo não tinha os recursos financeiros que 
os outros candidatos possuíam e não tinha tempo de televisão (apenas 11 
segundos), enquanto os outros candidatos apareciam diariamente na TV. Mas 
Freixo possuía uma ferramenta que os outros não tinham, que era a militância 
guerreira que ao longo da campanha disputou nas ruas e de casa em casa o 
voto popular e conseguiu resultado que poucos acreditavam que ocorreria.
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	 No entanto, no segundo turno, Freixo cometeu um grave erro po-
lítico: após reunião com empresários, fez uma carta à população, a exem-
plo do que fez Lula em 2002, se comprometendo a respeitar os contratos 
estabelecidos pela Prefeitura, não aceitar indicação de partidos políticos e 
nomear apenas técnicos para o seu secretariado. Uma atitude inteiramente 
contraditória a toda a campanha realizada no primeiro turno. Não conse-
guiu o apoio daqueles que não votaram nele no primeiro turno e desarmou 
e desestimulou a militância que foi o eixo central de sua campanha no pri-
meiro turno. O resultado dessa virada de última hora foi a derrota para um 
candidato obscurantista, ligado à Igreja Universal do Reino de Deus.

	 De qualquer forma, como São Paulo e Rio de Janeiro representam 
os dois polos principais da luta política no Brasil, mesmo com a derrota de 
Freixo, há elementos que possibilitam indicar as perspectivas da luta de clas-
ses no país. Em São Paulo, firmou-se a burguesia agora dominando tanto 
o governo estadual quanto o municipal. Vão exercitar a política neoliberal 
pura, sem tergiversação, com a criminalização dos movimentos sociais e a 
repressão contra os trabalhadores e as manifestações de rua, que deverão 
aumentar à medida que o governo for anunciando o saco de maldades con-
tra os trabalhadores e a juventude para privilegiar o grande capital, especial-
mente os rentistas. Na capital paulista está o grande bastião burguês e todo 
seu aparato para enfrentar o próximo período da luta de classes.

	 O Rio de Janeiro, por sua vez, aponta em outra direção, indepen-
dentemente do resultado do segundo turno. A coligação vitoriosa da es-
querda no primeiro turno foi justamente aquela que não abriu mão de seus 
princípios e buscou o apoio na esquerda socialista, nos movimentos sociais 
e na juventude. Não se rendeu às conveniências da velha política nem aos 
acordos com os inimigos de classe. Buscou sua energia e vitalidade nos tra-
balhadores e na juventude e assim demonstrou que é possível, mesmo den-
tro das restritivas regras burguesas, abrir caminhos para um terceiro campo, 
aquele que rejeita a política de conciliação de classe e enfrenta a burguesia 
confiando nas forças da transformação social. Por isso, a derrota de Freixo 
no segundo turno mais uma vez prova que no atual momento da luta de 
classes no país não há espaço para a conciliação de classe. Quem quiser se 
colocar à altura da luta de classes e buscar soluções para uma alternativa 
anticapitalista e classista para o Brasil terá que manter coerência no discurso 
e na prática.
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Os novos caminhos da luta de classes

	 Passada as eleições, a luta de classe segue seu curso, muitas vezes 
por caminhos tortuosos que as próprias classes em disputa não conseguem 
vislumbrar plenamente. As eleições foram apenas uma imagem distorcida 
no espelho da realidade brasileira. A verdadeira disputa vai se dar a partir 
agora. Embriagados pelo resultado das urnas, os conservadores vão avan-
çar com mais truculência pela senda da barbárie social, com medidas cada 
vez mais impopulares, como o ajuste fiscal por 20 anos (a ironia é que até 
lá quase todos eles estarão mortos, mas isso mostra seu instinto de classe), 
a reforma da previdência, a reforma trabalhista, e a reforma educacional, 
entrega do petróleo do pré-sal para as multinacionais, entre outros, imagi-
nando que o resultado das urnas legitimam os interesses da burguesia e dos 
rentistas perante a população.

	 Esquecem-se, todavia, que em toda luta há um contraponto dialético. 
No caso brasileiro, esse contraponto é o proletariado urbano, a juventude 
das grandes metrópoles e o povo pobre dos bairros, justamente os setores 
que mais sofrerão com as medidas antipopulares do governo. Também se 
esqueceram de que já há uma indignação generalizada na sociedade contra 
esse governo (não refletida nas urnas, em função das distorções da campanha 
eleitoral), que se manifesta nas ocupações que até agora já atingem mais de 
1.200 escolas, universidades e institutos federais de ensino, nas manifestações 
de rua, nos estádios de futebol, nos espetáculos musicais e teatrais, além de 
outros locais públicos, e até nos aeroportos quando as pessoas encontram 
figurões do governo e os escracham publicamente.

	 Essa indignação ainda difusa em algum momento irá buscar referên-
cias organizativas, como já se ensaiou embrionariamente na recente passeata 
da Frente Povo Sem Medo, que reuniu cerca de 100 mil pessoas em São Paulo. 
Não se pode esquecer que o Brasil é um país à beira de um ataque de nervos, 
com uma sociedade cansada do caos urbano, em função da precária mobilida-
de social; das terríveis condições da saúde pública; da violência e o assassinato 
de jovens pretos e pobres da periferia das grandes cidades; do desemprego 
que atinge atualmente mais de 12 milhões de trabalhadores e suas famílias; e 
da indignação contra a corrupção e a velha política.

	 Todo esse caldeirão social em ebulição vai esquentar ainda mais à 
medida que os trabalhadores, aposentados, a juventude e o povo pobre dos 
bairros forem tomando consciência da profundidade dos ataques da bur-
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guesia contra seus direitos e garantias. Nesse momento a luta de classes vai 
alcançar um novo patamar. Nenhum governo pode dirigir um país por mui-
to tempo sem legitimidade social. Mais de 60% da população está contra 
esse governo. A hora em que o proletariado indignado com o desemprego, 
o corte de salários, redução das aposentadorias, as privatizações, tudo isso 
sendo feito para transferir recursos públicos para saciar o apetite voraz de 
uma elite parasitária rentista e do grande capital, então teremos a disputa 
real nas ruas, nos locais de trabalho, estudo e moradia. Não está descartado 
um levante social contra o governo usurpador. Esse momento poderá che-
gar muito antes do que imaginam os pessimistas.



10. Meio século de AI-5: ditadura nunca mais!

	 O Ato Institucional n° 5, editado pela ditadura militar em dezem-
bro de 1968, completa nesta quinta-feira, dia 13 de dezembro de 2018, meio 
século. Trata-se de recordação sombria de um instrumento autoritário que 
abriu espaço para a ditadura aberta de cunho fascista, o terrorismo de Es-
tado, as prisões, torturas, mortes e desaparecimentos de presos políticos, 
verdadeiros crimes de lesa-humanidade que até hoje não foram punidos no 
Brasil. Ao completar 50 anos, é fundamental que as novas gerações, mais 
de 100 milhões de brasileiros que não viveram a ditadura, compreendam as 
barbaridades, a censura aos meios de comunicações, ao teatro, ao cinema, 
à música, à literatura, as perseguições políticas, cassações de mandatos de 
parlamentares e políticos em geral e o clima de terror e medo que caracte-
rizaram o período ditatorial. Pelos cálculos de diversos historiadores e da 
Comissão Nacional da Verdade, no período da ditadura mais de 50 mil bra-
sileiros foram presos, cerca de 7 mil foram exilados, mais de uma centena 
banidos, 434 foram mortos ou estão desaparecidos e 800 foram julgados 
pelos tribunais militares.46

	 Vale ressaltar que a ditadura foi implantada em 31 de março de 
1964, quando o presidente João Goulart foi deposto por meio de um gol-
pe militar que contou com apoio empresarial, objetivando salvar as classes 
dominantes que estavam politicamente derrotadas pela intensa mobilização 
popular da época. Por isso implantaram um regime que subtraiu as liber-
dades democráticas, impuseram o arrocho salarial, ampliaram a desnacio-
nalização da economia, com maior favorecimento ao capital internacional, 
e se alinharam à política de guerra fria no interesse do imperialismo esta-
dunidense, cujo país forneceu as informações de inteligência, as técnicas 
de tortura e o apoio diplomático aos golpistas. As principais mazelas que 
hoje se expressam na sociedade brasileira têm seu DNA nas medidas que 
foram implantadas durante o período ditatorial, especialmente a perversa 

46  Relatório da Comissão Nacional da Verdade, criada para apurar os crimes da ditadura.
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distribuição de renda, uma economia de baixos salários, cuja matriz perdura 
até hoje, e a ampliação do poder de uma classe dominante truculenta, anti-
democrática e reacionária.

	 É importante também ressaltar que o golpe militar de 1964 contri-
buiu para uma mudança de correlação de forças na geopolítica internacio-
nal e abriu espaço para o período de golpes militares em vários continentes. 
Como disse o ex-embaixador dos Estados Unidos, o golpe no Brasil teve 
o mesmo impacto do Plano Marshall, o bloqueio de Berlim ou a guerra 
na Coreia47, afinal o Brasil tinha a maior economia, a maior população e o 
maior território da América Latina. A partir do Brasil, uma onda de golpe 
militares se espraiou em várias regiões do mundo, como em 1965 na Indo-
nésia, onde foram mortos mais de 700 mil pessoas, entre comunistas, de-
mocratas e progressistas em geral. Mas a região em que os golpes militares 
mais prosperam foi a América Latina onde, na década de 70 do século pas-
sado, a maioria dos países era governada por militares, cujo poder resultara 
de golpes.

	 Nesse contexto, o Ato Institucional n° 5 foi o aprofundamento das 
medidas tomadas anteriormente pelo novo regime, uma espécie de golpe 
dentro do golpe, com o objetivo de consolidar o poder dos novos gover-
nantes, reordenar a sociedade, ampliar o poder das classes dominantes e 
impedir as manifestações populares. Entre 13 de dezembro de 1968 e 13 
de outubro de 1978, quando foi revogado o ato discricionário, o país viveu 
os anos de chumbo com uma ditadura militar fascista aberta, supressão das 
liberdades, prisões, tortura e mortes de opositores, cassação dos direitos po-
líticos de todos aqueles que a ditadura considerava inconveniente ao regime, 
revogação das eleições diretas para presidente, governadores e prefeitos das 
capitais, censura generalizada e construção de uma rede de espionagem que 
se estendia por todos os setores da administração pública, escolas, univer-
sidades e locais públicos. Ao mesmo tempo, o processo de modernização 
conservadora construiu a ferro e fogo um modelo econômico de acumu-
lação predatória48 que acelerou o crescimento econômico do país, ampliou 
a industrialização, desenvolveu o capitalismo no campo, mas resultou num 
verdadeiro apartheid social, com brutal concentração de renda, que se apro-
fundou mesmo nos períodos democráticos.

47  Filho, L. V. O governo Castelo Branco. Rio de Janeiro: Jose Olympio, 1974.
48  Costa. E. A política Salarial no Brasil. São Paulo: Boitempo, 1997.
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Para compreender a história

	 Para que as novas gerações compreendam o significado da ditadura 
e do AI-5, é importante rememorarmos, mesmo que resumidamente, os 
principais acontecimentos que levaram ao golpe e as principais medidas to-
madas pelos militares. Vale lembrar que os primeiros anos da década de 60 
do século passado foram marcados por intensa atividade política, mobiliza-
ção sindical e popular em defesa das reformas de base, uma plataforma de 
reformas, entre as quais a rural e a urbana, que visavam beneficiar a maioria 
da população e construir um desenvolvimento econômico com distribuição 
de renda. Os setores populares, organizados no Comando Geral dos Traba-
lhadores (CGT), nas Ligas Camponesas, na União Nacional dos Estudantes 
(UNE) e no Centro Popular de Cultura, incluindo também organizações de 
militares nacionalistas, de artistas e intelectuais, estavam ganhando a batalha 
política e ideológica, e o presidente da República também era um apoiador 
das reformas. A burguesia, os latifundiários e o imperialismo estadunidense 
estavam na defensiva diante do avanço da intensa participação popular nos 
debates e manifestações de rua. A maioria do povo apoiava as reformas. 
Como as classes dominantes não queriam perder os privilégios seculares, 
tramaram o golpe com os Estados Unidos e implantaram a ditadura.

	 O golpe militar de 1964, pelas consequências que perduram até 
hoje, significou a mais profunda e extensa derrota do movimento popular 
e democrático no Brasil. A institucionalidade política e a estrutura econô-
mica montada a partir desse período são responsáveis pela formatação dos 
aspectos fundamentais da sociedade brasileira de agora. O primeiro período 
da ditadura, que vai de 1964 a 1968, foi o momento de desmonte da ordem 
anterior e montagem da nova ordem, mediante a edição dos chamados atos 
institucionais, que davam poderes extraordinários aos novos mandatários. 
Entre abril de 1964 e novembro de 1966, o governo editou 838 leis, 5.685 
decretos, 3 atos institucionais e 24 atos complementares49. Para calar a opo-
sição, a ditadura realizou nos primeiros meses após o golpe milhares de 
prisões, utilizando-se até de navios para colocar os prisioneiros. Aboliu a 
Constituição de 1946, cassou mandatos de parlamentares, governadores, 
prefeitos, vereadores, funcionários públicos, sindicalistas e personalidades 
progressistas. Estabeleceu eleições indiretas para presidente, governadores 

49  Revista Desenvolvimento e Conjuntura, citada em Araújo, N. A. Crisis y Lucha de Clases en 
Brasil 1974-1979. Tese de doutoramento. UNAM, México.
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e prefeitos das capitais, colocou o CGT e a UNE na ilegalidade, extinguiu 
os partidos políticos, criou um bipartidarismo artificial (Arena e MDB) e 
alterou a composição do Supremo Tribunal Federal para conseguir maioria.

	 Do ponto de vista econômico e social, a construção da nova ordem 
foi feita mediante um conjunto de reformas ortodoxas na área bancária, 
financeira tributária, cambial e de comércio exterior, além de legislação de 
estímulo ao capital estrangeiro. Essas reformas prepararam o terreno para 
o chamado “milagre econômico”, no período de 1968 a 1973, quando as 
taxas de crescimento cresceram a uma média anual acima de 11% ao ano. 
Para viabilizar a nova ordem entre os trabalhadores, o governo realizou a 
intervenção nos sindicatos e nomeou como interventores velhos pelegos 
ligados ao novo regime. Para se entender a ofensiva contra o movimento 
sindical pela ditadura basta dizer que, entre 1964 e 1979, ocorreram 1.202 
intervenções em sindicatos, 810 só entre 1964 e 1965, 78 destituições de 
diretorias, 31 intervenções em processos eleitorais dos sindicatos com anu-
lação de pleitos, e 364 dissoluções de entidades sindicais50. Essas medidas 
visavam desmantelar a luta sindical organizada, de forma a impor a nova 
política salarial, com reajuste na maioria das vezes abaixo da inflação, que 
vigorou praticamente durante todo o período ditatorial.

	 Mesmo com todas essas medidas e uma brutal repressão contra as 
manifestações de rua, o movimento estudantil se reorganizou, reconstruiu a 
UNE mesmo na clandestinidade e promoveu manifestações de massa pelo 
país a fora, especialmente em 1968. Nesse mesmo ano, as forças da repres-
são invadiram o restaurante Calabouço, onde os estudantes pobres nor-
malmente faziam suas refeições, e matou o estudante Edson Luís de Lima 
Souto, o que gerou uma comoção nacional. Foram realizadas passeatas de 
protestos em todo o país, sendo que a mais famosa foi a passeata dos 100 
mil, realizada no Rio de janeiro, da qual participaram não só estudantes, mas 
profissionais liberais, artistas e populares, colocando em cheque o regime. 
Também em 1968 foram realizadas duas grandes greves operárias: na região 
de Contagem, com paralisação das principais fábricas, em Minas Gerais, e 
Osasco, em São Paulo. Esta última paralisou praticamente todas as fábricas 
da cidade industrial paulista, fazendo com que o exército realizasse uma 
intervenção na cidade, reprimisse brutalmente os trabalhadores e prendesse 
os dirigentes dos sindicatos para sufocar o movimento. No campo político-
-parlamentar, o deputado Márcio Moreira Alves fez um discurso condenan-

50  Moreira Alves, M. H. Estado e oposição no Brasil – 1964-1984. Vozes, 1984.
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do o golpe militar, o que foi considerado ofensivo pelas Forças Armadas. 
Eles exigiram a cassação do deputado, mas o Congresso se recusou. Então, 
os militares encontraram um pretexto para editar o Ato Institucional n° 5 
(AI-5), que fechou o Congresso e consolidou o regime como uma ditadura 
fascista.

Os anos de chumbo e o terror fascista

	 O AI-5 significou a radicalização da ditadura e consolidou o poder 
da chamada linha dura militar, abrindo um período claramente fascista na 
história do país. O Ato foi editado no final do governo do ditador Costa 
e Silva, que viria logo depois a morrer e ser substituído brevemente por 
uma junta militar e, posteriormente, pelo ditador Emílio Garrastazu Médici, 
que governou de 1969 a março de 1974. Para se ter uma ideia da barbárie 
institucional, basta relembrar as principais medidas contidas nessa legisla-
ção de exceção. Entre outros pontos podem-se destacar os seguintes: fe-
chamento do Congresso Nacional, passando os poderes para o presidente 
da República, suspensão do habeas corpus, censura prévia aos meios de 
comunicação, teatro, cinema, música e artes em geral, suspensão das ga-
rantias constitucionais, dos direitos políticos e cassação de parlamentares, 
proibição de manifestações populares, autorização de demissões sumárias 
na administração pública e transferência de julgamento das ações políticas 
que eles denominavam crimes contra a segurança nacional para tribunais 
militares. Estavam assim constituídas as bases legais e ilegais para aquilo que 
ficou popularmente conhecido como os anos de chumbo. Ressalte-se que, 
um dia antes, o regime já realizava centenas de prisões de oposicionistas, o 
que se generalizou após a promulgação do AI-5.

	 O regime, contestado nas ruas e fustigado pela guerrilha urbana, 
estruturou uma poderosa máquina de espionar e matar, aliada a uma má-
quina de alienar. Uma parte da máquina repressiva já estava estruturada no 
Serviço Nacional de Informações (SNI), criado logo após o golpe e nos an-
tigos Departamentos de Ordem Política e Social (DOPS), que existiam em 
vários Estados, especialmente em São Paulo, onde também foi criada pe-
los militares a Operação Bandeirantes, um órgão operacional da repressão 
financiado por grandes empresas. Posteriormente, a ditadura reorganizou 
e centralizou todos os órgãos de repressão a partir de dois instrumentos 
básicos: os Centros de Operações de Defesa Interna (CODI) e os Desta-
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camentos de Operações Internas (DOI), duas organizações que se especia-
lizaram nas prisões, tortura institucionalizada, coleta de informações, des-
mantelamento dos grupos guerrilheiros e perseguição a todos que fizessem 
oposição à ditadura. Grande parte desses agentes da repressão foi treinada 
pela CIA, especialmente os oficiais, na Escola das Américas, e também por 
forças de inteligência do exército inglês e francês. Um conhecido agente 
da CIA, Dan Mitrione, deu aulas práticas de tortura no Brasil, tendo como 
cobaias presos políticos, e se gabava de ensinar a tortura científica: “aplicar 
a dor na dose certa, com a intensidade exata, no local mais apropriado, para 
extrair a maior quantidade de informações”. Foi capturado no Uruguai pe-
los guerrilheiros Tupamaros e executado em agosto de 1970.

	 Não satisfeitos com esses instrumentos paralegais da repressão, o 
regime também criou centros clandestinos de tortura e morte de militantes, 
como a Casa da Morte, em Petrópolis e a Boate Querosene, no interior de 
São Paulo, os mais tristemente famosos, além de outros sítios. Nesses locais 
eram levados os presos que eles consideravam mais perigosos, os quais ti-
nham poucas opções além de trair ou morrer. Eram torturados por 10, 15, 
20 dias ininterruptos da forma mais bárbara possível. O objetivo era “virar” 
os presos, ou seja, transformá-los em agentes da repressão para depois se 
infiltrarem em suas antigas organizações e delatar os companheiros. Na 
Casa da Morte, por exemplo, de todos que passaram por lá, sobreviveu 
apenas uma prisioneira, Inês Etienne Romeu. Assim mesmo, um dos chefes 
dos torturadores, o coronel Paulo Malhães, disse em depoimento na Co-
missão da Verdade que ela sobreviveu porque seus colegas não souberam 
fazer o serviço direito. Na Boate Querosene praticamente todos morre-
ram, a não ser os que traíram, como o agente Vinícius (Severino Teodoro 
Melo, membro do Comitê Central e militante desde 1935), traidor do PCB 
e responsável pela delação e morte de mais de dois terços dos integrantes 
do Comitê Central assassinados na tortura, e o agente Camilo, na verdade 
Natanael de Moura Girardi (guerrilheiro treinado em Cuba), responsável 
pela morte e desbaratamento de praticamente todo o Molipo (Movimento 
de Libertação Popular), dissidência da ALN organizada em Cuba. Quase 
todos foram mortos quando regressaram e foram presos no Brasil51. Um 
dos pouquíssimos sobreviventes dessa organização é o ex-ministro da Casa 
Civil do governo Lula, José Dirceu.

51  Godoy, Marcelo. A casa da vovó – Uma biografia do DOI-CODI (1969-1991), o centro de 
sequestro, tortura e morte da ditadura militar. São Paulo: Alameda, 2014.



193

Reflexões Sobre a Crise Brasileira

	 Os algozes da repressão brasileira tinham uma lei macabra: todos 
aqueles que fizeram treinamento de guerrilha em Cuba, nos países do Leste 
ou na China, os banidos (trocados no sequestro de embaixadores) que retor-
nassem ao país ou os acusados de crimes de morte estavam marcados para 
morrer. Praticamente todos os que foram presos nessa categoria foram as-
sassinados. Os métodos utilizados pelos algozes para obter informações não 
ficavam nada a dever aos nazistas: pau-de-arara, choques elétricos na boca, 
testículos, ouvidos, afogamentos com água e urina, privação do sono, exposi-
ção a altas e baixíssimas temperaturas, espancamento dos mais variados tipos, 
palmatória na sola dos pés, das mãos e nas costas, “telefones” (pancada com 
as duas mãos no ouvido que provocava o rompimento dos tímpanos), soro 
da verdade, isolamento prolongado com sons estridentes nas celas escuras, 
privação de água e comida, estupros, entre outras atrocidades. Para encobrir 
as barbaridades, os algozes inventavam uma série de dissimulações, “teatri-
nhos”, notícias falsas, tais como “morreu em confronto com a polícia”, “foi 
atropelado quando tentava fugir”, “nunca esteve nas dependências da polí-
cia”, dentre outras falsas alegações.

	 Para completar os horrores, e como os mortos eram muitos, a re-
pressão decidiu desaparecer com os corpos dos torturados e mortos. Para 
tanto, muitos eram jogados em rios ou no mar, como declarou cinicamente 
o coronel Malhães, um dos torturadores da Casa da Morte em depoimento, 
arrancando-lhes antes os dentes, parte dos dedos para encobrir as impressões 
digitais, além de colocar cimento ou pedras em seus estômagos para que não 
boiassem. Muitos corpos também eram esquartejados e enterrados em lo-
cais diferentes para dificultar a identificação, outros eram enterrados em valas 
comuns para indigentes, como na conhecida Vala Clandestina de Perus, no 
cemitério Dom Bosco, na zona Norte de São Paulo, onde foram encontradas 
várias ossadas de prisioneiros mortos (a última recentemente encontrada foi 
a do líder sindical bancário e da VPR, Aluísio Palhano). Não se pode es-
quecer também que havia médicos que assinavam atestados de óbitos com 
causa mortis falsas, de acordo com as conveniências dos torturadores. Um 
dos legistas mais conhecidos nessas práticas foi o médico Harry Shibata, um 
verdadeiro Dr. Mengele brasileiro.

	 Quando a guerrilha urbana já estava derrotada, o regime militar se 
voltou contra o Partido Comunista Brasileiro (PCB), a única organização que 
não aderira à luta armada e que tinha elaborado, ainda em 1967, no seu VI 
Congresso, a estratégia de frente democrática para derrotar a ditadura e que 
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possuía fortes vínculos orgânicos com o movimento operário e a juventude. 
Para o novo ditador e seus estrategistas, a chamada abertura lenta e gradual 
não poderia ser realizada com a emergência de um PCB forte e vinculado às 
massas. Por isso, autorizaram o massacre do PCB, através da Operação Radar 
que tinha como objetivo eliminar os principais dirigentes do Comitê Cen-
tral e desbaratar a organização. Um documento do comando da inteligência 
militar, denominado “Neutralizar o PCB” apontava quais as instâncias e os 
responsáveis por elas que deveriam ser eliminados, uma vez que na prática 
“neutralizar” significava matar. Nessa ofensiva, entre os anos de 1974, 1975 
e início de 1976, foram assassinados na tortura um terço do Comitê Central, 
muitos com injeções de matar cavalo, como o secretário político da Juventude 
Comunista, José Montenegro de Lima, outros com as mais selvagens torturas. 
Seus corpos desfigurados, sem dentes e sem digitais, com pedras amarradas 
ao estômago jazem em algum rio da região da Grande São Paulo. Praticamen-
te todos os integrantes das direções regionais foram presos, bem como cerca 
de dois mil militantes, a grande maioria torturados.

Geisel e a autorização para matar

	 Para se compreender a selvageria, é importante citar dois casos 
simbólicos: quando retornava do exterior, o dirigente do PCB, Davi Ca-
pistrano, foi preso na fronteira do Rio Grande do Sul e levado para a Casa 
da Morte. Torturado durante vários dias, Capistrano não deu nenhuma in-
formação aos seus algozes e foi assassinado. Seu corpo foi esquartejado e 
pendurado em ganchos como gado, conforme anotações recolhidas postu-
mamente de um agente da repressão e transformadas em livro pela jorna-
lista Tais Moraes52. Depois, os restos mortais de Capistrano foram levados 
e jogados nos fornos da Usina Cambahyba, em Campos, no interior do Rio 
de Janeiro, onde também a repressão cremou os corpos de vários militantes 
de outras organizações assassinados naquela casa macabra53. O outro caso 
simbólico é o do dirigente do PCB, Elson Costa. Torturado brutalmente 
durante mais de 20 dias, em frangalhos e todo desfigurado, os torturadores 
jogaram álcool em seu corpo e lhe deram duas opções: se transformar em 
policial ou morrer. Como permaneceu firme em sua disposição de manter 

52  Morais, T. Sem Vestígios. São Paulo: Geração Editorial, 2010.
53  Guerra, C. Memória de uma guerra suja. Depoimento em forma de livro aos repórteres Marcelo Neto 
e Rogério Medeiros. Rio de Janeiro TopBooks, 2012.
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os segredos do Partido e não trair sua organização, os facínoras atearam 
fogo em seu corpo, matando-o lentamente54.

	 Ao contrário do que as pessoas podem imaginar, essas mortes não 
foram resultados de acidentes ou de sadismo desse ou daquele torturador (o 
que também existia), mas de uma ofensiva seletiva da repressão para matar 
os principais dirigentes do PCB. Recente documento revelado pela Agência 
Central de Inteligência dos Estados Unidos (CIA) informa sobre uma reu-
nião dos chefes do CIE (Centro de Informações do Exército) com Ernesto 
Geisel, que estava assumindo o comando da ditadura naquele momento. 
Na reunião, os comandantes da inteligência apresentaram um balanço do 
trabalho e dos métodos utilizados pelos órgãos da repressão até aquela data 
(quando já se contabilizavam 104 execuções) e queriam saber se poderiam 
continuar matando da mesma forma. Geisel pediu um tempo para pensar 
e dias depois autorizou os assassinatos políticos, com duas condições: só 
seriam mortos os chamados elementos mais perigosos e todas as execuções 
deveriam passar pelo crivo do chefe do SNI, João Batista Figueiredo55. Esse 
documento é a prova cristalina de que a barbárie realizada nos porões da 
repressão não era de iniciativa dos desequilibrados ou sádicos lá presentes, 
mas um processo que tinha o aval dos principais comandantes e do ditador 
da República.

	 À máquina de matar, também se aliava a máquina de alienar, de 
forma a construir um clima de normalidade e estabilidade no país. Como 
se dizia na época, o Brasil era uma “ilha da tranquilidade, numa conjuntura 
internacional de conflitos”. Buscava-se criar uma espécie de unanimidade 
nacional forçada, na qual todos aqueles que não apoiassem o regime eram 
considerados suspeitos ou inimigos. Enquanto se comemoravam os êxitos 
do “milagre econômico” e nos porões se moíam os militantes e se punham 
cartazes nas ruas com os retratos dos revolucionários procurados, a Agência 
Especial de Relações Públicas (AERP) massificava propaganda patrioteira 
nos meios de comunicação com slogans tipicamente fascistas, tais como 
“Brasil, Ame-o ou Deixe-o”, “Brasil, terra que Deus abençoou”, visando 
criar um clima de nacionalismo artificial, inclusive aproveitando-se do fato 
de que o Brasil fora campeão de futebol do mundo em 1970. Começaram 

54  Godoy. M. op. cit.
55   Documento elaborado pelo diretor da CIA, Egan Colby em 1974 e endereçado ao 
secretário de Estado Henry Kissinger e tornado público pelo governo dos EUAQ. Foi 
descoberto pelo pesquisador Matias Spektor, da Fundação Getúlio Vargas.
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também a aparecer os cantores chapa branca, como Dom e Ravel, com os 
hits “Eu te amo meu Brasil”, “Ninguém segura a juventude do Brasil” e 
marchinhas como “Pra frente Brasil”, entre outras. Nas universidades im-
plantavam-se as aulas de educação moral e cívica, implementava-se o acor-
do MEC-USAID e, com o decreto 477, os reitores estavam de mãos livres 
para expulsar qualquer aluno que em sua visão estivessem desenvolvendo 
atividades ditas subversivas.

A censura à cultura, às artes e a perseguição à ciência

	 A censura à cultura em geral, ao cinema, à música, ao teatro, à li-
teratura, às artes plásticas, aos meios de comunicação, como a imprensa, a 
televisão e o rádio, bem como a perseguição à ciência ampliaram o controle 
da ditadura sobre praticamente toda a vida social. A ditadura queria con-
trolar tudo, dificultar a circulação de ideias contrárias ao regime, censurar a 
criatividade e prender os artistas que não se enquadrassem na nova ordem. 
De acordo com levantamento realizado pelo jornalista Zuenir Ventura, no 
período de vigência do AI-5 mais de 500 letras de música, 500 filmes, 450 
peças de teatro e 200 livros foram vetados ou cortados em parte pela famo-
sa Divisão de Censura de Diversões Públicas, organismo a partir do qual 
eram realizadas as operações de sufocamento da cultura e das liberdades 
democráticas. O rigor e a bizarrice dos censores, que não tinham as mesmas 
condições intelectuais que os artistas criadores, muitas vezes levavam a cer-
tos recalques e pequenas vinganças contra os artistas, chegando a situações 
risíveis como proibir a divulgação do poema de Mario de Andrade, “Ode ao 
burguês”, só porque tinha essa palavrinha mágica.

	 Com relação à imprensa escrita, desde a edição do AI-5 os cen-
sores passaram a se instalar dentro das redações, onde tinham uma mesa 
a partir da qual censuravam todas as matérias que consideravam contrárias 
ao governo. Jornais como O Estado de São Paulo e Jornal do Brasil, diante 
da impossibilidade de colocar textos novos no lugar dos censurados, tive-
ram que recorrer a estratégias como publicar receitas de bolo, condições 
climáticas, poemas de Camões, o que também era uma forma indireta de 
protestar contra a censura. Jornais progressistas como O Pasquim e Opi-
nião eram censurados com rigor especial e muitas vezes tinham que fazer 
um volume de matérias correspondente a duas ou três edições para que 
pudessem publicar apenas uma. Até mesmo as revistas em quadrinhos eram 
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censuradas, como o Fradim, de autoria de Henfil. A televisão e o rádio 
eram alvos especiais dos censores, em função da popularidade desses dois 
meios de comunicação. Os telejornais eram censurados e até novelas foram 
proibidas, como o Bem Amado, de Dias Gomes, que só foi exibida dez 
anos depois de censurada. Autores como Cassandra Rios, Rubens Fonseca 
e até Eça de Queiroz (O crime do padre Amaro) não escaparam ao crivo 
dos censores. O teatro também foi muito censurado e a peça Roda Viva, de 
Chico Buarque, foi atacada pelo Comando de Caça aos Comunistas, tendo 
o cenário depredado e os atores espancados. O cinema, particularmente os 
autores do Cinema Novo, tiveram dezenas de filmes censurados, muito dos 
quais só foram exibidos após a abertura e a anistia. Até mesmo a ciência foi 
muito perseguida pela ditadura: 471 cientistas foram perseguidos, perderam 
seus empregos ou se exilaram, setores inteiros do Instituo Manguinhos da 
Fiocruz foram desmantelados e ocorreu demissão em massa na Universida-
de de Brasília.

	 Mas a Música Popular Brasileira (MPB) e seus principais autores 
mereceram uma atenção especial da censura. Autores como Milton Nas-
cimento, Raul Seixas e Taiguara tiveram dezenas de músicas censuradas. 
Outros autores como Rita Lee, Belchior, Tom Jobim e Vinícius de Moraes 
também foram censurados e até alguns cantores-compositores considera-
dos bregas, como Odair José, foram vítimas da censura. Caetano Veloso e 
Gilberto Gil não só tiveram várias de suas músicas censuradas, como foram 
presos e depois obrigados a se exilar em Londres. Mas os inimigos princi-
pais da ditadura na área musical eram os cantores-compositores Geraldo 
Vandré e Chico Buarque de Holanda. O primeiro, com sua música “Pra não 
dizer que não falei de flores”, que se tornou uma espécie de hino contra a 
ditadura, teve que se exilar na Europa. Já Chico Buarque de Holanda, que 
também se autoexilou na Itália durante um período, foi provavelmente o 
mais perseguido pela censura. Chegou a um tal ponto em que Chico pre-
cisou usar o pseudônimo de Julinho de Adelaide para poder ter as músicas 
liberadas e driblar a censura, uma vez que era o cabeça de uma lista de 
compositores perseguidos pelo regime. Também Taiguara usou do mesmo 
artifício para ter suas composições liberadas. Quando o governo se deu 
conta, passou a exigir RG e CPF dos compositores.

	 O ato Institucional n° 5 foi revogado em dezembro de 1978 quan-
do o movimento social, a partir das greves do ABC, dava os seus primeiros 
passos e posteriormente se transformaria no principal polo de resistência à 
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ditadura. Depois veio a anistia, instrumento que possibilitou a libertação dos 
presos políticos e a volta dos exilados, mas que ao mesmo tempo anistiava 
também os torturadores, o que tem sido o principal pretexto das forças con-
servadoras para que não se punam os crimes de lesa-humanidade cometidos 
pelos torturadores e seus mandantes. No início da década de 80, o movi-
mento democrático avançava enquanto a ditadura perdia forças e iniciativa 
política, até que foi substituída por um governo civil, num arranjo negociado 
entre militares, setores democráticos e as elites, gerando compromissos que 
impediram o ajuste de contas da sociedade com esse período sombrio.

	 Cinquenta anos depois as novas gerações precisam conhecer a ver-
dade sobre aqueles tempos sombrios para não serem enganadas ou embar-
carem em aventuras autoritárias. Nada como conhecer o passado para não 
se repetir tragédias no futuro!



11. Brasil: uma classe dominante truculenta, rea-
cionária e entreguista

	 Antes de tudo, é necessário enfatizar que não existe classe domi-
nante boazinha em nenhuma parte do mundo capitalista. Todas elas bus-
cam a maximização dos lucros e o controle do poder político na socieda-
de para exercer o seu domínio. Também não têm escrúpulos: quando seu 
poder está em jogo, não hesitam em se utilizar de qualquer meio, método, 
ilegalidade ou brutalidade para manter o controle social e político. Não po-
demos esquecer que a “esclarecida” burguesia alemã recorreu ao nazismo 
para restabelecer plenamente a dominação, da mesma forma que as burgue-
sias italianas e japonesas recorreram ao fascismo para se manter no poder e 
disciplinar os trabalhadores.

	 Na América Latina também é bom lembrar que as burguesias da 
região apoiaram Somoza, Pinochet, Videla e a ditadura brasileira, além das 
torturas, assassinatos e desaparecimento de presos políticos. Portanto, o pa-
râmetro que define o comportamento das classes dominantes em qualquer 
momento e em qualquer país é a correlação de forças na disputa política e 
a luta de classes. A organização revolucionária que não compreender essa 
dinâmica e realizar alianças com o inimigo, pagará um preço muito alto por 
suas ilusões de classe. Essa tem sido a história e a tragédia dos partidos e 
organizações que optaram por esse caminho.

	 Mas as classes dominantes brasileiras têm uma singularidade que 
as torna mais truculentas, preconceituosas e autoritárias que as outras: são 
filhas legítimas da Casa Grande e do desrespeito permanente aos traba-
lhadores ao longo de nossa história. Esse fenômeno é resultado de um 
histórico de dominação e impunidade que vem desde os tempos da colônia, 
com a escravidão. Os mais de 300 anos de trabalho escravo no Brasil (um 
dos últimos a abolir a escravatura) deixaram marcas profundas na sociedade 
brasileira e, especialmente, nas classes dominantes.

	 Nenhuma sociedade passa impune diante de mais de três séculos de 
escravidão, nos quais os africanos e seus descendentes foram tratados como 
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sub-raça. Como eram propriedade dos senhores de engenhos e donos das 
terras, trabalhavam e viviam nas mais terríveis condições: eram humilhados, 
torturados ou assassinados se contrariassem as ordens dos proprietários. 
Os senhores de engenho e das terras eram donos da vida e da morte de cada 
um dos africanos escravizados. Até os bichos de estimação das fazendas e 
engenhos tinham tratamento melhor que os escravos.

	 Essa tradição autoritária alimenta o imaginário das classes domi-
nantes brasileiras, fato que se consolida através dos tempos com a perma-
nente impunidade dos ricos e poderosos que detêm o poder no Brasil. Além 
disso, o país não realizou uma revolução burguesa clássica, sua industriali-
zação ocorreu muito tardiamente e o desenvolvimento econômico e social 
foi estruturado a partir dos interesses e padrões dos países centrais e de uma 
elite recém-saída do período escravocrata. A isso se acrescenta um processo 
de reprodução do capital típico de uma burguesia subordinada que realiza 
permanentemente a superexploração do trabalho. Mesmo em pleno século 
XXI, a classe dominante brasileira ainda se comporta de maneira seme-
lhante aos velhos senhores escravocratas, evidentemente com modos mais 
refinados de mandonismo.

	 Para consolidar essa tradição, as classes dominantes realizam um 
permanente trabalho de manipulação ideológica junto à população, através 
de seus aparatos da superestrutura, especialmente o monopólio das comu-
nicações, de forma que a grande maioria da população e, especialmente 
os trabalhadores, a juventude e o povo pobre das periferias, não consigam 
perceber claramente o processo de exploração, mandonismo e rapina das 
classes dominantes, bem como a maneira predatória com que se apossam 
dos recursos do fundo público, da riqueza produzida por todos e como se 
subordinam de maneira servil aos interesses do capital internacional.

Na crise, a burguesia mostra a sua cara

	 Essas reflexões introdutórias estão ligadas ao fato de que a crise 
brasileira está sendo mais uma vez pedagógica no sentido de compreender-
mos o papel das classes dominantes brasileiras e, principalmente, da cha-
mada burguesia nacional. Em nosso país estamos vivendo aquele intervalo 
gramsciano em que um ciclo está morrendo e outro está nascendo, mas 
ainda não se consolidou. Justamente nesse intervalo aparecem os monstros, 
expressos nas manifestações mais bizarras e nos comportamentos políticos 
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mais desvairados. Como as crises são momentos da verdade para todas as 
classes, a crise brasileira também está servindo para que as classes dominan-
tes mostrem sua verdadeira face.

	 No Brasil, essas classes dominantes sempre procuraram dissimular 
suas intenções e objetivos das mais variadas formas. Até muito recentemen-
te todos se envergonhavam de serem considerados de direita. Eram raras as 
manifestações típicas de extrema direita. Todos preferiam parecer de centro 
ou mesmo partidários da democracia. Por isso, o partido de Maluf  se chama 
Partido Progressista, o das oligarquias regionais é denominado Democratas, 
o da direita neoliberal se chama Social-Democrata e assim por diante.

	 No entanto, o agravamento da crise está fazendo a burguesia mos-
trar-se sem máscaras. Muitos setores burgueses já não têm mais vergonha 
de se declarar publicamente de direita, outros setores estão flertando aber-
tamente com o fascismo. Suas ações se tornam cada vez mais ousadas. Essa 
nova cara da extrema direita burguesa explica a campanha pela volta da di-
tadura militar, o ódio contra minorias e os pobres em geral, a criminalização 
dos movimentos sociais, a agenda aberta contra os direitos e garantias dos 
trabalhadores, o assassinato dos sem terra, a justificativa das mortes da ju-
ventude pobre e preta da periferia, a campanha contra a esquerda em geral, 
etc.

	 Já não conseguem se utilizar do tema da corrupção para levar cen-
tenas de milhares às ruas, como há dois anos, mas mantêm uma luta ide-
ológica e uma ação política permanente em todas as áreas, inclusive nas 
redes digitais, onde advogam abertamente a publicação de fake news como 
método de propaganda. É só lembrar que, durante a greve dos caminho-
neiros, um movimento justo contra a política de preços da administração 
ultraliberal do ex-presidente da Petrobrás, a direita procurou de todas as 
formas transformar o movimento numa manifestação pela intervenção dos 
militares na vida do país. Além do fato de que o principal monopólio das 
comunicações, as organizações Globo, manipulam diariamente os aconteci-
mentos e envenenam a população com os valores conservadores.

	 Os ingênuos ou desatentos a uma leitura mais rigorosa da realidade 
podem dizer que esses setores são minoritários, que não representam o 
conjunto da burguesia. Isso pode até ser verdade nesse momento, afinal em 
todas as classes sempre há setores mais radicais e outros mais moderados 
em determinado momento da conjuntura. Mas não se pode desconhecer 
que está se verificando uma mudança de qualidade no entendimento da 
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burguesia sobre as saídas para a crise. À medida que a crise se agrava, fru-
to do fracasso e desmoralização do golpe, da estagnação da economia, da 
continuidade do desemprego, à medida que a burguesia não encontra um 
candidato que a unifique, cada vez mais setores amplos dessas classes domi-
nantes estão se voltando para a candidatura de Bolsonaro.

	 Não se trata ainda de um acordo formal, mas os recentes episódios 
dos seminários promovidos por empresários industriais e da área financeira 
com os candidatos e os aplausos às propostas do candidato da extrema 
direita devem chamar a atenção de todos. Vale lembrar ainda que em 1989 
a burguesia não estava conseguindo se unificar em torno dos candidatos 
tradicionais e foi buscar um desconhecido senador alagoano (Collor) para 
derrotar Lula. Deu no que deu. Não será surpresa que, diante das dificul-
dades e da falta de unidade, a burguesia faça qualquer tipo de opção para 
manter seus privilégios, inclusive apoiando Bolsonaro.

Ao lixo com os escrúpulos

	 O que ocorreu nesses seminários empresariais? Na reunião com 
cerca de dois mil empresários, na Confederação Nacional da Indústria, Bol-
sonaro foi aplaudido pelo menos seis vezes durante sua explanação, quando 
defendeu que vai colocar generais nos ministérios, que a mídia deve parar 
de ver os empresários como bandidos e que “os trabalhadores têm que 
decidir entre ter menos direitos e emprego para todos, ou todos os direitos 
e nenhum emprego”. E continuou: “tem que fazer valer a vontade dos se-
nhores”, referindo-se aos empresários.

	 Bolsonaro se comprometeu ainda a continuar as reformas realizadas 
por Temer e ampliar as privatizações, uma agenda que lhe é ensinada pelo seu 
assessor econômico, Paulo Guedes, um ultraliberal e privatista ensandecido. 
A “civilizada burguesia nacional” aplaudiu Bolsonaro quando este falou con-
tra a “ideologia de gênero” ou ainda quando fez piadinhas tais como: “Hoje 
estão tirando a nossa alegria de viver. Não se pode mais contar piadas sobre 
afrodescendentes, cearenses ou goianos”. A radicalização da burguesia está 
se consolidando ao ponto que um dos candidatos que também participou do 
seminário foi vaiado porque disse que iria rever a reforma trabalhista.

	 Mas não é só a burguesia dita produtiva que está flertando com 
Bolsonaro. Os sofisticados banqueiros, investidores e gestores do merca-
do financeiro, em evento fechado para a imprensa, promovido pelo Banco 
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Pactual (19° CEO Conference), com a presença de 2.500 deles, também 
aplaudiram de pé as propostas neoliberais e conservadoras do candidato, 
principalmente quando ele disse que metralharia a favela da Rocinha para 
resolver o problema da segurança. “Mandaria um helicóptero derramar mi-
lhares de folhetos na favela e daria um prazo de seis horas para os bandi-
dos se entregarem. Encerrado o tempo, metralharia a Rocinha”, no que foi 
aplaudido pela entusiasmada plateia. Mais ainda: teve que permanecer mais 
meia hora no recinto porque as doidivanas do mercado financeiro queriam 
tirar selfies com o candidato fascista.

	 Para quem imaginava uma burguesia limpinha e cheirosa ou estava 
com planos de alianças em nome da unidade nacional, esta é uma realidade 
constrangedora. Se até o último dia para o registro eleitoral a burguesia não 
conseguir encontrar um candidato menos boçal e troglodita, jogará seus es-
crúpulos na lata do lixo e entrará com malas e bagagem para o comboio do 
candidato da extrema direita. Não importa se Bolsonaro faz homenagem a 
um torturador como Brilhante Ustra, se é racista, misógino, preconceituoso 
ou contra os direitos humanos e das mulheres. Falam mais altos seus inte-
resses econômicos e o controle político da máquina governamental, como 
aconteceu em 1964 e ao longo da ditadura. Para os órfãos da burguesia 
nacional, esse é um momento muito difícil.

	 Constatar as opções da burguesia num momento de grave crise é 
saudável e pedagógico para as forças revolucionárias. No entanto, depois 
dessa constatação ainda querer realizar alianças com esses setores domi-
nantes aí já é masoquismo. Até porque as classes dominantes brasileiras 
historicamente sempre estiveram perfiladas com o que há de mais atrasado 
e reacionário na história brasileira desde o período colonial. Ninguém que 
queira realizar as transformações em nosso país tem mais o direito de errar 
diante de uma questão objetiva como esta. O exemplo recente da experiên-
cia do PT e suas alianças com o grande capital e as oligarquias regionais foi 
bastante dramático para se cometer o mesmo erro novamente.

Construir o campo popular

	 Numa sociedade como a brasileira (o país é a oitava economia do 
mundo), com um capitalismo maduro, as classes sociais devidamente cons-
tituídas e a ordem institucional burguesa funcionando de acordo com os in-
teresses dos de cima, não há espaço para alianças com a burguesia ou as 
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oligarquias em geral para se realizar qualquer mudança. Pelo contrário, essas 
alianças já foram derrotadas no passado e agora significam o cemitério para as 
forças que continuarem insistindo nesse erro. O mais grave disso é o fato de 
que uma parcela muito expressiva de forças de esquerda continua insistindo 
nessa estratégia como se nada tivesse acontecido no passado recente.

	 Os exemplos do apoio ao discurso de Bolsonaro no seminário da 
Confederação da Indústria e no dos engravatados do mercado financeiro 
é um sinal muito forte do caráter da burguesia brasileira, tanto a chamada 
burguesia produtiva quanto a financeira. Essa conversa fiada de ficar sepa-
rando o capital produtivo e financeiro no Brasil é outro sofisma para jus-
tificar o injustificável. O capital produtivo brasileiro ganha também muito 
dinheiro no mercado financeiro. Tem departamentos especializados para 
aplicar em títulos e no mercado futuro. Uma parcela expressiva dos seus 
lucros vem exatamente da especulação financeira. Portanto, as contradições 
entre capital produtivo e financeiro são apenas pontuais: em essência, todos 
são truculentos, autoritários e entreguistas.

	 As reuniões recentes de Bolsonaro com os principais executivos 
da área produtiva e financeira são uma demonstração cristalina de que não 
se deve esperar desses setores nenhuma ação no sentido de qualquer mu-
dança no país. Pelo contrário, a burguesia brasileira está aliada até o tutano 
com as forças do capital internacional. São os principais inimigos do povo 
brasileiro, especialmente dos trabalhadores, da juventude e do povo pobre 
das periferias. Não tem nenhum papel a cumprir em qualquer processo de 
mudanças. Estarão sempre ao lado das causas mais reacionárias, conser-
vadoras e entreguistas da sociedade brasileira. Estão entregando agora o 
pré-sal, a Embraer, colocando veneno na mesa da população. Realizaram o 
ajuste fiscal por 20 anos, a reforma trabalhista, a lei das terceirizações e por 
pouco não conseguiram aprovar a reforma da previdência. Portanto, qual-
quer aliança com esses setores será mais uma tragédia para quem continuar 
optando por esse caminho.

	 Para quem quer realizar as transformações no Brasil, a política de 
alianças deve ter como centro o campo popular (o conjunto dos assalaria-
dos, suas famílias e aliados em contradições com o grande capital nacio-
nal e internacional), que não só representa a grande maioria da população 
brasileira, mas também é o único campo capaz de aglutinar e construir um 
programa que seja capaz de contemplar os interesses desta maioria e co-
locá-la em movimento pelas transformações sociais. Essa é a nossa tarefa 
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agora: construir a frente política e social classista e transformar a grande 
insatisfação que existe na sociedade contra as classes dominantes, contra a 
corrupção e as precárias condições de vida de nosso povo, em movimento 
organizado por grandes mudanças, sob a direção do campo popular.





PARTE II 

A CONJUNTURA ECONÔMICA





12. O capitalismo monopolista brasileiro: uma abor-
dagem a partir dos grandes grupos econômicos

	 O capitalismo monopolista brasileiro56 é pouco estudado a partir 
daquilo que é seu núcleo central: os grandes grupos econômicos e seu peso 
na estrutura da economia brasileira. Há deficiência de pesquisa acadêmica, 
precariedade e fragmentação das informações sobre a composição, desem-
penho e perfil desses grandes grupos, bem como sua influência no interior 
do Estado e na formulação de políticas econômicas. Essa debilidade é fruto 
de um método incorreto de aferir o capitalismo brasileiro atual, geralmente 
baseado em avaliações impressionistas, interpretações incorretas e visões 
políticas que não correspondem à realidade do setor monopolista atual. 
Parcela expressiva dos historiadores e analistas econômicos ainda avaliam 
o Brasil com categorias dos anos 1950, sem levar em conta os impactos da 
internacionalização da produção e das finanças na composição societária da 
economia brasileira, a política neoliberal e o processo de privatizações. Por 
isso, ainda atribuem a uma burguesia nacional contradições estruturais com 
os interesses do grande capital internacional.

	 Dessa forma, é fundamental pesquisarmos a realidade econômica 
do país a partir de estudos heterodoxos empíricos baseados no desempenho 
empresarial de quem detém efetivamente o poder econômico, trabalhos que 
são realizados fora das universidades, em publicações especializadas, como 
o ranking das maiores empresas, tal como As 1000 Maiores, As 500 Maiores, 
As 100 Maiores e assim por diante. Mesmo levando em conta que essas 
publicações possuem limitações em virtude do grau de complexidade e mo-
nopolização da economia brasileira, esses estudos empíricos representam 
um posto de observação importante para avaliarmos a estrutura do capital 
no Brasil, suas diversas singularidades, o grau de concentração econômica, 
bem como os meandros societários entre os diversos grupos econômicos 
brasileiros e internacionais instalados no país.

56   Adotamos o termo “monopolização” em vez de “oligopolização”, como é mais 
conhecido, em função do rigor teórico, pois vários oligopólios na prática constituem um 
monopólio, como é visto na tradição marxista.
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	 No capitalismo economicamente desenvolvido, como no Brasil, 
o que realmente define a configuração das classes dominantes, seu poder 
econômico, as ramificações acionárias e o peso na economia são os grandes 
grupos econômicos, os conglomerados que, mediante extraordinária teia 
de conexões societárias e participações cruzadas, controlam os principais 
ramos da economia. Os estudos que avaliam o perfil da economia a partir 
das empresas individuais não captam a essência e o controle econômico 
no capitalismo brasileiro, uma vez que os grandes grupos são responsáveis 
pela maior parte da produção e distribuição dos bens e serviços no país, 
possuem enorme influência no interior do aparato do Estado e, nas últimas 
décadas, têm expandido sua atuação internacional de maneira expressiva57.

	 Por isso, essa pesquisa vai investigar os blocos dominantes da eco-
nomia brasileira a partir dos 100 maiores grupos econômicos, baseado em 
pesquisas empíricas feitas anualmente pela mais importante publicação 
especializada em economia no país e que há décadas produz um ranking 
com os 200 maiores grupos que atuam no Brasil, bem como os seus laços 
acionários. Trata-se do jornal Valor Econômico e o estudo especial – Grandes 
Grupos – os 200 maiores; a pesquisa também será cotejada com a publicação 
Maiores e Melhores, da revista Exame (As 1000 Maiores Empresas e os 200 Maio-
res Grupos), além de outras publicações mais específicas, como os principais 
grupos por segmento empresarial, como indústria, comércio, finanças e ser-
viços.

	 O estudo avaliará o peso desses grupos na constituição do pro-
duto, a natureza da composição societária (se é nacional ou estrangeiro), o 
desempenho dos 10 principais grupos privados e públicos em cada grande 
segmento (indústria, finanças, serviços e comércio) e o número de empre-
gados, de forma a apreender de maneira mais ampla o processo de concen-
tração e centralização do capital no Brasil. Esse conjunto de informações 
compõe uma fonte riquíssima de elementos objetivos e atualizados que nos 
possibilita extrair uma radiografia do capitalismo contemporâneo brasileiro 
através dos seus principais agentes econômicos e compreender a dinâmica 
das classes dominantes e suas relações de propriedade, de forma a apreen-
der melhor a composição das classes proprietárias no Brasil.

57   Para melhor compreensão da internacionalização das empresas de capital brasileiro 
no exterior, consultar: As multinacionais verde amarelas, publicação do Valor Econômico e 
Multinacionais Brasileiras, da Fundação Don Cabral, além de Multinacionais Brasileiras, da 
consultoria KPMG.
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	 Em outras palavras, os 100 maiores grupos econômicos são os 
principais responsáveis pelas principais cadeias de produção e distribuição 
dos bens e serviços, além das finanças e do comércio na economia brasileira 
e influem decisivamente nas decisões econômicas e políticas do país. Por 
isso permitem um diagnóstico mais profundo sobre as corporações que he-
gemonizam a economia brasileira, suas ramificações no interior do sistema 
econômico, bem como a sua participação na formação do produto e as rela-
ções com o Estado e suas instituições, além do controle que essas empresas 
exercem nos países em que atuam. Esse levantamento vai nos permitir um 
olhar mais aguçado sobre o grau de monopolização da economia brasileira, 
bem como a dimensão nacional e internacional desses grupos econômicos.

	
Uma trajetória aos trancos e barrancos

	 Do ponto de vista histórico, pode-se afirmar que a construção do 
capitalismo industrial brasileiro foi realizada em marcha forçada, aos tran-
cos e barrancos, em meio a conjunturas adversas. Por isso mesmo, não se-
guiu a trajetória das nações que internalizaram o capitalismo clássico como 
nos países centrais. Construiu-se no Brasil uma industrialização umbilical-
mente associada e subordinada ao grande capital internacional. A presença 
do capital internacional aumentou quantitativamente e qualitativamente no 
governo militar e, posteriormente, no período neoliberal, tanto que o capi-
tal estrangeiro controla hoje os setores mais importantes da economia.

	 É bem verdade que, durante várias décadas, as empresas públicas 
tiveram um peso determinante na economia nacional, mas seu papel servia 
muito mais como suporte ao processo de acumulação do capital privado na-
cional e internacional do que como instrumento de autodeterminação na-
cional, o que também contribuiu para o avanço do capital estrangeiro no 
conjunto da economia. Além disso, o resultado social dessa construção foi 
a instituição de uma economia industrializada, mas de baixos salários e uma 
perversa distribuição de renda, a ampliação das desigualdades sociais e re-
gionais, carências de infraestrutura e precariedade habitacional nas grandes 
cidades, fato que resultou num mercado interno restringido se comparado ao 
conjunto da população.

	 Mesmo assim, estamos diante de um dos poucos países do con-
tinente americano que conseguiu romper o cerco do subdesenvolvimento 
industrial e agrário num período historicamente tão curto e se transformar 
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num país economicamente desenvolvido, com elevado grau de industriali-
zação nas cidades e desenvolvimento capitalista no campo, com capacidade 
de suprir de bens e serviços o mercado nacional e exportar parcela expressi-
va do excedente, especialmente commodities minerais e agropecuárias. Mesmo 
com o processo de desorganização da economia a partir dos anos 1990 e 
com o baixíssimo crescimento econômico nas últimas quatro décadas, além 
das recessões constantes, o Brasil ainda continua ainda como uma das dez 
maiores economias do planeta.

	 Para entendermos a complexidade das relações entre o capital na-
cional e o capital estrangeiro na economia brasileira é necessário atentarmos 
para as singularidades da construção tardia de um capitalismo industrial 
num país da periferia. Primeiro, desde o seus primórdios, a economia bra-
sileira já nasceu integrada e subordinada aos circuitos do capital mercantil 
no período da colonização.58 Além disso, realizou sua industrialização muito 
tardiamente – cerca de três séculos após a revolução burguesa na Inglaterra, 
dois séculos posterior à revolução industrial e mais de meio século após a 
passagem do capitalismo concorrencial para o capitalismo monopolista.

	 Desde a revolução de 1930, processo que colocou definitivamente 
o país no caminho da industrialização, após a subordinação dos setores 
ligados à economia agrário-exportadora, as transformações no Brasil foram 
realizadas pelo alto, à moda prussiana. Dado à fragilidade da burguesia bra-
sileira, no início da industrialização e ao longo de várias décadas, o Estado 
brasileiro foi o comandante-em-chefe da industrialização, quer construindo 
a infraestrutura e a indústria de base, quer criando empresas públicas nos 
setores em que a iniciativa privada não tinha capital ou interesses em inves-
tir, como petróleo, telecomunicações, ferrovia, bancos, siderurgia, portos, 
aeroportos, hidroelétricas, entre outros.

	 A industrialização efetiva (Plano de Metas, 1956-1960) também 
ocorreu no período em que o capitalismo monopolista internacional iniciava 
a internacionalização da produção e das finanças, o que obrigou o Brasil a 
queimar etapas e reproduzir internamente as principais características dessa 
etapa do capitalismo. Essa conjuntura contribuiu para a formação uma bur-
guesia híbrida, sem nenhuma aspiração de um projeto nacional, e profunda-
mente vinculada à lógica do capital internacional, aos circuitos financeiros 

58  Para maior conhecimento da formação do capitalismo brasileiro, consultar Caio Prado 
Júnior, em Formação do Brasil Contemporâneo. São Paulo, Brasiliense, 2000; e História Econômica 
do Brasil, Brasiliense, 1976.
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internacionais e ao comércio exterior dominado pelas empresas transnacio-
nais. Uma complexa rede de interesses contribuiu também para construir um 
capitalismo monopolista com características próprias, no qual convivem o 
capital privado brasileiro, a burguesia rural ligada aos circuitos do capital in-
ternacional, as empresas públicas e o capital estrangeiro.

	 Na verdade, o golpe militar de 1964 veio definir com mais clareza 
o papel das diversas frações do capital que atuam no país. Implementado 
a partir de articulações com os Estados Unidos, o golpe contou com o 
apoio entusiasta de todos os setores ligados ao capital e raros foram aque-
les setores que se contrapuseram à nova ordem da ditadura59. O governo 
militar acelerou o processo de industrialização e crescimento econômico, a 
oligopolização da economia, abriu espaço para a ampliação do capital inter-
nacional no país, consolidou e criou novas empresas estatais para dar supor-
te ao processo de acumulação e realizou uma política de arrocho salarial e 
repressão aos trabalhadores e suas entidades, processo que ficou conhecido 
como modernização conservadora.60

	 Ao final da ditadura, o Brasil já estava colocado entre as 10 maiores 
economias do mundo do ponto de vista do Produto Interno Bruto e com 
um perfil econômico e social muito diferente do início da industrialização. 
A maioria da população passou a viver nas grandes cidades, num processo 
de migração sem precedentes na história do país, a classe operária mais que 
dobrou entre o início e o fim da ditadura,61 o setor de serviços passou a ter 
um peso importante na economia e o comércio foi dominado por grandes 
redes de supermercados e lojas de departamento.

	 Dessa forma configurou-se o capitalismo monopolista brasilei-
ro, um capitalismo maduro e desenvolvido, com elevada concentração de 
renda e pobreza. Estava assim constituída a economia brasileira: o capital 
estrangeiro hegemônico nos ramos mais dinâmicos da economia, o capital 
privado nacional com participação em segmentos importantes da economia 
e o capital do Estado responsável pela indústria de base e setores de ser-
viços (telecomunicações, telefonia, transporte, siderurgia etc.) auxiliares ao 

59  O único caso que se tem conhecimento é o da Panair, uma empresa de aviação brasileira 
que os militares forçaram-na à falência em função das ligações de seus proprietários com o 
governo deposto.
60   Para maiores informações sobre esse período e sobre o arrocho salarial, consultar 
Edmilson Costa em A política salarial no Brasil. Boitempo, 1997.
61  Duarte Pereira. Perfil da classe operária. Hucitec, 1981.
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processo de acumulação, cujo porte, antes dos anos 90, representava cerca 
de 40% do PIB nacional.

	 No entanto, a partir do final dos anos 1970, a economia brasileira iria 
enfrentar as chamadas duas décadas perdidas (anos 1980 e 1990), cujo resulta-
do foi um nível de crescimento médio anual do produto por volta de 2,5%, in-
dicador inteiramente atípico para a história econômica brasileira.62 A primeira 
das décadas perdidas foi o período dos acordos com o Fundo Monetário 
Internacional (FMI), da recessão, com taxas de crescimento próximas a zero 
entre os anos 1981-1983 e dos planos de estabilização, da ascensão do movi-
mento operário com as greves a partir do ABC e da crise aberta da ditadura 
e do modelo econômico implantado a partir de 1964. As tensões resultantes 
da crise se expressaram politicamente nas duas candidaturas a presidente da 
República em 1989, com Fernando Collor e Luiz Inácio Lula da Silva.

	 A derrota de Lula representou o início do ciclo neoliberal, primeiro 
com o governo Collor e, posteriormente, com Fernando Henrique Cardo-
so (FHC), cujo governo implantou de maneira radical e em tempo recorde 
toda a cartilha neoliberal, desde as mudanças na Constituição, as reformas 
conservadoras, a ofensiva contra direitos, salários e garantias dos trabalhado-
res e as privatizações. Em seus dois mandatos FHC, privatizou todo o setor 
siderúrgico, elétrico, telecomunicações, petroquímico, bancos estaduais, entre 
outros, desmantelando assim os principais bastiões da economia controlada 
pelo Estado e transformando novamente o perfil da burguesia brasileira e do 
capital internacional.

	 O período liderado pelo governo do Partido dos Trabalhadores deu 
continuidade aos elementos centrais da política anterior, mas colocou em 
marcha uma política econômica que privilegiou o crescimento econômico, 
a melhoria do salário mínimo e uma política social compensatória, com me-
didas como o Bolsa Família, política de cotas nas universidades, construção 
de Institutos Federais no interior do Brasil e ampliação das universidades pú-
blicas, sem contudo afetar os interesses centrais dos grandes grupos econô-
micos que continuaram a obter grandes lucros no período. Buscou fortalecer 
os grandes grupos nacionais, mediante financiamento pelos bancos públicos 

62  O Brasil cresceu a taxas bastante elevadas entre 1947, ano em que se iniciaram as aferições 
estatísticas plenas no país e 1980, final do ciclo de crescimento econômico continuado, 
resultando numa taxa de crescimento médio anual acima de 7%. Portanto, o crescimento 
médio de 2,5% nas duas décadas (1980 e 1990) significa uma performance inteiramente 
diversa da trajetória do país no pós-Guerra.



215

Reflexões Sobre a Crise Brasileira

e uma política de fusões e aquisições articulada a partir do governo e certa 
autonomia nas relações internacionais. Nos oito anos do governo Lula, ocor-
reu um crescimento econômico maior que no período anterior, processo que 
foi revertido com a política ortodoxa do segundo período Dilma Rousseff, 
quando a recessão e o desemprego, aliados às denúncias de corrupção enca-
beçadas pela Operação Lava Jato, contribuíram para queda da presidente e a 
volta da ortodoxia radical na economia brasileira.

Um capitalismo maduro e desenvolvido

	 Vejamos como esse processo pode ser analisado atualmente tendo 
como posto de observação o ano de 2018 e os 100 principais conglomera-
dos empresariais que atuam no Brasil. Em primeira aproximação, a avaliação 
apresenta um conjunto de variáveis econômicas singulares que nos permite 
afirmar que o Brasil possui um capitalismo maduro e desenvolvido, com 
um grau de monopolização semelhante às principais economias centrais, 
tanto no que se refere à concentração e centralização do capital, quanto 
na integração e verticalização das cadeias produtivas nos vários setores da 
economia, além das ramificações internacionais destes grupos em várias re-
giões do planeta. Necessário frisar que, apesar do elevado desenvolvimento 
do capitalismo no país, os ramos mais dinâmicos, bem como os processos 
mais sensíveis de produção tecnológica, são controlados e realizados fora 
do Brasil e a parcela mais poderosa da burguesia está associada ao capital 
estrangeiro ou subordinada a esse capital mediante os fluxos financeiros ou 
de comércio exterior.

	 O primeiro dado relevante que emerge da análise desses 100 maio-
res conglomerados econômicos é o alto grau de concentração da econo-
mia brasileira: o faturamento bruto dos 100 maiores grupos (Anexo 1), em 
2018, correspondeu a R$ 3,87 trilhões, ou seja, 56,21% do Produto Interno 
Bruto (PIB) brasileiro no mesmo ano, que atingiu R$ 6,89 trilhões (Tabela 
1). Levando-se em conta o universo de cerca de seis milhões de empresas 
formais no Brasil,63 o fato de que os 100 maiores grupos tenham obtido em 
2018 um faturamento bruto anual correspondente a 56% do PIB, é uma 
característica muito relevante para definir a formação econômica brasileira 
como um capitalismo monopolista e uma economia madura e desenvolvida. 

63  Nesse conjunto de empresas, entretanto, estão incluídas milhões de microempresas e 
empresas familiares, com pouca significância na formação do PIB.



Se observarmos do ponto de vista do emprego, esses 100 maiores grupos 
empregaram, em 2018, mais de 2,57 milhões trabalhadores.

Tabela 1

PIB Brasileiro e Faturamento dos 100 maiores grupos em 2018

PIB em R$ milhões
(Preços de 2014) (%)

Produto Interno Bruto (1) 6.889.176,00 100,00

Faturamento dos 100 maiores 
grupos (2) 3.872.921,90 56,21

Fonte: 1) Para o PIB, IPEA Data. 2) Para o faturamento dos grupos: Valor Econômico - 
Grandes Grupos, 2019.

	 Esses dados macroagregados merecem especial qualificação, tendo em 
vista que, do ponto de vista do capital global, os grupos econômicos de pro-
priedade majoritariamente nacional, apesar de sua autonomia relativa interna, 
dependem dos grupos internacionais tanto do ponto de vista dos fluxos comer-
ciais, quanto em relação aos fluxos financeiros internacionais e de financiamen-
to, uma vez que, mesmo tendo maior relevância quantitativa interna, são muito 
modestos se comparados ao desempenho dos grandes grupos internacionais. 
Além disso, se observarmos do ponto de vista da propriedade cruzada, pode-
remos constatar que o capital estrangeiro está presente em algum ponto das 
ramificações societárias.

	 Observando-se do ponto de vista setorial, poderemos constatar 
que a configuração do capitalismo brasileiro, representado aqui pelos maio-
res grupos econômicos, tem predominância dos grupos industriais, seguido 
dos grupos financeiros, da área de serviços e comerciais (Tabela 2). Em 
termos quantitativos, os grupos cuja atividade principal é realizada no setor 
industrial somam 39 grupos do universo dos 100 maiores, com um fatura-
mento representando 23,64% do produto nacional. Em seguida, vêm os 
grupos da área financeira (14 grupos), com um faturamento de 14,10% do 
PIB; posteriormente a área de serviços corresponde a 30 grupos, mas com 
um faturamento menor que o setor de finanças – 9,60% do produto. Já os 
grupos comerciais (17 grupos) atingiram um percentual de 8,87% do PIB 
nacional em 2018.



Tabela 2

Receita Bruta dos 10 Maiores Grupos Econômicos – por setor de atividade em relação 
ao PIB, 2018
Setor Quantidade % do PIB % do PIB
Indústria 39 1.628.586,40 23,6
Finanças 14 971.398,10 14,1
Serviços 30 661.601,60 9,6
Comércio 17 611.335,80 8,8
Total 100 3.872.921,90 56,1
Fonte: Valor Econômico - Grandes Grupos, 2019.

	 O que estes grandes números revelam em termos de singularidade 
do capitalismo brasileiro? Nas economias centrais, o peso do setor de ser-
viço é majoritário na formação do PIB, mas se levarmos em conta o fatu-
ramento dos grupos analisados em relação à composição do PIB nacional, 
poderemos dizer que o setor industrial brasileiro, pelo menos em termos 
de receita bruta anual, é amplamente majoritário entre os 100 maiores gru-
pos econômicos do país. Poderemos inferir, a partir dessa constatação, que 
o capitalismo brasileiro tem uma estrutura econômica fundamentalmente 
baseada no setor produtivo. Todavia, essa característica deve ser relativiza-
da porque não se pode deixar de levar em conta também que os grandes 
grupos industriais são assim classificados na pesquisa em função de sua 
atividade principal, mas todos eles possuem também grandes empresas em 
outros setores. Outro dado importante a ser salientado é o fato de que os 
grupos da área de finanças, apesar de quantitativamente minoritários entre 
os 100 maiores, representam a segunda maior receita bruta do universo 
pesquisado. Isso significa que o setor financeiro obteve, individualmente, 
em 2018, um faturamento maior que os setores de serviços e comercial, o 
que demonstra que a atividade financeira, mesmo em períodos recessivos, 
continua obtendo significativos resultados.

	 Se avaliarmos um universo mais restrito, constituído pelos 20 maio-
res grupos, constataremos que estes conglomerados representam um volu-
me de vendas bruta de 34,73% do PIB nacional, fato que, por si só, eviden-
cia uma dimensão impressionante do grau de concentração da economia 
brasileira (Tabela 3). Um dado curioso dessa questão é o fato de que, entre 
os 20 maiores, não aparece nenhum grupo em que a atividade principal seja 
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o agronegócio. Aliás, entre os 100 maiores, não há nenhum grupo em que 
essa seja a atividade principal, conforme levantamento pela Grandes Grupos, 
o que pode sugerir que o agronegócio não detém um papel tão significativo 
entre os grandes grupos econômicos brasileiros, como certa propaganda 
procura fazer crer64.

Tabela 3

Ranking dos 20 maiores grupos econômicos que operam no Brasil por faturamen-
to bruto - R$ milhões

Ordem 
dos 

grupos
Grupo Sede Origem do 

Capital
Atividade 
Principal

Receita 
Bruta (R$ 
milhão)

Número de 
empregados

1 Petrobrás RJ Brasil Indústria 442.539,00 63.361

2 Bradesco SP Brasil Finanças 240.298,00 98.605

3 Itaú 
Unibanco SP Brasil Finanças 190.244,40 100.335

4 JBS SP Brasil Indústria 187.162,70 220.506

5 Banco do 
Brasil DF Brasil Finanças 174.782,00 96.889

6 Caixa DF Brasil Finanças 148.454,60 84.952

7 Vale RJ Brasil Indústria 134.483,00 124.914

8 Raízen SP BR/IG/
HO Comércio 111.764,00 29.422

9 Ultra SP Brasil Comércio 95.068,40 17.034

10 Odebrecht SP Brasil Indústria 86.300,00 47.817

11 Ambev SP BE/BR Indústria 73.629,00 49.167

12 Cosan SP Brasil Comércio 66.003,10 39.966

13 Telefônica SP ESP Serviços 65.794,40 32.638

14 Santander SP ESP Finanças 64.408,00 48.012

15 Carrefour SP FR Comércio 56.343,00 84.331

64   Geralmente, os meios de comunicação, influenciados por um certo saudosismo em 
relação a um passado em que se afirmava que o Brasil era um país com vocação agrícola, 
costumam exagerar o papel do agronegócio na constituição do produto. Isso ocorre porque 
misturam a atividade agrícola e pecuária em si com atividade industrial e distribuição de 
produtos que são típicos dos processamentos, logística, do comércio e dos serviços. Junta-
se tudo isso no agregado agronegócio e a propaganda se encarrega de formar o imaginário 
popular de que agro é pop, agro é tech, agro é tudo.
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16 GPA SP FR Comércio 53.616,00 94.000

17 FIAT MG IT Indústria 53.596,40 38.378

18 Gerdau SP Brasil Indústria 51.861,40 26.870

19 Bunge SP HO Indústria 46.970,40 15.000

20 Cargill SP USA Indústria 46.750,50 9.935

Fonte: Grandes Grupos, Valor Econômico, 2019.

	 Se reduzirmos a mesma investigação para os 10 maiores grupos, 
chegaremos a uma constatação impressionante, que revela de maneira clara 
o grau de concentração da economia brasileira: essa dezena dos maiores 
conglomerados registrou um faturamento em 2018, igual a 26,2% do PIB, 
ou seja, mais de um quarto do resultado da atividade econômica do país 
(Tabela 4). Do ponto de vista da composição setorial dos 10 principais 
grupos econômicos, 40% deles são constituídos por organizações da indús-
tria, outros 40% por instituições financeiras e apenas 20% ligadas ao setor 
comercial. Pode-se aferir desses dados que o universo produtivo e financei-
ro, apesar de não possuírem laços orgânicos sólidos como no capitalismo 
organizado dos países centrais, lideram a dinâmica da economia brasileira, 
ressaltando-se, todavia o papel fundamental da Petrobrás, que sozinha teve, 
em 2018, um faturamento correspondente a cerca de 6,2% do PIB, fato 
que demonstra a importância fundamental dessa empresa na dinâmica da 
economia brasileira.

Tabela 4

Ranking dos 10 maiores grupos econômicos que operam no Brasil por faturamento 
bruto - R$ milhões

Ordem 
dos 

grupos
Grupo Sede Origem do 

Capital
Atividade 
Principal

Receita 
Bruta (R$ 
milhão)

Número 
de empre-

gados
1 Petrobrás RJ Brasil Indústria 442.539,00 63.361

2 Bradesco SP Brasil Finanças 240.298,00 98.605

3 Itaú Uni-
banco SP Brasil Finanças 190.244,40 100.335

4 JBS SP Brasil Indústria 187.162,70 220.506

5 Banco do 
Brasil DF Brasil Finanças 174.782,00 96.889
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6 Caixa DF Brasil Finanças 148.454,60 84.952

7 Vale RJ Brasil Indústria 134.483,00 124.914

8 Raízen SP BR/IG/
HO Comércio 111.764,00 29.422

9 Ultra SP Brasil Comércio 95.068,40 17.034

10 Odebrecht SP Brasil Indústria 86.300,00 47.817

Fonte: Grandes Grupos, Valor Econômico, 2019.
	 Avaliando-se um universo ainda mais reduzido, obteremos outra 

constatação também extraordinária: os cinco maiores grupos econômicos 
que atuam no Brasil registraram um faturamento bruto correspondente a 
18,1% do PIB. Em outras palavras, a Petrobrás, Bradesco, Itaú-Unibanco, 
JBS e Banco do Brasil, obtiveram um quantum de faturamento anual em 
2018 próximo a um quinto da economia. Nessa ordem de grandeza, os 
grupos financeiros constituem a maioria, mas é importante ressaltar que 
a Petrobrás sozinha representa mais da metade do faturamento total dos 
outros quatro maiores grupos econômicos maiores da pesquisa.

Tabela 5

Ranking dos 5 maiores grupos econômicos que operam no Brasil por faturamento bruto 
- R$ milhões
Ordem 

dos 
grupos

Grupo Sede
Origem 

do 
Capital

Atividade 
Principal

Receita 
Bruta (R$ 
milhão)

Número de 
empregados

1 Petrobrás RJ Brasil Indústria 442.539,00 63.361

2 Bradesco SP Brasil Finanças 240.298,00 98.605

3
Itaú Uni-
banco SP Brasil Finanças 190.244,40 100.335

4 JBS SP Brasil Indústria 187.162,70 220.506

5
Banco do 
Brasil DF Brasil Finanças 174.782,00 96.889

Fonte: Grandes Grupos, Valor Econômico, 2019.
	
Para qualquer observador, esses resultados revelam um país bem di-

ferente daquele que completou sua industrialização com o Plano de Metas 
na segunda metade da década de 1950. O Brasil é hoje não só uma das 
dez maiores economias do mundo, como também uma nação que avançou 
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de maneira acelerada na construção do capitalismo e alcançou um grau de 
concentração e centralização do capital num espaço de tempo bem menor 
do que os países industrializados centrais levaram para atingir esse patamar. 
Mesmo levando-se em conta o papel do capital estrangeiro na economia 
brasileira, as distorções na distribuição de renda e desequilíbrios regionais, 
a debilidade em relação à produção tecnológica avançada e a luta perma-
nente entre setores saudosistas em relação ao período em que o Brasil era 
uma economia agrário-exportadora e os setores industrializantes, o resulta-
do dessas sete décadas de industrialização brasileira pode ser considerado 
extraordinário, uma vez que, excetuando-se os Estados Unidos e Canadá, 
nenhuma outra economia do continente conseguiu atingir o nível do Brasil 
em termos industriais.

Os grupos, por origem acionária do capital

	 A avaliação geral dos 100 maiores grupos, do ponto de vista do 
controle acionário majoritário (se nacional ou estrangeiro), permite-nos 
aferir que 58% do conjunto dos grupos analisados são controlados ma-
joritariamente pelo capital nacional, incluindo nesse conjunto os grupos 
privados e estatais. Ainda do ponto de vista quantitativo, os 58 grupos de 
capital majoritariamente nacional faturaram em 2018 cerca de 38% do PIB, 
enquanto os 42 grupos controlados pelo capital internacional obtiveram 
apenas 18,3% do produto nacional, ou seja, menos da metade do que foi 
faturado pelos grupos locais.

	 Essa constatação formal também merece melhor qualificação para 
evitarmos triunfalismos e ilusões cabotinas. Se a forma nos mostra um perfil 
no qual os grupos nacionais são majoritários tanto em relação à proprieda-
de, quanto ao faturamento bruto, quando aprofundamos qualitativamente 
na análise encontramos uma realidade bem diferente. Senão vejamos: todos 
os grupos internacionais, apesar de menores que os grupos nacionais, são 
muito maiores do ponto de vista do capital global. Mesmo internamente, 
o capital estrangeiro tem um papel estratégico na maioria dos setores mais 
dinâmicos da economia brasileira (exceção do setor financeiro), bem como 
controlam o processo de inovação, especialmente na área industrial. Vale 
ressaltar ainda que esses grupos estrangeiros que atuam no Brasil são, em 
sua grande maioria, conglomerados líderes da produção mundial, com atu-
ação internacional em praticamente todos os continentes, com patrimônio 
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e relações econômicas muito mais extensas que os grupos brasileiros, que 
apenas recentemente começaram a ensaiar um processo de internacionali-
zação em áreas específicas da periferia.

	 O aumento da participação do capital estrangeiro no Brasil foi fa-
cilitado tanto pelo golpe militar de 1964 quanto pelas modificações consti-
tucionais realizadas na década de 90, a partir das quais as empresas interna-
cionais passaram a ter o mesmo status das empresas nacionais. Isso significa 
que essas empresas passaram a ter o mesmo tratamento interno que as 
empresas locais, como acesso ao sistema de crédito nacional e uma série 
de vantagens fiscais que as empresas brasileiras possuem. Como se sabe, as 
corporações multinacionais, por sua expressão econômica internacional, já 
têm acesso ao crédito internacional e com as medidas tomadas na década de 
1990 passaram a ter duas fontes de crédito, acesso que não é possível para 
a maioria das empresas nacionais.

	 Para melhor compreensão sobre o papel dos grupos nacionais, é 
importante ressaltar ainda que esses grupos nacionais dependem dos gru-
pos internacionais tanto do ponto de vista dos fluxos comerciais para escoar 
suas mercadorias no mercado internacional, quanto em relação aos fluxos 
financeiros internacionais e de financiamento, pois a grande maioria de suas 
operações no exterior é financiada pelo capital internacional. Ou seja, mesmo 
possuindo maior relevância quantitativa internamente, são muito modestos 
se comparados à performance dos grandes grupos internacionais. Portanto, 
trata-se de um equívoco analisar qualitativamente o desempenho dos grupos 
econômicos a partir do espaço territorial de um único país, afinal a globa-
lização internacionalizou efetivamente o capital tanto do ponto de vista da 
produção quanto das finanças. Além disso, parcela expressiva desses grupos 
nacionais, em algum ponto da cadeia societária, está associada ao capital in-
ternacional, o que torna mais frágil as argumentações a respeito de um capital 
nacional autônomo, com contradições estruturais com o imperialismo.

Os grupos industriais

	 No sistema capitalista, os grupos que realizam o processo de pro-
dução são os principais responsáveis pela dinâmica da economia, uma vez 
que é na cadeia produtiva que se gera o valor de todas as mercadorias. 
Mesmo que os outros setores econômicos apresentem uma performance 
financeiramente mais elevada, do ponto de vista qualitativo é a cadeia pro-
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dutiva de um país o setor mais relevante, não apenas porque a partir dele se 
organizam as outras atividades econômicas, e porque ele aciona o multipli-
cador econômico, como também é o principal responsável pela produção 
material, pela inovação e exportações tanto de mercadorias quanto de ser-
viços industriais de exportação.

	 No Brasil, dos 39 maiores grupos industriais elencados na pesqui-
sa, 20 deles são controlados majoritariamente pelo capital nacional, enquan-
to 19 são de propriedade de capital internacional (Tabela 6). Como vimos, 
os grupos nacionais da indústria representam 16,98% do PIB, enquanto 
os conglomerados internacionais atingiram apenas 6,65%. Aqui também é 
importante a qualificação da análise, da mesma forma que fizemos quan-
do avaliamos os grupos em geral. Se levarmos em conta apenas os dados 
quantitativos, poderemos também constatar que o capital majoritariamente 
nacional apresentou uma performance muito superior aos grupos estran-
geiros, em verdade mais que o dobro.

	 Mas esse desempenho da amostra pode ser também apenas formal, 
pois os grupos internacionais, apesar do faturamento inferior, controlam os 
principais ramos de produção da economia, tais como indústria automobilís-
tica, química, aeronáutica, siderurgia, alimentos e bebidas, entre outros, quase 
todos situados nos setores mais dinâmicos da economia, dado que por si só 
revela a qualidade da participação do capital estrangeiro no Brasil, especial-
mente se levarmos em conta que a grande maioria dos processos tecnoló-
gicos utilizados no Brasil é gerada por grupos estrangeiros fora do país. Os 
grupos brasileiros estão localizados nos setores industriais menos intensivos 
tecnologicamente, como construção civil e metalurgia, e alguns ligadas à ren-
da da terra, como petróleo e gás, processamento de carnes, papel e celulose.

	 Isso não significa que o capital industrial nacional não tenha um peso 
expressivo na economia ou que a burguesia industrial brasileira seja inexpressi-
va. Pelo contrário, a burguesia brasileira é muito poderosa não só pelo peso eco-
nômico interno, mas especialmente porque está umbilicalmente ligada ao capi-
tal internacional, o que lhe possibilita controlar o Estado, a política econômica 
e, principalmente, reprimir os trabalhadores e afastá-lo das decisões econômicas 
e políticas. Em outras palavras, a burguesia industrial brasileira, do ponto de 
vista do capital global, é uma classe subordinada, mas do ponto de vista interno 
é muito mais poderosa que as burguesias dos países periféricos porque conta 
com o apoio integral do Estado brasileiro e do capital internacional para defen-
der seus próprios interesses e os interesses imperialistas.
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Tabela 6

Ranking dos Grandes Grupos Industriais Brasileiros por Faturamento Bruto - R$ mi-
lhões

Ordem 
dos 

grupos
Grupo Sede

Origem 
do 

Capital

Atividade 
Principal

Receita 
Bruta (R$ 
milhão)

Número de 
empregados

1 Petrobrás RJ Brasil Indústria 442.539,00 63.361

2 JBS SP Brasil Indústria 187.162,70 220.506

3 Vale RJ Brasil Indústria 134.483,00 124.914

4 Odebrecht SP Brasil Indústria 86.300,00 47.817

5 Gerdau SP Brasil Indústria 51.861,40 26.870

6 BRF SP Brasil Indústria 40.437,20 107.784

7 Votorantim SP Brasil Indústria 36.765,00 34.174

8 Marfrig SP Brasil Indústria 30.167,10 15.250

9 CSN SP Brasil Indústria 26.570,50 24.857

10 Natura SP Brasil Indústria 18.562,00 18.000

11 Minerva SP Brasil Indústria 17.225,60 17.535

12 Coamo PR Brasil Indústria 14.797,40 7.838

13 Suzano SP Brasil Indústria 14.797,20 8.618

14 WEG RS Brasil Indústria 13.646,00 31.104

15 Klabin SP Brasil Indústria 11.516,20 14.746

16
Iochpe-Ma-
xion SP Brasil Indústria 10.338,90 16.515

17 Fertipar PR Brasil Indústria 9.010,10 3.260

18 Mover SP Brasil Indústria 8.744,50 12.418

19 Aché SP Brasil Indústria 7.731,70 4.706

20
M. Dias 
Branco CE Brasil Indústria 7.513,70 20.408

Total 1.170.169,20 820.681

% PIB 16,98
Fonte: Grandes Grupos, Valor Econômico, 2019.

	 Conforme também já observamos, os grupos estrangeiros do setor 
industrial estão melhor localizados na estrutura industrial brasileira, apesar 
do menor faturamento. Controlam quase 100% da indústria automobilísti-
ca, um dos setores mais dinâmicos da economia brasileira, a partir do qual 
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se formou uma enorme cadeia produtiva e grande parte da burguesia brasi-
leira produtora de peças e acessórios no início do processo de industrializa-
ção (Tabela 7). Posteriormente, com as privatizações, esse setor passou a ser 
controlado também pelo capital estrangeiro. Praticamente todo o processo 
de inovação tecnológica realizado por esses grupos industriais internacio-
nais são gerados no exterior e o Brasil, para utilizá-lo, paga royalties para as 
matrizes das corporações aqui instaladas.

Tabela 7

Ranking dos Grandes Grupos Industriais Internacionais por Faturamento Bruto 
- R$ milhões

Ordem 
dos 

grupos
Grupo Sede

Origem 
do 

Capital

Atividade 
Principal

Receita 
Bruta 

(R$ milhão)

Número 
de empre-

gados

1 Ambev SP BE/BR Indústria 73.629,00 49.167

2 FIAT MG IT Indústria 53.596,40 38.378

3 Bunge SP HO Indústria 46.970,40 15.000

4 Cargill SP USA Indústria 46.750,50 9.935

5 Arcelor Mittal MG ESP/LX Indústria 36.386,10 19.223

6 Volkswagen SP AL Indústria 28.253,80 15.471

7 Embraer  SP BR/USA Indústria 18.721,60 18.520

8 Honda SP JP Indústria 18.000,00 9.875

9 Coca Cola SP MX Indústria 17.135,00 18.909

10 Renault PR FR Indústria 17.025,60 7.239

11 Usiminas MG JP/AG/
BR Indústria 16.864,10 13.410

12 Yara Brasil RS NO Indústria 13.534,90 5.777

13 Basf SP AL Indústria 13.076,80 4.484

14 CNH 
Indústria MG6 IT Indústria 12.150,60 6.676

15 Tereos 
Internacional SP FR Indústria 10.514,00 17.013

16 Saint-Gobain SP FR Indústria 10.057,00 12.873

17 Bayer SP AL Indústria 8.788,70 0

18 Whirlpool SP USA Indústria 8.773,60 15.348
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19 Petrogal 
Brasil RJ HO/LX Indústria 8.189,10 75

Total 458.417,20 277.373

% PIB 6,65

Fonte: Grandes Grupos, Valor Econômico, 2019.

Os grupos financeiros

	 Uma das originalidades da formação do capitalismo brasileiro é o 
fato de que, pela própria natureza da formação econômica do país, o siste-
ma financeiro não possui uma relação clássica com o setor industrial como 
nas economias centrais. Ao contrário do capitalismo clássico, onde grande 
parte dos grupos financeiros está entrelaçada com os grupos industriais, 
formando o que se convencionou denominar de “capitalismo organizado”, 
no Brasil há certa assimetria societária entre os dois blocos de capitais. So-
mente nas últimas décadas os grupos financeiros resolveram diversificar 
suas atividades, construindo ou adquirindo empresas na área industrial e de 
outras áreas. No entanto, a participação dos grupos financeiros no setor in-
dustrial ainda é pequena, se comparada ao desempenho dos conglomerados 
financeiros nos países centrais.

	 Em outras palavras, a confluência do capital industrial com o capi-
tal bancário no Brasil evoluiu de maneira diferente que nos países centrais. 
Por não ter se ligado organicamente ao capital industrial, os bancos nacio-
nais cresceram com grande autonomia em relação ao setor industrial. Dessa 
maneira, o sistema financeiro brasileiro se viciou nos empréstimos de curto 
prazo, na especulação com títulos públicos, nos juros extorsivos no crédito 
direto ao consumidor, no cheque especial e, especialmente, nas extorsivas 
tarifas bancárias, o que lhe permite enormes lucros mesmo em período de 
profunda recessão na economia. Aliás, pesquisa do Sindicato dos Bancários 
de São Paulo aponta para o fato de que as tarifas bancárias cobradas dos 
correntistas cobrem o pagamento de toda a folha de salários dos funcioná-
rios desses conglomerados. Até hoje os bancos resistem a realizar emprés-
timos de longo prazo para o setor industrial, lacuna que é preenchida pelo 
BNDEs (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social), sem 
o qual dificilmente o Brasil teria construído sua industrialização.

	 Ao longo da década de 1990, ocorreram grandes modificações no 
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setor financeiro brasileiro, em função do processo de privatizações. Até então, 
a presença dos bancos internacionais no país era residual, restringindo-se a 
poucas organizações com quase nenhuma influência no sistema de crédito 
nacional. No entanto, a partir de 1994 os bancos estrangeiros amealharam 
parcela expressiva do capital bancário do país e hoje possuem presença mar-
cante na economia brasileira e nos negócios financeiros. Mesmo assim, o fa-
turamento bruto dos grupos financeiros de capital majoritariamente nacional 
é ainda cerca de oito vezes maior que o dos estrangeiros.

	 Em outras palavras, as principais organizações bancárias do país ain-
da são controladas pelo capital majoritariamente nacional. Dos 13 maiores 
grupos financeiros constantes dos 100 maiores, 10 são brasileiros e apenas 
3 são de propriedade internacional, fato que demonstra que os bancos bra-
sileiros até agora conseguiram evitar o controle estrangeiro. Entre os cinco 
maiores grupos financeiros consta apenas um grupo internacional, sendo que 
dois dos cinco grupos são de propriedade majoritária do Estado brasileiro 
(Tabelas 8 e 9). Esse é o único setor da economia em que há uma presença 
hegemônica do capital nacional. Os grupos nacionais são responsáveis por 
12,53% do PIB, enquanto que os grupos de controle internacional respon-
dem por apenas 1,56%, o que significa que os grupos nacionais ainda man-
têm uma sólida hegemonia na área financeira.

	 Esse fato pode ser explicado pelas próprias características histó-
ricas do Brasil, especialmente a partir de 1964, quando o governo militar 
realizou um conjunto de reformas (1964-1967)65 que estruturou um novo 
modelo econômico, entre as quais a reforma bancária, que estimulou a con-
glomerização do setor financeiro no país, o que resultou na posterior for-
mação de grande grupos nacionais neste setor. Esses grupos financeiros de 
capital nacional fortaleceram-se de maneira especial com as políticas neoli-
berais implementadas no Brasil desde a década de 1990, principalmente em 
função das altas taxas de juros estruturadas a partir das decisões de política 
econômica do Estado, o que os transformou em organizações com enorme 
poder econômico e influência junto ao Banco Central e a formulação de 
políticas econômicas do governo.

65  As reformas de 1964-1967 ficaram conhecidas como “modernização conservadora”, 
uma vez que construíram as condições para aceleração do crescimento, ampliação da 
industrialização, mas dentro de um escopo de um modelo econômico concentrador de 
renda e uma economia de baixos salários. No que se refere ao setor financeiro, essas 
reforças estimularam a conglomerização do sistema bancários, de forma a que esse 
pudesse atender as demandas do novo modelo econômico.
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Tabela 8
Ranking dos Grandes Grupos Financeiros Brasileiros por Faturamento Bruto - R$ mi-
lhões
Ordem 

dos 
grupos

Grupo Sede
Origem 

do 
Capital

Atividade 
Principal

Receita 
Bruta

(R$ milhão)

Número de 
empregados

1 Bradesco SP Brasil Finanças 240.298,00 98.605

2 Itaú 
Unibanco SP Brasil Finanças 190.244,40 100.335

3 Banco do 
Brasil DF Brasil Finanças 174.782,00 96.889

4 Caixa DF Brasil Finanças 148.454,60 84.952

5 S u l Am e -
rica RJ Brasil Finanças 20.635,10 5.270

6 Porto 
Seguro SP Brasil Finanças 18.123,00 13.526

7 Safra SP Brasil Finanças 17.227,80 8.070

8 Sicoob DF Brasil Finanças 15.797,20 41.173

9 Sicredi RS Brasil Finanças 13.694,10 25.280

10 BTG
Pactual RJ Brasil Finanças 12.691,30 2.252

11 Banrisul RS Brasil Finanças 11.548,10 10.763

Total 863.495,60 487.115

% PIB 12,53

Fonte: Grandes Grupos, Valor Econômico, 2019.

Tabela 9
Ranking dos Grandes Grupos Financeiros Internacionais por Faturamento Bruto - R$ 
milhões
Ordem 

dos 
grupos

Grupo Sede
Origem 

do 
Capital

Atividade 
Principal

Receita 
Bruta 

(R$ milhão)

Número de 
emprega-

dos
1 Santander SP ESP Finanças 64.408,00 48.012

2 Caixa Segu-
radora DF FR Finanças 24.694,50 1.582

3 Mapfre SP ESP Finanças 18.800,00 4.167

Total 107.902,50 53.761

% PIB 1,56

Fonte: Grandes Grupos, Valor Econômico, 2019.
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Os grupos do setor de serviços

	 No que se refere ao conjunto de grupos da área de serviços, que 
inclui telefonia e telecomunicações, energia, aviação, planos de saúde, car-
tões de crédito e comunicações, o capital nacional é majoritário em 19 dos 
30 grupos da pesquisa (Tabelas 10 e 11). No entanto, o faturamento bruto 
dos grupos estrangeiros foi maior que o faturamento dos grupos brasilei-
ros. Esse setor sofreu profundas modificações na década de 1990, uma vez 
que grande parte das atuais empresas de serviços era de propriedade estatal, 
mas com as privatizações passaram para o controle privado, especialmente 
as áreas de telefonia e energia. Praticamente toda a área de telefonia é con-
trolada pelo capital externo, bem como grande parte do setor de energia.

	 Esse processo também reforçou o papel dos grandes grupos priva-
dos nacionais, muito embora o capital internacional tenha se apropriado de 
parcela expressiva das empresas públicas. Um dado curioso é o fato de que na 
área da aviação todos os grupos têm controle majoritariamente nacional e não 
se registra nenhuma empresa estrangeira entre os 100 maiores grupos nesse 
setor. No entanto, há uma intensa ofensiva do capital internacional no sentido 
de incorporar novas empresas ao seu patrimônio, especialmente agora com as 
novas leis que possibilitam a entrada de capital internacional na aviação e ou-
tros setores dos serviços. Portanto, somente nos próximos anos poderemos 
ter um perfil mais nítido da participação do capital internacional nas empresas 
nesse setor.

	 Ao contrário dos países centrais, onde o setor de serviços é respon-
sável pela geração da maior parte do produto, aqui no Brasil esse desempenho 
é bastante modesto, pois o faturamento bruto do setor de serviços entre os 
100 maiores grupos econômicos corresponde apenas a cerca de 10% do PIB. 
Isso demonstra que esse setor ainda possui um largo espaço para crescimento 
na economia brasileira. Em termos quantitativos, o capital majoritariamente 
nacional controla 17 dos 30 grandes grupos econômicos do setor, responden-
do por 4,5% do PIB, enquanto o capital estrangeiro controla 13 grupos, mas 
obteve em 2018 um faturamento maior que os grupos brasileiros, responden-
do por 5,54% do produto.
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Tabela 10
Ranking dos Grandes Grupos do Setor de Serviços Brasileiros por Faturamento 
Bruto - R$ milhões

Ordem 
dos 

grupos
Grupo Sede

Origem 
do 

Capital

Atividade 
Principal

Receita 
Bruta 

(R$ milhão)

Número de 
emprega-

dos
1 Cemig MG Brasil Serviços 34.577,90 6.083

2 Eletrobrás RJ Brasil Serviços 30.080,00 15.658

3 Copel PR Brasil Serviços 23.725,80 7.611

4 Energisa MG Brasil Serviços 23.684,70 14.054

5 Light RJ Brasil Serviços 20.036,70 4.712

6 TAM SP Brasil Serviços 18.606,50 21.057

7 Grupo Glo-
bo RJ Brasil Serviços 18.046,30 18.207

8 Equa to r i a l 
Energia DF Brasil Serviços 15.442,10 7.505

9 Cielo SP Brasil Serviços 12.907,50 5.143

10 Celesc SC Brasil Serviços 12.518,80 3.333

11 Rede D´O r RJ Brasil Serviços 12.315,00 41.987

12 GOL SP Brasil Serviços 12.091,40 15.294

13 CCR SP Brasil Serviços 10.499,00 13.000

14 Azul SP Brasil Serviços 9.557,00 11.807

15 Simpar SP Brasil Serviços 9.410,90 24.078

16 Localiza MG Brasil Serviços 7.990,70 8.124

17 Kroton SP Brasil Serviços 7.903,40 30.809

Total 279.393,70 248.462

% PIB 4,50

Fonte: Grandes Grupos, Valor Econômico, 2019.

Tabela 11

Ranking dos Grandes Grupos do Setor de Serviços Internacionais por Fatura-
mento Bruto - R$ milhões

Ordem 
dos 

grupos
Grupo Sede

Origem 
do 

Capital

Atividade 
Principal

Receita Bruta 
(R$ milhão)

Número 
de empre-

gados
1 Telefônica SP ESP Serviços 65.794,40 32.638



231

Reflexões Sobre a Crise Brasileira

2 Claro SP MEX Serviços 44.333,30 29.648

3 Enel RJ IT Serviços 43.575,70 10.843

4 CPFL 
Energia SP CH Serviços 42.626,30 13.467

5 Neoenergia RJ ESP Serviços 37.815,60 10.749

6 Oi SP BR/
USA Serviços 30.426,50 15.250

7 Amil RJ USA Serviços 26.076,00 34.055

8 TIM RJ IT Serviços 24.232,40 9.661

9 Brookfield RJ CN Serviços 20.731,10 20.000

10 EDP SP PT Serviços 19.736,50 2.986

11 Engie Brasil RJ FR Serviços 9.415,20 1.570

12 State Grid RJ CH Serviços 8.825,80 663

13 Naturgy RJ ESP Serviços 8.619,10 478

Total 382.207,90 182.008

% PIB 5,54

Fonte: Grandes Grupos, Valor Econômico, 2019.

O setor comercial

	 Ao contrário do que ocorreu no início do processo de industria-
lização brasileiro, quando o comércio estava claramente dividido entre 
atacadistas e varejistas, o desenvolvimento do capitalismo no país provo-
cou uma nova configuração na área comercial, especialmente em função 
da monopolização do setor. Hoje a grande maioria dos bens e serviços é 
distribuída pelas grandes redes de supermercados e lojas de departamento. 
Essas organizações afastaram do mercado os agentes que anteriormente 
eram conhecidos como atacadistas e os novos conglomerados passaram a 
controlar o mercado se transformaram em atacadistas e varejistas ao mes-
mo tempo. Eles adquirem os produtos, tanto industriais quanto agrope-
cuários, em grandes quantidades e os colocam em centros de distribuição 
centralizados, a partir dos quais suprem suas cadeias varejistas. Aos poucos, 
também vão afastando do mercado os antigos varejistas, uma vez que, ao 
comprarem em grandes quantidades, possuem enorme poder de barganha 
em termos de preços junto aos produtores e, portanto, podem vender mais 
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barato que os pequenos varejistas que não têm condições de comprar nas 
mesmas proporções.

	 Neste setor, também pelas características do processo de formação 
do capitalismo brasileiro, os grupos comerciais de capital majoritariamente 
nacional cresceram muito à sombra da ditadura militar e se transformaram 
em grandes conglomerados nacionais, enquanto os grandes grupos interna-
cionais começaram a se instalar no país quando os grupos nacionais já esta-
vam consolidados. Mas aos poucos foram avançando sobre o capital nacional 
e, caso a tendência permaneça, em breve o capital internacional será majoritá-
rio nessa área.66 Ou seja, durante várias décadas esse setor foi controlado pelo 
capital nacional, mas com a política neoliberal dos anos 90, aliada à abertura 
da economia, parte do setor foi sendo absorvida pelo capital internacional, 
tanto que hoje o faturamento bruto dos grupos brasileiros é muito semelhan-
te ao dos grupos estrangeiros. Dos 17 grupos representados na pesquisa, 10 
estão sob controle nacional representando um faturamento de 4,59% do PIB, 
enquanto os grupos internacionais são 7, mas respondem por um faturamen-
to de 4,27% do produto (Tabelas 12 e 13).

Tabela 12
Ranking dos Grandes Grupos Comerciais Brasileiros por Faturamento Bruto - 
R$ milhões
Ordem 

dos 
grupos

Grupo Sede
Origem 

do 
Capital

Atividade 
Principal

Receita 
Bruta 

(R$ milhão)

Número 
de empre-

gados
1 Ultra SP Brasil Comércio 95.068,40 17.034

2 Cosan SP Brasil Comércio 66.003,10 39.966

3 Via Varejo SP Brasil Comércio 30.583,00 44.497

4 Copersucar SP Brasil Comércio 30.129,20 637

5 Lojas 
Americanas RJ Brasil Comércio 20.842,80 25.003

6 Magazine Lui-
za SP Brasil Comércio 18.896,50 27.576

7 Amaggi MT Brasil Comércio 17.517,00 5.758

8 Raia 
Drogasil SP Brasil Comércio 15.519,10 36.510

66  Um exemplo dessa ofensiva dos grupos internacionais é o fato de que o Pão de Açúcar, 
o segundo maior grupo da área comercial, passou para o controle estrangeiro em junho de 
2012.
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9 Ale 
Combustíveis RN Brasil Comércio 12.637,70 1.258

10 Guararapes RN Brasil Comércio 9.301,90 39.310

Total 316.498,70 237.549

% PIB 4,59

Fonte: Grandes Grupos, Valor Econômico, 2019.

Tabela 13
Ranking dos Grandes Grupos Comerciais Internacionais por Faturamento Bruto 
- R$ milhões

Ordem 
dos 

grupos
Grupo Sede

Origem 
do 

Capital

Atividade 
Principal

Receita 
Bruta

 (R$ milhão)

Número de 
emprega-

dos

1 Raízen SP BR/IG/
HO Comércio 111.764,00 29.422

2 Carrefour SP FR Comércio 56.343,00 84.331

3 GPA SP FR Comércio 53.616,00 94.000

4 Shell RJ USA/HO Comércio 28.630,80 875

5 Luis 
Dreyfus SP HO Comércio 24.550,10 11.025

6 Lojas 
Renner RS PVZ Comércio 11.420,40 21.376

7 Censosud SP CL Comércio 8.512,80 23.332

Total 294.837,10 264.361

% PIB 4,27

Fonte: Grandes Grupos, Valor Econômico, 2019.

A qualidade do padrão societário

	 As modificações realizadas a partir dos anos 90 e posteriores ope-
raram uma radical transformação do capitalismo brasileiro do ponto de 
vista societário, pois os grandes monopólios nacionais e internacionais, ao 
adquirir as empresas públicas a preços irrisórios, se tornaram mais fortes e 
ampliaram de maneira acelerada sua participação na economia nacional. Os 
grupos de capital majoritariamente nacional também adquiriram empresas 
públicas e muito deles estão buscando novos espaços nas áreas da periferia 
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em que o Brasil possui influência econômica.
	 Movidos por instinto de sobrevivência e sem contrariar abertamen-

te a lógica da subordinação, muitos grupos nacionais iniciaram a aventura 
internacional, buscando melhor posicionamento num mundo globalizado 
e num capitalismo em crise sistêmica. Para tanto, contaram com um ines-
perado apoio do presidente operário, que substituiu FHC no Planalto. Para 
surpresa geral, Lula desenvolveu uma política visando o fortalecimento dos 
grupos nacionais, mediante uma política articulada, a partir do Planalto, de 
financiamento do BNDEs e de fusões e aquisições, o que possibilitou a for-
mação de grandes grupos que denominou de “campeãs nacionais”, o que 
novamente levou a uma recomposição generalizada no padrão societário 
do capitalismo brasileiro, agora em processo de enfraquecimento diante da 
crise brasileira.

	 Essas modificações ocorridas no governo do Partido dos Traba-
lhadores tornaram ainda mais complexo o entendimento do capitalismo 
brasileiro, bem como as relações entre o capital nacional e o capital estran-
geiro, gerando temporariamente uma parceria conflitiva que ora favoreceu 
para o capital nacional ora fortaleceu o capital estrangeiro. Ou seja, mesmo 
prevalecendo as relações de subordinação do capital nacional em relação ao 
capital global, o capitalismo brasileiro não encontrou grandes dificuldades 
para se desenvolver internamente e até ocupar áreas da periferia. Isso pode 
ser explicado exatamente por seus vínculos orgânicos com a lógica e os 
interesses do grande capital internacional.

	 De qualquer forma, apesar dos grupos de capital majoritariamente 
nacional constituírem, do ponto de vista quantitativo, a maioria dos 100 
maiores grupos da pesquisa, isso não quer dizer que esses grupos tenham li-
berdade plena para definir a política geral do país ou a lógica de acumulação 
interna, uma vez que a grande maioria dos grupos nacionais é associada de 
alguma forma ou estão em algumas franjas societárias do capital estrangei-
ro, ou estão ligados aos fluxos financeiros do grande capital para completar 
o circuito da acumulação do capital ou ainda estão vinculados aos fluxos do 
comércio internacional dominado pelas corporações transnacionais. Numa 
economia globalizada, quem efetivamente possui o comando do circuito 
global da acumulação são os grupos econômicos internacionais, sendo que 
os grupos nacionais têm liberdade relativa para realizar a acumulação inter-
na, desde que não entrem em contradições insolúveis com os interesses do 
grande capital internacional.
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	 Deve-se levar em conta que os grupos de capital majoritariamen-
te nacional são ainda noviços e com pouco peso na composição do capital 
global e nas relações de forças na ordem econômica internacional, onde o 
grande capital internacional dá as cartas. Por exemplo, no setor financeiro, o 
Citibank é bem menor internamente que o Itaú-Unibanco, mas, do ponto de 
vista internacional, suas relações orgânicas com o capital global são bem mais 
sólidas e determinantes na ordem econômica mundial; no setor industrial, o 
grupo Votorantim é bem maior no país do que a Nestlé, empresa suíça de um 
pequeno país europeu, mas, do ponto de vista do capital global, a Nestlé tem 
muito mais vínculos e peso.

	 Dessa forma, a análise sobre o papel dos grupos econômicos que 
atuam no país deve ser realizada do ponto de vista do capital global, de 
forma a não confundirmos a aparência com a essência do fenômeno das re-
lações entre os capitais no país. “Os grupos nacionais que são internamen-
te maiores que os grupos internacionais representam somente a aparência 
das relações entre os blocos de capitais, pois do ponto de vista global não 
possuem a dimensão que apresentam internamente e não são levados em 
conta do ponto de vista da dinâmica capitalista internacional, sob a qual a 
economia brasileira está estruturada”67.

Anexo 1
Ranking dos 100 maiores grupos econômicos que operam no Brasil por faturamen-
to bruto - R$ milhões

Ordem 
dos 

grupos
Grupo Sede

Origem 
do 

Capital

Atividade 
Principal

Receita 
Bruta

(R$ milhão)

Número de 
empregados

1 Petrobrás RJ Brasil Indústria 442.539,00 63.361

2 Bradesco SP Brasil Finanças 240.298,00 98.605

3 Itaú 
Unibanco SP Brasil Finanças 190.244,40 100.335

4 JBS SP Brasil Indústria 187.162,70 220.506

5 Banco 
do Brasil DF Brasil Finanças 174.782,00 96.889

6 Caixa DF Brasil Finanças 148.454,60 84.952

7 Vale RJ Brasil Indústria 134.483,00 124.914

67  Costa e Manzano. O Capitalismo monopolista brasileiro e a impossibilidade do 
nacional desenvolvimentismo. Artigo apresentado no congresso da Sepla, em Caracas.
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8 Raízen SP BR/IG/
HO Comércio 111.764,00 29.422

9 Ultra SP Brasil Comércio 95.068,40 17.034

10 Odebrecht SP Brasil Indústria 86.300,00 47.817

11 Ambev SP BE/BR Indústria 73.629,00 49.167

12 Cosan SP Brasil Comércio 66.003,10 39.966

13 Telefônica SP ESP Serviços 65.794,40 32.638

14 Santander SP ESP Finanças 64.408,00 48.012

15 Carrefour SP FR Comércio 56.343,00 84.331

16 GPA SP FR Comércio 53.616,00 94.000

17 FIAT MG IT Indústria 53.596,40 38.378

18 Gerdau SP Brasil Indústria 51.861,40 26.870

19 Bunge SP HO Indústria 46.970,40 15.000

20 Cargill SP USA Indústria 46.750,50 9.935

21 Claro SP MEX Serviços 44.333,30 29.648

22 Enel RJ IT Serviços 43.575,70 10.843

23 CPFL 
Energia SP CH Serviços 42.626,30 13.467

24 BRF SP Brasil Indústria 40.437,20 107.784

25 Neoenergia RJ ESP Serviços 37.815,60 10.749

26 Votorantim SP Brasil Indústria 36.765,00 34.174

27 ArcelorMittal MG ESP/LX Indústria 36.386,10 19.223

28 Cemig MG Brasil Serviços 34.577,90 6.083

29 Via Varejo SP Brasil Comércio 30.583,00 44.497

30 Oi SP BR/USA Serviços 30.426,50 15.250

31 Marfrig SP Brasil Indústria 30.167,10 15.250

32 Copersucar SP Brasil Comércio 30.129,20 637

33 Eletrobrás RJ Brasil Serviços 30.080,00 15.658

34 Shell RJ USA/
HO Comércio 28.630,80 875

35 Volkswagen SP AL Indústria 28.253,80 15.471

36 CSN SP Brasil Indústria 26.570,50 24.857

37 Amil RJ USA Serviços 26.076,00 34.055

38 Caixa 
Seguradora DF FR Finanças 24.694,50 1.582
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39 Luis 
Dreyfus SP HO Comércio 24.550,10 11.025

40 TIM RJ IT Serviços 24.232,40 9.661

41 Copel PR Brasil Serviços 23.725,80 7.611

42 Energisa MG Brasil Serviços 23.684,70 14.054

42 Lojas 
Americanas RJ Brasil Comércio 20.842,80 25.003

44 Brookfield RJ CN Serviços 20.731,10 20.000

45 SulAmerica RJ Brasil Finanças 20.635,10 5.270

46 Light RJ Brasil Serviços 20.036,70 4.712

47 EDP SP PT Serviços 19.736,50 2.986

48 Magazine 
Luiza SP Brasil Comercio 18.896,50 27.576

49 Mapfre SP ESP Finanças 18.800,00 4.167

50 Embraer  SP BR/USA Indústria 18.721,60 18.520

51 TAM SP Brasil Serviços 18.606,50 21.057

52 Natura SP Brasil Indústria 18.562,00 18.000

53 Porto 
Seguro SP Brasil Finanças 18.123,00 13.526

54 Grupo 
Globo RJ Brasil Serviços 18.046,30 18.207

55 Honda SP JP Indústria 18.000,00 9.875

56 Amaggi MT Brasil Comércio 17.517,00 5.758

57 Safra SP Brasil Finanças 17.227,80 8.070

58 Minerva SP Brasil Indústria 17.225,60 17.535

59 Coca Cola SP MX Indústria 17.135,00 18.909

60 Renault PR FR Indústria 17.025,60 7.239

61 Usiminas MG JP/AG/
BR Indústria 16.864,10 13.410

62 Sicoob DF Brasil Finanças 15.797,20 41.173

63 Raia 
Drogasil SP Brasil Comércio 15.519,10 36.510

64 Equatorial
 Energia DF Brasil Serviços 15.442,10 7.505

65 Coamo PR Brasil Indústria 14.797,40 7.838

66 Suzano SP Brasil Indústria 14.797,20 8.618

67 Sicredi RS Brasil Finanças 13.694,10 25.280
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68 WEG RS Brasil Indústria 13.646,00 31.104

69 Yara Brasil RS NO Indústria 13.534,90 5.777

70 Basf SP AL Indústria 13.076,80 4.484

71 Cielo SP Brasil Serviços 12.907,50 5.143

72 BTG 
Pactual RJ Brasil Finanças 12.691,30 2.252

73 Ale 
Combustíveis RN Brasil Comércio 12.637,70 1.258

74 Celesc SC Brasil Serviços 12.518,80 3.333

75 Rede D´O r RJ Brasil Serviços 12.315,00 41.987

76 CNH
 Indústria MG IT Indústria 12.150,60 6.676

77 GOL SP Brasil Serviços 12.091,40 15.294

78 Banrisul RS Brasil Finanças 11.548,10 10.763

79 Klabin SP Brasil Indústria 11.516,20 14.746

80 Lojas 
Renner RS PVZ Comércio 11.420,40 21.376

81 Tereos 
Internacional SP FR Indústria 10.514,00 17.013

82 CCR SP Brasil Serviços 10.499,00 13.000

83 Iochpe-Ma-
xion SP Brasil Indústria 10.338,90 16.515

84 Saint-Gobain SP FR Indústria 10.057,00 12.873

85 Azul SP Brasil Serviços 9.557,00 11.807

86 Engie Brasil RJ FR Serviços 9.415,20 1.570

87 Simpar SP Brasil Serviços 9.410,90 24.078

88 Guararapes RN Brasil Comércio 9.301,90 39.310

89 Fertipar PR Brasil Indústria 9.010,10 3.260

90 State Grid RJ CH Serviços 8.825,80 663

91 Bayer SP AL Indústria 8.788,70 0

92 Whirlpool SP USA Indústria 8.773,60 15.348

93 Mover SP Brasil Indústria 8.744,50 12.418

94 Naturgy RJ ESP Serviços 8.619,10 478

95 Censosud SP CL Comércio 8.512,80 23.332

96 Petrogal 
Brasil RJ HO/LX Indústria 8.189,10 75
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97 Localiza MG Brasil Serviços 7.990,70 8.124

98 Kroton SP Brasil Serviços 7.903,40 30.809

99 Aché SP Brasil Indústria 7.731,70 4.706

100 M. 
Dias Branco CE Brasil Indústria 7.513,70 20.408

Total 3.872.921,90 2.571.310

PIB 6.889.176,00

% do PIB 56,21

Fonte: Grandes Grupos, Valor Econômico, 2019.





13. O estágio do capitalismo brasileiro e o caráter 
das transformações

	 O processo de globalização em curso na economia mundial tem 
produzido um conjunto de fenômenos novos no sistema capitalista e con-
tribuído para esclarecer melhor o papel das classes sociais tanto no centro 
quanto na periferia, bem como suas relações com o sistema imperialista. 
Até meados da década de 1950, quando o capitalismo industrial era inci-
piente no Brasil, existia por parte das forças de esquerda uma avaliação de 
que o processo de transformação no país envolvia alianças policlassistas, 
uma vez que setores da burguesia nacional teriam contradições estruturais 
com o imperialismo.

	 Essa interpretação começou a perder o sentido desde o processo 
de industrialização brasileiro, que foi estruturado a partir de um tripé, que 
envolvia o capital do Estado, o capital privado nacional e o capital estran-
geiro, mas com o capital internacional, desde o início, passando a controlar 
os ramos mais dinâmicos da economia. Mesmo com expressiva presença do 
Estado na estrutura socioeconômica nacional, essa participação estatal esta-
va subordinada à lógica do capital internacional e possibilitou muito mais a 
ampliação do poder econômico dos grandes grupos internacionais no país 
do que a consolidação de um projeto autônomo de desenvolvimento.

	 O golpe de 1964 veio tornar mais claras as posições das diversas 
classes e suas relações com o sistema imperialista. Ao contrário do que muitos 
imaginavam, a chamada burguesia nacional não só apoiou entusiasticamente 
o golpe, como cresceu associada à sua sombra, como uma espécie de linha 
auxiliar bem comportada. Realizou-se em marcha forçada uma moderniza-
ção conservadora do capitalismo: ao mesmo tempo em que Brasil alcançava 
altos índices de crescimento econômico e dinamizava a industrialização e a 
oligopolização da economia, o que possibilitou ao país se transformar em 
uma das dez maiores economias do mundo, operou-se uma enorme repres-
são contra os trabalhadores e suas entidades representativas, condição funda-
mental para a viabilização do modelo econômico.

	 A ditadura implantada a partir de 1964 estruturou um sistema eco-
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nômico baseado em altas taxas de lucro, na oligopolização da economia, 
modernização conservadora do campo e na superexploração dos trabalha-
dores. Foi também responsável pelo desmantelamento do ensino e da saúde 
públicas e incentivo à mercantilização da educação e da medicina, tanto 
que hoje dois terços dos estudantes universitários estudam em instituições 
privadas e a grande maioria dos hospitais é de propriedade particular. Além 
disso, revogou as liberdades democráticas vigentes anteriormente, perse-
guiu e criminalizou as lutas sociais e políticas e afastou da vida política legal 
as forças políticas de esquerda, especialmente os comunistas.

	 O resultado social desse processo foi a configuração de uma socie-
dade acentuadamente desigual, com um dos níveis mais dramáticos de con-
centração de renda. Para se ter uma ideia, os 10% mais ricos da população 
brasileira recebem cerca de 47% da renda nacional, enquanto o segmento 
representado por 1% melhor posicionado deste contingente possui uma 
renda maior que os 50% mais pobres do país.

	 O processo de modernização pelo alto não poderia se viabilizar sem 
que o Estado construísse uma vasta rede de grandes empresas públicas, cujo 
papel essencial era dar suporte à acumulação do capital nacional e internacio-
nal. Essa complexa rede de interesses contribuiu para construir um capita-
lismo monopolista com características próprias, no qual convivem o capital 
privado brasileiro, grande parte dele associado do capital internacional, uma 
burguesia rural ligada aos circuitos do comércio internacional, as empresas 
públicas e o capital estrangeiro, ressaltando-se que este último continuou a 
ampliar o seu domínio sobre os ramos mais dinâmicos da economia.

	 Portanto, a configuração do capitalismo industrial brasileiro, após 
os 21 anos de ditadura, já apresentava as características de um capitalismo 
monopolista, mas com as particularidades típicas do capitalismo tardio e 
periférico, quais sejam: a subordinação à lógica do grande capital interna-
cional, uma burguesia nacional desvinculada de qualquer projeto nacional, 
o capital internacional dominando os setores mais dinâmicos da economia 
e um mercado interno restrito à cerca da metade da população, este último 
fato fruto da grande concentração de renda operada pela ditadura.

	 Esse conjunto de fenômenos econômicos, políticos e sociais de-
senharam um novo perfil da sociedade brasileira, muito diferente daquele 
que existia nos anos 1950 e 1960, quando o capitalismo industrial estava em 
construção. Essa performance também operou também resultados teóricos 
no campo esquerda, uma vez que o país tinha vivenciado mudanças signi-
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ficativas e que era necessário uma nova estratégia e tática da revolução bra-
sileira que possibilitasse apreender esses novos fenômenos. Ou seja, a nova 
realidade brasileira contribuiu de maneira efetiva para o questionamento 
dos chamados projetos nacionais-libertadores ou nacional-desenvolvimen-
tistas a serem executados nos marcos do capitalismo.

Globalização e neoliberalismo

	 No entanto, se ainda restava alguma dúvida quanto ao papel da cha-
mada burguesia nacional como aliada em qualquer processo de transformação 
social no Brasil, a globalização e o neoliberalismo vieram sepultar de uma vez 
por todas as ilusões nacionais-libertadoras ou nacionais-desenvolvimentistas. 
Com uma agressividade ímpar, os governos neoliberais implantaram a ferro e 
fogo sua agenda, com as chamadas reformas estruturais, desregulamentação 
da economia, privatizações e desmonte do Estado.

	 Com a crise econômica, a abertura da economia e as privatizações, 
a maioria absoluta das empresas públicas brasileiras foi privatizada a preços 
irrisórios e adquiridas pelo grande capital nacional e internacional. Para se 
ter uma ideia da dimensão das privatizações no país, basta dizer que todo 
o setor elétrico, todo o setor das telecomunicações, da siderurgia, teleco-
municações, os bancos estaduais públicos, entre outros, passaram para o 
controle privado. Desmantelou-se assim os principais bastiões da economia 
controlada pelo Estado – tudo isso com o apoio entusiástico da chamada 
burguesia nacional.

	 Em outras palavras, o que se observou no Brasil, nas últimas três 
décadas de implantação do neoliberalismo, foi uma radical transformação no 
capitalismo brasileiro, com o aumento da desnacionalização da economia e o 
fortalecimento de grandes grupos nacionais associados. Como esses grandes 
grupos também cresceram de maneira expressiva nessa conjuntura, uma vez 
que amealharam parcela importante das empresas públicas, agora procuram 
novos espaços no capitalismo globalizado, numa espécie de parceria confliti-
va e pontual com o capital internacional. Ou melhor, os grandes oligopólios 
brasileiros, tanto industriais quanto agrários, sem contrariar a lógica da subor-
dinação e até mesmo por instinto de sobrevivência, buscam melhor posicio-
namento no capitalismo globalizado.

	 Visando consolidar a posição desses grupos na conjuntura inter-
nacional globalizada, o governo Lula, especialmente no segundo mandato, 
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desenvolveu uma forte política de financiamento, articulação, fusões e in-
ternacionalização desses grupos oligopolistas, visando obter maior poder 
de barganha nas negociações internacionais com o grande capital estrangei-
ro. Pode-se dizer mesmo que essa ação do governo provocou um intenso 
processo de mudanças quantitativas e qualitativas em praticamente todos 
os setores dinâmicos da economia brasileira. Essa política envolveu três 
vetores básicos:

	 1) O governo mobilizou o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDEs), um dos maiores bancos públicos de fomento 
do mundo e os fundos de pensões paraestatais no sentido de financiar, articu-
lar e reunir condições para a formação de grandes players globais, com capaci-
dade de influir na inserção do Brasil nas relações econômicas internacionais.

	 2) Com os recursos do financiamento, esses grupos realizaram um 
intenso processo de fusões e aquisições, cujo resultado são as chamadas 
“campeãs nacionais”, grandes conglomerados unificados com capacidade 
de negociar, num novo patamar, melhor posicionamento com as firmas 
maduras do capital internacional;

	 3) Internacionalização desses grandes grupos unificados, tanto do 
setor privado quanto público (o caso da Petrobrás), visando a ocupar es-
paços em áreas da periferia nas quais o Brasil tem influência econômica e 
política.68

	 Em função dessas transformações operadas no capitalismo brasi-
leiro, caracterizamos a nossa formação econômico-social como um capita-
lismo maduro e desenvolvido, com elevado grau de concentração empre-
sarial, que transitou da industrialização embrionária da década de 1930 aos 
anos 1950 para as formas de produção e acumulação ampliada do capital até 
a formação dos monopólios. Esse trajeto foi percorrido de maneira interli-
gada, inseparável e subordinada ao sistema imperialista que hoje predomina 
nas relações internacionais.

	 Mesmo levando em conta que o capital estrangeiro controla os ramos 
mais dinâmicos da economia, o Brasil construiu neste último meio século um 
parque industrial desenvolvido com capacidade de suprir de bens e serviços o 
mercado nacional e exportar parcela expressiva de sua produção, desenvolveu 
uma agricultura moderna, em que as relações assalariadas são predominantes, 

68  Com o fim do período petista e as denúncias da Operação Lava Jato, essas campeãs 
nacionais atualmente passam por grande período de dificuldades econômicos, pois parte 
delas foi envolvida nas denúncias de corrupção.
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um sistema financeiro sofisticado, com intensa automatização bancária, um 
agronegócio que supre o mercado nacional e exporta parcela expressiva de sua 
produção e uma malha logística de infraestrutura, telecomunicações e comuni-
cações à altura da reprodução das relações burguesas.

	 Portanto, essa é uma formação econômica complexa, que apre-
senta um conjunto de características específicas: ao mesmo tempo em que 
predominam as relações de subordinação com os centros imperialistas 
mundiais, o capitalismo brasileiro tem uma autonomia relativa, no sentido 
de um sistema que pode se desenvolver mesmo com os constrangimentos 
externos. Mas isso só pôde acontecer justamente porque seu dinamismo e 
desenvolvimento foram resultado exatamente dos seus vínculos orgânicos 
do capital nacional com a lógica do capital monopolista internacional. Ou-
tro elemento importante do perfil do capitalismo brasileiro é o elevado grau 
de concentração dos grupos econômicos: a receita bruta dos 100 maiores 
grupos instalados no país atingiu em 2018 cerca de 56% do Produto Inter-
no Bruto. Se observarmos do ponto de vista do emprego, poderemos ter 
uma dimensão mais clara dessa concentração: os 100 maiores grupos do 
país empregam 2,6 milhões trabalhadores.

	 A complexidade do capitalismo brasileiro se expressa de maneira 
mais precisa quando analisamos a composição acionária dos maiores gru-
pos do país. Essa tipologia de análise é mais abrangente porque avalia o 
peso dos grupos na economia (com suas ramificações nos variados seto-
res da economia) e não apenas as empresas isoladamente. Numa primeira 
aproximação, a maior parte dos 100 maiores grupos econômicos do Brasil 
é formada por capitais majoritariamente nacionais. Entre os dez maiores 
grupos, nove deles são de capitais majoritariamente nacionais, três dos quais 
ainda são grupos controlados pelo Estado Brasileiro69. Outra característica 
importante é o fato de que o setor industrial é o principal entre os 100 maio-
res grupos, responsável pela maior parte do produto na amostra.

	 Se avaliarmos essa performance apenas pela ótica da aparência dos 
fenômenos, a conclusão a que poderíamos chegar é a de que os grupos 
brasileiros são numericamente majoritários e que, portanto, em função dos 
seus próprios interesses, teriam contradições antagônicas com capitalismo 
internacional. No entanto, esta é realmente apenas a aparência do fenôme-
no, porque na essência a realidade é bastante diferente. A própria natureza 

69  Grandes Grupos – 200 maiores grupos com organograma de participações acionárias. Valor 
Econômico. Dez, 2019.
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tardia do capitalismo brasileiro, a grandeza econômica dos grupos interna-
cionais, a associação entre o capital nacional e o capital estrangeiro e a teia 
de interesses que permeia a relação entre esses grupos torna o capitalismo 
brasileiro e seus grupos parte constitutiva e subordinada do sistema do ca-
pitalismo monopolista mundial. Isso porque:

	 a) Numa economia globalizada, a comparação entre os grupos não 
deve ser feita apenas quantitativamente, mas observando-se a dimensão dos 
blocos de capitais, ou seja, o peso de cada grupo na economia mundial. 
Desse ponto de vista, os grupos de capital de origem nacional são muito 
menores que os grupos internacionais e influem apenas de maneira residual 
em áreas periféricas do capitalismo.

	 b) Praticamente todos os grupos econômicos com capital de ori-
gem nacional estão ligados, dependem e fazem parte da lógica de acumu-
lação do grande capital internacional. Os conflitos de interesses que por-
ventura ocorrem são parte da dinâmica da acumulação de capital e não 
representam nenhuma ruptura dos velhos laços que unem os interesses 
mais profundos desses blocos de capitais.

	 c) Os Estados imperialistas a que os grandes grupos do capital in-
ternacional estão ligados controlam as principais instituições econômicas in-
ternacionais, a maior parte do fluxo econômico e comercial, além disso, pos-
suem as forças militares mais poderosos do planeta, o que dá a esses grupos 
um suporte completo – institucional, econômico-financeiro e militar.

O caráter das transformações no Brasil

	 Se o Brasil possui um capitalismo maduro e desenvolvido e concen-
trado, inclusive no campo; se mais de 80% da população vivem nas cidades; 
se as classes estão perfeitamente definidas e as relações assalariadas estão 
generalizadas; e se as instituições tipicamente burguesas estão consolidadas 
e legitimadas socialmente; então a contradição central da sociedade brasilei-
ra só pode se expressar entre os dois polos principais do sistema capitalista: 
a burguesia a o proletariado. Como em praticamente todas as sociedades 
capitalistas, existem setores residuais, como pequenos proprietários, assen-
tados rurais, agricultura familiar, entra outros, mas todos estes setores estão 
subordinados à lógica do grande capital e do mercado capitalista.

	 Essa leitura da realidade brasileira leva à conclusão de que o ca-
ráter da revolução no país é socialista, não existindo mais espaço para as 
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chamadas lutas de libertação nacional envolvendo todo o povo, inclusive 
de setores da burguesia, contra um imperialismo externo que sufocaria as 
possibilidades de desenvolvimento da nação. A burguesia brasileira é parte 
do sistema imperialista mundial e a esse sistema está integrada, organizan-
do, internamente, seus interesses em aliança com o capital internacional. 
O caráter da revolução brasileira é socialista porque o mundo globalizado 
consolidou as teias de relações entre os setores burgueses de todo o mundo. 
A chamada burguesia nacional está ligada por interesses objetivos com o 
grande capital internacional e não realiza nenhuma disputa contra setores 
pré-capitalistas ou restos feudais no país ou ainda com o imperialismo. Pelo 
contrário, sua principal preocupação é com a possibilidade de o proletaria-
do brasileiro se organizar para realizar sua revolução socialista.

	 O caráter da revolução brasileira é socialista porque o desenvol-
vimento do capitalismo monopolista brasileiro transformou o país numa 
formação social desenvolvida e reuniu todas as condições de uma nação 
industrializada. Nessas circunstâncias, o ciclo burguês está completo. Por-
tanto, as tarefas colocadas para os comunistas, que representam os interes-
ses estratégicos dos trabalhadores, não podem ser resolvidas nos marcos 
do capitalismo. Essa definição estratégica, fruto das condições objetivas do 
capitalismo brasileiro, não é ainda bem compreendida pela maioria das for-
ças de esquerda, em função de uma longa tradição das teses da revolução 
nacional-democrática. O PCB, ao longo de várias gerações, foi o principal 
porta-voz dessa formulação. Na verdade, pode até ser que em algum mo-
mento de nossa história, isso correspondesse a uma estratégia correta. No 
entanto, essa perspectiva perdeu o sentido porque o capital monopolista 
brasileiro acumulou o suficiente e ampliou seus vínculos com o capital in-
ternacional, o que abortou de maneira plena essa possibilidade.

	 As forças sociais e políticas que continuam insistindo nas teses de 
aliança com a burguesia nacional para o processo de transformações se com-
portam como defensoras de um mundo que já não existe mais e, muitas ve-
zes, mesmo proclamando o socialismo como perspectiva, na prática estão 
lutando para reformar o capitalismo e torná-lo mais humano e praticando 
uma fantasia masoquista. Os exemplos recentes de alianças com os setores 
burgueses realizados pelo Partido dos Trabalhadores demonstraram a falência 
dessa tese, pois a burguesia, quando avaliou que seu aliado não era mais fun-
cional para seus interesses, o descartou de maneira humilhante.

	 Muitos argumentam que a formulação do caráter da revolução bra-
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sileira como socialista colocaria as forças de esquerda numa camisa de força 
no plano tático. Este questionamento não tem razão de ser, pois o caráter 
socialista da revolução não implica em ausência de mediações política na 
luta concreta das massas, nem a luta por melhores salários, melhores condi-
ções de vida para os trabalhadores e a juventude. O fundamental da estra-
tégia socialista é que esta define os rumos da transformação, os aliados e os 
inimigos do processo revolucionário. Não semeia ilusões entre os trabalha-
dores. Fecha espaço para o reformismo, a social-democracia e oportunistas 
de todo o tipo e apresenta uma perspectiva classista para o processo de 
transformação social sem ilusões de alianças com o inimigo de classe.

	 Finalmente, essa definição estratégica para se viabilizar necessita da 
construção de um bloco de forças sociais e políticas no campo proletário. 
Essas forças devem se expressar num bloco anticapitalista e anti-imperialis-
tas, o único capaz de aglutinar em torno de si todas as forças em contradi-
ções com os dois principais inimigo do povo brasileiro. É exatamente este 
bloco revolucionário que terá a tarefa de comandar o processo de transfor-
mação da sociedade brasileira.



14. Notas sobre a independência do Banco Central

	 A questão da independência do Banco Central (Bacen) ou sua sub-
missão aos governos eleitos democraticamente é um tema recorrente no 
debate sobre a economia brasileira, especialmente nos momentos de au-
mento da inflação, quando se discute o problema do déficit público, por 
ocasião de qualquer crise econômica e, especialmente, nos momentos elei-
torais. Um frenesi intenso toma conta dos chamados formadores de opi-
nião e a mídia corporativa, quase toda alinhada com o capital financeiro na-
cional e internacional e com as teses neoliberais, se encarrega de multiplicar 
a catilinária ortodoxa e creditar todas as dificuldades da economia à falta de 
independência do Banco Central. Para as pessoas que não são versadas no 
conhecimento da economia, esse parece ser um assunto bizantino, distante 
de sua vida real, afinal o que o cidadão comum tem a ver com política mo-
netária, taxa de juros, dívida interna, metas de inflação, superávit primário, 
emissão de moeda, controle da liquidez, câmbio e coisas do gênero?

	 Apesar de parecer um tema distante da vida cotidiana das pessoas, 
todas essas variáveis econômicas são administradas pelo Banco Central e 
têm uma importância fundamental na vida das pessoas, pois delas depende 
o investimento na economia e, portanto, o nível de emprego; os recursos 
para gastar na construção de escolas, hospitais, saneamento público; as ver-
bas sociais e até mesmo as facilidades ou dificuldades para comprar à pres-
tação um eletrodoméstico como televisão, geladeira, fogão ou um computa-
dor. Isso porque o Banco Central é o banco dos bancos, o xerife do sistema 
financeiro, o executor do conjunto da política monetária do governo. Numa 
economia desenvolvida como a brasileira, onde a moeda desempenha um 
papel fundamental, o Banco Central é uma das instituições mais importan-
tes do país, pois possui a chave do cofre do Tesouro Nacional e tem um 
poder imenso sobre o conjunto da política econômica.

	 Talvez por isso a discussão sobre a independência ou não do Banco 
Central voltou novamente à ordem do dia nesta reta final do primeiro turno 
da eleição presidencial e prosseguirá ao longo do segundo turno. Como de 
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costume, toda a mídia corporativa abre generosos espaços para os defen-
sores da independência do Banco Central e quase nenhum para aqueles 
que são contrários, num esforço de manipulação digno da velha imprensa 
burguesa brasileira, que sempre se comportou como linha de frente dos in-
teresses mais conservadores das classes dominantes do país. Os candidatos, 
especialmente os três mais bem colocados nas pesquisas, transformaram 
esse tema num dos motes principais de suas campanhas.

	 O PSDB, seguindo a tradição clássica neoliberal, é favorável à au-
tonomia do Banco Central e não ficaria contrariado se encontrasse força 
suficiente para transformar a autonomia em independência formal legali-
zada. Mas a novidade veio por conta da candidata do PSB, Marina Silva, 
que militou a maior parte de sua vida no PT e se afastou do governo ain-
da no período Lula. Para a surpresa de alguns, a ex-militante petista agora 
trouxe como uma das principais bandeiras de campanha a independência 
do Banco Central, talvez influenciada por uma herdeira do Banco Itaú e 
coordenadora de seu programa de governo e pelos economistas neoliberais 
que formam sua equipe. A candidata do PT aproveitou habilmente o debate 
para se contrapor à independência do Banco Central e criticar os adversá-
rios, às vezes com uma contundência muito forte, como se o Banco Central 
não tivesse autonomia operacional há pelo menos duas décadas.

	 Na verdade, o Banco Central brasileiro opera com autonomia des-
de o início do período neoliberal no começo da década de 1990 e cumpriu 
como bom aluno aplicado todas as determinações do Consenso de Washin-
gton. No governo Lula, foi dirigido por Henrique Meirelles, ex-presidente 
do Bank of  Boston e, além da autonomia operacional, o presidente do Banco 
Central ainda ganhou o status de ministro. Portanto, esse é um debate em 
que apenas formalmente há grandes contradições entre os candidatos dos 
partidos da ordem, mas em temos de conteúdo todos pensam e agem de 
maneira muito semelhante. De qualquer forma, esse é um momento opor-
tuno para se esclarecer o verdadeiro sentido da discussão e mostrar o que se 
esconde por trás do véu que encobre esse debate.

	 Em outros termos, o que se pode deduzir é que o sistema finan-
ceiro nacional e internacional e os rentistas em geral não estão totalmente 
conformados em embolsar apenas com os R$ 2,8 trilhões (U$ 1,4 trilhão) 
que receberam de juros do governo entre 2002 e 201370, nem com as tarifas 

70  A tabela com os juros da dívida interna pode ser consultada em: Edmilson Costa. Os 20 
anos do Plano Real: uma herança terrível para os trabalhadores, publicada em https://resistir.info/
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exorbitantes que cobram dos correntistas, com as quais pagam a folha de 
pessoal dos bancos e ainda sobram recursos, nem com os juros estratosféri-
cos que cobram da sociedade. Os abutres financeiros querem agora a chave 
do cofre, para raspar o fundo do tacho e acabar até mesmo com as migalhas 
que são destinadas ao programa Bolsa Família (representa apenas cerca de 
10% do pagamento dos juros), reduzir ainda mais as aposentadorias, os sa-
lários dos funcionários públicos e privatizar o que ainda resta de empresas 
públicas como a Petrobrás, o Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal.

Política monetária e Banco Central

	 Para se compreender o que está em discussão, é fundamental en-
tendermos o papel da política monetária do país e o significado do Banco 
Central no conjunto da economia. Procuraremos abordar o tema de forma 
didática, especialmente para os trabalhadores e a juventude, a fim de que 
possam entender os meandros dessa discussão. Não se trata de um debate 
técnico, que só interessa aos que dominam o economês. Pelo contrário, as 
medidas tomadas pelo Banco Central afetam o conjunto da economia e a vida 
pessoal da grande maioria da população. Por exemplo, a política de juros ele-
vados praticada nas duas ultimas décadas representou a maior transferência 
de renda do setor público para o setor privado, especialmente para o sistema 
financeiro nacional e internacional e os rentistas em geral. E quanto mais esse 
pessoal ganha, menos recursos sobram para saúde, educação, saneamento.

	 A política monetária de um país tem como objetivo administrar a 
liquidez da economia, ou seja, a quantidade de moeda e o poder de compra 
da economia, controlar os empréstimos bancários, emitir e resgatar títulos pú-
blicos, definir a taxa de juros, administrar a dívida pública e definir a politica 
cambial. Esse conjunto de variáveis econômicas é executado pelo Banco Cen-
tral, através de instrumentos macroeconômicos. Por isso, o Banco Central é 
importante, pois cada uma das medidas que toma afeta a vida de toda a popu-
lação, especialmente a dos trabalhadores e da juventude, principais vítimas da 
política governamental neoliberal.

	 Como banco do governo e xerife da política monetária, o Banco 
Central é o principal instrumento de regulação e fiscalização do sistema 
financeiro nacional, com poderes inclusive para realizar intervenções ex-
trajudiciais no sistema bancário – em outras palavras pode fechar qualquer 

brasil/plano_real_20_anos.html.
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banco desde que este esteja realizando operações que ponham em risco 
o sistema, como já aconteceu várias vezes no país. Como emprestador de 
última instância, pode socorrer os bancos com dificuldades momentâneas 
de caixa, além de definir a quantidade de crédito que os bancos comerciais 
podem emprestar para os agentes econômicos, mediante a fixação do com-
pulsório bancário. Abordaremos nestas breves notas apenas três aspectos 
mais importantes da atuação do Banco Central: a administração da dívida 
interna e a fixação da taxa de juros e a política cambial, para que se possa ter 
uma ideia da importância do Banco Central na economia.

a) A administração da dívida interna

	 O Banco Central é responsável pela administração da dívida pú-
blica do país, especialmente a dívida interna. Essa dívida estava orçada no 
final de 2013 em R$ 2,4 trilhões (U$ 1,2 trilhão) e foi contraída por vários 
governos, mas a explosão de endividamento ocorreu a partir do governo 
Fernando Henrique Cardoso. Em números corrigidos, em 1994 a dívida 
interna correspondia a R$ 153 bilhões e, nos anos seguintes, cresceu a uma 
taxa de 24,5% ao ano. Em 2002, ao final do governo neoliberal de FHC, a 
dívida já somava R$ 881bilhões (U$ 440,5 bilhões). Com o governo Lula e 
Dilma, a dívida praticamente triplicou, atingindo 2,4 trilhões em 2013, num 
crescimento médio anual de 9,5%.71 Geralmente, as dívidas governamentais 
são feitas quando o governo quer realizar gastos (por exemplo, construção 
de escolas, hospitais, rede de saneamento, etc.) e não tem recursos para 
pagar a construção desses equipamentos sociais. Então, o governo lança 
títulos públicos no mercado, com a promessa de pagá-los após um determi-
nado período (dois anos, por exemplo) e remunera os compradores desses 
títulos com uma taxa de juros.

	 Esse é o endividamento clássico dos governos, mas no Brasil a 
dívida não resultou na construção de escolas, hospitais, nem em rede de 
esgoto ou construção de estradas. A dívida interna brasileira é puramente fi-
nanceira, ou seja, cresceu exponencialmente porque os sucessivos governos 
implementaram uma política de taxas de juros irresponsável, em média de 
26%, entre 1994 e 2002, quando internacionalmente essas taxas variavam 
em torno de menos de 5%. Mesmo no governo Lula, as taxas de juros con-

71  Uma tabela com o volume da dívida interna e sua relação com o Produto Interno Bruto 
(PIB) e o nível das taxas de juros também pode ser encontrado no artigo acima referenciado.



253

Reflexões Sobre a Crise Brasileira

tinuaram nas alturas. Como a arrecadação não cresce na mesma proporção 
do aumento das taxas de juros, o governo vai rolando a dívida porque não 
tem recursos para pagar as amortizações, ou seja, as prestações que vencem 
a cada período. Dessa forma, a dívida vai aumentando como uma bola de 
neve e, quanto mais aumenta, mais juros o governo tem que pagar para os 
detentores de títulos, banqueiros e rentistas em geral. Para pagar esses juros 
as autoridades criaram o chamado “superávit primário”, que é a economia 
que o governo faz para pagar os juros (leia-se corte nos gastos públicos, nas 
verbas sociais etc).

	 Para se ter uma ideia do que significa esse pagamento de juros, 
basta dizer que somente nos três primeiros anos do governo Dilma (2011, 
2012, 2013) o Brasil pagou para os banqueiros e rentistas, em valores corri-
gidos, R$ 741 bilhões de juros por conta da dívida interna. Com esse dinhei-
ro era possível resolver o problema da saúde, da educação e dos transportes 
no país. Mas como o governo privilegia o pagamento do serviço da dívida, 
falta dinheiro para tudo: por isso a saúde é uma calamidade, a educação pú-
blica é precária e o transporte urbano é um caos, especialmente nas grandes 
metrópoles.

b) Definição das taxas de juros

	 Outra das funções importantes do Banco Central e que afeta dia-
riamente a vida dos trabalhadores e da juventude, é a definição da taxa de 
juros. Como se sabe, a taxa de juros é uma das varáveis mais importantes 
da economia, uma espécie de bússola que orienta a ação dos agentes eco-
nômicos, alguns conscientemente outros não. A taxa de juros influencia as 
decisões das empresas, dos consumidores, afeta as contas governamentais e 
as prioridades do orçamento nacional, a poupança das famílias e a atividade 
global do sistema econômico.

	 No Brasil, a cada 45 dias, o Comitê de Política Monetária (Copom) 
define a taxa de juros básica da economia, a SELIC, que remunera os títu-
los públicos do governo e, a partir da qual, todos os agentes econômicos 
compõem as suas taxas de juros específicas. As taxas de juros no Brasil, ao 
longo de todo o período neoliberal, e mesmo nos governo Lula e Dilma 
sempre foram muito altas, o que tornou o Brasil campeão mundial das taxas 
de juros. O governo justificava inicialmente as elevadas taxas de juros sob 
o argumento de que era necessário captar recursos externos para cobrir os 
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déficits na balança comercial, na conta turismo, além do pagamento dos 
serviços da dívida externa. Mesmo depois que o Brasil passou a ter elevados 
superávits comerciais no período Lula, as taxas continuaram muito altas.

	 Quais as implicações que a definição das taxas de juros tem para a 
economia? Antes de tudo, a taxa de juros é um importante sinalizador para 
as decisões de investimento das empresas. Quando estas taxas estão mais 
altas que as perspectivas de lucros dos investimentos na produção, os em-
presários costumam optar por aplicar seus recursos no mercado financeiro, 
afinal o capital geralmente busca o setor em que pode obter maiores lucros. 
Os capitais aplicados no mercado financeiro não têm a mesma dinâmica 
que os investimentos na produção, pois a órbita financeira não gera valor 
nem proporciona emprego e renda na mesma proporção que a órbita pro-
dutiva da economia.

	 Já os investimentos na produção, quando as taxas de juros estão 
mais baixas que as perspectivas de lucro, elevam a capacidade produtiva do 
país, aumentam o crescimento econômico, ampliam o emprego e, à medida 
que as pessoas estão empregadas, aumenta da renda disponível e, conse-
quentemente, há uma elevação do consumo, gerando assim uma dinâmica 
virtuosa para o conjunto da economia. Portanto, quanto mais elevadas fo-
rem as taxas de juros, menor será o investimento na produção e, portanto, 
menor o nível de emprego e da renda. As elevadas taxas de juros praticadas 
no Brasil nas últimas duas décadas explicam em grande parte o baixo cres-
cimento da economia brasileira, especialmente no período neoliberal.

	 As taxas de juros altas também influenciam nas decisões de consu-
mo das pessoas, pois os juros elevados estimulam as aplicações financeiras. 
Muitas vezes os consumidores deixam de comprar um bem de consumo 
durável para colocar o dinheiro na poupança e, com o rendimento, com-
prá-lo à vista no futuro. Além disso, as taxas de juros aumentam também o 
valor dos bens, pois as empresas vendem a maior parte dos seus produtos a 
prestação, com taxas de juros muito elevados, sendo que no final das contas 
o consumidor termina pagando um preço muito maior pelas mercadorias 
do que se tivesse comprado à vista. No agregado, os juros altos reduzem o 
consumo e contribuem para o processo de desaceleração da economia.

	 Mas as taxas de juros elevadas também produzem um impacto muito 
grande nas contas do governo. O principal fator determinante para o aumento 
acelerado da dívida interna brasileira foi exatamente as altas taxas de juros pra-
ticadas nas duas últimas décadas. À medida que a dívida interna vai crescendo, 
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o pagamento de juros também cresce na mesma proporção. Se fizermos um 
exercício simples, veremos o brutal impacto que as taxas de juros altas provo-
cam no orçamento do país. Em 1994, a dívida interna brasileira estava calculada 
em R$ 153 bilhões, em valores atualizados. Se aplicarmos uma taxa de juros de 
20% ao ano para o total dessa dívida (as taxas foram bem maiores durante lon-
go período), teremos um pagamento de juros anual de R$ 30,6 bilhões. Quando 
FHC deixou o governo em 2002 a dívida já era de R$ 881 bilhões, portanto 
se aplicarmos o mesmo critério teremos então um pagamento de juros de R$ 
176 bilhões, mais de cinco vezes o pagamento de 1994. Em 2013, a dívida já 
alcançava R$ 2,4 trilhões. E o pagamento de juros, mesmo com taxas de juros 
menores que no período FHC, foi de R$ 249 bilhões em 2013.

	 Esses números aparentemente complexos para o cidadão comum tem 
um profundo impacto em sua vida cotidiana, pois quanto maior for o paga-
mento dos juros da dívida interna, mais os banqueiros e rentistas em geral terão 
capturado maiores fatias do orçamento nacional, pois são exatamente eles os 
detentores dos títulos da dívida interna. Traduzindo tudo isso: quanto maior 
o pagamento dos juros, menos recursos serão destinados para as áreas sociais, 
como saúde, educação, transporte e saneamento. Ou seja, a calamidade do aten-
dimento no setor de saúde, a precariedade da educação pública, o caos urbano 
nos transportes, a falta de saneamento está ligado diretamente ao pagamento 
dos juros da dívida do governo.

 
c) A política cambial

	 O Banco Central também é responsável pela política cambial do 
país. Política cambial significa a relação da moeda nacional, o Real, com as 
outras moedas do mundo, especialmente o dólar, que ainda é a moeda de 
referência para as transações internacionais. O Brasil já passou por diversos 
regimes cambiais, como o câmbio fixo, pelo qual o governo fixa uma pari-
dade entre o real e o dólar e esta não se altera no curto prazo; o regime de 
bandas cambiais, através das quais o preço do dólar em relação ao real varia 
de acordo com um intervalo de flutuação definido pelo Banco Central (por 
exemplo, entre janeiro e junho o dólar poderá flutuar em relação ao real en-
tre U$ 2,00 e U$ 2,20) e o governo se compromete em bancar essa variação; 
o câmbio flutuante, regime que vigora atualmente, no qual o preço do dólar 
varia de acordo com o mercado. Quando existe uma quantidade de dólares 
maior que as necessidades do país, o preço do dólar tende a cair. Quando há 
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escassez de dólares o preço do dólar tende a subir. Mas o câmbio flutuante 
não é tão livre assim, pois o Banco Central geralmente intervém no mer-
cado, comprando ou vendendo dólares, para ajustar a taxa de câmbio aos 
interesses e necessidade da política econômica governamental.

	 O importante a esclarecer é o fato de que o preço do dólar tem 
uma influência muito grande na economia, tanto no comércio exterior, 
quanto na conta turismo, quando nos preços dos bens e serviços praticados 
no mercado interno. Por exemplo, hoje a taxa de câmbio é de R$ 2,40 para 
cada dólar. Se o preço do dólar cair para R$ 1,00 (U$ 1 – R$ 1), ocorrerá um 
impacto negativo nas exportações brasileiras, pois os produtos brasileiros se 
tornarão mais caros em relação aos produtos estrangeiros e os exportadores 
irão receber menos reais por cada dólar exportado. Em contrapartida, as 
importações aumentarão, pois os produtos estrangeiros se tornarão mais 
baratos em relação aos produtos brasileiros, em função do real valorizado. 
Em resumo, um dólar muito barato reduz as exportações e estimula as im-
portações, gerando déficit na balança comercial. Um dólar barato também 
estimula os turistas brasileiros a viajar ao exterior e desestimula e vinda de 
turistas estrangeiros ao Brasil. Quando os turistas brasileiros gastam mais 
no exterior que os turistas estrangeiros no Brasil também ocorre um déficit 
na conta turismo.

	 Por outro lado, quanto o preço do dólar está elevado (U$ 1 – R$ 
3,00) ocorre exatamente o contrário: o volume das exportações tende a au-
mentar porque as mercadorias brasileiras ficarão mais baratas em relação aos 
bens internacionais e os exportadores receberão mais reais por cada dólar 
exportado. Em contrapartida, haverá um desestímulo às importações, porque 
os produtos internacionais se tornarão mais caros em relação aos brasileiros, 
em função do real desvalorizado. Mas numa conjuntura dessa ordem, se o 
país depender muito de matérias primas importadas, vai haver um impacto 
negativo nos preços internos, pois o aumento no custo de matérias primas 
será repassado para o consumidor e vai gerar uma elevação da inflação. O 
fundamental é o Banco Central administrar a política cambial de forma a en-
contrar um preço do câmbio que não prejudique as exportações, nem torne 
as importações um elemento desestabilizador dos preços internos.

	 O Banco Central também é responsável pela administração das re-
servas do país. As reservas são formadas por superávits comerciais, transfe-
rências unilaterais de dólares para o Brasil por conta de brasileiros vivendo no 
exterior, além de recursos oriundos de empréstimos no exterior tomados por 
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empresas brasileiras ou pelo governo, aplicações de estrangeiros no Brasil, 
entre outros itens. Ter uma quantidade elevada de reservas é importante para 
o país (principalmente se essas reservas não forem constituídas de capitais vo-
láteis que podem entrar e sair do país a qualquer momento), pois as reservas 
funcionam como um lastro contra ataques especulativos, permitem constituir 
Fundos Soberanos contra crises e dão respeitabilidade internacional à na-
ção. O Brasil possui hoje reservas internacionais que correspondem a U$ 350 
bilhões, um patamar muito expressivo comparado com os anos neoliberais 
quando o país vivia uma grave crise de vulnerabilidade externa.

	 Por todas essas funções, já se pode ter uma ideia da importância 
de um Banco Central para o país, pois essa instituição constitui a principal 
ferramenta de execução da política monetária e suas decisões influenciam 
tanto o perfil da atividade econômica como um todo, como a vida cotidiana 
das pessoas comuns. Por isso, não é de estranhar o interesse das classes 
dominantes, dos seus escribas e de sua representação política em ter o con-
trole de 100% do Banco Central e não prestar contas para ninguém. Ter o 
controle pleno de uma instituição desse porte é como ter a chave do cofre 
do Tesouro à sua disposição. Por isso, a importância do debate e o esclare-
cimento sobre os interesses que estão por trás dessa discussão em relação à 
independência do Banco Central.

Os argumentos favoráveis à independência do Bacen

	 A questão da independência do Banco Central ganhou força política 
no final da década de 1970 a partir de uma mudança de fundo no interior do 
bloco de forças dominantes do grande capital internacional, com a ascensão 
dos setores mais conservadores desse bloco, representados politicamente por 
Thatcher, na Inglaterra, e Reagan nos Estados Unidos. A ascensão dessas 
forças políticas reacenderam a velha doutrina neoclássica travestida de mo-
netarismo neoliberal. Vale ressaltar que, com a derrota dos neoclássicos (os 
neoliberais de hoje) em função da grande depressão na década de 30, o mun-
do viveu uma etapa de grande intervenção do governo em busca do pleno 
emprego e crescimento econômico, tendo por base os postulados keynesia-
nos. A partir de 1979, os neoclássicos voltaram com uma força avassaladora 
e rapidamente substituíram os fundamentos keynesianos pelos postulados 
monetaristas. Com a nova doutrina, o papel da política monetária de um país 
passou novamente a se concentrar na busca da estabilidade dos preços, sendo 
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que as outras variáveis da economia, como crescimento e emprego, seriam 
apenas uma derivada da moeda estável.

	 Com a nova orientação, a política monetária passaria a ser imple-
mentada com regras bem definidas e transparentes, com metas de inflação 
baixas e previamente determinadas e um banco central independente do 
governo, de forma a obter credibilidade e a confiança do mercado. Para os 
neoclássicos, isso é necessário porque os políticos costumam influenciar 
negativamente a política monetária, pois colocam seus interesses populistas 
e gastadores acima dos postulados técnicos das autoridades monetárias. Ou 
como diz um ex-presidente do Banco Central do Brasil muito festejado 
pela mídia: “A legitimidade conferida pelas urnas não faz do presidente uma 
encarnação do interesse público, mas apenas um custo diante deste, e por 
tempo determinado e dentro dos limites, como em qualquer democracia. 
É importante, por exemplo, a exclusão do Tesouro do comitê que decide 
sobre juros e de ministros gastadores do Conselho Monetário Nacional”.72

	 Portanto, o paraíso institucional dos neoclássicos seria um ambien-
te em que a política monetária fosse executada visando exclusivamente a 
estabilidade da moeda, através de um Banco Central independente, com 
mandato fixo de seu presidente e da diretoria, e que este mandato não fosse 
coincidente com os mandatos dos presidentes da República. Como analisa 
Penido de Freitas, citando Cukierman, um dos principais formuladores da 
política neoclássica: “A independência do Banco Central diz respeito à sua 
competência e atribuições para formular e executar a política monetária, 
sem a intervenção do Executivo, com o objetivo de assegurar a estabilidade 
dos preços, dado que o Banco Central é, em geral, mais conservador no que 
se refere à busca da estabilidade e atua com uma visão mais de longo prazo 
do que a autoridade política”.73

	 Essas atribuições, dizem os neoclássicos, deveriam ser entregues ao 
Banco Central independente porque este é um órgão neutro e dispõe de um 
saber técnico não contaminado pelos embates e decisões políticas e, por isso 
mesmo, estaria em melhores condições de zelar mais pelo interesse públi-
co do que um Banco Central atrelado às vicissitudes da política cotidiana. 
Isolado das influências políticas e do arbítrio do presidente da República, o 

72  Franco, Gustavo. A independência do Banco Central. Jornal O Estado de são Paulo, Caderno 
de Economia, 14/set. 2014.
73   Penido de Freitas, Maria Cristina. Banco Central independente e coordenação das políticas 
macroeconômicas: lições para o Brasil. Economia e Sociedade, vol. 15, No. 2 (27), agosto, 2006.
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Banco Central poderia tomar as decisões fundamentado apenas em análises 
técnicas, o que tornaria mais fácil fixar e cumprir as metas de inflação, man-
ter os preços estáveis e construir as condições para um crescimento estável 
da economia.

	 Quais são as regras de funcionamento do Banco Central no Brasil? 
Como em todos os países onde o Banco Central já possui autonomia opera-
cional, seu presidente é indicado pelo presidente da República e sabatinado 
pelo Parlamento. Teoricamente, o presidente da República pode demitir o 
presidente do Banco Central, mas o lobby midiático, dos oligopólios e do 
sistema financeiro é tão grande que os presidentes dos Bancos Centrais se 
tornam personagens intocáveis, especialmente se tiverem cumprindo a car-
tilha elaborada pelo sistema financeiro. Henrique Meirelles, não só ganhou 
status de ministro como ficou na direção do Banco Central durante todos 
os dois mandatos de Lula e Alexandre Trombini ao longo do mandato atual 
da presidente Dilma. A estratégia do sistema financeiro e dos rentistas é 
transformar o Banco Central numa cidadela inexpugnável onde só eles, o 
chamado mercado, poderão ditar as regras do jogo.

	 Por isso, a discussão em torno da independência do Banco Central 
ganha contornos apaixonados e muitas vezes irracionais. Uma das candida-
tas que mais tem enfatizado em seus programas a necessidade da indepen-
dência do Banco Central se comporta como uma boba da corte embevecida 
por estar convivendo na sala de estar da Casa Grande. Cercada de herdeiros 
de banqueiros e economistas neoclássicos fundamentalistas, ela repete esse 
mantra como um papagaio treinado que decorou bem os ensinamentos dos 
seus mestres. Por outro lado, a outra candidata em busca da reeleição se 
comporta como se a questão da independência ou autonomia não tivesse 
nada a ver com o atual governo, chegando mesmo a afirmar (corretamente) 
que a independência do Banco Central equivaleria entregar o Banco Central 
aos banqueiros e tirar a comida da mesa do trabalhador. Quanta coerência!!!

	 É necessário esclarecer que o Banco Central do Brasil tem total au-
tonomia operacional, define de maneira autônoma as taxas de juros, executa 
as metas de inflação, a intervenção no mercado de câmbio e seu presidente 
tem status de ministro. Sua direção se reúne regularmente com as direções 
do sistema financeiro para discutir a conjuntura e a inflação e publica ainda 
um boletim, o FOCUS, que é um apanhado geral das opiniões dos diri-
gentes do sistema financeiro. Além disso, há uma enorme promiscuidade 
histórica entre as diretorias do Banco Central e o sistema financeiro, ex-
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pressas no fato de que essas diretorias geralmente são oriundas do sistema 
financeiro e quase todos seus membros quando deixam o Banco Central 
são guindados a altos postos no sistema financeiro, nas multinacionais, nos 
oligopólios e nas consultorias milionárias.

Eles querem a chave do cofre

	 Mais o que se esconde por trás dos argumentos em relação à in-
dependência do Banco Central? Antes de tudo é importante desmontar os 
chamados argumentos técnicos para depois expormos os verdadeiros interesses 
políticos e econômicos que estão sob o véu tecnocrático. Primeiro, a ques-
tão da neutralidade e do apoliticismo das direções do Banco Central: esse 
é um argumento muito frágil, pois não existe neutralidade nas tomadas de 
decisão nas instituições capitalistas. Todas as medidas têm caráter eminen-
temente político, pois favorecem a um setor ou outro da sociedade. Não 
existe medida que favoreça aos polos antagônicos ao mesmo tempo. O ar-
gumento da neutralidade e do apoliticismo é apenas uma cortina de fumaça 
para justificar a apropriação da máquina pública pelo sistema financeiro e 
pelos rentistas e dar a este ato um caráter técnico.

	 Outro dos argumentos utilizados para a independência do Banco 
Central é a questão do saber técnico que os funcionários e dirigentes do Banco 
Central teriam na condução da política monetária. Esse argumento é uma 
meia verdade, pois o saber técnico está serviço de interesses econômicos e 
sociais. É evidente que a diretoria do Banco Central concentra um nível 
de informação técnica maior que a maioria da população. Mas esse saber 
técnico não foi capaz de gerar um ciclo de crescimento econômico positivo 
como ocorreu entre os anos de 1947 e 1980, quando não existia autonomia 
do banco Central e o país cresceu a taxas anuais superiores a 7% ao ano, 
consolidando ainda seu processo de industrialização, enquanto que no pe-
ríodo que vai de 1994 a 2002 o crescimento econômico foi pífio, 2,5% ao 
ano. Mesmo no período dos governos do PT, onde o crescimento foi um 
pouco maior, nunca se chegou ao nível do período em que não existia auto-
nomia do Banco Central.

	 Portanto, se o saber técnico não consegue realizar uma política que 
proporcione ao país um nível de desenvolvimento econômico que seja ca-
paz de aumentar o emprego, a renda e o consumo, então este saber não 
serve para nada, pelo menos para a maioria da população brasileira. Se ve-
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rificarmos mais atentamente que na maior parte desse período neoliberal 
houve queda nos salários, concentração de renda e enorme transferência 
de recursos do setor público para a órbita privada, através de um conjunto 
de medidas criadas pelo próprio saber técnico, entre as quais se destacam as 
elevadas taxas de juros e o exorbitante pagamento dos serviços da dívida 
interna, então descobrimos o verdadeiro segredo desse tipo de saber técnico 
que é, nada mais nada menos, estar a serviços das classes dirigentes, espe-
cialmente do sistema financeiro e dos rentistas.

	 É importante ressaltar ainda que a sofisticação técnica e as matrizes 
baseadas em modelos matemáticos desligados da realidade que os tecnocra-
tas costumam apresentar, têm pouca efetividade num mundo globalizado, 
com as economias integradas, com livre mobilidade de capitais, especial-
mente se levarmos em conta que a especulação financeira mundial criou um 
leque enorme de instrumentos e inovações financeiras, que o chamado saber 
técnico encastelado nos Bancos Centrais tem poucas condições para mano-
bras. Somente o poder político é capaz de construir mecanismos de defesa 
da soberania e dos trabalhadores.

	 Se esse saber técnico fosse assim tão infalível teria sido capaz de evitar 
a maior crise econômica que vem castigando o sistema capitalista há cerca 
de seis anos e que vai durar ainda muito mais e que até agora o saber técnico 
não conseguiu tirar o mundo da crise. Aliás, essa crise está tendo um signi-
ficado especial porque desmoralizou o discurso do saber técnico neoliberal 
que por mais de 30 anos infernizou a vida dos trabalhadores do mundo 
inteiro. Mesmo assim esses essa ideologia reacionária continua a importunar 
a sociedade como um pesadelo que teima em continuar morto-vivo.

	 Também os argumentos de que o Banco Central independente se-
ria a garantia de baixas taxas de inflação é uma balela. O próprio FMI tem 
trabalhos que contesta essa afirmação74 e, além disso, na segunda metade 
da década de 70 as taxas de inflação nos Estados Unidos ficaram acima de 
dois dígitos com o Banco Central independente, da mesma forma que na 
Inglaterra, na França e outros países centrais. O próprio Joseph Stiglitz, um 
ex-monetarista convertido à heterodoxia e ganhador do Prêmio Nobel, , 
diz claramente que a independência do Banco Central é desnecessária e que 

74  Em 2003, o FMI divulgou trabalhado de autoria de dois de seus técnicos no qual realizam 
comparação entre países que efetivaram políticas de metas de inflação e outros que não 
realizaram essas políticas e chagaram a conclusão de a política de metas de inflação serve 
mais a interesses políticos que econômicos. Ver Penido de Freitas, op. cit.
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os países que a adotaram tiveram muito mais dificuldades diante da crise 
sistêmica global do que aquele que não praticaram essa política. Portanto, 
essa correlação entre banco central independente e baixas taxas de inflação 
é uma lenda tecnocrática muito mal contada.

	 Na verdade, toda essa parafernália neoliberal, fantasiada de so-
fisticação técnica, não é nada mais nada menos que lixo teórico reciclado 
da economia política vulgar, construído nos laboratórios das instituições 
anglo-saxônicas, a partir da virada conservadora dos governos Reagan e 
Thatcher no final dos anos 1970 e que se impôs como política de Estado 
para quase todos os países capitalistas nos 30 anos de hegemonia neoliberal. 
Mesmo que a crise sistêmica mundial tenha desmoralizado essas veleidades 
e fantasias monetaristas, esses fantasmas continuam teimando em prolon-
gar a agonia desse baile de máscaras, como vampiros ensandecidos que se 
recusam a morrer.

Poder paralelo antidemocrático

	 Mas os principais argumentos contrários à independência plena do 
Banco Central são de caráter político, pois a independência do Banco Cen-
tral na prática significa a criação de um governo paralelo ao do presidente 
da República, eleito pelo voto e com o mandato popular. Portanto, esse 
status que os tecnocratas neoliberais querem dar ao banco Central é não só 
antidemocrático, como significaria uma regressão política de grande porte, 
semelhante aos tempos da monarquia de Pedro II, quando este tinha o cha-
mado poder moderador, o quarto poder, que estava acima dos outros poderes 
e podia inclusive anular as decisões das outras instituições.

	 Em outros termos, permitir a criação de um Banco Central formal-
mente independente significaria entregar o poder de uma vez por todas ao 
mercado, ou seja, aos banqueiros e à oligarquia rentista, que passaria a con-
trolar o principal instrumento de execução da política econômica do país. 
Vale lembrar que o Banco Central define a emissão de moeda, o volume de 
crédito na economia, as taxas de juros, administra a dúvida pública e a emis-
são e resgate dos títulos públicos, controla a política cambial e, portanto, o 
destino do comércio exterior, além de outras variáveis. Como vimos, todas 
essas varáveis afetam diretamente a condução da política econômica do país 
e a vida das pessoas.

	 Nesse contexto, com o Banco Central independente, seu presiden-
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te passaria a ter um poder muito maior que o do presidente da República, 
mesmo sem ter tido um só voto em eleição para inspetor de quarteirão ou 
síndico de prédio. Na verdade, os banqueiros e os rentistas em geral, com a 
tese da independência do Banco Central, querem dar um golpe no conjunto 
da sociedade e se apossar da chave do cofre para saquear com mais liberda-
de o erário público e nem sequer prestar contas à sociedade.

	 Vamos imaginar, por hipótese, que o presidente do Banco Central 
esteja dissociado da política econômica adotada por um presidente com 
mandato popular, em função de sua independência. Numa situação dessa 
ordem, esse Banco Central poderia se tornar um poderoso instrumento de 
instabilidade econômica, pois teria instrumentos para promover a anarquia 
econômica, para gerar uma crise de proporções gigantescas, e poderia levar 
à desorganização da economia, com repercussões profundamente negativas 
junto à vida cotidiana da população.

	 Um Banco Central independente também traria consequências 
danosas para os trabalhadores, pois toda a política econômica estaria su-
bordinada à administração da dívida interna e ao combate á inflação. Isso 
significaria um aumento do superávit primário e, portanto, redução das ver-
bas sociais orçamentárias para saúde, educação, saneamento, para os salá-
rios dos funcionários públicos em função da prioridade do pagamento dos 
serviços da dívida interna. Como o foco é a estabilidade dos preços, que 
se danem o emprego e o crescimento econômico, afinal essas variáveis são 
apenas derivadas da política maior da estabilidade da moeda.

	 É como se no país não existisse gente de carne e osso, que depende 
do emprego para sobreviver, que precisa de renda para comer, vestir, calçar 
e viver. Esses tecnocratas neoliberais são tão ou mais nocivos para socie-
dade que os fundamentalistas religiosos (eles são fundamentalistas econô-
micos) ou os marginais que infernizam a vida das populações pobres nas 
favelas e periferias. Eles matam mais silenciosamente, mais ardilosamente, 
mais sofisticadamente, com um sorriso maquiavélico, milhões de pessoas 
todo o ano no país, com sua política econômica de concentração da riqueza 
nas mãos de uma elite parasitária e ampliação da miséria entre a maioria da 
população, que não pode usufruir serviços públicos de qualidade porque 
o governo é obrigado a gerar superávits primários para pagar os juros da 
dívida interna.

	 Uma instituição com a importância de um Banco Central fora do 
controle democrático da sociedade seria o paraíso para os banqueiros e 
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rentistas. O mercado financeiro deixaria de terceirizar a administração da 
política monetária e econômica para assumir diretamente o controle das 
finanças do país, com total autonomia, sem prestar contas à sociedade. Seria 
como a raposa tomando conta do galinheiro. Realmente, a voracidade dos 
abutres financeiros não tem limites. Por isso, é importante dar um basta tan-
to a autonomia quanto à independência formal do Banco Central e estatizar 
todo o sistema financeiro, de forma a que passe a servir aos interesses da 
maioria da população e não a meia dúzia de parasitas sociais.



15. A oligarquia financeira tomou a chave do cofre

	 A crise econômica, social e política brasileira mudou de patamar 
com impeachment da presidente Dilma Rousseff  e a usurpação do poder por 
uma gangue de oligarcas corruptos, cujos principais personagens dominam 
o Parlamento brasileiro, vários escalões da administração e representam 
o que há de mais reacionário e obscurantista na sociedade brasileira. Ao 
lado dessa gangue, está uma quadrilha sofisticada de ladrões de casaca, que 
tomaram de assalto todos os ministérios da área econômica e social para 
impor aos trabalhadores uma violenta regressão social e a entrega do pa-
trimônio público e das riquezas nacionais para os monopólios nacionais e 
internacionais. Essa conjuntura representa, ao mesmo tempo, o desfecho 
de uma crise política que se vinha arrastando desde as eleições presidenciais, 
além do fim de um longo ciclo de lutas sociais no país iniciado com as gre-
ves do final da década de 1970 e início dos anos 1980, quando emergiram 
na cena política o Partido dos Trabalhadores (PT) e a Central Única dos 
Trabalhadores (CUT), além de outras organizações do movimento social.75

	 A crise brasileira também não está dissociada da crise mais geral do 
capitalismo e dos métodos que o grande capital internacional, especialmen-
te a oligarquia financeira, vem executando em várias partes do mundo para 
colocar na conta dos trabalhadores todo o ônus da crise, visando a recupe-
rar suas taxas de lucro. Desesperado diante da crise sistêmica que o castiga 
por cerca de 10 anos, o capital vem realizando uma ofensiva mundial contra 
os fundos públicos, salários, direitos e garantias dos trabalhadores e, para 
atingir seus objetivos, não hesita em restringir as liberdades democráticas, 
ampliar a repressão e, discretamente, incentivar grupos fascistas como uma 
espécie de Plano B caso a situação fuja de seu controle. Se antes medidas 
dessa ordem ocorriam apenas nos países da periferia, agora o capital vem 
tirando a máscara e executando essa estratégia em vários países da Europa, 
onde tem colocado no poder governos fantoches ou representantes diretos 

75  O Partido dos Trabalhadores (PT) e a Central Única dos Trabalhadores (CUT) foram 
fundados, respectivamente, em 1980 e 1983.
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do capital. Mas cada dia amplia-se a contradição entre os interesses da oli-
garquia financeira, que representa menos de 1% da população, e o conjunto 
dos trabalhadores e da população em geral, fato que prenuncia um acirra-
mento da luta de classes de caráter global.

	 Aqui no Brasil a situação não é diferente. Desde 2003, os governos 
petistas conseguiram desenvolver uma política que, voltada fundamental-
mente para satisfazer os interesses gerais do grande capital, também realizou 
algumas políticas de compensação social, como o Bolsa Família, o aumento 
do salário mínimo e medidas que incentivaram o ingresso da juventude 
nas universidades públicas através do programa de cotas e financiamento 
estudantil para jovens estudantes das universidades privadas, cujos recursos 
transformaram o setor num conglomerado de oligopólios educacionais. No 
entanto, a própria crise mundial, aliada à desaceleração do crescimento da 
China, com a consequente queda no preço mundial das commodities, além de 
um conjunto de medidas desastrosas de política econômica interna, produ-
ziram um impacto devastador na economia brasileira. O Produto Interno 
Bruto (PIB) médio dos últimos cinco anos foi reduzido aos menores níveis 
dos últimos 50 anos e o desemprego cresceu de maneira avassaladora, atin-
gindo atualmente cerca de 12 milhões de trabalhadores.

	 É necessário ressaltar ainda que em 2013 ocorreram extraordiná-
rias jornadas de luta, nas quais a juventude, os trabalhadores precarizados 
e setores da baixa camada média urbana emergiram em grandes manifesta-
ções, reunindo milhões de pessoas em mais de 600 cidades do país, reivin-
dicando educação, saúde, transporte e infraestrutura de qualidade.76 Essa 
confluência de fenômenos (crise econômica, social, política e manifestações 
de massa) acendeu a luz vermelha para a grande burguesia: o PT já não 
estava mais conseguindo administrar o capital e, o que é mais grave para 
a burguesia, não tinha mais condições de cumprir o papel de controlador 
e apassivador das lutas sociais que vinha desempenhando nos últimos 13 
anos de governo. Portanto, era chegada a hora de um governo puro sangue 
do grande capital, que executasse de maneira rápida e profunda os ajustes 
regressivos contra os trabalhadores, realizasse o processo de privatização do 
que ainda resta de empresas públicas e entregasse o pré-sal para as corpora-
ções transnacionais.

	 Desenvolveu-se assim no Brasil uma crise completa – econômica, 

76  Para maior compreensão das jornadas de junho de 2013, ver Costa, Edmilson. Brasil: 
extraordinárias jornadas de lutas, em https://resistir.info/brasil/jornada_lutas_30jul13.html.
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social, política e ética, própria do fim de um longo ciclo. Esse quadro foi 
a base material e política que uniu todos os setores da burguesia brasilei-
ra – indústria, finanças, comércio, serviços em geral e agronegócio –, em 
aliança com a mídia corporativa e amplas áreas do judiciário, para descartar 
o Partido dos Trabalhadores e instalar um governo direto da burguesia, 
disposto a realizar os ajustes predatórios de maneira mais veloz do que o 
PT vinha implementando. A gravidade da crise não deixava às classes do-
minantes espaço para qualquer vacilação em relação à urgência da implan-
tação dessas medidas. À luz do dia, a burguesia manobrou as instituições da 
maneira mais inescrupulosa possível, articulou a mídia para criar um clima 
favorável ao impeachment, mobilizou seus agentes no judiciário e na Polícia 
Federal para dar ares de legalidade ao impeachment e finalmente colocou em 
movimento o Parlamento, dócil e subserviente instrumento das classes do-
minantes, para consumar o rearranjo institucional burlesco. Estava assim 
consumada a farsa, com aparência de legalidade, mas na verdade instalou-se 
um governo ilegítimo e usurpador. Primeiro, porque todo o processo envol-
veu uma manipulação vergonhosa; segundo porque o presidente interino 
não teve um voto sequer para ter legitimidade; e terceiro porque, como se 
comprovou posteriormente, formou-se um governo em que a maior parte 
de seus integrantes está envolvida até a medula em processos de corrupção 
e que realizaram o impeachment para salvar a própria pele em função das in-
vestigações em curso da Operação Lava Jato.77

Quem são os personagens da trama?

	 A crise brasileira é tão profunda que produz impactos até mesmo 
no perfil dos representantes da burguesia no governo. As classes dominan-
tes já tiveram quadros mais qualificados tanto no Parlamento quanto no 
Executivo, mas, desde a eleição de Fernando Collor, no início da década de 
90, vêm encontrando dificuldades para extrair de seus próprios funcioná-

77  Investigação realizada pelo judiciário de Curitiba, sob a liderança do juiz Sergio Moro, 
cujos resultados até agora vem demonstrando a podridão das instituições brasileiras em 
praticamente todas as áreas. Parlamentares, executivos empresariais e dirigentes políticos em 
geral vêm sendo denunciados ou presos. A cada dia o país é surpreendido por uma nova 
delação premiada envolvendo novos personagens das instituições políticas e empresariais 
envolvidos em escândalos de corrupção. Caso as investigações continuem não será surpresa 
o envolvimento ou prisão dos principais personagens dos partidos da ordem, bem como do 
Executivo nacional.
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rios um personagem à altura para representar seus interesses. No entanto, 
os personagens desse governo e seus representantes no Parlamento são 
tão desqualificados que mais se assemelham a uma gangue mafiosa do que 
efetivamente a políticos com respeitabilidade social e política. Bom, mas a 
burguesia não tem muito escrúpulo nessa questão da representação: a bur-
guesia é prática e objetiva, o que almeja de fato é a defesa de seus interesses. 
Nesse particular, apesar da imagem escandalosamente negativa dos parla-
mentares, esses senhores têm votado subservientemente todas as medidas 
de interesses da burguesia.

	 O governo foi tomado de assalto por duas quadrilhas: os ladrões de 
casaca, representantes da oligarquia parasitária das finanças, que ocuparam 
os ministérios da área econômica e social e vem implantando o ajuste preda-
tório e a entrega do patrimônio público à iniciativa privada. Esses senhores 
tentam passar à sociedade uma aura de respeitabilidade, mas na verdade são 
os principais responsáveis pela sangria dos recursos dos fundos públicos e 
sua transferência para o capital privado, em função do pagamento dos juros 
da dívida interna. Em paralelo, operam os ladrões de galinha, representados no 
Parlamento e em vários postos da administração pública, cuja prática é au-
ferir recursos através da corrupção, das negociatas e do fisiologismo, tanto 
para manter o poder das oligarquias nas várias regiões do país quanto para 
seu enriquecimento pessoal. No Parlamento, têm a significativa denomina-
ção de baixo clero, em virtude de suas limitadas capacidades intelectuais e 
protagonismo político nas questões gerais do país, mas em compensação 
são vorazes em termos de esperteza quando se trata de roubar os recursos 
públicos através da corrupção.78 Vejamos os seus principais representantes:

	 O impeachment, por exemplo, foi comandado por Eduardo Cunha, 
um político delinquente, que merecia estar muito mais numa cadeia do que 
na presidência da Câmara dos Deputados. Recentemente, o Supremo Tri-
bunal Federal o afastou dessa função e o Conselho de Ética já encaminhou 
sua cassação para o plenário da Câmara Federal. Os 357 deputados que 
votaram pelo impedimento da presidente (um terço deles com processos 
na justiça) proporcionaram um espetáculo tão bizarro que custa a acredi-

78  Essa classificação da equipe de Temer se assemelha ao que foi sugerido pelo jornalista 
Mauro Lopes, dos Jornalistas Livres, em artigo sobre os gestores da crise, no qual dividiu a 
equipe do governo em duas turmas: os barões de casaca e os barões das galinhas (21/5/2016). 
Optamos por ser menos sutil em relação à equipe governamental. Acesso em 20 de junho 
de 2016.
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tar que aquela trupe de boçais seja realmente representante da população 
brasileira no Congresso Nacional. As pessoas costumam argumentar que 
este Parlamento representa o povo brasileiro porque foi eleito pela própria 
população. Essa é apenas a aparência da questão: como as eleições no Brasil 
são dominadas pelo financiamento privado, um parlamentar só pode se ele-
ger se fizer coligação com o governo e/ou receber dinheiro das empresas, 
nos dois casos perdendo inteiramente sua independência política. Portanto, 
esse Parlamento não representa o povo: é a cara das classes dominantes 
brasileiras, que o financiaram e o elegeram. A ironia é que alguns daqueles 
parlamentares que dedicaram seus votos aos pais, mães, filho e maridos 
poucos dias depois tiveram parentes presos pela Polícia Federal por corrup-
ção em setores da administração pública. No Senado, apesar do espetáculo 
do impeachment não ter sido tão deprimente como na Câmara, mais de duas 
dezenas de senadores também são investigados pela Justiça.

	 Mas se o enredo e consumação do impeachment foram eivados de 
manipulações, trapaças e acordos espúrios, a formação do novo governo 
não ficou nada a dever ao espetáculo da Câmara e do Senado. Esse é um go-
verno que abriga os principais acusados de corrupção da política brasileira, 
a começar pelo próprio vice-presidente de Dilma e agora presidente interi-
no, Michel Temer. Recente delação premiada, de um ex-diretor da Transpe-
tro (empresa ligada à Petrobrás), Sergio Machado, uma espécie de Caixa 2 
do PMDB, caiu como uma bomba no cenário político: Machado denunciou 
que Temer foi intermediário de propina no valor de R$ 1,5 milhão (U$ 500 
mil) para um apadrinhado seu, candidato a prefeito em São Paulo em pleito 
passado. Detalhe burlesco: tudo foi acertado longe das câmaras, numa base 
área de Brasília o que, convenhamos, é um local no mínimo pitoresco para 
esse tipo de negociata. Além disso, Temer foi condenado, em definitivo, 
pelo Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, sua base eleitoral, a ficar 
inelegível por oito anos. Isso sem falar que seu nome consta em várias pla-
nilhas de doações fraudulentas apreendidas pela polícia com diretores de 
empreiteiras investigados na Operação Lava Jato. Além disso, em uma troca 
de mensagem num celular de Leo Pinheiro, executivo da empreiteira OAS, 
também apreendido pela polícia, há um fato estarrecedor: o presidente afas-
tado da Câmara, Eduardo Cunha, reclamava indignado que Pinheiro havia 
pago R$ 5 milhões (U$ 1,63 milhão) a Temer, então presidente do PMDB, 
e estava atrasando repasse para outros peemedebistas. Este é o homem que 
neste momento dirige a República.
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	 Não é segredo para ninguém que Temer é uma espécie de refém 
de Eduardo Cunha, pois toda a articulação para a votação do impeachment 
na Câmara Federal foi organizada, articulada e consumada pelo então presi-
dente da Câmara. Isso com certeza gerou compromissos, tanto que Cunha 
continua mantendo grande influência na Câmara e no governo Temer: o 
atual líder do governo na Câmara, André Moura, é um fiel aliado de Cunha. 
Após o Conselho de Ética aprovar e recomendar ao plenário a cassação do 
mandato de Cunha, ele conseguiu (com a ajuda dos parlamentares governis-
tas e anuência do governo) eleger o relator do seu recurso na Comissão de 
Constituição e Justiça da Câmara, com o objetivo de inviabilizar a cassação 
do seu mandato, muito embora Cunha tenha sido recentemente derrotado 
nesta comissão. Mas o fato mais escandaloso das relações entre Cunha e 
Temer e que demonstra o poder de Cunha junto ao governo foi o próprio 
presidente interino ter se encontrado no Palácio, na calada da noite de um 
domingo, sem constar da agenda oficial, com Eduardo Cunha. Como a 
reunião vazou, o governo se apressou em dizer que era encontro institu-
cional. É muito estranho um presidente da República receber no palácio 
do governo um deputado afastado da presidência da Câmara, réu em dois 
processos pelo Supremo Tribunal Federal e condenado pelo Conselho de 
Ética, com incontáveis denúncias de corrupção e próximo a ser cassado. Só 
compromissos muito profundos explicam essa reunião. Mas Temer já disse 
em entrevista, para justificar que é um político forte, que estava acostumado 
a lidar com bandidos quando era secretário de Segurança Pública de São 
Paulo. Bom, essa declaração faz sentido.

	 O seu ministério se assemelha a um conglomerado de oligarcas 
corruptos, ladrões de casaca e fundamentalistas pentecostais. Na sua equi-
pe, por exemplo, sete integrantes são investigados pela justiça. Em menos 
de um mês, três ministros foram afastados em função das denúncias de 
corrupção: senador Romero Jucá, ministro do Planejamento e um dos prin-
cipais articuladores de impeachment, denunciado por receber propina de em-
preiteiras; Henrique Eduardo Alves, ministro do Turismo, amigo de longa 
data de Temer, também acusado de receber propina; e Fabiano Figueiredo, 
ministro da Transparência. Ressalte-se que Jucá era o articulador político 
do governo no Congresso e antes do impeachment assumiu a presidência do 
PMDB para deixar Temer, então presidente, livre para realizar as articula-
ções e as negociatas que levaram ao impeachment. Fabiano Silveira, ex-inte-
grante do Conselho Nacional de Justiça e que deveria zelar pela transparên-
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cia das ações do governo, caiu porque foi flagrado em conversas gravadas 
criticando a Lava Jato e orientando o senador Renan Calheiros sobre como 
se comportar junto à Procuradoria Geral da República. O ministro da Jus-
tiça, conhecido por sua truculência quando secretário de Segurança de São 
Paulo, foi advogado de Cunha e da Transcooper, uma cooperativa de vans 
citada em investigações que apuram crimes do Primeiro Comando da Ca-
pital, um grupo de traficantes de drogas muito ativo nas grandes capitais, 
especialmente em São Paulo, isso para falar apenas nos principais acusados.

	 Na verdade, toda essa crise desvenda a podridão das instituições 
brasileiras. As gravações das delações premiadas que se tornaram públicas 
revelam que os senadores Renan Calheiros, Romero Jucá e José Sarney, ex-
-presidente da República, estavam se articulando para tirar a presidente Dil-
ma e colocar em seu lugar Michel Temer, como forma de conseguir, a partir 
da posse do novo presidente, a paralisação da Operação Lava Jato, que eles 
consideravam que estava indo longe demais e que poderia atingir pratica-
mente toda a cúpula política tanto do partido que estava no governo quanto 
os da oposição. O impeachment seria assim uma espécie de tábua de salvação 
de todos eles. A corrupção entre as altas cúpulas de todos os partidos da 
ordem é tamanha que recentemente o procurador geral da República pediu 
publicamente a prisão de Renan Calheiros, presidente do Senado, Romero 
Jucá, ex-ministro de Temer, José Sarney, ex-presidente do Brasil, e Eduardo 
Cunha por estarem articulando manobras para atrapalhar as investigações. 
Foram salvos na bacia das almas pelo Supremo Tribunal Federal, que negou 
o pedido de prisão, sem antes deixar de registrar que o comportamento des-
ses figurões não era adequado. Mas como a cada dia aparece uma denúncia 
nova, mais bombástica que a anterior, ainda vamos ter muitas surpresas 
nessa novela burlesca.

	 À sombra dessa conjuntura pantanosa estão os verdadeiros opera-
dores da oligarquia financeira, do grande capital, do agronegócio e do im-
perialismo. Na área econômica ponteiam os delegados diretos do mercado 
financeiro, os mais radicais na ortodoxia neoliberal, a começar pelo ministro 
da Fazenda, Henrique Meirelles. Ex-presidente do Banco de Boston, é um 
monetarista que fez carreira no sistema financeiro privado internacional. 
Quando esteve no governo, nos dois mandatos do período Lula, sempre se 
destacou por ser partidário ativo dos juros altos, sendo o mais ortodoxo da 
equipe ministerial. O Banco Central, o principal instrumento de execução 
da política monetária, foi capturado pela banca: Ilan Goldfajn, nomeado 



272

Edmilson Costa

presidente, é banqueiro do Itaú e um ortodoxo militante. A diretoria que 
nomeou no Banco Central reúne a fina flor do rentismo institucionalizado: 
o diretor de política monetária é Reinaldo Le Grazie, do Bradesco, que 
antes era responsável no banco pela administração de fortunas dos clientes 
rentistas e que agora vai dar continuidade a essa política na administração 
pública. A área de política econômica e assuntos internacionais estão a car-
go, respectivamente, de Carlos Viana e Thiago Berriel, ambos da PUC do 
Rio, uma espécie de pequena “Universidade de Chicago” carioca. Na Pe-
trobrás, a maior empresa estatal do país, está Pedro Parente, um privatista 
radical, foi o homem do apagão no governo FHC e atualmente está sendo 
processado por improbidade administrativa.

	 Além desses personagens do rentismo, pode-se destacar ainda um 
dos principais homens do imperialismo no Brasil, José Serra, que atualmen-
te está no Ministério das Relações Exteriores para alinhar a política interna-
cional do Brasil aos Estados Unidos, desmontar o processo de integração 
latino-americana e atrapalhar os BRICs. Na Casa Civil está uma espécie de 
primeiro-ministro, Eliseu Padilha, velha raposa política do PMDB, acostu-
mado aos bastidores da pequena política de Brasília, tanto que era conhe-
cido na era FHC como “Eliseu Quadrilha”. Padilha está envolvido nas de-
núncias de corrupção e teve seus bens bloqueados pelo Ministério Público 
Federal. Também estão envolvidos em denúncias de corrupção o ministro 
da Educação, Mendonça Filho e Gedel Vieira Lima, ministro da Secreta-
ria de Governo e velhos conhecidos nas denúncias de corrupção. O setor 
agropecuário é comandado por um grande latifundiário do setor de soja, 
Blairo Maggi e na Saúde está um conhecido lobista da medicina privada. Há 
ainda um aspecto bem singular da equipe de Temer: em seu ministério não 
há uma única mulher, nenhum negro, num país onde mulheres e negros são 
maioria na população brasileira.

Um ataque brutal contra os trabalhadores

	 Um dos motes estratégicos do programa desse governo para jus-
tificar os ataques aos trabalhadores e à soberania nacional é a balela que o 
Brasil não cabe na Constituição de 1988 e os direitos sociais também não 
cabem no orçamento, como sugere o documento-base do PMDB (Ponte 
para o Futuro), que orienta as ações governamentais: “Na forma como está 
desenhada na Constituição e nas leis posteriores (a sistemática orçamentá-
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ria, EC), que resulta em excessiva rigidez nas despesas, torna o desequilí-
brio fiscal permanente e cada vez mais grave [...] Assim, a maior parte das 
despesas públicas tornou-se obrigatória, quer haja recursos ou não. Daí a 
inevitabilidade dos déficits quando os recursos previstos não se realizam, 
ou porque as receitas foram superestimadas, ou porque houve retração na 
atividade econômica, portanto perda de receitas”.79 Para esses senhores, as 
conquistas da Constituinte, elaboradas num duro embate após a queda da 
ditadura, atrapalham a competitividade das empresas, inviabilizam a eco-
nomia de mercado e garantem direitos à população que o país não pode 
pagar. Ou seja, as conquistas sociais inscritas na Constituição estão em rota 
de colisão com o apetite voraz da oligarquia rentista e dos oligopólios e as 
liberdades democráticas são um empecilho à ordem neoliberal.

	 Em outras palavras, caso essa equipe se mantenha no poder após 
a consumação do impeachment no Senado, estaremos diante de um governo 
claramente antinacional e antipopular, um governo ilegítimo e usurpador, 
sem o respaldo do voto da população para exercer o poder político e sem 
legitimidade para reorganizar a economia no interesse das oligarquias regio-
nais, dos rentistas e dos oligopólios nacionais e internacionais. Um governo 
frágil porque a qualquer momento seus ministros e o próprio presidente 
podem perder seus empregos em função das denúncias de corrupção, mas 
profundamente perigoso tanto porque não deve satisfações à população, 
tendo em vista que não pode se viabilizar eleitoralmente (o presidente está 
inelegível por oito anos), quanto principalmente porque poderá realizar 
qualquer tipo de medida antipopular para agradar as classes dominantes e 
ao imperialismo e se manter no poder. Para isso, tem o apoio de uma maio-
ria parlamentar, da mídia corporativa e do mercado, apesar de rejeitado pela 
maioria da população, conforme recentes pesquisas demonstram. A conti-
nuidade desse governo, para os trabalhadores, significa um voo cego para a 
barbárie.

	 Até agora, já foram realizadas um conjunto de medidas regressi-
vas nas áreas econômica e social, mas o pior ainda está por vir: o governo 
espera apenas o desfecho do impeachment para aplicar seu verdadeiro pro-
grama, porque aí estaria com as mãos livres para realizar o ataque direto 
aos trabalhadores e viabilizar a política entreguista. Vejamos as principais 

79   PMDB (Partido do Movimento Democrático Brasileiro): Uma ponte para o futuro. 
Documento-Base com as propostas para a reforma econômica brasileira. Acesso em 20 de 
junho de 2006.
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medidas tomadas até agora e aquelas já anunciadas e que estão em discussão 
no Parlamento. O governo extinguiu o Fundo Soberano e sacou todos os 
recursos para abater a dívida interna. Também definiu que o BNDEs (Ban-
co Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social) deverá devolver ao 
Tesouro, em três anos, R$ 100 bilhões (U$ 33 bilhões), recursos que foram 
repassados ao Banco para viabilizar investimentos empresariais. Estes re-
cursos também servirão para abater a dívida. Ao colocar na presidência do 
Banco uma conhecida militante privatista, Maria Silvia Bastos, que já cum-
priu funções no governo FHC, o objetivo é mudar radicalmente o papel da 
instituição, passando de agente de fomento do desenvolvimento industrial 
para operador e financiador do projeto de privatizações, como ocorreu no 
governo do PSDB, entre 1994 e 2002.

	 O governo também vai cortar 4 mil cargos de confiança na admi-
nistração pública, como parte do chamado esforço para equilibrar as contas 
públicas e pretende acabar com a estabilidade do funcionalismo público e 
os acordos que levaram ao aumento real do salário mínimo. Quer também 
aumentar de 20% para 30% a Desvinculação das Receitas da União (DRU). 
Isso significa que agora o governo poderá utilizar livremente até 30% do 
orçamento da União, mesmo em relação às verbas de setores protegidos 
por dispositivos constitucionais, como saúde e educação.80 Na prática, as 
autoridades econômicas podem remanejar livremente recursos da saúde e 
educação para pagar, adivinhem quem: os compromissos dos juros da dí-
vida interna. O governo também enviou ao Congresso projeto de emenda 
constitucional de ajuste fiscal de longo prazo, no qual fixa um limite rígido 
para os gastos públicos por cerca de 20 anos, podendo ser revisto após 
o nono ano de implementação, período no qual esses gastos se manterão 
inalterados, podendo ser corrigidos apenas pela inflação, o que na prática 
significa um congelamento dos gastos públicos. A ambição dos represen-

80   A Constituição brasileira, aprovada na Assembleia Constituinte de 1988, definiu 
percentuais rígidos para gastos em saúde e educação, que teoricamente não poderiam ser 
modificados na proposta orçamentária. Mas no Brasil sempre se dá um jeitinho para burlar 
os direitos dos trabalhadores. No governo FHC foi aprovada uma emenda constitucional 
que permitiu ao Executivo poder utilizar livremente 20% do orçamento de acordo com 
seus objetivos políticos, sob o pretexto de criação de um Fundo de Social de Emergência 
(FSE). Posteriormente, esse processo foi institucionalizado com a aprovação da DRU 
(Desvinculação das Receitas da União), com o mesmo percentual de 20%. Agora este 
governo quer elevar o percentual para 30%. Isso significa que o governo poderá remanejar 
até 30% das verbas sociais (educação, saúde, etc) para pagar os juros da dívida interna.
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tantes do parasitismo financeiro e dos oligopólios nacionais e internacionais 
é tão grande, e às vezes bizarra, que o presidente da Confederação Nacional 
da Indústria (CNI) sugeriu que a jornada de trabalho fosse estendida para 
80 horas semanais, algo muito próximo ao que era vigente no período da 
escravidão.81 Vale lembrar que esses balões de ensaio buscam amaciar a po-
pulação, tornar corriqueira a barbárie, de forma a reduzir os impactos das 
medidas vindouras. Ao mesmo tempo, é uma jogada esperta: eles sabem 
que esse é um governo que pode durar no máximo mais dois anos e meio, 
mas as reformas a serem aprovadas amarram todos os governos futuros a 
essa política ultraliberal. Ao mesmo tempo, significa uma importante sina-
lização para o mercado, que sempre desejou ter no governo uma equipe 
econômica que tivesse a coragem de defender abertamente seus interesses 
sem grandes necessidades de prestar contas à população.

	 Temer também anunciou que vai apoiar o projeto de Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal para as estatais e fundos de pensão, pelo qual 25% dos 
membros dos Conselhos de Administração devem ser independentes. O 
governo justifica a medida alegando que esses dirigentes deverão ser nome-
ados por critérios técnicos e meritocráticos, sem vínculos políticos, de for-
ma a poderem alocar de maneira eficiente os recursos dessas instituições.82 
Na prática, quer colocar gente da iniciativa privada e do mercado financeiro 
para gerir uma parcela significativa dos recursos públicos nacionais e os 
fundos dos trabalhadores (que atualmente possuem patrimônio de R$ 445 
bilhões – U$148 bilhões) para servir aos interesses do mercado financeiro. 
Ou seja, a raposa cuidando do galinheiro: o mercado financeiro passará a 
gerir bilhões de reais dos trabalhadores e do povo brasileiro. Há ainda a pos-
sibilidade concreta de ser aprovada a independência do Banco Central. Mas 
as joias da coroa que o governo Temer está preparando, caso se consuma 
o impeachment da presidente Dilma, são a entrega do Pré-Sal às petroleiras 
imperialistas, a reforma trabalhista, a reforma da previdência e o programa 

81  Apesar da política governamental ser gerida em função dos compromissos da dívida 
interna, portanto da oligarquia financeira, os monopólios nacionais e internacionais e 
o agronegócio, mesmo em períodos de recessão, não perdem dinheiro, pois os recursos 
ociosos que não podem ser destinados ao investimento produtivo são aplicados no mercado 
de títulos do governo com retornos bastante expressivos , dado as elevadas taxas de juro, 
funcionando assim como um colchão de proteção e uma válvula para todos em tempos 
difíceis.
82  Hoje, a representação nas direções dos fundos de pensão dos trabalhadores das estatais 
é paritária (trabalhadores e governo).
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de privatizações.
	 Entrega do Pré-sal: O volume de petróleo até agora encontrado 

nas bacias do pré-sal está calculados em R$ 20 trilhões (U$ 6,8 trilhões), 
um botim bastante apetitoso para o capital internacional petroleiro. Temer 
já anunciou que vai apoiar um projeto que já foi aprovado no Senado, por 
proposta de Serra e com apoio de Dilma (e que agora está na Câmara Fede-
ral), que altera as regras de exploração do petróleo do pré-sal. Pelas normas 
atuais, a Petrobrás tem exclusividade na exploração de 30% em todos os 
poços de petróleo, mas se o projeto for aprovado na Câmara a companhia 
estatal perde a exclusividade e o petróleo brasileiro passará a ser explora-
do pelas multinacionais. Para realizar tal tarefa, nomeou para a presidência 
da Petrobras Pedro Parente, um privatista radical. Mal assumiu o posto, 
já pilota um projeto de venda de ativos que, mesmo ainda sigiloso, já se 
pode dizer que os estão de olho nas companhias subsidiárias da Petrobras 
como a Liquigás, usinas térmicas, Transportadora Sudeste, Transpetro e BR 
Distribuidora, campos de petróleo em produção ou em fase de exploração, 
além das concessões de exploração de novos campos pelas multinacionais. 
Também está ainda na agenda a redução ou mesmo o fim da política de 
conteúdo nacional, pela qual a Petrobrás passou a comprar equipamentos 
de empresas nacionais, como forma de incentivar a indústria local. Como 
entreguistas contumazes, eles acusam essa política de compras como uma 
questão ideológica do governo anterior, que viola a competição e causa 
prejuízos à empresa. Se essa agenda se consumar, será um golpe duro na 
soberania nacional, tendo em vista que o monopólio estatal do petróleo foi 
uma conquista do povo brasileiro, após grandes manifestações de massas 
nas ruas, ainda na década de 50, e foi exatamente este monopólio que pos-
sibilitou ao país se tornar autossuficiente em petróleo. Com o pré-sal, o país 
deverá se transformará num grande exportador petroleiro, tendo em vista 
os vastos depósitos descobertos nos últimos anos.

	 Reforma da Previdência: A questão da previdência no Brasil é 
um dos casos mais dramáticos no qual uma mentira repetida muitas vezes 
termina virando verdade. Diariamente, todos os meios de comunicação, 
jornalistas ignorantes ou a serviço do mercado financeiro, empresários e 
banqueiros repetem estridentemente que a Previdência é deficitária, que o 
déficit aumenta a cada ano, que a população está envelhecendo e, por isso, 
é necessário uma reforma da previdência para evitar uma insolvência no 
futuro. Com esse discurso, as classes dominantes tentam capturar parcela 
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expressiva dos recursos da Previdência definidos pela Constituição de 1988. 
Nas discussões daquele período, os Constituintes decidiram incorporar à 
previdência os milhões de trabalhadores rurais que não pagavam a Previ-
dência e, portanto, não recebiam os benefícios previdenciários. Para tanto, 
criaram a Seguridade Social, da qual fazem parte a Previdência, assistência 
social e saúde e definiram regras do financiamento, que inclui os recursos 
dos trabalhadores, dos empregadores e do governo, além de tributos es-
pecíficos, como a CSLL (Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido) e 
a CONFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social), 
além de outras receitas, visando dar sustentabilidade de longo prazo à pre-
vidência brasileira. Ocorre que, desde meados da década de 90, as classes 
dominantes lutam para recapturar esses recursos mediante uma série de 
falsificações, desonestidade contábil e manipulação midiática. Nessa ofen-
siva já conseguiram realizar duas contrarreformas previdenciárias, uma no 
governo FHC e outra no governo Lula, sempre retirando direitos dos traba-
lhadores e desviando os recursos da seguridade social para pagamento dos 
juros da dívida interna. Eles alegam que a previdência é deficitária e, com o 
envelhecimento da população, seu financiamento se tornará insustentável. 
Para justificar essa inesperada e hipócrita preocupação com o futuro dos 
pensionistas, os oligarcas realizam um argumento falacioso ou uma conta 
pela metade, isolando a Previdência da Seguridade Social e comparando 
apenas os recursos arrecadados das contribuições de patrões e emprega-
dos com as despesas previdenciárias, sem levar em conta os recursos dos 
tributos da seguridade social, criados justamente para dar sustentabilidade 
ao sistema previdenciário. Por essa metodologia falsificada, a previdência se 
torna permanentemente deficitária. Mas quando as receitas da seguridade 
social são computadas, obtém-se um superávit nas contas previdenciárias. 
Por exemplo, o superávit foi de R$68 bilhões em 2013 e R$56 bilhões em 
2014,83 isso sem levar em conta que os recursos previdenciários foram re-
duzidos em função da política de desonerações e renúncias fiscais realizadas 
pelo governo, das diversas modalidades de sonegação previdenciária e da 
fuga de receitas em função do processo recessivo. Para se ter uma ideia de 
quanto o governo desvia da Seguridade Social para pagar a dívida interna, 

83  Entrevista com Denise Gentil ao site da revista Brasileiros (15/02/2016), professora 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro, estudiosa da previdência e que em sua tese 
de doutorado desmonta as falsidades dos argumentos de que a previdência brasileira é 
deficitária. Acesso em 20/05/2016.
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é importante observarmos os cálculos do economista Eduardo Fagnani, 
da Unicamp: “Só em 2012 a DRU (Desvinculação de Receitas da União) 
retirou da Seguridade Social R$ 52,6 bilhões. O acumulado, para o período 
2005-2012 totaliza R$286 bilhões”.84] Mas nada disso é observado pela mí-
dia corporativa. Como essas informações não são divulgadas para a popu-
lação, permanece a versão fantasiosa dos déficits crescentes na previdência 
e, com essa farsa contábil, os rentistas vão reduzindo cada vez mais os 
direitos e proventos dos pensionistas. Também querem ainda desvincular 
os reajustes do salário mínimo dos reajustes dos aposentados. Na verdade, 
seu objetivo maior é a privatização da previdência, como ocorreu no Chile 
de Pinochet.

	 Reforma Trabalhista: Outro dos grandes objetivos desse governo é 
o desmonte da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), que foi promul-
gada ainda na década de 40 pelo governo de Getúlio Vargas. Uma parcela 
expressiva dos direitos dos trabalhadores já foi retirada no período FHC (e 
outra flexibilizada nos governos petistas), mas ninguém teve força suficiente 
para desmontar a CLT, tarefa que agora o governo Temer busca atingir. O 
centro da questão é aprovar no Congresso uma reforma definindo que aquilo 
que for acordado entre trabalhadores e empresários se sobrepõe ao que está 
legislado. Ou seja, os acordos realizados em cada empresa ou cada setor de 
produção estão acima da legislação da CLT ou da Constituição. Numa con-
juntura de recessão e desemprego, com a ofensiva patronal contra direitos 
e garantias dos trabalhadores, isso seria um prato cheio para a implantação 
da barbárie social. A que nível chegou o capitalismo brasileiro: desespera-
dos diante da crise econômica, querem tirar dos trabalhadores direitos que 
foram conquistados por nossos avós. Além do desmonte da CLT, as classes 
dominantes também querem a implantação das terceirizações, visando não só 
rebaixar os salários, mas também desorganizar o mercado de trabalho, des-
truir o movimento sindical e criminalizar as lutas sociais. Nessa ofensiva, não 
será surpresa se iniciarem ainda uma campanha contra o pagamento do 13º. 
salário, uma conquista que vem desde a década de 60; extinção do pagamento 
das férias com um terço a mais de salário, como determina a legislação atual; 
redução do período de férias para menos de 30 dias; e até mesmo cortes no 
pagamento do descanso semanal remunerado. Ate agora nenhuma autorida-
de do governo assumiu essas três ultimas agendas, mas os balões de ensaios 

84   Fagnani, Eduardo. Artigo escrito para a Plataforma Política Social. Caminho para o 
desenvolvimento, em 21/02/2016. Acesso em maio de 2016.
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estão circulando diariamente nas redes sociais. Como dizia minha avó, onde 
tem fumaça tem fogo.

	 Política de privatizações: Durante o governo FHC, o governo pri-
vatizou a grande maioria das empresas públicas, envolvendo quase todo o 
setor de telecomunicações, grande parte do setor elétrico, bancos estaduais, 
siderurgia, entre outros. E nos governos petistas operou-se as privatizações 
disfarçadas sob o rótulo de concessões à iniciativa privada. Pelo menos em 
relação às quatro grandes empresas estatais nenhum governo reuniu forças 
para entregá-las à iniciativa privada: a Petrobrás, o Banco do Brasil, a Caixa 
Econômica Federal e os Correios e Telégrafos. Mas essa equipe de Temer 
vai procurar de todas as formas realizar a tarefa não concluída por FHC. 
A ordem no governo é privatizar o que for possível o mais rápido que se 
puder. Temer já anunciou que vai adotar medidas para facilitar a venda das 
empresas do setor elétrico que não foram privatizadas na era FHC, ao mes-
mo tempo em que está transferindo para os consumidores a conta decor-
rente dos acordos realizados com o Paraguai ainda no governo Lula, através 
do qual o Brasil aumentou a remuneração paga pela energia fornecida ao 
Brasil pela Itaipu Binacional. Também já foi sancionada pelo presidente a 
abertura do setor aéreo, através do qual o capital estrangeiro pode adquirir 
as empresas nacionais. Mas o objetivo central do governo é a privatização 
das grandes estatais. Essa tarefa ainda não foi publicizada porque aguar-
dam o desfecho do impeachment, mas é a missão desse governo usurpador. 
No entanto, essa é uma tarefa difícil: FHC ensaiou privatizar a Petrobrás, 
chegando inclusive a tentar mudar o nome da empresa para Petrobrax para 
facilitar sua venda, mas foi obrigado a recuar em função da grande reação 
de setores sociais e políticos do país. A privatização do Banco do Brasil tam-
bém é uma tarefa difícil não só em função de seu tamanho (é o maior banco 
do país), mas porque se trata de uma instituição pública fundada ainda no 
período colonial. E a Caixa Econômica Federal também apresenta grandes 
dificuldades, em função do seu porte e também porque é gestora do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e dos financiamentos do pro-
grama de habitação. Da mesma forma, os Correios e Telégrafos têm grande 
prestígio junto à população pela qualidade dos serviços que proporciona. 
Portanto, qualquer movimento do governo no sentido da privatização des-
sas empresas vai gerar grandes conflitos sociais.

As elites estão brincando com fogo
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	 Na verdade, as classes dominantes brasileiras, ao iniciarem o pro-
cesso de impeachment, com as manobras e manipulações de todos conhecidas, 
em meio às denúncias de corrupção que atingem toda a institucionalidade, 
desencadearam um processo que podem não ter condições de controlar. 
Estão brincando com fogo. Numa conjuntura de elevada tensão social, com 
o descontentamento das massas em consequência do caos urbano, das pre-
cárias condições de saúde, dos baixos salários, do desemprego, da corrup-
ção generalizada, da crise de representatividade e da desmoralização das 
instituições, querer implantar a ferro e fogo a agenda neoliberal predatória 
que esta sendo anunciada é como colocar gasolina na fogueira. Vai acirrar 
de tal maneira a luta de classes que não será surpresa para ninguém a emer-
gência de conflagrações sociais em várias regiões do país, especialmente nas 
grandes metrópoles. Como registra recente nota política do PCB: com o 
impeachment da presidente Dilma e a ascensão do novo governo ilegítimo, a 
luta de classe mudou de patamar no Brasil, tornando mais aberto o conflito 
entre capital e trabalho, que era ofuscado pela política de apassivamento, 
cooptação e despolitização implementada pelo Partido dos Trabalhadores.

	 Vale recordar ainda que estamos vivenciando o dramático fim de 
um ciclo de lutas sociais que se iniciou no final da década de 70 com as gre-
ves do ABC, no qual a classe operária emergiu com força e combatividade, 
criando organizações próprias e contribuindo de maneira decisiva para o 
fim do regime militar. Também é fundamental compreender que a partir de 
2013, com as extraordinárias jornadas de junho, a juventude e os trabalha-
dores precarizados emergiram na cena política com manifestações de mas-
sa, por fora das instituições sindicais e políticas, iniciando-se assim, ainda 
de maneira embrionária, um novo ciclo de lutas sociais no Brasil. Portanto, 
estamos vivendo na atual conjuntura aquele intervalo gramsciano no qual o 
velho está morrendo, o novo está emergindo mas ainda não se consolidou 
e, nesse vazio, surgem os monstros, entendido aqui como os elementos 
mais inesperados, imponderáveis ou bizarros da conjuntura, mas também 
esse é um período cheio de oportunidades. Como todo final de processo, 
o desfecho desse ciclo poderá parir um conjunto de fenômenos novos na 
realidade brasileira:

	 a) O primeiro deles é o esgotamento das organizações que cresce-
ram e se desenvolveram durante o ciclo anterior, como o Partido dos Traba-
lhadores (PT) e a Central Única dos Trabalhadores (CUT), para falar apenas 
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nos dois principais. Essas organizações poderão até ainda continuar vivas, 
como o MDB continuou vegetando na forma desse PMDB degenerado 
atual, mas perderão sua alma, sua capacidade de transformar, serão apenas 
caricatura do que foram no passado, sem possibilidade de se reinventarem 
porque serão incapazes de realizar uma autocrítica sincera dos erros estra-
tégicos e táticos que cometeram durante o período de governo, tais como 
a renúncia à construção de uma nova correlação de forças baseada nos 
setores populares; a adesão ao modus operandi da velha política até se envol-
ver abertamente com a corrupção; a cooptação e burocratização do movi-
mento sindical e social; a conciliação de classe e as alianças com a escória 
da política; e o apassivamento e despolitização geral dos trabalhadores e da 
juventude. Essas organizações estão vinculadas de tal maneira à ordem e à 
institucionalidade que se torna praticamente impossível uma virada de mesa 
na atual conjuntura, pois os movimentos que realizaram durante o período 
de governo as tornaram prisioneiras de seu próprio destino.

	 b) A emergência do novo ciclo ainda não consolidado vai produzir 
uma conjuntura inteiramente nova na realidade brasileira. Como todo início 
de ciclo, em que ainda não se forjou uma organização catalisadora do novo 
processo, sua dinâmica é confusa e contraditória, mas as lutas de junho de 
2013 estão produzindo um conjunto de atores e lutas sociais com enorme 
combatividade e originalidade. É só recordarmos as ocupações vitoriosas 
dos estudantes secundaristas paulistas contra o governo reacionário do 
PSDB, há mais de 20 anos no poder em São Paulo. Essas manifestações 
estão inspirando outras ocupações de secundaristas em várias regiões do 
país. Os estudantes secundaristas das escolas públicas são os filhos do pro-
letariado brasileiro, porque só os filhos dos proletários estudam em escolas 
públicas, uma vez que os filhos da classe média alta e da burguesia estudam 
em colégios privados. Esses jovens estão debutando na luta social e trazen-
do formas de lutas e experiências novas de organização das lutas sociais. 
Vale ressaltar ainda que no Brasil a entrada em cena do proletariado na luta 
social e política sempre foi antecedida das lutas da juventude. Foram as lutas 
da juventude que anteciparam a abolição da escravatura e a proclamação da 
República; o movimento dos tenentes na revolução de 1930; o movimento 
estudantil nas lutas pelas reformas de base; e o movimento pela reconstru-
ção da UNE antes das greves do ABC. Podemos dizer que as lutas atuais 
da juventude podem ser prenúncio da entrada em cena do proletariado, de 
forma a dar um novo rumo na história de nosso país. Ressalte-se ainda que 
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o número de greves vem aumentando desde 2013, o que indica que algo 
está movendo no interior do proletariado brasileiro.

	 c) O terceiro dos fenômenos é o resultado da fusão dos dois ante-
riores e podemos dizer que está se expressando num complexo e doloroso 
processo de reorganização da esquerda. Ninguém pode errar nesse momen-
to de crise: um erro pode custar caro às organizações sociais e políticas. Isso 
explica a implosão que ocorreu recentemente no PSTU (Partido Socialista 
dos Trabalhadores Unificado), quando mais de 700 militantes orgânicos se 
desligaram da organização. Processos mais reduzidos estão sendo verifica-
dos também em organizações menores. Mas o grande drama vai ocorrer 
com as bases do Partido dos Trabalhadores, que estão frustradas e confusas, 
não se sentem representadas pela cúpula do partido, mas em contrapartida 
não têm a menor possibilidade de ganhar por dentro a direção do partido. 
Vão procurar um novo rumo com o desfecho do impeachment. O PCdoB 
se organiza mais como uma empresa que como uma organização política, 
dado o elevadíssimo número de profissionais burocratizados na organiza-
ção e nas administrações públicas federais, estaduais e municipais, sendo 
este um fator limitador de dissidências. Em tempos de crise ninguém quer 
ficar sem trabalho. Mesmo assim, com o fim do ciclo, pagará caro sua opção 
pela institucionalidade eleitoral. E os militantes mais jovens das ocupações 
secundaristas irão amadurecer e buscar uma opção para se organizar politi-
camente. Com certeza o próximo ciclo que se abre será um desafio para a 
reconstrução da esquerda.

	 Realmente, o Brasil vive atualmente uma conjuntura complexa e 
difícil. Estamos diante de um governo impopular, desmoralizado, interes-
sado a prestar bons serviços aos seus patrocinadores. Um governo que está 
disposto a implementar a agenda neoliberal a qualquer custo, no menor 
espaço de tempo possível, mesmo que para isso tenha que se utilizar da lei 
antiterrorismo, diga-se passagem aprovada pelo governo do PT, da crimina-
lização dos movimentos sociais e da repressão aberta contra os trabalhado-
res e a juventude. Por outro lado, cresce a indignação na sociedade, muito 
embora ainda difusa, contra o governo, fato que se expressa nos protestos 
tanto das ruas quanto nas torcidas de futebol nos estádios, nos espetáculos 
musicais e teatrais e nos escrachos de parlamentares e ministros do governo 
nos aeroportos, dentro de aviões, em eventos públicos.85 Se essas mani-

85  Manifestações, geralmente bem humoradas, realizadas pela juventude, inicialmente em 
frente à residência de torturadores, mas agora também em frente à casa de articuladores do 
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festações já ocorrem num momento em que o governo ainda não tomou 
as medidas mais duras, imaginem o que vai acontecer quando o governo 
mostrar sua verdadeira face, após a interinidade. Estamos nos aproximando 
de um momento de acirramento da luta de classes e possivelmente de uma 
repressão muito dura contra os trabalhadores e os movimentos sociais, pois 
dificilmente essas medidas serão realizadas sem luta, mas também podere-
mos estar diante da possibilidade da construção de uma nova correlação de 
forças favorável aos trabalhadores.

	 Na verdade, o desfecho dessa conjuntura complexa e volátil é uma 
obra aberta porque não está garantido a nenhuma das forças fundamentais 
da sociedade brasileira, a burguesia e o proletariado e as forças de esquerda, 
a vitória nessa conjuntura. Se a burguesia nesse momento tem a iniciativa, 
controla os poderes institucionais, o poder econômico e os aparatos mi-
litares, isso pode não significar grande coisa diante de levantes sociais de 
massa. Afinal, o outro lado, o proletariado e a juventude, também estão 
jogando e representam uma força avassaladora se colocados em movimen-
to. Mas nesse processo de novas lutas é fundamental fugir da órbita das 
velhas organizações que estão morrendo com o ciclo em que se forjaram 
e, especialmente, das armadilhas do lulismo, que busca colocar as lutas das 
ruas a serviço da disputa eleitoral em 2018, na qual nem Lula sabe se será 
candidato. É fundamental buscar construir um caminho que rejeite tanto a 
conciliação de classe quanto a direita. A construção desse terceiro campo 
é o caminho mais difícil, mas é o único que pode construir uma alterna-
tiva dos trabalhadores para a crise. Tudo leva a crer que no médio prazo 
teremos uma disputa aberta entre o proletariado e a juventude contra a 
burguesia e todo o seu aparato. O resultado desse processo vai depender 
da capacidade das organizações políticas e sociais de encontrarem pontos 
em comum, tanto do ponto de vista orgânico quanto programático. Uma 
boa ideia nesse sentido é a proposta de construção de um grande Bloco 
de Lutas, a ser consolidado num encontro nacional dos trabalhadores e do 
movimento popular, que reúna as organizações políticas e os movimentos 
sociais classistas e seja capaz de forjar um programa mínimo que possa 
colocar em movimento os trabalhadores, a juventude e o povo pobre dos 
bairros na luta pelas transformações sociais e pelo poder popular a partir 
de suas reivindicações concretas contra o ajuste fiscal, o ataque aos direitos 
dos trabalhadores e pensionistas, o pagamento dos juros e amortizações 

impeachment, nos aeroportos e locais públicos.
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da dívida interna, por terra, trabalho e moradia, em defesa do patrimônio 
nacional. Essas propostas, vinculadas à vida cotidiana dos trabalhadores, 
poderão colocar em movimento milhões de pessoas nas ruas, locais de tra-
balho, moradia e estudo e levar a um processo que nos tire da crise e abra 
possibilidade para uma transição no interesse dos trabalhadores.



16. Um ajuste fiscal para cevar os banqueiros e 
rentistas

	 Na natureza, o mimetismo é um processo por meio do qual os 
animais buscam se camuflar, se adaptar, se confundir com o meio ambiente 
ou com outras espécies, de forma a se defender dos predadores, atacar uma 
presa ou agir de forma disfarçada para sobreviver. Geralmente evoluem 
em termos de textura, padrão de comportamento ou coloração, visando a 
sobreviver ou a obter uma vantagem em relação aos outros animais. Se na 
natureza, essa tática tem alguma efetividade, na política e na economia o 
mimetismo é um fenômeno degenerado que transforma as organizações 
políticas e sociais em instrumentos inteiramente diferentes daquilo que pre-
gavam no início de sua existência, mudam de plumagem, de programa e ob-
jetivos e levam seus militantes e simpatizantes a frustrações, acomodação, 
além da derrota moral e política.

	 Esse fenômeno serve como uma luva para a trajetória do Partido 
dos Trabalhadores (PT) nos últimos 20 anos e, especialmente, desde que 
assumiu o governo, há 12 anos. Como um camaleão proletário, exerceu seu 
mimetismo de maneira impressionante, ao se adaptar de tal forma ao siste-
ma, que passou a ser um dos seus principais organismos, se não o principal, 
da ordem que antes dizia combater. Quando estava apenas nos governos 
municipais e estaduais as pessoas pouco se davam conta das transformações 
mimetistas que estavam se observando no interior da organização, afinal 
somente aqueles que viviam no local ou regionalmente podiam constatar 
esse fenômeno. Mesmo assim, como não se tratava de uma transformação 
de caráter nacional, muitos imaginavam que fosse um fenômeno específico 
dessa ou daquela região.

	 No entanto, ao chegar ao governo nacional com Lula, a grande 
maioria dos eleitores que votou no agora presidente-operário-metalúrgico 
acreditava que seria diferente, uma vez que o objetivo de chegar ao poder 
tinha sido concretizado e sua origem de classe garantia um selo de quali-
dade. As primeiras medidas duras tomadas por Lula no inicio do governo, 
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mais duras que no governo FHC e contrárias a tudo que o PT pregara 
anteriormente, surpreenderam muito negativamente, mas eram justificadas 
como um recuou tático diante de um inimigo enfurecido e uma conjuntura 
desfavorável. Assim as primeiras críticas em relação ao governo eram trata-
das como típicas da pressa pequeno-burguesa, cujo imediatismo não levava 
em conta a paciência operária, que se afirmaria no momento certo.

	 No entanto, os oito anos de governo, voltados essencialmente para 
favorecer o grande capital nacional e internacional e recompensar os mais 
pobres com migalhas compensatórias como a Bolsa Família, o Prouni e 
o Pronatec86, levou grande parte da militância ao apassivamento e ao de-
sânimo. Esse fato viria a se completar com a cooptação das organizações 
sociais e sindicais, criadas no bojo das lutas do final dos anos 70 e início dos 
anos 80, que viriam a se transformar em dóceis instrumentos do governo 
e correia de transmissão da paz social entre as massas, fato que levou essas 
organizações a perderem influência junto à população, especialmente à ju-
ventude, tanto que não tiveram nenhuma influência nas manifestações de 
junho de 2013 e nem nas manifestações que estão ocorrendo atualmente.87

	 Mesmo levando em conta que o governo Lula tivesse descumpri-
do as promessas inscritas no programa do PT, havia a esperança de que 
uma mudança efetiva se daria com a nova candidata, Dilma Rousseff; afinal, 
sua biografia era impecável. Quando jovem participou de uma organização 
guerrilheira, foi presa, torturada brutalmente e sobreviveu com dignidade 
aos anos de chumbo. Portanto, poderia fazer um governo que realizasse as 
reformas que a militância tanto almejava. No entanto, seus primeiros quatro 
anos de governo foram ainda piores que os oito anos de Lula: o crescimen-
to econômico medíocre, muito semelhante ao período de FHC (Tabelas 
1); foi o pior período para a Reforma Agrária, aumentou a repressão e a 
criminalização dos movimentos sociais e não avançou em nada em relação 
ao governo anterior.

86  Programas compensatórios do governo federal: O Bolsa Família para as famílias mais 
pobres; o Prouni, concede bolsa para os estudantes das universidades privadas e viabiliza 
esses empreendimentos; e o Pronatec financia cursos técnicos também nas universidades 
privadas
87   Para uma melhor compreensão da trajetória e crise do Partido dos Trabalhadores, 
consultar: Costa, Edmilson. A tragédia da social-democracia retardatária no Brasil. São Paulo: 
Novos Temas.
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Tabela 1

Produto Interno Bruto no Governo 
Dilma (variação anual) 2011-2014

2011 2,73

2012 1,03

2013 2,49

2014 0,1*

Fonte: Ipeadata / * Índice estimado

	 A desilusão envolveu a maioria da militância de base petista. Mas eis 
que chegou o período eleitoral e a situação política do Partido dos Trabalha-
dores se tornara muito difícil, especialmente porque uma terceira candidata, 
Marina Silva, uma dissidente do PT, crescera de maneira extraordinária após 
a morte dramática em um acidente de avião do candidato Eduardo Campos, 
do qual Marina era vice. Mas uma forte desconstrução dessa candidatura nos 
meios de comunicação minou suas possibilidades e colocou novamente no 
segundo turno os tradicionais candidatos da ordem institucional brasileira: 
Aécio Neves, do Partido da Social-Democracia Brasileira (PSDB), e Dilma 
Rousseff, do Partido dos Trabalhadores (PT).

	 A polarização entre as duas candidaturas e a possibilidade real da 
derrota de Dilma Rousseff  criou um sentimento de unidade entre vários 
setores de esquerda e da militância de base petista, no sentido de que era 
necessário votar em Dilma para evitar o mal maior, que era uma vitória de 
Aécio Neves. Diante do perigo da derrota, Dilma radicalizou o discurso: se 
vestiu de vermelho nos comícios, atacou os banqueiros, prometeu defender 
o salário e os direitos dos trabalhadores e continuar com “mais mudanças”. 
Numa disputa acirrada, Dilma ganhou as eleições por pequeníssima mar-
gem de votos, na qual vários partidos de esquerda e a até então desiludida 
militância de base tiveram um papel determinante, sem os quais a derrota 
teria sido certa.

	 Tudo levaria a crer que a agora presidente eleita Dilma Rousseff  
teria compreendido os sinais das ruas e da militância e agora poderia re-
orientar o governo de forma a contemplar aquela imensa massa de mili-
tantes que, num gesto de generosidade, garantira o seu segundo mandato. 
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Surpreendentemente, para a grande maioria, logo após a vitória, Dilma fez 
um giro de 180 graus em suas promessas políticas e resolveu mudar radi-
calmente seu discurso político: entregou a chave do cofre ao mercado, ao 
nomear Joaquim Levy, para o ministério da Fazenda, um conhecido Chicago 
boy; a senadora Kátia Abreu para a Agricultura, defensora dos latifundiários, 
e Armando Monteiro, presidente da Confederação Nacional da Indústria, 
para o Comércio e Desenvolvimento. A partir daí começou uma escalada de 
medidas neoliberais, que eles chamam de ajuste fiscal e monetário, em que 
a cada semana o país é surpreendido com novas medidas de arrocho fiscal, 
monetário e confisco generalizado da renda dos trabalhadores.

Primeiras medidas do “saco de maldades”

	 Para entendermos o ajuste que está sendo realizado na economia 
brasileira, é importante ressaltar que o conjunto da política econômica do 
país vem sendo elaborada em função da administração da dívida pública. 
Como o governo não possui recursos para pagar as amortizações desse 
débito, então lança novos títulos no mercado de forma a rolar a dívida, au-
mentando seu estoque, que hoje está estimado em R$ 2,3 trilhões. E quanto 
mais aumenta o montante da dívida, maior é o pagamento de juros. Atu-
almente, o governo, além de não pagar as amortizações, também não está 
pagando integralmente os juros, uma vez que este serviço cresceu tanto 
que o superávit primário não é suficiente para honrar o pagamento do seu 
montante.88 Assim, o diferencial entre juros efetivamente pagos e juros não 
pagos é também rolado, contribuindo para mais aumento da dívida interna, 
num processo semelhante a uma bola de neve. Portanto, elevar a taxa de 
juros significa aumentar ainda mais o lucro dos banqueiros e rentistas em 
geral, que juntos detém mais de 70% dos títulos da dívida.

	 Desde o anúncio da vitória eleitoral, o governo Dilma já aumentou 
por três vezes consecutivas a taxa de juros básica da economia, a SELIC, 
variável que remunera os títulos públicos, chancelando as chantagens do 
mercado, que alardeava nos meios de comunicação a iminente volta da in-
flação, exatamente para que o governo aumentasse os juros. Como se sabe, 
cada ponto percentual de aumento na taxa SELIC significa um acréscimo 
de cerca de R$ 25 bilhões nos pagamentos de juros da dívida interna, mon-

88  Economia que o governo faz, cortando gastos públicos, para pagar os serviços da dívida 
pública.
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tante que vai impactar ainda mais nos gastos públicos, uma vez que os juros 
são pagos com os recursos do orçamento.

	 Desde que o novo ministro assumiu a pasta da Fazenda, dois pa-
cotes ortodoxos já foram anunciados, além de outras medidas tomadas por 
decreto, medidas provisórias ou vetos presidenciais. Todas essas medidas 
têm o objetivo de cortar gastos e direitos dos trabalhadores e aposentados, 
de forma a que o governo possa atingir a meta de superávit fiscal de 1,2% 
do Produto Interno Bruto, ou cerca de R$ 66 bilhões. Como existe um 
passivo de mais R$ 20 bilhões de débitos do ano passado colocados como 
contas a pagar neste ano, o ajuste deverá atingir R$ 86 bilhões, recursos 
que na prática serão confiscados dos trabalhadores e da grande maioria da 
população pobre.

	 No primeiro pacote, o governo atingiu diretamente o seguro de-
semprego e exatamente a parcela de trabalhadores mais frágil, justamente 
aquela que, em função da demissão, está mais desamparada. Anteriormente, 
todos os desempregados, após seis meses de trabalho, tinham direito ao 
seguro-desemprego. Pelas novas regras, só terão direito a este benefício os 
assalariados que trabalharam consecutivamente por no mínimo 18 meses. 
Para se ter uma ideia do alcance dessa medida, basta dizer que cerca de 
60% dos demitidos não terão direito ao seguro-desemprego. Entre os mais 
jovens, a medida deixará de fora cerca de 78% dos dispensados. Pesquisa 
realizada na Universidade de Brasília e divulgada pelo jornal Valor Eco-
nômico comprova esse dado: entre janeiro e novembro de 2014, dos 10,8 
milhões de dispensados sem justa causa, 64% tinham menos de 1,6 meses 
de trabalho.89

	 O mesmo pacote dificultou o direito de recebimento de pensão 
por morte, aumentando para 24 meses o prazo de contribuição ao INSS, 
além de exigir um tempo mínimo de dois anos de casamento ou união es-
tável, para se ter direito ao benefício. Esse pagamento agora deverá variar 
de acordo com o número de filhos e idade do cônjuge; restringiu o rece-
bimento do abono salarial para os 23 milhões trabalhadores que ganham 
até dois salários mínimos, que agora o receberão de acordo com o tempo 
trabalhado; o auxílio-doença só será pago após 30 dias de afastamento do 
trabalhador; e dificultou ainda o pagamento aos 600 mil pescadores nos 
períodos de proibição da pesca, quando os peixes estão desovando. Além 

89  Valor Econômico, 13 de janeiro de 2015. Os dados têm como base estudo do professor 
Carlos Alberto Ramos, da Universidade de Brasília.
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dessas medidas, já tinham sido reajustados os preços das passagens, da ener-
gia elétrica, da gasolina e dos telefones.

	 Uma semana depois, o governo lançou novo pacote de medidas or-
todoxas, com aumento de impostos de combustíveis e importação, além de 
encarecimento do crédito direto ao consumidor. A partir de agora, o impos-
to sobre operações financeiras passará de 1,5% para 3% para todos os con-
sumidores; os impostos sobre gasolina e óleo diesel também aumentarão, 
bem como os produtos de importação. No início do ano, foi aumentado o 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) dos automóveis e também 
aumentou a taxa de juros para financiamento da casa própria. Além disso, a 
presidente Dilma vetou a correção de 6,5% do Imposto de Renda (IR) que 
tinha sido aprovada pelo Congresso, o que significa um confisco de R$ 7 
bilhões aos trabalhadores. Nessa empreitada Dilma não está só: desde 1966, 
quando as faixas do imposto de renda deixaram de ser indexadas à variação 
do nível de preços, a inflação subiu 226%, enquanto a tabela do IR foi cor-
rigida em apenas 99%.

	 Para completar o “saco de maldades” do segundo governo Dilma, 
a presidente anunciou que iria colocar parte expressiva do patrimônio da 
Caixa Econômica Federal na Bolsa de Valores, o que na prática significa pri-
vatizar parcela importante da Caixa Econômica Federal (CEF). Ressalte-se 
que a CEF é uma empresa de controle 100% estatal, ao contrário do Banco 
do Brasil ou da Petrobrás, que têm ações na Bolsa brasileira e de Nova York 
e parte de seu patrimônio está em mãos privadas. Caso essa medida seja 
efetivamente realizada, poderá representar o fim da Caixa Econômica como 
banco público, gerador de políticas sociais, e sua transformação em institui-
ção gerida pela lógica privada. Além disso, o governo também aprovou a lei 
que permite o controle dos hospitais pelo capital estrangeiro.

	 Mas para quem imagina que as medidas ortodoxas irão parar por aí, 
está bastante enganado. Dia piores virão, pois os fundamentalistas neolibe-
rais, tal como fanáticos sofisticados, irão prosseguir sua “sanha saneadora”, 
ou marcha em direção ao abismo, buscando sugar até onde for possível os 
recursos da economia. Basta ler as declarações do chefe do Departamento 
do Hemisfério Ocidental do FMI, Alejandro Werner, para compreender-
mos o que estar por vir. Impávido, esse senhor afirmou recentemente que 
as medidas tomadas pelo governo estão no caminho certo, mas há que ser 
feito ainda mais tanto no lado fiscal quanto na infraestrutura. Ou seja, os 
abutres financeiros nunca estão satisfeitos e querem sempre mais! E como o 
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governo capitulou completamente à terapia de choque neoliberal, teremos 
uma conjuntura bastante adversa nos próximos anos, isso se a população 
não se levantar e resolver dar um basta à sangria neoliberal.

Um cenário montado para aumentar os juros

	 Qual a conjuntura em que essas medidas foram anunciadas e quais 
os argumentos que os fundamentalistas utilizam para justificar a sua política 
ortodoxa? O cenário para a implementação plena das políticas neoliberais 
que culminaram com as chamadas medidas de austeridade do novo governo 
Dilma já vinha sendo articulado pelo mercado financeiro desde o começo do 
ano passado. As notícias exageradas sobre a escalada da inflação e o não cum-
primento das metas inflacionárias; as denúncias sobre os gastos excessivos 
do governo, o descontrole fiscal e a redução do superávit primário; além do 
debate sobre o intervencionismo estatal, a independência do Banco Central e 
o baixo crescimento econômico faziam parte de uma estratégia bem coorde-
nada das chamadas forças do mercado, reproduzida amplamente pelos meios 
de comunicação, hoje os principais porta-vozes dos fundamentalistas do ca-
pital rentista, para chantagear o governo e alcançar seus interesses – aumento 
dos juros da dívida pública e uma política ortodoxa para reduzir os direitos e 
garantias dos trabalhadores.

	 Vale lembrar que as classes dominantes brasileiras e, especialmente 
os banqueiros e rentistas em geral, já ganharam rios de dinheiro com os 
juros da dívida interna nos governos Lula e Dilma.90 Mas os rentistas ain-
da não estavam satisfeitos: era necessário extorquir mais os trabalhadores 
e avançar sobre os direitos e garantias duramente conquistados no passa-
do. Portanto, a decisão do governo Dilma de chamar o banqueiro Joaquim 
Levy para o ministério da Fazenda apenas complementa uma trajetória que 
já vinha sendo realizada desde o início do governo do Partido dos Traba-
lhadores, em 2002. Vale lembrar que nesses 12 anos de governo, o PT man-
teve intacto o núcleo duro da política macroeconômica neoliberal, como o 
superávit primário, as metas de inflação, a independência do Banco Central 
e o câmbio flutuante.

	 No entanto, mesmo com total carta branca para executar o “saco de 

90  Um levantamento mais detalhado sobre o pagamento de juros no Brasil a partir de 2002 
pode ser encontrado em: Costa, Edmilson. Os 20 anos do Plano Real, uma herança terrível para os 
trabalhadores, em https://resistir.info/brasil/plano_real_20_anos.html.
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maldades”, é necessário um conjunto de argumentos para justificar o ajuste 
fiscal e monetário, afinal é recomendável neutralizar o descontentamento da 
opinião pública, especialmente num momento em que o país está à beira 
de um ataque de nervos, em função do transporte caótico, da saúde precá-
ria, dos baixos salários, da falta de água nas grandes metrópoles e da volta 
das manifestações de rua. Antes de tudo, a mídia procura apresentar o ajuste 
como uma necessidade técnica para resgatar os fundamentos da economia, 
despertar o “espírito animal” dos empresários para realizar investimentos e, 
posteriormente, retomar o crescimento econômico. Caso não seja feito esse 
dever de casa, a perspectiva será o caos: a retomada da inflação, o descontrole 
das contas públicas, a recessão, o desemprego, além do espantalho da perda 
do grau de investimento, sem o qual haveria uma fuga do capital estrangeiro 
e a perda da credibilidade do governo junto ao mercado internacional.

	 Em termos mais técnicos, os fundamentalistas ortodoxos partem 
do princípio de que a crise e os problemas da economia (o desequilíbrio 
interno, como costumam dizer) são resultado do fato de que o governo está 
gastando exageradamente, muito acima das receitas fiscais, o que é a fonte 
da inflação e do déficit público, uma vez que há mais dinheiro na economia 
do que a produção de bens e serviços. Para financiar esse déficit, o gover-
no se endivida junto ao setor privado e aos agentes econômicos em geral, 
mediante a venda de títulos públicos, com prazo determinado de resgate e 
pagamento de juros nesse período, gerando assim a dívida interna que tende 
a aumentar à medida em que o governo continua gastando mais do arreca-
da. Como o déficit público leva ao aumento da inflação, o Banco Central 
é obrigado a elevar a taxa de juros para controlar o processo inflacionário. 
Em outras palavras, a confluência de déficit público, inflação e elevação dos 
juros levam ao aumento permanente da dívida interna – os gastos do gover-
no seriam, portanto, os responsáveis por todos os problemas da economia.

	 Em função dessas premissas, eles argumentam que é necessário 
o ajuste fiscal e monetário para colocar a casa em ordem. Quanto mais rá-
pido e duro for ajuste, também mais rapidamente se resgatará o equilíbrio 
da economia e a credibilidade das autoridades públicas junto ao mercado, 
abrindo espaço para o crescimento sustentado. É bem verdade que no curto 
prazo as medidas serão dolorosas, pois envolverão corte nos gastos públi-
cos, especialmente nos gastos sociais, e aperto monetário, como a redução 
e encarecimento do crédito ao consumidor, além da queda no crescimento 
da economia e aumento do desemprego, mas esses sacrifícios serão passa-
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geiros e razoáveis diante de um futuro alvissareiro para todos. Portanto, vale 
a pena apertar os cintos, pois assim conquistaremos o melhor dos mundos 
graças aos pastores neoliberais que viabilizarão uma conjuntura de pão e 
mel para todos no longo prazo.

As justificativas teóricas neoliberais

	 As justificativas teóricas para a implementação de medidas orto-
doxas estão baseadas nos velhos dogmas de automatismo regulador do 
mercado e no equilíbrio geral, a partir dos quais, deixando-se o mercado 
funcionar sem a interferência do Estado, ele levará ao ponto de equilíbrio 
todas as variáveis econômicas. Com sua mão invisível, o mercado tem a 
capacidade de harmonizar os interesses de todos os agentes econômicos.91 
Por exemplo, os preços chegarão ao equilíbrio se funcionar a lei da oferta 
e da demanda; os juros também estarão em equilíbrio em função da re-
lação entre poupança e investimento; o emprego se manterá pleno se os 
trabalhadores aceitarem o salário de equilíbrio, o que significa dizer que só 
existe desemprego porque os trabalhadores não querem reduzir os salários; 
o câmbio flutuante se encarregará de encontrar a taxa de equilíbrio entre 
a entrada e a saída de dólares e, portanto, levará ao equilíbrio o comércio 
exterior; e assim por diante... Nessa conjuntura é fundamental um Estado 
mínimo, que cuide apenas da defesa do país e da proteção dos contratos, o 
resto o mercado se encarregará de ajustar automaticamente.

	 A partir dos anos 1960 e, especialmente nos anos 1970 e 1980, 
essa teoria foi desenvolvida e aperfeiçoada para aplicação na economia real 
contemporânea, mediante aquilo que se convencionou a chamar de expec-
tativas racionais.92 Esse espaço é pequeno para desenvolver essa teoria em 
profundidade, mas em linhas gerais os teóricos dessa linha de pensamento 
afirmam que os agentes econômicos em geral tomam suas decisões a partir 
de sua experiência, das informações que possuem, aliadas às expectativas 
futuras. Com esse conjunto de informações buscam maximizar suas utili-
dades, ou seja, optar por aquilo que for mais útil para seus interesses. Por 

91  A questão da mão invisível do mercado foi teorizada pioneiramente por Adam Smith, 
em sua obra A riqueza das nações. São Paulo: Abril Cultural, 1983. Posteriormente Milton 
Friedman desenvolveu as concepções em relação ao mercado em seu livro Capitalismo e 
liberdade. São Paulo: Abril Cultural, 1983.
92  Araújo, Assílio Luiz Zanella de. Avaliação crítica do regime de metas de inflação a partir de uma 
ótica pós-keynesiana. Análise Econômica, v. 31, n. 60 (2013).
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exemplo, os consumidores, diante da conivência do governo com a inflação 
e da perspectiva de escalada inflacionária, procurarão se antecipar a esse 
processo e realizar as compras para se defender da adversidade no futuro. 
Os empresários, por sua vez, também procurarão embutir nos preços dos 
bens e serviços a expectativa de inflação futura, caso não queiram ter prejuí-
zo. Numa conjuntura dessa ordem, serão infrutíferas as tentativas do gover-
no no sentido de influenciar a produção e o emprego mediante as políticas 
fiscal e monetária. Aí então o Banco Central ganha um papel de relevância 
no sentido de coordenar as expectativas, reduzindo ou aumentando as taxas 
de juros para deixar a inflação no centro da meta. Por isso, a importância da 
independência do Banco Central.

	 Esse arcabouço teórico compõe o que os economistas ortodoxos 
denominam de tripé macroeconômico: metas de inflação, superávit pri-
mário e câmbio flutuante , com independência do Banco Central para co-
ordenar as expectativas. As metas de inflação significam um instrumento 
pelo qual as autoridades econômicas definem um índice de inflação anual 
e se comprometem institucionalmente com essa meta, de forma a manter 
a economia estável e dar horizonte de cálculo para os agentes econômicos 
poderem investir. Uma das condições para que esse mecanismo funcione é 
o Banco Central ter plena autonomia para resistir a pressões fiscais, políticas 
e institucionais que contrariem os objetivos da meta, de forma a que possa 
alcançar os objetivos da estabilidade.

	 O superávit primário significa o esforço realizado pelo governo, 
ao longo do ano, no sentido de economizar recursos fiscais para pagar a 
dívida. Quanto maior o superávit, melhores condições terá o governo de 
honrar os juros e amortizações contratados com os detentores de títulos. 
Um grande superávit primário significa que o governo é um bom pagador e 
que o país é um local vantajoso para se investir nos papéis governamentais. 
O superávit primário pode ser conseguido tanto pelo aumento de impostos, 
através dos quais o governo aumenta suas receitas, quanto pelo corte de 
gastos, mecanismo que também permite ao governo reservas financeiras 
para pagar o serviço da dívida. Os ortodoxos geralmente aconselham seguir 
o segundo caminho. Quanto mais desorganizada for a sociedade, mais fácil 
será a implementação dessas medidas.

	 O câmbio flutuante é a terceira variável-mestra da ortodoxia neoli-
beral. Câmbio flutuante significa dizer que a entrada e saída de dólares será 
regulada pelo mercado. Quando ocorrer a entrada no país de uma quanti-
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dade de dólares maior que suas necessidades, o preço do dólar tende a cair 
e a moeda local se valoriza. Quando a quantidade de dólares que estiver 
entrando no país for menor que suas necessidades, teremos escassez dessa 
moeda e os preços tendem a subir. Quanto a entrada de dólares e as neces-
sidades do país estiverem em simetria, teremos então o preço de equilíbrio 
do dólar. Acontece que o dólar é um preço fundamental para a economia, 
pois influencia o comércio exterior (a moeda nacional valorizada reduz as 
exportações e estimula as importações e o turismo de brasileiros no exte-
rior) e, dependendo do nível de importação de matérias-primas e bens em 
geral, pode contribuir para o aumento ou redução da inflação.

Desmontando os argumentos falaciosos

	 Apesar de sua aparência técnica, muitas vezes recheada por equa-
ções matemáticas para tornar elegantes os argumentos e constranger os me-
nos iniciados no economês, esses postulados neoliberais apresentam uma 
enorme inconsistência teórica, além de expressar uma pobreza de argumen-
tos típicos da economia política vulgar. Em termos populares, podemos 
dizer que têm a profundidade de um pires e a consistência de uma gelatina. 
Na verdade, todo o arcabouço da teoria neoliberal guarda relação estreita 
com a degeneração ideológica do capitalismo contemporâneo, pois nesses 
tempos de apodrecimento do sistema, em que o capital não tem mais nada a 
oferecer aos trabalhadores, os teóricos capitalistas também já não possuem 
fundamentos sólidos para defender o sistema.

	 Não possuem, como no passado, defensores da estatura de Smith e 
Ricardo, que fundamentavam suas teorias com base no real e muitas de suas 
descobertas foram incorporadas e desenvolvidas pelo marxismo. Ou pensa-
dores como Say ou Marshall. Nem mesmo um Schumpeter ou Keynes que, 
mesmo defensores do sistema, identificavam sua instabilidade e problemas. 
Agora não, tudo se reduz ao dogma do mercado e do equilíbrio geral, adi-
cionados de banalidades mais para o terreno da psicologia do que para a 
economia. São teóricos capitalistas de segunda mão, quase uma plêiade de 
místicos que buscam defender seus argumentos apelando para o senso co-
mum, para os sofismas, para a psicologia, para os argumentos rasteiros, 
muitas vezes com embalagem sofisticada e, especialmente, para a manipula-
ção dos meios de comunicação de massas, sem os quais não sobreviveriam. 
Na verdade, seus argumentos representam pura e simplesmente uma ar-
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madilha para aprisionar governos e povos nas malhas do capital financeiro 
e tem como objetivo enriquecer ainda mais o grande capital, banqueiros e 
rentistas em geral.

	 Vejamos a inconsistência dos argumentos mais gerais e depois da-
queles mais específicos. Antes de tudo, o equilíbrio geral da economia: esse 
é um dogma que não se sustenta em nenhum momento na economia de um 
país, de um Estado ou de uma cidade. Pelo contrário, a economia está sem-
pre em desequilíbrio e até mesmo Keynes já tinha constatado na década de 
30 que o sistema capitalista é estruturalmente instável. Basta dar uma olhada 
nos ciclos econômicos que ocorrem desde os primórdios do capitalismo 
para se constatar esse dado da realidade, além das três grandes depressões 
do sistema: 1873-1896; 1929-1945; e agora 2008 - ?. Da mesma forma que 
os cristãos acreditam que Cristo nasceu por obra e graça do Espírito Santo, 
os fundamentalistas ortodoxos também creem que se deixar tudo por conta 
do mercado se encontrará o equilíbrio geral da economia.

	 O próprio poder mítico do mercado é outro mantra cegamente 
cultivado. Eles afirmam, seguindo uma tradição desde os tempos de Smith, 
que o mercado é capaz de harmonizar os interesses de todos os agentes 
econômicos. O livre mercado, na visão ortodoxa, é o local onde produtores 
e consumidores, com interesses divergentes, se encontram para realizar atos 
de compra e venda – os consumidores querem comprar pelo menor preço, 
enquanto os produtores querem vender pelo preço máximo. Com sua mão 
invisível, tal qual um demiurgo justiceiro, o mercado se encarregaria de en-
contrar um preço de equilíbrio. Esse é um dogma que na prática não possui 
aderência ao mundo real. Se assemelha a uma miragem que os viajantes 
perdidos no deserto costumam observar. Num mundo onde oligopólios e 
monopólios dominam tanto o processo de produção quanto de distribuição 
de bens e serviços e, portanto, têm a capacidade de formar os preços da 
economia, acreditar no livre mercado é ter a mesma convicção dos romei-
ros, que acreditam piamente na santíssima trindade.

	 E o que se esconde, na prática, por trás do tripé macroeconômico 
fundamentalista – metas de inflação, superávit primário e câmbio flutuante? 
Uma feroz ofensiva contra salários, direitos e garantias dos trabalhadores 
e aposentados. Senão vejamos. A matriz teórica desses fundamentalistas 
inverte completamente os objetivos da política macroeconômica, que é a 
busca do crescimento, do aumento do emprego, da renda e do consumo, e 
transforma a estabilidade monetária no objetivo central da política econô-
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mica, aliada à redução do papel do Estado e à desregulamentação da econo-
mia, derivando desse quadro de referência todas as outras variáveis econô-
micas e sociais.93 A partir desses pressupostos, abandona-se o planejamento, 
a política industrial, a política de rendas – tudo gira em torno das metas de 
inflação, contas equilibradas e câmbio flutuante. Nesse contexto, o Banco 
Central independente passa ter um papel determinante para coordenar as 
expectativas, definir as taxas de juros e regular a taxa de câmbio, enquanto o 
Ministério da Fazenda cuida do ajuste fiscal. Estão assim montadas as bases 
para colocar o conjunto da economia a serviço dos banqueiros e rentistas.

	 O regime de metas de inflação começou a ser utilizado no Brasil a 
partir de junho de 1999, em função da crise cambial e do fracasso do Plano 
Real. A partir daí o Banco Central passou a ter independência operacional 
para conduzir a política monetária, de forma a atingir a meta inflacionária. 
Os argumento para a implementação das metas de inflação buscam enfati-
zar que este mecanismo reduz as incertezas e imprevisibilidades, sendo con-
dição fundamental para que os agentes econômicos atuem num ambiente 
de estabilidade e transparência garantida institucionalmente e, dessa forma, 
possam exercer melhor suas atividades. Obter-se-ia assim um ambiente de 
baixa inflação, condição fundamental para a retomada do crescimento eco-
nômico.

	 Como o objetivo central da política econômica é a estabilidade dos 
preços, o mecanismo básico para alcançar essa meta é o desaquecimento da 
demanda, via aumento dos juros e contração do crédito. Se observarmos 
o Brasil, poderemos constatar que foram raros os anos em que a inflação 
atingiu a meta, além do fato de que desde a década de 1990 o crescimento 
econômico tem sido medíocre, salvo alguns anos do segundo governo Lula. 
Enquanto países como a China e Índia, que não utilizam a política de me-
tas de inflação, conseguiram elevado crescimento econômico com inflação 
baixa. Portanto, as metas de inflação significam apenas uma camisa de força 
para organizar a transferência de renda do setor público e dos trabalhadores 
para os setores ligados ao mercado financeiro.

	 Isso pode ser melhor verificado se observamos o segundo dogma 
neoliberal, que é o superávit primário . Como vimos, superávit primário é a 
economia que o governo faz, cortando gastos, para pagar os juros da dívida 

93  Plihon, Dominique. “Desequilíbrios mundiais e instabilidade financeira: a responsabilidade 
das políticas neoliberais. Um ponto de vista keynesiano”. In: A mundialização financeira – 
gênese, custos e riscos (org. François Chesnais). São Paulo: Xamã, 1999.
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pública. Quanto maior o superávit primário, maior será a quantia transferida 
para os detentores dos títulos da dívida. Se observarmos o ajuste fiscal que 
o governo vem realizando, veremos que foram realizados cortes no seguro-
-desemprego, aposentadorias, aumento de juros no crédito ao consumidor e 
aumento de impostos, medidas com as quais o governo espera economizar 
R$ 20 bilhões. No entanto, essa política neoliberal é tão irracional que se 
atentarmos para o fato de que somente o aumento de 1,25% na taxa de juros, 
ocorrida após a segunda eleição de Dilma, significou um aumento de cerca de 
R$ 25 bilhões no pagamento de juros da dívida pública.

	 Na verdade, a economia brasileira vem sendo administrada em fun-
ção dessa dívida e esse tem sido o principal entrave para o desenvolvimento 
econômico. Trata-se de uma sangria de recursos que somente no gover-
no Dilma atingiu a impressionante soma de R$ 992 bilhões (Tabela 2). A 
imprensa e o mainstream acadêmico alardeiam aos quatro ventos que essas 
medidas representam uma necessidade técnica e uma solução natural para 
os problemas da economia brasileira. Assim, o ajuste fiscal deverá ser rea-
lizado para enfrentar o excesso de gastos do Estado, principal entrave para 
o crescimento econômico do país. Realmente, o Estado brasileiro tem um 
conjunto de gastos em excesso, sendo que o principal deles é o pagamento 
dos juros e amortização da dívida interna. Este sim é o problema central 
da economia brasileira. Nesse caso, o ajuste fiscal deveria ser feito punindo 
financeiramente os especuladores e rentistas em geral que se apropriam de 
cerca de 5% do PIB todo ano e assim travam as possibilidades de realização 
investimentos públicos e de políticas públicas que favoreçam a população, 
medidas que poderiam ser associadas à progressividade na cobrança dos 
tributos e imposto sobre grandes fortunas.
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Tabela 2

Juros da dívida pública no governo 
Dilma (R$ bilhões, valores corrigidos 

pelo INPC)

2011 265

2012 227

2013 249

2014 251
Fonte: Achados Econômicos/Banco 

Central

	 Já o câmbio flutuante representa uma ferramenta muito importan-
te para o capital internacional especulativo, especialmente nesses tempos de 
flexibilização quantitativa (quantitative easing). Como o capital especulativo 
ganhou mobilidade irrestrita entre as nações, passou a ter também a possi-
bilidade de arbitrar o diferencial da taxa de juros entre o seu país de origem 
e os países onde está sendo aplicado. Como as economias subordinadas ge-
ralmente têm taxas de juros maiores que a economias centrais, pela própria 
hierarquia do sistema financeiro internacional, a flexibilidade quantitativa 
amplia o horizonte da especulação, possibilita-lhes grandes lucros, com a 
vantagem de que esses capitais podem sair do país aos primeiros sinais de 
uma crise. Além disso, a entrada de dólares acima das necessidades do país 
faz o preço do dólar cair, resultando num desempenho negativo para a ba-
lança comercial, pois a moeda nacional valorizada dificulta as exportações, 
o que resultará em déficits comerciais.

	 Portanto, todo o arcabouço teórico neoliberal visa a reduzir a pos-
sibilidade de o governo realizar política econômica e anular na prática a 
política fiscal e monetária e a indução do crescimento econômico.94 Além 
disso, é um mecanismo para transferir renda do setor público para o priva-
do e uma armadilha para confiscar os salários dos trabalhadores e aposen-
tados, reduzir os gastos sociais, além de diminuir os direitos e garantias dos 
trabalhadores. Em todas as nações em que essas medidas foram adotadas, 

94  Gobetti, Sergio Wulff; Amado, Adriana Moreira. Ajuste fiscal no Brasil: algumas considerações 
de caráter pós-keynesiano.
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os resultados foram os piores possíveis: nos países do Sul da Europa, como 
a Grécia, mais de 30% vive na miséria, com um desemprego geral de 26% e 
entre a juventude esse índice alcança 50%.95

	 As medidas de austeridade não só não foram eficazes para resolver 
a crise, como aumentaram a recessão e o endividamento, além de produzir 
uma tragédia social por toda a Europa: o desemprego aumentou escanda-
losamente, os salários diminuíram, as aposentadorias foram cortadas, mi-
lhares de funcionários públicos foram demitidos, os serviços públicos se 
deterioraram e as condições de vida de vastos setores da população caíram a 
níveis de pobreza absoluta. No entanto, mesmo diante de um quadro social 
desta ordem, os banqueiros e rentistas ganharam muito dinheiro às custas 
do sacrifício da população – e a crise se tornou ainda mais grave!

Marcha em direção ao pântano

	 Portanto, o ajuste fiscal no Brasil, se não for barrado pela luta so-
cial, deverá produzir os mesmos resultados que produziu na Europa e em 
outras partes do mundo, com a desvantagem de aumentar todos os pro-
blemas que se propôs a resolver – com uma única exceção: os banqueiros 
e rentistas aumentarão os seus lucros em meio à regressão social e econô-
mica. O governo do Partido dos Trabalhadores, nosso camaleão proletário, 
ao optar pelo núcleo duro do neoliberalismo no Brasil, cumpriu a última 
etapa de sua degeneração ideológica e política, seguindo o mesmo caminho 
de outras formações sociais-democratas – só que num tempo muito mais 
breve que seus congêneres europeus.

	 Por que o ajuste fiscal e monetário será um fracasso econômico, 
social e político? Primeiro, porque essas medidas fracassaram em todas as 
partes do mundo em que foram implementadas. Segundo, porque estas me-
didas já foram realizadas à exaustão nos dois mandatos do governo FHC 
com os resultados que todos conhecemos: ao longo de seu governo a infla-
ção sempre esteve acima da meta, muito embora a imprensa conivente não 
tenha feito o mesmo carnaval que fez recentemente; o crescimento econô-
mico também ao longo dos oito anos foi medíocre, cerca de 2,5% na média 
anual do período; o desemprego atingiu níveis dramáticos, especialmente 
na Grande São Paulo, onde atingiu o recorde de 19% da força de trabalho; 
a dívida interna aumentou cerca de sete vezes; a valorização artificial do 

95  Carta, Giani. Tsipras leva e abre o debate. São Paulo: Carta Capital, No. 835
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Real levou a sucessivos déficit na balança comercial e ao sucateamento de 
várias cadeias produtivas, além de uma grave crise cambial, que colocou em 
nocaute o plano de estabilização.

	 Terceiro, porque essas medidas são anunciadas numa conjuntura 
internacional muito desfavorável para o Brasil. Vale lembrar que o ciclo de 
aumento dos preços das commodities se esgotou e a tendência é a continuidade 
na queda desses preços em função da retração econômica mundial. Como 
ocorreu acentuada reprimarização da economia brasileira, com aumento dos 
produtos agropecuários na pauta de exportação, a crise mundial vai continuar 
impactando negativamente no desempenho da balança comercial. Some-se a 
isso uma conjuntura interna bastante difícil, como a estagnação econômica 
ao longo do primeiro mandato, a crise no abastecimento de água e energia 
elétrica, as denúncias de corrupção e a queda nos investimentos da Petrobrás, 
responsáveis por 10% do investimento.

	 Essa conjuntura configura um quadro de enormes dificuldades eco-
nômicas e sociais e políticas, diferente dos oito anos de mandatos de Lula, 
quando o ciclo de aumento das commodities, aliado a políticas econômicas 
orientadas pelo Estado, possibilitaram um crescimento econômico maior que 
no período FHC, permitindo assim a realização de políticas sociais compen-
satórias que foram a marca de seu governo, muitos embora os ricos nunca 
tenham ganhado tanto dinheiro como nesse período. Esta janela de oportu-
nidades está fechada para o segundo mandato do governo Dilma.

	 Portanto, um ajuste fiscal e monetário com o país em estado de es-
tagnação econômica é uma aberração irracional, típica da cegueira neoliberal. 
Ao contrário do que os fundamentalistas vêm apregoando, essas medidas 
levarão o país à recessão, ao desemprego e à queda na renda da população, 
como está ocorrendo na Europa. Afinal, aumento nas taxas de juros, eleva-
ção dos impostos, cortes nos gastos público, contração do crédito e redução 
dos benefícios sociais levarão consequentemente à queda nos investimentos 
privados e ao desaquecimento da economia, com aumento do desemprego e 
redução na renda das famílias. Como se sabe, a renda das famílias representa 
dois terços na composição do Produto Interno Bruto. Portanto, essas medi-
das significam um fracasso anunciado, mas os neoliberais sempre encontra-
rão uma justificativa para suas estripulias exóticas – geralmente costumam 
justificar o fracasso com a balela de que tudo não deu certo porque não se 
aplicou plenamente todo o receituário recomendado. Uma prática semelhante 
aos pastores das novas igrejas evangélicas que, diante da não realização dos 
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milagres que prometeram, afirmam que a graça não foi alcançada porque os 
fiéis não tiveram fé.

	 Evidentemente que um quadro conjuntural desta ordem representa 
o pior dos mundos para os trabalhadores e para a maioria da população. No 
entanto, será um paraíso para os banqueiros e rentistas em geral, que aumen-
tarão o saque dos recursos públicos e o confisco dos direitos, garantias e salá-
rios dos trabalhadores. Por isso, estão em êxtase diante das decisões da nova 
equipe econômica e das outras medidas que ainda tomarão para tornar mais 
difícil a vida dos brasileiros, processo que deverá durar até que o desastre leve 
o povo brasileiro a reagir diante da selvageria neoliberal, como já aconteceu 
em outros países. Oxalá isso ocorra o mais breve possível.



17. Os órfãos da burguesia nacional

	 As recentes denúncias de corrupção e promiscuidade entre o setor 
público e privado nas áreas de construção civil e petróleo e gás levanta-
das pela Operação Lava Jato e, mais recentemente, as denúncias de uma 
série de irregularidades sanitárias na produção dos principais monopólios 
de processamento de carnes ressuscitaram um velho debate sobre o papel 
da burguesia nacional no país e trouxeram de volta os ingênuos defensores 
da chamada burguesia brasileira. Eles agora argumentam que as operações 
contra a corrupção e as fraudes contra esses grandes monopólios, realizadas 
pela Polícia Federal, procuradores e juízes, na verdade seriam uma ofensiva 
da política e da justiça para destruir as grandes empresas nacionais, justa-
mente aquelas que são responsáveis por parcelas expressivas das exporta-
ções brasileiras. Haveria nesse processo uma aliança entre esses setores e os 
interesses do imperialismo para quebrar as empresas nacionais e possibilitar 
às corporações estrangeiras ocuparem os mercados deixados pelas empre-
sas brasileiras.

	 É importante entendermos os meandros desse processo, o papel 
dessas corporações na economia e sua relação com os trabalhadores e os 
laços que existem entre o setor econômico e a política eleitoral para com-
preendermos o domínio do poder político exercido pelas classes dominan-
tes no país. O Brasil não é para amadores: para se compreender a comple-
xidade da formação socioeconômica brasileira, os 300 anos de escravidão 
e sua influência ideológica sobre as classes dominantes, a industrialização 
tardia, a formação da mão-de-obra e constituição do proletariado urbano, a 
urbanização da sociedade e a formação das grandes metrópoles, o papel das 
camadas médias urbanas em sociedades complexas como a nossa, é preciso 
um estudo aprofundado da economia e das relações de produção no teatro 
de operações em que estamos atuando. Do contrário, reproduziremos ve-
lhos chavões do século passado, decalques societários que não têm nada a 
ver com a nossa experiência nem aderência com a realidade brasileira.

	 A discussão sobre o papel da burguesia nacional é antiga. Por dé-
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cadas, o PCB foi o principal formulador da necessidade de uma revolução 
nacional-democrática, em aliança com a burguesia nacional, pois imaginava 
que esta tinha contradições com o imperialismo. Também em meios inte-
lectuais e acadêmicos essa tese tem larga aceitação. No entanto, o próprio 
PCB, no seu processo de reorganização, após a queda da União Soviética, 
realizou um profundo estudo sobre a realidade brasileira, as classes sociais 
e o Estado e rompeu com essa formulação, a partir da constatação de que 
a globalização hegemonizou o domínio das burguesias centrais sobre os 
países periféricos e que a burguesia brasileira, por características históricas, 
está não só subordinada à dinâmica do grande capital internacional, como 
a ele está associada, além do fato de que em todos os momentos de crise se 
perfilou ao lado do imperialismo.

	 O mais irônico desse processo é que organizações políticas, que 
antes criticavam o PCB como reformista, exatamente por sua posição em 
relação à burguesia nacional, agora são os principais entusiastas dessa tese, 
evidentemente sem o charme e a tradição política do velho Partidão. Amol-
dando-se à ordem capitalista, esses setores chegaram ao governo e prati-
caram ao longo de 13 anos a política de aliança com a burguesia. Foram 
descartados pela própria burguesia e amargaram uma derrota humilhante, 
mas parece que não compreenderam as lições da vida. Como num baile de 
máscara, procuram esquecer a realidade recente e retomar as velhas teses 
como se estivessem exercitando uma fantasia masoquista.

Um pouco de história não faz mal a ninguém

	 Vale lembrar que, ao longo do período colonial, o Brasil foi uma 
colônia de exploração, com o monopólio do comércio pelos colonizado-
res, a proibição de construir indústria e a maioria absoluta da população 
analfabeta, o que representou mais de três séculos de riquezas saqueadas, 
atraso econômico e obscurantismo cultural. Só para lembrar: em 1540 o 
Peru já tinha universidade, enquanto no Brasil a primeira universidade só 
foi formada na década de 30 do século XX. Os mais de 300 anos de escra-
vidão deixaram marcas ideológicas profundas nas classes dominantes, cujos 
reflexos até hoje se manifestam no autoritarismo, na truculência e no des-
prezo dessas classes aos trabalhadores. Outra característica é que no Brasil 
o Estado tem a tradição de funcionar plenamente como um Comitê Central 
das classes dominantes e sempre procurou subjugar a população mediante 
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a cooptação, quando esse método era possível, ou pela repressão, quando a 
cooptação não era factível, tudo isso no sentido de afastar as grandes mas-
sas das decisões econômicas e políticas.

	 Essas características se aliam ao fato de que, como assinalávamos 
em outro trabalho, a economia, desde os seus primórdios já nasceu integra-
da e subordinada aos circuitos do capital mercantilista internacional (Caio 
Prado, 2000). Formou-se uma classe dominante agrário-exportadora, con-
servadora, predatória, anti-industrialista, dependente do Estado e subor-
dinada aos centros do capitalismo internacional, marcas que continuaram 
após a independência e a República. A escravidão e suas sequelas sociais 
retardaram a formação de um mercado de força de trabalho assalariada na-
cional. O preconceito contra os trabalhadores brasileiros era tão forte que 
as classes dominantes decidiram por uma política de imigração de europeus, 
brancos, para trabalhar nas lavouras de café e, depois, nas pequenas indús-
trias que se formaram nas primeiras décadas do século XX.

	 O processo de industrialização brasileiro foi muito tardio: 300 anos 
depois da revolução burguesa na Inglaterra e cerca de 200 depois da revo-
lução industrial. A revolução de 1930 abriu espaço para a industrialização e 
deslocou os setores agrário-exportadores para um segundo plano na eco-
nomia, mas perdeu-se na conciliação com a velha ordem e não realizou 
sequer a reforma agrária. O processo de industrialização só se completou 
com o Plano de Metas, na segunda metade dos anos 50. Mas a industriali-
zação brasileira completou-se quando a segunda revolução industrial estava 
madura (metalurgia, química, plásticos etc.), os monopólios dominavam a 
economia mundial, e iniciavam-se os primeiros passos da internacionaliza-
ção da produção, período em que as empresas transnacionais passaram a 
produzir e extrair o valor fora de suas fronteiras nacionais. Além disso, essa 
industrialização foi realizada mediante a junção de três blocos de capitais: o 
capital privado nacional, o capital do Estado e o capital internacional, sendo 
que este último passou a controlar os setores mais dinâmicos da economia.

	 Outra singularidade socioeconômica brasileira é o fato de que a 
burguesia nacional nunca protagonizou uma revolução burguesa clássica, 
como a inglesa e a francesa. Cresceu e se desenvolveu a partir de laços or-
gânicos com o capitalismo internacional, sempre de maneira subordinada, 
o que a inviabilizou de lutar por um projeto nacional como as burguesias 
dos países centrais. Por exemplo: grande parte da burguesia industrial foi 
formada a partir da cadeia de produção da indústria automobilística e da 
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dinâmica desse setor no conjunto da economia. Mesmo levando-se em con-
ta que o Estado brasileiro foi o comandante-em-chefe do processo de in-
dustrialização, responsável pela construção da infraestrutura e das grandes 
empresas públicas produtoras de insumos, essas empresas e a infraestrutura 
estatal funcionaram muito mais no sentido de dar suporte ao processo de 
acumulação do capital privado nacional e internacional do que efetivamente 
de um projeto nacional.

O fim das ilusões com a burguesia nacional

	 Essa complexa formação e o grande papel do Estado na economia 
levaram muitos a pensar – inclusive o PCB durante várias décadas –, como 
já enfatizamos, que a burguesia brasileira tinha um papel a cumprir numa 
luta anti-imperialista e num processo de transformações sociais e distri-
buição de renda para a construção de um mercado de massas. Mas essas 
ilusões sobre um papel progressista da burguesia nacional foram sufocadas 
pelo golpe militar de 1964, quando essa burguesia se perfilou inteiramente 
com os golpistas e foi a construtora de um modelo econômico predatório, 
com repressão brutal aos trabalhadores, arrocho salarial e concentração de 
renda, processo que forjou uma economia de baixos salários, mantido e 
aprofundado nos governos pós-ditadura. Imaginava-se que as lições do gol-
pe militar seriam compreendidas pela esquerda (afinal, tratou-se da maior 
derrota dos setores populares na nossa história moderna) e que as ilusões 
com a burguesia nacional seriam sepultadas de uma vez por todas.

	 A globalização, com a internacionalização da produção e financei-
ra, consolidou ainda mais o papel da grande burguesia dos países centrais 
sobre as nações periféricas, que passaram a interferir diretamente na for-
mulação das políticas nacionais em função de seu peso econômico. Repre-
sentou também a ampliação do domínio dos monopólios internacionais 
sobre as burguesias domésticas. Nessa nova conjuntura aumentou a subor-
dinação dos capitais nacionais ao capital estrangeiro, que agora só podem 
se desenvolver se estiverem ligados aos circuitos do mercado de produtos e 
ao mercado financeiro internacional, todos controlados com mão de ferro 
pelas grandes empresas transnacionais. Nessas novas condições, o capital 
doméstico ampliou sua associação com o capital internacional para se apro-
veitar das sinergias do sócio maior e aumentar seus lucros.

	 As mudanças que ocorreram no capitalismo mundial, no final dos 
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anos1970 e início dos anos 1980, a partir da emergência dos governos That-
cher e Reagan, impactaram de maneira profunda o processo de acumulação 
mundial, as relações econômicas internacionais, com o advento do moneta-
rismo, e a ampliação do domínio do capital internacional, especialmente o 
setor financeiro. A partir dos anos 1990, o neoliberalismo se tornou a ide-
ologia hegemônica no mundo capitalista, reestruturando e reorganizando a 
economia mundial sob o domínio do polo financeiro do grande capital. A 
partir das sinalizações da economia norte-americana, todas as economias 
foram abrindo seus mercados, desregulamentando as finanças, desmante-
lando as regulamentações trabalhistas, reduzindo salários, privatizando as 
empresas públicas, o que aumentou ainda mais o domínio do capital inter-
nacional nos países da periferia.

	 Apesar de implementada em praticamente todos os países capitalis-
tas, nos anos 1980 não existiam as condições políticas para a implantação do 
neoliberalismo no Brasil. Nos primeiros cinco anos da década, a ditadura es-
tava nos seus estertores e não tinha força para realizar a política neoliberal. Na 
segunda metade dos anos 1980, o movimento de massas ainda em ascensão e 
em luta pela Assembleia Constituinte tinha força suficiente para inviabilizar a 
implementação das políticas neoliberais. Portanto, apesar de a década de 1980 
ser considerada como “os anos perdidos”, a luta de classes não permitiu que 
o neoliberalismo fosse implantado no país. Somente com a derrota de Lula 
e a eleição de Fernando Collor em 1989, foi possível à burguesia iniciar a 
implantação do Consenso de Washington, síntese da política neoliberal. Mas 
Collor ficou apenas dois anos no governo e foi deposto em função da corrup-
ção em seu governo e do grande movimento de massas pelo seu impeachment. 
Somente com a implantação do Plano Real, a eleição de Fernando Henrique e 
a unificação da burguesia em torno de seu governo foi possível a implantação 
plena do projeto neoliberal.

	 O governo FHC, aproveitando-se da popularidade do Plano Real, 
desenvolveu uma radical e fulminante política neoliberal no país. Reformou 
a Constituição para favorecer o capital estrangeiro e permitir a desregula-
mentação da economia, liberalizou o fluxo internacional de capitais, atacou 
os direitos dos trabalhadores, combateu ferrenhamente as greves e realizou 
um radical programa de privatizações que praticamente transferiu para o 
setor privado a grande maioria dos setores da economia até então públicos. 
Foram privatizados todos os bancos estaduais, todo o setor de siderurgia, 
telecomunicações, petroquímico, setor elétrico, infraestrutura, entre outros, 
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restando apenas a Petrobras, que o governo não teve força para privatizar, 
apesar das tentativas, o Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal. Mes-
mo assim os dois últimos salvaram-se bastante fragilizados, uma vez que, 
através da venda de suas ações, o setor privado passou a ter grande influên-
cia na governança dessas empresas.

	 No bojo da ofensiva neoliberal e abertura da economia, uma par-
cela expressiva das empresas de capital doméstico foi adquirida pelo capital 
estrangeiro ou a ele se associou. Muitos de seus antigos donos foram viver 
de rendas proporcionadas pela ciranda financeira e pelos juros obscenos 
que até hoje são praticados na economia brasileira. A abertura da economia 
quebrou praticamente todo o setor de autopeças, parte do setor eletroele-
trônico, brinquedos, calçados, entre outros, e as fusões e aquisições comple-
taram o processo. A política neoliberal significou o dobre de finados para 
as ilusões dos ingênuos defensores da burguesia nacional. Se a chamada 
burguesia nacional já vinha sendo reduzida com o movimento do capital 
internacional, com a globalização, o neoliberalismo e as privatizações do 
governo FHC, seu papel econômico se tornou ainda mais frágil e sua su-
bordinação ao capital estrangeiro muito maior.

Para se ter uma ideia, o processo de fusões e aquisições, a maior 
parte comandada pelo capital internacional, foi intenso. Entre 
1994 e 2006 ocorreram 415 fusões e aquisições nos setores de 
alimentos, bebidas e fumo; 308 no setor de tecnologia das infor-
mações; 282 no setor de telecomunicações; 217 no setor de ener-
gia elétrica; 208 no setor de metalurgia; 167 na área petroquímica; 
158 no setor petrolífero; 108 no setor de peças automotivas e 100 
no setor eletrônico. Se observarmos o Investimento Direto Ex-
terno (IDE), entre 1994, início do governo FHC, e 2000, o IDE 
cresceu da seguinte forma: em 1994 era de U$ 2,4 mil milhões; 
passou para U$ 10,7 mil milhões em 1996; U$ 18,9 mil milhões 
em 1997; U$ 28,8 mil milhões em 1998; e 32,7 mil milhões em 
2000. Ressalte-se que o IDE, com a emergência do neoliberalis-
mo, ganhou novos contornos, uma vez que a maior parte desses 
investimentos vieram para alavancar as fusões e aquisições no 
Brasil. [Costa e Manzano, 2007]
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O governo Lula e as “campeãs nacionais”

	 Como os romeiros em procissão, os órfãos da burguesia nacional 
sempre esperam um milagre para atenuar suas agruras e aflições. O gover-
no Lula, especialmente no segundo mandato, significou para esses setores 
uma espécie de emergência da terra prometida. Com abundantes recursos 
subsidiados pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), desenvolveu-se uma intensa política de fortalecimento das em-
presas nacionais, visando construir as chamadas campeãs nacionais, cujo 
objetivo era articular um processo de fusões e aquisições desses grupos 
nacionais, tornando-os grandes players globais, com economias de escala e 
sinergias que lhes proporcionassem músculos suficientes para realizar com-
petitividade internacional, especialmente em nichos de mercado da periferia 
capitalista. Mediante uma política de estímulo e revigoramento de setores 
industriais, a Petrobrás entrou em campo para apoiar setores industriais, 
mediante política de compras junto a empresas nacionais, bem como pro-
gramas governamentais de habitação e prospecção de negócios via Itama-
raty fortaleceram as grandes empresas do setor da construção civil.

	 Muitos desses grupos do setor privado, que se conglomeraram a 
partir de financiamentos praticamente a custo zero do BNDES, adquiriram 
expressiva atuação internacional. As empresas de construção civil amplia-
ram sua atuação no mercado externo, que já existia antes desses estímulos; 
o setor de carnes transformou o Brasil num dos líderes da exportação mun-
dial. Empresas de outros setores também se multinacionalizaram. O agro-
negócio, também com vastos créditos subsidiados e desrespeito ao meio 
ambiente, aos direitos dos trabalhadores e trabalho escravo, expulsão de 
ribeirinhos e quilombolas de suas terras originárias, parecia a redenção na-
cional com os recordes de exportação de commoditie. Seu marketing agres-
sivo veiculava diariamente as vantagens do agronegócio: “Agro é tech, agro 
é pop, agro é tudo”, praticamente buscando reviver o velho sonho das elites 
agrário-exportadoras, que nunca se conformaram com a industrialização do 
país.

	 Mas a grande ironia do destino, e certo constrangimento para os 
órfãos da burguesia nacional, foi a crise política que veio embaraçar as ilu-
sões em relação à burguesia nacional. Com a crise econômica mundial e 
suas repercussões no Brasil, essa mesma burguesia, tão mimada com cré-
ditos subsidiados do BNDES e que tanto lucro obteve no governo Lula, 
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resolveu apear o PT do poder e descartá-lo como um bagaço de laranja 
quando já não servia mais plenamente aos seus interesses. Primeiro, não 
estava mais conseguindo administrar bem o capitalismo e levou o país à 
recessão e ao desemprego. Segundo, também já não conseguia conter as 
massas, afinal as jornadas de junho de 2013, que envolveram milhões de 
pessoas em cerca de 600 cidades do Brasil, foram realizadas por fora da 
influência do PT e da CUT e seus instrumentos de cooptação. Além disso, 
como a burguesia necessitava de um ajuste rápido e profundo, e o PT só po-
deria fazê-lo de maneira lenta e gradual em função de sua base política, esse 
partido já não servia mais diante da gravidade da crise. Por isso, a burguesia 
o substituiu por um governo puro sangue. Suprema ingratidão, imaginam 
os órfãos constrangidos.

	 Mas a luta de classes é assim mesmo: quem dorme com o inimigo 
pode acordar morto, ou quase. Os 13 anos de política de conciliação de 
classes e de alianças com a burguesia parece que não foram suficientes para 
convencer os órfãos de que esse tipo de aliança, em função do nível de 
desenvolvimento do capitalismo, dos interesses de classe da burguesia bra-
sileira e de seus vínculos com o capital internacional, só levarão a derrotas 
sucessivas. Eles imaginavam que a chamada estratégia democrático-popular, 
agora derrotada, era o instrumento que possibilitaria as mudanças no país. 
Esperavam ingenuamente que as alianças com a burguesia iriam fortale-
cê-los e lhes possibilitaria acumular forças a um ponto tal que poderiam 
mudar a correlação de forças e realizar as transformações. Esqueceram que 
todos os setores progressistas que se aliaram com a burguesia no Brasil 
foram absorvidos, humilhados e derrotados pela própria burguesia.

O que está efetivamente acontecendo?

	 Esse processo desencadeado pela Justiça, com as denúncias de cor-
rupção, prisões, delações premiadas, divulgação seletiva e mesmo favoreci-
mento a figuras expressivas da política nacional, veio demonstrar de forma 
didática para a população a podridão das instituições brasileiras, as artimanhas 
do setor privado para ganhar contratos, influenciar nas políticas governamen-
tais e aumentar seus lucros. Bem como revelou ainda a promiscuidade entre 
as grandes empresas privadas e as representações políticas no Parlamento e 
no Executivo. Evidentemente que no curso dessas operações se cometeram 
abusos e desrespeito às normas construídas pela própria burguesia. Mas ago-
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ra está claro para todos que praticamente ninguém se elege no Brasil se não 
fizer parte dos esquemas de suborno e caixa dois das grandes empresas. Está 
claro por que as campanhas eleitorais do Executivo custam cerca 300 milhões 
de reais (U$100 milhões), e um deputado federal não consegue se eleger se 
não gastar entre 5 e 10 milhões de reais. Está ainda mais cristalino que o poder 
econômico é quem efetivamente elege deputados, senadores e presidentes. 
Estes não são representantes do povo, mas lobistas da burguesia para defen-
der seus interesses.

	 É evidente que os esquemas de corrupção montados na Petrobras, 
por exemplo, causaram danos à imagem nacional e internacional da empresa. 
Após os julgamentos e prisões, a estatal deverá seguir seu rumo e recuperar 
sua imagem. Mas essa não é a questão principal: o problema não é a empresa 
ser estatal, mas sua direção ter sido capturada pelos esquemas de corrupção 
das quadrilhas que compõem as instituições brasileiras. Todos os executivos 
apanhados com a boca na botija foram nomeados por partidos políticos, ou 
da base aliada do governo e até mesmo da oposição, exatamente para executar 
os esquemas de corrupção. Que os velhos partidos sejam useiros e vezeiros 
nessas práticas políticas já era de se esperar. Mas o PT, que nasceu das lutas 
operárias, que era crítico feroz das bandalheiras institucionais (Lula quando 
era deputado chegou a dizer que lá no Congresso existiam 300 picaretas), se 
enlamear nesses esquemas de corrupção e transformá-los em parte constituti-
va de sua ação política é uma traição aos milhões de operários e trabalhadores 
que se levantaram no final dos anos 1970 e início dos anos 1980 contra os 
patrões e a ditadura.

	 É claro também que as denúncias dos esquemas de corrupção e o 
envolvimento até o tutano das principais construtoras do país nessa promiscui-
dade, tanto no Brasil quanto no exterior, provocam certos danos aos negócios 
dessas corporações. Mas esses danos não eliminam a experiência, a tecnologia 
acumulada e a expertise dessas corporações. Resolvidos os problemas judiciais, 
elas voltarão ao mercado, retomarão seus negócios. A prisão de um ou outro 
diretor não as deixam menos capazes de construir grandes obras, participar e 
ganhar concorrências nacionais e internacionais como faziam antes das denún-
cias. Portanto, as denúncias foram positivas, pois obrigarão essas empresas a 
melhorar suas práticas de governança, muito embora não se possa ser ingênuo 
e imaginar que a corrupção irá se acabar com essas denúncias. A corrupção é 
própria da gênese da concorrência e, portanto, do capitalismo.

	 Já o escândalo das grandes corporações produtoras e processadoras 
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de carnes tem uma conotação mais grave. A questão principal é que todos 
nós ficamos sabendo estarrecidos das práticas inescrupulosas das empresas 
denunciadas, do desprezo com que os diretores dessas empresas lidam com a 
saúde da população e da ganância do capital que, para aumentar seus lucros, 
vende carne podre para a população, maquia carne vencida e corrompe fun-
cionários públicos para encobrir seus crimes. Vender produtos desse tipo é o 
mesmo que vender remédio adulterado. Esses meliantes, do fiscal corrupto 
ao diretor, devem ser punidos exemplarmente. Com relação à imagem da em-
presa e o impacto nos seus negócios é evidente que num primeiro momento 
terá algum impacto negativo, mas, com transparência e fiscalização rigorosa, 
nacional e internacional e novas práticas de controle, essas empresas retoma-
rão seus negócios internos e externos.

	 O que não se pode é cair na armadilha de transformar essas empre-
sas num patrimônio nacional, que deva ser defendido diante de um imaginá-
rio inimigo externo que está conspirando para tomar seus mercados, esque-
cendo-se das práticas criminosas que vinham realizando contra a economia 
nacional e a população. Não se pode também esquecer que essas empresas 
pertencem ao grande capital e seus proprietários têm como objetivo a ma-
ximização dos lucros. As empresas do setor de carnes são responsáveis pela 
superexploração, intoxicação e mutilação dos trabalhadores, perseguição de 
sindicalistas e demissão daqueles que lutam por seus direitos. São ainda cam-
peãs de acidentes de trabalho, realizam jornadas extenuantes e pagam baixos 
salários. Até mesmo na Petrobras, uma parcela expressiva da força de trabalho 
é terceirizada, recebe baixos salários e não tem os mesmos direitos que os 
ligados diretamente à empresa.

Nenhuma lágrima para a burguesia nacional

	 Portanto, torna-se incompreensível a choradeira dos órfãos da bur-
guesia nacional diante dos acontecimentos recentes com essas corporações. 
Parece que esse pessoal está com a síndrome de Estocolmo ou age como 
aquele apaixonado alucinado que sofre e mais quer sofrer. Que os integran-
tes dos governos petistas que realizaram as mais espúrias alianças de classes 
continuem querendo se iludir, até se compreende. Mas ver os companheiros 
que se mantiveram na resistência virem à cena defender essas empresas e 
atribuir à operação da Polícia Federal uma conspiração para destruir esse 
setor da economia nacional é não só uma insensatez como sério indício de 
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que perderam a perspectiva de classe.
	 A burguesia nacional brasileira não merece nenhuma lágrima e ne-

nhuma solidariedade. Esse setor que hoje está na berlinda é o principal 
financiador da bancada ruralista, a mesma que defende as pautas mais con-
servadoras, os latifundiários, pratica o trabalho escravo, toma as terras dos 
camponeses e polui o meio ambiente. O que as investigações desnudaram 
foram as práticas criminosas desses monopólios contra a saúde da popu-
lação para a ampliação de seus lucros. Para realizar essas falcatruas, cor-
rompem agentes públicos de fiscalização, trocam fiscais quando estes não 
se dobram às práticas inescrupulosas e montam lobbys no Parlamento para 
defender seus interesses. Se esses senhores não levam em conta sequer a 
saúde da população, como imaginá-los defensores dos interesses nacionais? 
Santa ingenuidade!

	 Não se pode também confundir a soberania nacional com os in-
teresses dos empresários gananciosos, nem esquecer que os trabalhadores 
desses frigoríficos, além de trabalhar em precárias condições, recebem um 
salário de miséria. Também não se pode cair no conto de que a operação de-
senvolvida pela Polícia Federal destrói esse setor da economia. Ressalte-se 
que 80% da produção total desses monopólios são vendidos no mercado 
interno e só 20% são destinados à exportação. Portanto, quem está sendo 
mais prejudicado com as práticas sujas desses monopólios é a população 
brasileira, que consome um produto de péssima qualidade imaginando que 
aquilo que come está de acordo com as boas práticas sanitárias. Pode ser 
que existam ainda mais falcatruas e que o que foi descoberto seja apenas a 
ponta do iceberg das sujeiras desse setor.

	 Mas esse não é também o centro da questão: o problema mais 
relevante é o fato de que, por trás dessa choradeira em defesa da burguesia 
nacional, está um projeto político que já fracassou historicamente e agora 
quer voltar à cena com as mesmas alianças que a vida demonstrou ser um 
projeto sem futuro. A política de conciliação de classes e alianças com a 
burguesia é a principal responsável pela tragédia social e política que esta-
mos atravessando. Foram suas traições, erros e vacilações que possibilita-
ram e emergência desse governo que está aí. Nos tempos de governo petista 
desarmou-se os trabalhadores para a luta, cooptou-se o movimento social, 
despolitizou-se a juventude. O resultado dessa trajetória é o governo usur-
pador de Michel Temer.

	 Querer reviver uma política que a vida já demonstrou fracassada 
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é impor aos trabalhadores um novo período de derrotas. A burguesia bra-
sileira, sócia e aliada do imperialismo, e o grande capital internacional são 
os principais inimigos do povo brasileiro e, especialmente, dos trabalhado-
res e da juventude. Portanto, é uma fantasia masoquista, uma quimera que 
só existe na imaginação dos saudosistas dos anos 1950 do século passado, 
imaginar que essa classe possa desempenhar qualquer papel progressista 
na conjuntura brasileira. Essa burguesia está umbilicalmente associada ao 
capital internacional, subordinada aos seus interesses, e tem no proletaria-
do brasileiro seu principal inimigo porque sabe que um levante social, nas 
condições de um capitalismo em desenvolvimento como no Brasil, o passo 
seguinte será a transição para uma sociedade socialista, com a expropriação 
de todos os seus bens.

	 Basta de ingenuidade, mistificação e esperteza. A hora é de juntar 
forças tendo como núcleo central o campo proletário, de forma a que pos-
samos reverter o domínio burguês e construir o Poder Popular.



18. Paulo Guedes, um assassino social a serviço 
dos rentistas

	 O governo Bolsonaro não pode ser considerado um governo clás-
sico. Cada dia alguém em sua equipe fala uma barbaridade, toma uma deci-
são absurda, publica uma notícia falsa, provoca um escândalo ou diz algu-
ma coisa que gera chacota pelo mundo afora. Parece uma trupe alucinada 
constituída por folclóricos e desqualificados, o que tem certo sentido de 
verdade. No entanto, não se pode pautar esse governo pela cortina de fu-
maça que diariamente inventa para fidelizar sua tropa e distrair a oposição. 
Mesmo sabendo que é um condomínio constituído por assassinos sociais, 
fundamentalistas, corruptos, milicianos, lumpesinato político e títeres do 
imperialismo, não se pode subestimar seus verdadeiros objetivos, pois estão 
a serviço de uma poderosa classe dominante que bancou politicamente e 
financiou a eleição desse governo.

	 A lógica do circo é um método funcional para esconder o essen-
cial, que é a violenta ofensiva do grande capital nacional e internacional 
contra os trabalhadores, a juventude e as massas pobres urbanas e rurais, 
para rebaixar o custo de força de trabalho, saquear o fundo público e en-
tregar o patrimônio nacional ao capital privado, cujo síndico é o ministro 
da Economia, Paulo Guedes. Ele não se expõe diariamente, prefere manter 
o estilo discreto para não se queimar, mas é eficiente na conspiração às 
sombras, com chantagens, clientelismo, argumentos falaciosos e oferta de 
vantagens aos parlamentares e governadores, de forma atingir os objetivos 
da burguesia brasileira e do imperialismo, mesmo que para isso tenha que 
rasgar a Constituição, destruir os direitos e garantias dos trabalhadores e 
da população em geral, implodir as conquistas democráticas e implantar a 
barbárie social no país.

	 Paulo Guedes foi o escolhido pelo mercado para realizar o trabalho 
sujo. Considerado um intelectual medíocre, apelidado pelos colegas econo-
mistas de Beato Salu (personagem folclórico de uma novela brasileira, que 
anunciava o fim dos tempos), nunca produziu um trabalho acadêmico subs-
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tancial (sua tese de doutorado tem apenas 63 páginas96, nunca foi publicada 
ou teve alguma repercussão), mas é muito esperto nas operações de especu-
lação financeira, onde fez fortuna e dirigiu até recentemente um fundo gestor 
de recursos financeiros, a Bozano Investimentos. Guedes comanda agora um 
“superministério”, que absorveu parte dos antigos ministérios da indústria 
e comércio, do Trabalho, Planejamento e Fazenda. Portanto, tornou-se o 
“czar” da maior parte do Produto Interno Bruto brasileiro, responsável pelos 
principais setores que comandam a economia. Não é pouco para quem sem-
pre viveu marginalizado entre seus pares porque não tinha perfil acadêmico, 
nem uma obra substancial.

	 Considerado um neoliberal radical, com doutorado pela Universida-
de de Chicago, de todos conhecida pela tragédia que gerou nos países onde 
seus Chicago Boys comandaram a economia, escolheu a dedo a sua equipe, for-
mada pelo que há de mais ortodoxo no pensamento neoliberal, muitos com 
formação em Chicago como Joaquim Levy, presidente do BNDEs, Rubens 
Novaes, do Banco do Brasil e Roberto Castelo Branco, presidente da Petro-
brás, além de banqueiros, grandes empresários, ex-participantes da equipe de 
Temer e burocratas que rezam por essa cartilha. Trata-se de uma casta que 
representa o que há de mais antipopular e antinacional de toda a história do 
último meio século. Um conjunto de fundamentalistas que, se não forem der-
rotados pelas massas nas ruas, irão implantar a devastação social, esfrangalhar 
as instituições e entregar as riquezas nacionais para o capital privado nacional 
e o imperialismo.

Servindo a ditadura e governos autoritários

	 Aliás, é importante ressaltar que Guedes, assim como todos os neoli-
berais, não têm escrúpulos em relação a governos autoritários. Eles prosperam 
muito melhor entre as ditaduras e governos antidemocráticos porque seus 
projetos antinacionais e antipopulares necessitam de repressão e restrições às 
liberdades democráticas para serem aplicadas. Guedes serviu à ditadura Pino-
chet nos anos 1980 e deu aulas na Universidade do Chile, levado àquele país 
por um colega chileno de Chicago, que se tornou Diretor de Orçamento da 
ditadura pinochetista e depois grande empresário após as negociatas com o 
programa de privatizações, do qual também era diretor de operações. Quando 
questionado sobre o fato ter servido a uma ditadura sanguinária, ele responde 

96  Salem, J. Hoelever, H. Brasil, novo laboratório da direita.
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cinicamente: “Eu sabia que era uma ditadura, mas para mim isso era irrele-
vante do ponto de vista intelectual”97. Agora serve novamente a um governo 
autoritário. Nada de novo em sua trajetória.

	 Guedes sempre foi um apaixonado pelos ideais dos Chicago Boys chi-
lenos, mas não conseguiu aplicar seu projeto no Brasil porque sempre foi 
marginalizado pelos economistas do mainstream em função de suas ideias ex-
tremistas. Foi exatamente do período da ditadura de Pinochet que Guedes 
recolheu o ideário e a experiência que está tentando implantar no Brasil com 
a reforma da previdência, o sistema de capitalização, a educação privada, a pri-
vatização da saúde e abertura econômica. Os chilenos já constataram amar-
gamente o fracasso das políticas neoliberais e agora lutam para reconquistar 
seus direitos, como educação pública e uma previdência decente, porque as 
várias décadas de experimentos neoliberais significaram uma tragédia para os 
trabalhadores e a população em geral do Chile.

	 Mas esse frio e calculista economista ultraortodoxo não é apenas 
um limpinho, cheiroso e grande especulador na órbita das finanças, que 
considera todos os governos eleitos após a ditadura brasileira como cons-
trutores de um Estado dirigista, assistencialista e um obstáculo ao seu pro-
jeto autoritário. Como todo neoliberal que se preze, Guedes também tem 
seu lado obscuro e podre: está sendo investigado pela Polícia Federal na 
Operação Greenfield por suspeitas de operações fraudulentas em fundos 
de pensão de companhias estatais que eram administrados pela empresa 
de consultoria que dirigia antes de ser ministro. A operação investiga ainda 
a suspeita de que outro fundo administrado por Guedes, o FIP Brasil de 
Governança Participativa, emitiu e negociou títulos sem lastro ou garantias. 
Aliás, é raro encontrar um economista neoliberal que não tenha feito fortu-
na manejando influência, informação privilegiada ou operações ilícitas nos 
meandros do mercado financeiro ou em governos autoritários.

	 Mas os problemas de Guedes não se restringem apenas à crônica 
policial: há sérios indícios de atuação suspeita entre o período de afasta-
mento das atividades na Bozano Investimentos e a posse no Ministério da 
Economia. Antes de sair, Guedes deixou os participantes dos fundos que 
administrava e, possivelmente seus próprios investimentos, muito bem po-
sicionados no que se refere às áreas que poderão ser privatizadas. A raposa 
vai cuidar do galinheiro. Um levantamento feito por The Intercept em re-

97  Gaspar, M. O Fiador, trajetória e as polêmicas do economista Paulo Guedes, o ultraliberal que se casou 
por conveniência com Jair Bolsonaro.
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lação a 23 empresas que negociam ações na Bolsa, e nas quais a Bozano se 
posicionou, demonstra a esperteza do agora ministro. Entre os setores em 
que a Bozano aplicou na Bolsa estão as área de Educação (onde espera im-
plantar os vouchers para os estudantes, como no Chile), e Saúde, (onde possui 
interesses em hospitais e laboratórios), dois setores com grande aporte de 
recursos e que Guedes espera que sejam privatizados. Também há fortes 
aplicações da Bozano na área de energia (onde também espera a privatiza-
ção da Eletrobrás) e construção civil, área na qual Bolsonaro já anunciou 
que vai ampliar o programa, que deve se chamar de Casa Brasileira98. Por-
tanto, em breve se poderá saber se as apostas de Guedes e seus parceiros 
de investimentos correspondem a uma esperteza especulativa ou se foi uma 
miragem que será atropelada pelo movimento social.

A natureza da ofensiva mundial do capital

	 O que está acontecendo no Brasil, com o governo Bolsonaro e sua 
política de terra arrasada, não é um fato isolado. Trata-se de uma ofensiva 
mundial do capital, uma declaração de guerra aberta contra os trabalhado-
res, a juventude e o povo pobre da cidade e do campo, que vem se apro-
fundando de maneira radical desde a crise sistêmica de 2007-2008. Como a 
crise vem castigando o sistema capitalista há mais de 10 anos, com a maior 
parte das economias capitalistas em lento crescimento ou na estagnação (al-
gumas com desenvolvimento alavancado por maciças injeções de dinheiro 
sem lastro que alimenta a órbita das finanças), as classes dominantes preci-
sam esconder a crise econômica e evitar que o povo tome conhecimento da 
realidade. Mas a crise é real apesar da cortina de fumaça construída pelos 
meios de comunicação. Não é sem razão que o ex-secretário do Tesouro 
dos Estados Unidos, Lawrence Summers, mais realista que os propagandis-
tas de segunda linha do grande capital e suas notícias otimistas plantadas 
nos meios de comunicação, reconhece que após a crise de 2007-2008 o 
sistema capitalista está vivendo uma “estagnação secular”.

	 As ideias que buscam implantar no mundo já foram derrotadas em 
vários momentos históricos. A Grande Depressão sepultou o ideário liberal 
praticado pela maioria dos governos capitalistas antes dos anos 1930. A partir 
da Segunda Guerra Mundial, as políticas keynesianas, de intervenção do Es-
tado na economia, além de políticas redistributivas conquistadas tanto pelo 

98  Costa, B. Todos os conflitos e interesses de Paulo Guedes.
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movimento operário quanto realizadas como instrumento para se contrapor 
as conquistas sociais da União Soviética, tornaram-se hegemônicas nos países 
centrais, especialmente na Europa. Essa construção perdeu força a partir da 
segunda metade de década de 1970 e foi substituída por políticas neoliberais 
que rapidamente envolveram a grande maioria dos países capitalistas – mar-
cando assim uma virada radical na economia mundial.

	 As políticas atuais do neoliberalismo implementadas pelos governos 
capitalistas a partir dos anos 1980, como a transformação do mercado em 
agente exclusivo de regulação da vida social, a retirada do Estado da econo-
mia e privatização das empresas públicas, a desregulamentação financeira, a li-
vre mobilidade dos capitais, a iniciativa privada como operadora exclusiva do 
sistema econômico, também foram derrotadas pela vida e fracassaram com a 
crise sistêmica global de 2007-2008. Isso porque a crise começou exatamente 
na iniciativa privada e atingiu em cheio o sistema financeiro, que era o coração 
dessas práticas. O mercado não regulou nada. A desregulamentação e as cha-
madas inovações financeiras especulativas foram as principais detonadoras da 
crise. Teoricamente, mais uma vez essas ideias faliram, mas os neoliberais, sem 
qualquer cerimônia, foram se agasalhar justamente nas asas do Estado para os 
salvar da bancarrota. Coerência não é o forte dos neoliberais.

	 Quem imaginava que as classes dominantes iriam refletir sobre a 
conjuntura e corrigir as políticas que fracassaram, enganou-se redondamente. 
Pelo contrário, a elite parasitária que hoje hegemoniza o capital financeiro 
internacional está realizando uma fuga para frente, radicalizando ainda mais 
as políticas neoliberais e impondo a todos os povos subordinados à economia 
líder uma agenda predatória que retroage os direitos e garantias para os pe-
ríodos do inicio da revolução industrial e avança de maneira impressionante 
sobre o fundo público, através dos mecanismos de pagamento do serviço da 
dívida pública e envolvimento das empresas produtivas na especulação finan-
ceira, uma vez que os fundos de investimento que essa elite dirige estão bem 
posicionados nas direções empresariais para exigir retornos de curto prazo 
semelhante aos que obtêm na órbita das finanças.

Fascismo de mercado, nova fase neoliberal

	 Nessa conjuntura, cada vez mais se torna claro que a política da elite 
parasitária está se tornando incompatível com a democracia formal dos tem-
pos do capitalismo monopolista de Estado, porque as medidas neoliberais 
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são predatórias, antipopulares ao extremo, geram resistência e luta. Por isso, o 
capital está apelando com frequência para as soluções autoritárias, restrições 
às liberdades democráticas e muitas vezes aos grupos paramilitares declarada-
mente fascistas. Neoliberalismo e fascismo articulam uma comunhão de inte-
resses em várias partes do mundo e as classes dominantes têm sido obrigadas 
a tirar a máscara e mostrar seus verdadeiros interesses. O que está acontecen-
do no Brasil atualmente é parte desse processo de mudança de método do 
capital financeiro internacional nessa nova fase ultraliberal.

	 Dessa forma, não é de se estranhar o projeto radical de Paulo Gue-
des. Ele tem um enorme desprezo pelos seres humanos que não fazem 
parte da elite que hoje domina o governo brasileiro. São os fascistas de 
mercado, para os quais os direitos sociais dos trabalhadores, os direitos hu-
manos, as liberdades democráticas e os movimentos sociais e populares são 
obstáculos para os seus lucros e, portanto, devem ser criminalizados, repri-
midos e destruídos. As declarações recentes de Guedes à imprensa sobre os 
objetivos da reforma da previdência revelam muito bem sua personalidade. 
Candidamente, ele afirmou que não importa se as pessoas possam morrer 
antes de se aposentar, o importante é que a reforma consiga a economia de 
R$ 1 trilhão – para continuar engordando os lucros do grande capital e dos 
rentistas mediante o pagamento dos juros da dívida interna. Um ministro 
que faz publicamente uma declaração com esse teor não é um estadista, é 
uma escória humana.

	 A política que Paulo Guedes está planejando implantar no Brasil 
pode ser considerada também uma espécie de genocídio lento e gradual das 
futuras gerações e sofrimento e dificuldades para os que estão atualmente 
no mercado de trabalho. Com uma equipe de tecnocratas arrogantes e sem 
escrúpulos, são os cães de guarda a serviço do que há de mais conservador 
e parasitário na economia brasileira. Eles estão querendo implantar um esta-
do de exceção permanente contra os direitos e garantias dos trabalhadores 
e da população pobre. São mais perigosos que os marginais que infernizam 
a vida da população nas favelas e periferias porque, com os programas eco-
nômico-sociais que estão querendo impor aos trabalhadores, vão aumentar 
a concentração da riqueza nas mãos dos ricos, ampliar a miséria entre a 
maioria da população e matar silenciosamente milhões de pessoas de fome, 
miséria e desamparo.

	 Estamos vivendo um dos mais tensos momentos de luta de classe 
aberta em nosso país, uma ofensiva brutal para devastar os direitos sociais e 
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trabalhistas, com a destruição da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e 
das conquistas da Constituição de 1988. Eles querem impor aos trabalhadores 
a terceirização generalizada, o trabalho intermitente com a chamada “carteira 
verde-amarela”, a flexibilização generalizada e os salários ainda mais baixos. 
Para dificultar a luta organizada do movimento social, estão tentando empla-
car um conjunto de medidas draconianas para asfixiar os sindicatos, como a 
proibição às empresas e órgãos governamentais de repassarem, em folha de 
pagamento, a contribuição dos associados, além de outras medidas buscando 
criminalizar todas as ações do movimento popular.

Contrarreformas, entreguismo e implosão institucional

	 Diante de todo esse conjunto de questões, é fundamental não 
perdermos de vista o caráter de classe desse governo e fundamentalmente 
entender suas táticas operacionais para melhor combatê-lo. Nessa lógica, 
é importante compreender que os fundamentalistas medíocres, como a mi-
nistra Damares Alves e os ministros Ricardo Velez e Ernesto Araújo, são 
funcionais ao capital porque, além de desviar o foco das discussões centrais 
que interessam realmente às classes dominantes e manter a agenda conser-
vadora junto às bases sociais, servem também para desqualificar as lutas 
contra as opressões, justificar a perseguições às mulheres, negros e negras, 
LGBTs e pobres em geral. Além disso, realizam ainda um alinhamento sub-
serviente com os Estados Unidos na política exterior e buscam impor o 
obscurantismo nas escolas e universidades.

	 Mas o centro dos interesses das classes dominantes pode ser ex-
presso em quatro pontos fundamentais: a) a reforma da previdência; b) 
a desvinculação do orçamento das regras constitucionais; c) o aprofunda-
mento da reforma trabalhista; e d) a entrega das empresas públicas e do pa-
trimônio nacional ao capital privado nacional e estrangeiro. Por isso, é estra-
tégico o papel de Paulo Guedes no Ministério da Economia, o que explica 
também sua sustentação por todas as frações da burguesia, do imperialismo 
e dos meios de comunicações, que diariamente envenenam o povo brasilei-
ro com manipulações e mentiras para que as classes dominantes atinjam os 
seus objetivos. Neste artigo não vou me ater às questão técnicas envolvendo 
esses quatro temas, mas às questões políticas e de classe, procurando des-
mistificar a falácia dos argumentos da burguesia e mostrando claramente 
seus interesses em cada um desses temas.
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	 Reforma da previdência – Nunca uma mentira foi repetida tan-
tas vezes, da maneira mais sem cerimônia possível, para ludibriar o povo 
como essa lorota de que a previdência é deficitária. Ao contrário do que é 
divulgado diariamente por autoridades governamentais e reproduzido in-
cessantemente pela mídia, a previdência brasileira não é deficitária. Não 
existe rombo da previdência nem problema fiscal em relação a esse tema. É 
tudo manipulação para encher o cofre dos banqueiros e dos capitalistas em 
geral que vivem do rentismo. Recente relatório da Comissão Parlamentar 
de Inquérito do Senado, presidida pelo senador Paulo Paim, provou isso de 
maneira cristalina, com números irrefutáveis. Mas não importa a verdade: o 
objetivo é desinformar, mentir para alcançar as metas do grande capital. A 
catástrofe financeira que eles anunciam se a reforma não for aprovada é ter-
rorismo midiático, um fantasma artificial, uma fantasia criada para enganar 
a população e justificar o assalto ao fundo público.

	 O problema fiscal existe realmente, mas está localizado em outro 
ponto do orçamento. O rombo nas contas públicas brasileiras está exata-
mente ligado ao pagamento do serviço da dívida pública brasileira, especial-
mente a dívida interna. Toda a política econômica brasileira está subordina-
da, há décadas, ao pagamento dessa dívida, que funciona como uma bomba 
de sucção dos recursos públicos para saciar o apetite voraz dos abutres 
financeiros. Segundo dados do próprio Tesouro, nos últimos 10 anos a dívi-
da mais que dobrou, passando de R$ 1,33 trilhão em 2007 para 3,55 trilhões 
em 2017. E o pagamento dos juros dessa dívida equivale a um verdadeiro 
saque contra os cofres públicos; “Desde que a série histórica passou a ser 
registrada no MF (Ministério da Fazenda) em 1997, o Brasil destinou o 
equivalente a R$ 4,7 trilhões a valores atuais de seu orçamento federal para 
o pagamento de juros. Isso nos dá uma média anual ao longo desses 21 anos 
correspondente a R$ 221 bilhões”.99 Esse é o centro do problema fiscal bra-
sileiro e responsável por toda essa tragédia social e econômica que estamos 
vivendo.

	 Todos sabem, especialmente o governo e seus ministros, que a pre-
vidência faz parte da seguridade social, juntamente com a saúde e a assis-
tência social. Para financiá-la, os Constituintes estabeleceram, no artigo 194 
da Constituição de 1988, um conjunto de receitas para garantir o aporte de 
recursos à previdência. As receitas envolvem a contribuição dos próprios 
trabalhadores para o INSS, impostos sobre o lucro líquido dos empresá-

99  Kliass, P. Despesas com juros e dívida pública. Carta Maior, 18 de março 2018.
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rios (CSLL) e a parte empresarial sobre a folha de salários, impostos sobre 
importação de bens e serviços, venda de produção rural, receitas do PIS, 
entre outras. O mais impressionante é a constância das mentiras propagadas 
pelo governo e meios de comunicação, numa permanente manipulação dos 
fatos: Desde a aprovação da Constituição, a seguridade foi superavitária até 
2015. Vejamos alguns números: “A sobra de recursos foi, por exemplo, de 
72,7 bilhões em 2005; 53,9 bilhões em 2010; R$ 76,1bilhões em 2011; R$ 
82,8 em 2012; R$ 76,4 em 2013; R$ 55,7 em 2014; e R$ 11,7 em 2015”.100 A 
crise econômica, o desemprego, a informalidade e as desonerações fiscais, a 
partir de 2015, reduziram drasticamente a arrecadação previdenciária, mas 
os superávits obtidos desde 1989 compensam plenamente pequenos défi-
cits em períodos de crise aguda. Acontece que, desde o governo de Fernan-
do Henrique Cardoso, parcela expressiva dos recursos da seguridade social 
foram desviados para pagamento dos serviços da dívida interna.

	 Na verdade, o que se busca com a reforma da previdência é retroa-
gir os direitos sociais para os tempos da República Velha (quando a questão 
social era tratada como caso de polícia), transformar em mendigos as futu-
ras gerações que não poderão se aposentar, rebaixar as aposentadorias dos 
que estão no sistema atual, mediante uma série de artifícios como o reajuste 
abaixo da inflação e jogar na lata de lixo as conquistas democráticas obtidas 
com a Constituinte. Para se ter uma ideia da barbárie em marcha, basta dizer 
que, segundo a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura 
(Contag), 90% dos agricultores familiares não poderão se aposentar com as 
novas regras. Da mesma forma, são poucos os que conseguirão trabalhar 
40 anos para se aposentar com o salário mínimo. Tudo isso está sendo 
realizado com o objetivo de transferir para a gestão do sistema financeiro 
privado os cerca R$ 640 bilhões que são movimentados anualmente pela 
previdência social no Brasil.

	 Em termos práticos, eles querem acabar com o sistema de reparti-
ção, que criou um vínculo de solidariedade entre as várias gerações (os que 
contribuem hoje viabilizam as gerações anteriores e estes, quando se apo-
sentarem, receberão contribuições das novas gerações), bem como definiu 
a participação dos trabalhadores, dos empresários e governo na constitui-
ção do fundo previdenciário. Em seu lugar pretendem implantar o sistema 
de capitalização, como ocorre atualmente no Chile, no qual empresários e 
governo não mais contribuirão para a previdência e somente o trabalhador 

100  Fattorelli. M. L. O déficit da previdência é fake.
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será responsável pelo que vai ganhar na sua aposentadoria futura, de acordo 
com o que poupou individualmente. Toda essa montanha de recursos deixa 
de ser gerida pelos bancos públicos e vai proporcionar enormes lucros para 
o sistema financeiro privado, como ocorreu com a implantação do sistema 
de capitalização na previdência chilena em 1981, em plena ditadura de Pi-
nochet.

	 Uma rápida análise do que aconteceu no Chile em mais de três dé-
cadas de neoliberalismo nos dá a dimensão do que pode ocorrer no Brasil 
se essa reforma for aprovada. Lá, cinco fundos financeiros privados admi-
nistram os recursos depositados pelos trabalhadores e cobram altas taxas 
de administração para gerir esses recursos. Se por acaso aplicarem mal as 
contribuições, azar dos trabalhadores. Perdem parte do que foi deposita-
do, como aconteceu com vários fundos de pensão na crise de 2007-2008. 
De acordo com dados da Fundação Sol, organização no Chile que analisa 
economia e trabalho, 90,9% dos aposentados chilenos ganham menos que 
um salário mínimo local, que não dá para se alimentar e comprar remédios. 
Diante do desespero de uma vida na miséria preferem acabar com a pró-
pria vida. Por isso, o Chile é o campeão mundial de suicídio de idosos. Nos 
últimos tempos têm sido constantes as grandes mobilizações de rua para 
mudar esse sistema previdenciário perverso. É esse tipo de barbaridade que 
estão querendo implantar no Brasil.

	 Desvinculação do Orçamento da União – Outro pilar das contrar-
reformas de Paulo Guedes é desmontar o pacto federativo da Constituição 
mediante a desvinculação orçamentária da União. Como se sabe, a Consti-
tuição estabelece um percentual obrigatório das verbas orçamentárias tanto 
dos governos federal, estadual e municipal para investimento em saúde, 
educação, além de outras áreas, visando garantir um mínimo de recursos 
para estes setores fundamentais. Caso não houvesse esse vínculo, interesses 
paroquiais ou oportunistas poderiam muito bem desviar esses recursos para 
áreas clientelistas. Por exemplo, o governo é obrigado a investir 17% do 
orçamento em educação, enquanto os Estados e Municípios devem aplicar 
em educação pelo menos 25% das receitas e repasses. Agora, Guedes quer 
implodir o pacto federativo e voltar ao período da política dos coronéis 
como na década de 1920.

	 O argumento é de que as verbas vinculadas engessam o orçamen-
to, restando poucos recursos para o governo manejar livremente. Portanto, 
com a desvinculação, Governo Federal, Estados e Municípios estariam li-
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vres para aplicar os recursos de acordo com suas conveniências. Mas esses 
argumentos também fazem parte de nova cortina de fumaça para esconder 
os verdadeiros objetivos do governo, que é retirar legalmente o percentual 
de recursos definidos para saúde, educação e verbas sociais, de forma a 
viabilizar ainda mais o pagamento dos serviços da dívida. Mesmo com as 
vinculações, os governos, desde Fernando Henrique Cardoso, encontraram 
uma fórmula de burlar a Constituição. Primeiro, aprovaram a criação de um 
Fundo Social de Emergência, a partir do qual poderiam desvincular 20% 
do orçamento de sua livre e espontânea vontade. Depois esse fundo foi 
mudando de nome e agora se chama Desvinculação das Receitas da União 
(DRU), pela qual o governo pode dispor livremente de 30% das receitas 
orçamentária.

	 Grande parte dessa desvinculação tem destino certo: pagar o ser-
viço da dívida. Mas o governo ainda acha pouco. Agora quer desvincular 
todo o orçamento para que os banqueiros e rentistas em geral embolsem 
mais dinheiro do orçamento público. A desvinculação é o caminho chave 
para a precarização ainda maior da educação e da saúde públicas. Com esses 
dois setores precarizados e sucateados, está aberto o caminho para as pri-
vatizações, como é o desejo maior do projeto que encabeça Paulo Guedes. 
Ele sonha com uma educação privada, na qual o Estado possa transferir os 
recursos antes vinculados obrigatoriamente à educação pública para a rede 
privada através de vouchers (espécie de cheque que o governo fornece aos 
alunos para frequentar uma escola privada, como no Chile de Pinochet), 
além de uma saúde também privatizada com a destruição do Sistema Único 
de Saúde (SUS) e a implantação da saúde privada, onde quem não tiver di-
nheiro morre na porta do hospital.

	 Em outras palavras, sem a vinculação obrigatória, voltaríamos à 
política dos coronéis que vigorou na República Velha, onde governadores 
e prefeito atendiam as necessidades públicas de acordo com os seus inte-
resses pessoais ou locais. Implodiríamos as precárias conquistas sociais que 
o povo brasileiro alcançou com a Constituinte e alteraria drasticamente o 
funcionamento do Estado brasileiro, sempre no sentido de favorecer a elite 
parasitária em detrimento dos interesses da população pobre. Acabaríamos 
com a obrigação Federal, dos Estados e Municípios em investir em saúde e 
educação e deixaríamos nas mãos de tecnocratas federais, governadores e 
prefeitos clientelistas a decisão sobre os percentuais que deveriam investir 
nesses setores, deixando a população sem direito à previdência, sem acesso 
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à educação e saúde públicas. Afinal, como diz Guedes com seu habitual 
desprezo à população, a Constituição é apenas um “documento” escrito há 
30 anos.

	 Privatizar tudo ou vender aos pedaços – O processo de privati-
zação já está bastante avançado no Brasil, pois o ex-presidente Fernando 
Henrique Cardoso (FHC) privatizou todo o setor siderúrgico, petroquí-
mico, elétrico, de fertilizantes, ferroviário, de telecomunicações, bancos 
estaduais, marinha mercante e quebrou o monopólio estatal do petróleo, 
entregando assim a maior parte do patrimônio público ao setor privado. 
Posteriormente, ocorreram as privatizações disfarçadas como as parcerias 
público-privadas, as concessões de serviços públicos, como rodovias e por-
tos, e agora recentemente as privatizações dos aeroportos. Como Guedes 
não se cansa de afirmar, seu desejo é privatizar tudo que é do Estado, mas 
como ele mesmo sabe que encontrará resistências, já definiu a estratégia: a 
ordem privatizar aos pedaços, desossar por dentro as empresas públicas, 
sucateá-las ao ponto de se tornarem ineficientes porque aí se tornará mais 
fácil a privatização. Nesse quesito, toda a classe dominante está de acordo, 
afinal serão os grandes beneficiários do desmonte do patrimônio público.

	 Como sobraram somente quatro grandes empresas públicas, Pe-
trobrás, Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal e Eletrobrás, o plano é 
inicialmente vender todas as participações acionárias que o governo dete-
nha nessas empresas, resultado dos empréstimos e participações do BNDEs, 
abrindo mão assim de importantes recursos oriundos de dividendos acioná-
rios. Posteriormente, o governo vai vender as subsidiárias das quatro grandes 
e, finalmente, preparar o assalto ao que restou do patrimônio público. Como 
se pode observar em praticamente todas as privatizações, esses negócios 
foram eivados de ilegalidades, falcatruas, negociatas e corrupção aberta. A 
maioria absoluta das empresas privatizadas foi vendida a preço de banana, 
como continua até hoje. Cada um dos aeroportos recentemente privatizados 
valeu menos que a compra de um Boeing, isso sem falar dos investimentos 
que o governo fez nesses aeroportos antes da privatização. Portanto, se con-
seguirem seus intentos, haverá novamente um festival de corrupção no país.

	 Além das empresas públicas e das concessões ao capital, está na 
agenda desse governo antinacional e antipopular a entrega das riquezas na-
turais do país ao capital privado, especialmente o pré-sal, que era a principal 
riqueza nacional e hoje está passando para as mãos das companhias trans-
nacionais dos Estados Unidos e da Europa. Vale ressaltar que a entrega do 
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pré-sal é uma espécie de crime de lesa-pátria, pois o Brasil investiu em recur-
sos humanos e desenvolvimento tecnológico nos laboratórios da Petrobrás 
e conseguiu desenvolver a mais avançada tecnologia de exploração em águas 
profundas. Após a Petrobrás brasileira descobrir e identificar uma das maio-
res jazidas de petróleo do planeta na faixa do pré-sal, os diversos governos, 
inclusive do Partido dos Trabalhadores, resolveram conceder a exploração de 
vastas áreas às grandes multinacionais, marginalizando a Petrobrás, que tem 
melhores condições que todas para explorar essa riqueza.

	 Recentemente, o ministro Guedes, em um gesto servil e desprezí-
vel, na visita que fez aos Estados Unidos mostrou uma subserviência típica 
de um vira-lata de república de bananas: praticamente ofereceu o país aos 
norte-americanos: “Se vocês forem lá podem comprar várias coisas ... Nós 
estamos vendendo. Sexta-feira passada nós vendemos 12 aeroportos. Daqui 
três a quatro meses nós vamos vender petróleo, o pré-sal”, declarou o ho-
mem de Chicago, mais parecendo um títere norte-americano que um minis-
tro de Estado brasileiro. Também está no pacote a biodiversidade da Ama-
zônia, os aquíferos de água doce e a entrega aos Estados Unidos da base 
estratégica para lançamento de satélites de Alcântara, no Maranhão, o que 
vinha sendo perseguindo pelos norte-americanos há décadas sem sucesso. 
Agora, com Bolsonaro, o Brasil sepulta de vez as possibilidades de desen-
volvimento da tecnologia de lançamento de foguetes, que era exatamente o 
objetivo dos Estados Unidos, para continuar mantendo a hegemonia nessa 
área.

	 A devastação dos direitos trabalhistas – A burguesia nunca engoliu 
os direitos trabalhistas e conquistas sociais obtidas com a Constituição de 
1988. Viciadas na truculência, no autoritarismo e nas desigualdades sociais, 
qualquer direito conquistado pelo povo representa uma afronta aos seus 
privilégios. Como a correlação de forças logo após o fim da ditadura não 
permitia que revelassem plenamente suas garras, afinal fora parceira da dita-
dura desde os primeiros dias, teve que engolir as conquistas sociais e demo-
cráticas da Constituição de 1988. Mas sempre esperou o momento propício 
de vir à forra, realizar a vingança de classe, destruir os direitos e garantias 
instituídos naquele período. A primeira oportunidade veio com FHC que, 
com sua política neoliberal e antipopular, tentou acabar com que chamara 
de “era Vargas”, a destruição dos direitos instituídos pela Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), mas naquele momento a correlação de força não 
foi suficiente para que obtivesse plenamente êxito, apesar dos estragos que 
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causou aos direitos de nossa classe.
	 A oportunidade de dar o bote final contra os trabalhadores veio 

com o golpe parlamentar-judicial que destituiu a presidente Dilma Rousseff  
e impôs um governo puro sangue da burguesia. Com uma agenda neolibe-
ral, o governo de Michel Temer conseguiu aprovar uma reforma trabalhista 
que, na prática desmonta a estrutura de direitos conquistados pelos traba-
lhadores durante a década de 40 do século passado. Essa reforma altera 
mais de 200 pontos da CLT, impõe uma enorme regressividade no mundo 
do trabalho, generaliza as terceirizações, destrói a regulação estatal entre 
capital e trabalho e legaliza as relações de mercado entre patrões e empre-
gados, onde o acordado valerá mais que o legislado. Ou seja, os acordos 
entre empresa e trabalhadores valem mais do que a legislação trabalhista. 
Num ambiente de ofensiva do capital, desemprego e asfixia do movimento 
sindical essa norma significa a desestruturação do mercado de trabalho e 
um convite à barbárie social.

	 Mas quem imaginava que a burguesia estava satisfeita com a devas-
tação das relações de trabalho, pode se considerar profundamente enganado, 
pois a fúria neoliberal do ministro Paulo Guedes quer ampliar ainda mais a 
devastação social. Guedes é partidário dos mesmos objetivos que Bolsonaro 
já definiu antes das eleições: “os trabalhadores têm que optar se querem mais 
direitos e nenhum emprego ou não possuir direitos e ter emprego”. Além da 
desconstrução implementada pela reforma trabalhista, o ministro da Econo-
mia quer ainda o fim do 13º. salário, reduzir o tempo de férias e o terço que é 
pago além do salário, acabar com o vale refeição e vale transporte, o descanso 
semanal remunerado, com a Justiça do Trabalho e rebaixar ainda mais os 
baixos salários dos trabalhadores. Se a sociedade brasileira não reagir à altura, 
regrediremos ao século XIX em pleno século XXI.

Resistência e construção da nova maioria

	 As políticas neoliberais fracassaram em todos os países do mundo 
em que foram aplicadas, mas isso não importa aos fundamentalistas. A ver-
dade não é uma ferramenta utilizada por esses senhores. São mais propen-
sos à mentira, à manipulação e às promessas não cumpridas. Quando tudo 
dá errado eles nunca são os culpados. Jogam a culpa no fato de que não 
foram aplicadas plenamente as medidas receitadas ou que ocorreu interfe-
rência do Estado nas leis do mercado. São muito semelhantes aos pastores 
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pentecostais que prometem curas milagrosas aos enfermos e quando isso 
não ocorre é porque não tiveram fé suficiente. Um dos exemplos mais pró-
ximos do fracasso das políticas neoliberais está ocorrendo no país vizinho, 
a Argentina, que está com a economia em colapso, aumentou de maneira 
acentuada o desemprego, a miséria no país e, para completar a tragédia, foi 
obrigada a cair nos braços do Fundo Monetário Internacional.

	 Guedes vai utilizar todas as artimanhas e chantagens para tentar 
aprovar a reforma da previdência e emplacar posteriormente o sistema de 
capitalização, além das outras medidas antipopulares. Para tanto, já vem ar-
ticulando tanto nas sombras como publicamente uma série de táticas para 
dobrar os parlamentares e a opinião pública. Recentemente, afirmou que, 
se a reforma for desidratada em relação ao seu objetivo de economizar R$ 1 
trilhão, ele deixa o governo, porque perderia sentido o seu projeto. Nos bas-
tidores, realiza a mesma política clientelista dos governos anteriores como, 
por exemplo, prometer liberar R$ 1 bilhão em emendas aos deputados para 
que esses parlamentares se fortaleçam politicamente em suas regiões de 
influência. Aos governadores e prefeitos, promete liberação de verbas sem-
pre levando em conta o esforço desses executivos para ganhar voto dos 
deputados para a reforma da previdência e acena com a desvinculação de 
verbas do orçamento para dar liberdade a eles de gastarem de acordo com 
seus interesses.

	 Até agora, o governo não conseguiu os dois terços de deputados 
necessários para aprovar a reforma, tanto em função da radicalidade antipo-
pular das medidas, quanto das trapalhadas que o governo vem realizando, 
bem como de contradições sobre as pautas fundamentalistas. É importante 
compreender que, no que se refere à contrarreforma da previdência e o 
aprofundamento das medidas antitrabalhistas, todas as frações da burguesia 
estão unidas, mas em outras pautas, como a questão da hostilização à China 
e alinhamento com Israel, existe certa resistência em setores empresarias 
em função dos seus negócios. O Brasil tem grande superávit comercial com 
a China, para onde exporta a maior parte de suas commodities, bem como 
também tem vasta pauta de exportação com os países árabes. O desejo de 
Bolsonaro de apoiar uma intervenção militar norte-americana na Venezuela 
encontra resistência entre os militares, que conhecem muito mais a reali-
dade nesse terreno que o servilismo governamental aos Estados Unidos. 
Essas são as principais contradições no seio das classes dominantes.

	 Por seu turno, no campo popular, as pessoas começam a sair do 
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coma e acordar do trauma da derrota eleitoral. Ainda não é uma mudança 
de qualidade na correlação de forças, mas uma série de elementos da con-
juntura permite compreender que há espaço para a retomada das forças 
populares. Um dos sintomas desse processo é a grande queda de popula-
ridade do governo num período bastante curto. Outros dos sintomas do 
descontentamento popular foram as manifestações do oito de março nas 
principais cidades do país e o dia nacional de mobilizações realizado em 
22 de março, isso sem falar da rebeldia alegre que tomou conta das ruas de 
todo o país no carnaval, com marchinhas, fantasias e enredos de escolas de 
samba contra Bolsonaro, o que levou o governo a acusar o golpe e divulgar 
um vídeo pornográfico (para desqualificar os foliões), de uma performance 
realizada num bloco de carnaval, cuja divulgação resultou num efeito con-
trário ao que o governo esperava. Não se trata ainda de uma contraofensiva 
popular, mas pode ser um embrião de uma mudança na correlação de for-
ças que crescerá na mesma proporção do desgaste do governo.

	 Portanto, esse é o momento em que as forças de oposição, es-
pecialmente aquelas comprometidas com a perspectiva classista, deverão 
intensificar o trabalho de massas nos bairros, nos locais de trabalho, nas 
escolas, nas ruas contra a reforma da previdência, que é um tema de fácil 
entendimento porque atinge toda a população que vive do trabalho. Essa é 
uma batalha que exige trabalho paciente de convencimento e diálogo com 
as massas porque é o nosso futuro e o futuro de várias gerações que está em 
jogo. Por isso, não se pode ter ilusões de negociar migalhas com o inimigo: 
só poderemos mudar a correlação de forças, com a construção de uma nova 
maioria, se colocarmos as massas em movimento nas ruas de maneira a 
derrotar essa violenta ofensiva das classes dominantes no Brasil.



19. Os 20 anos do Plano Real

	 O Plano Real completou duas décadas no último mês julho, com 
os aplausos e euforia da mídia corporativa e dos escribas a serviço do gran-
de capital, todos procurando vender uma imagem salvadora do Real como 
plano que tirou o país da escalada inflacionária, levou à estabilidade e ao 
progresso econômico e social do Brasil. Para consolidar esse imaginário, 
os grandes jornais elaboraram cadernos especiais, onde um seleto grupo de 
idealizadores do Plano Real elaborou avaliações positivas sobre sua traje-
tória e do governo Fernando Henrique Cardoso, afirmando que o Real foi 
uma iniciativa para modernizar o Estado, aumentar a competitividade das 
empresas e construir um novo caminho para a economia brasileira.

	 Ao contrário do que os meios de comunicações procuram divulgar, 
o Plano Real foi uma tragédia para o conjunto dos trabalhadores e para a 
economia nacional. Em contrapartida, um paraíso para os banqueiros na-
cionais e internacionais, os especuladores financeiros, os grandes mono-
pólios e o agronegócio. Enquanto os salários eram reduzidos a cada ano, 
o desemprego aumentava extraordinariamente e a renda se concentrava, as 
grandes empresas, as empresas agrícolas e pecuárias e, principalmente, os 
bancos ganhavam rios de dinheiro e se apropriavam do patrimônio nacional 
a preços irrisórios.
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	 Os trabalhadores começaram a perder com a conversão dos salários 
para a nova moeda, cujo princípio foi o reajuste pela média dos quatro meses 
anteriores, o que representou de saída um grande confisco salarial. A partir 
daí as perdas continuaram, pois as recomposições salariais se tornaram mais 
difíceis, uma vez que o governo e os empresários argumentavam que, com a 
estabilidade da economia e a queda da inflação, não se justificavam aumentos 
salariais. Vale ressaltar ainda que os funcionários públicos foram os mais pre-
judicados, pois durante todo o Plano não obtiveram reajuste salarial.

	 Pode-se dizer mesmo, confirmando o mote que ficou conhecido 
como herança do Real, que esse plano deixou em seu rastro uma herança 
maldita. O Brasil acumulou nestes 20 anos uma dívida interna impagável, 
calculada em R$ 2,4 trilhões, passivo que não só atrelou a política governa-
mental ao pagamento desse débito, mas que hipotecou o futuro de várias 
gerações com o pagamento de juros e amortizações que cada vez mais vem 
ampliando sua fatia no orçamento nacional. Para se ter uma ideia, nos últi-
mos 10 anos (2002-2013) somente o pagamento dos juros da dívida interna 
alcançou R$ 2,1 trilhões, valores que atualizados alcançam R$ 2,7 trilhões 
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(Gráfico 1)101. Vale ressaltar que nesse período o Brasil, ao contrário do que 
ocorreu na Copa do Mundo, se transformou ainda no campeão mundial das 
taxas de juros.

Gráfico 2

	 Além disso, o governo privatizou a grande maioria do patrimônio pú-
blico, sob argumentos falaciosos, como o de que as vendas das empresas esta-
tais serviria para pagar a dívida interna e deixaria o Estado mais enxuto e mais 
ágil para atuar na área social, reduzindo as graves desigualdades de rendas do 
país. Nessa empreitada, passaram para as mãos do capital privado internacional 
e nacional todo o setor siderúrgico, petroquímico, de fertilizantes, transporte 
ferroviário, energia elétrica, telecomunicações e bancos estaduais102. O capital 
estrangeiro avançou também sobre o setor privado, adquirindo empresas na 
área de informática, autopeças, mineração, supermercado e financeiro, configu-
rando-se assim um severo processo de desnacionalização.

101  Valores atualizados pelo IPCA. Fonte: Sônia Crespo: site Achados e Perdidos, a partir 
de dados do Banco Central.
102   Landi, Mônica. “Evolução do Programa Nacional de Desestatização (PND): seus 
principais resultados e desdobramentos na infraestrutura”. In: O Brasil sob a nova ordem. 
Marques, R. M; Ferreira, M. R. J. (Orgs.). São Paulo: Saraiva, 2010.
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	 Foi também com o Plano Real que o Consenso de Washington 
consolidou sua hegemonia no país, mediante um conjunto de medidas que 
continuam na prática até hoje, tais como a responsabilidade fiscal, o supe-
rávit primário, as altas taxas de juro, a autonomia operacional do Banco 
Central, as metas de inflação, o câmbio flutuante e o baixo crescimento 
econômico. Tudo isso para ajustar o Estado aos interesses do grande capital 
nacional e internacional, agradar os especuladores e pagar os compromissos 
da dívida interna.

	 Esse conjunto de variáveis colocou o Brasil numa terrível armadilha 
financeira: qualquer medida que favoreça os trabalhadores entra em choque 
com essa política e com os interesses de todo o aparato mundial do grande 
capital. Portanto, vai se consolidando uma sacralização dos instrumentos neo-
liberais, amplificada pelos meios de comunicação, como se não existisse outra 
alternativa para o país, o que leva os governos a se renderem passivamente à 
cartilha neoliberal. Portanto, nestes 20 anos do Plano Real, é hora de fazermos 
um ajuste de contas com o pensamento único e os tecnocratas neoclássicos, de 
forma a quebrar os mitos e mistificações em torno do Plano Real.

	 Aliás, é necessário reconhecer que os economistas autores do Pla-
no, quase todos ex-professores universitários, tiveram uma trajetória real-
mente exitosa: talvez seja o único exemplo no mundo em que professores 
universitários, num passe de mágica, se transformaram posteriormente, 
após deixar o governo, em banqueiros, executivos de multinacionais e de 
grandes grupos econômicos, além de milionários. Também em qualquer 
país do mundo essa trajetória de riqueza meteórica mereceria uma investi-
gação da justiça, afinal são poucos os casos na história em que se ascende 
tão rapidamente na vida social. Alguém certa vez sugeriu que se ocorresse 
uma CPI das Privatizações103, muitos engravatados que hoje desfilam pelos 
corredores da grande burguesia estariam na cadeia.

O plano Real e a conjuntura

	 Antes de entrarmos mais propriamente na análise do Plano Real, é 
importante retroagirmos um pouco na conjuntura nacional e internacional 
para compreendermos os meandros nos quais esse plano foi implementado. 
Vale registrar que no final dos anos 1970 e início dos anos 1980 ocorreu 

103  As CPIs (Comissões Parlamentares de Inquérito) são instrumentos constituídos no 
Congresso Nacional para realizar investigação sobre grandes temas.
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uma mudança de fundo no interior do bloco dominante do grande capital 
internacional. Os setores mais ligados ao capital especulativo passaram a 
hegemonizar, com Reagan e Thatcher, a política econômica dos Estados 
Unidos e da Inglaterra e, posteriormente, essa política foi aplicada em todos 
os outros países centrais e depois na periferia.

	 O Brasil ficou fora dessa primeira onde do monetarismo neolibe-
ral, por motivos da conjuntura política interna. Na primeira metade dos 
anos 1980, a ditadura militar estava nos seus estertores e não reunia condi-
ções políticas para realizar uma virada econômica dessa ordem. Já a segunda 
metade dos anos 1980 foi caracterizada pelos anseios de redemocratização 
da sociedade brasileira, cansada dos 21 anos de ditadura e de seu modelo 
econômico. Portanto, nesse período também estava inviabilizada a imple-
mentação das medidas neoliberais. A oportunidade só veio a aparecer com 
a derrota de Lula à presidência e a eleição de Collor no final dos anos 1980.

	 A eleição de Collor abriu espaço para a introdução das medidas 
preconizadas pelo Consenso de Washington no Brasil e possibilitou o iní-
cio de um processo de recomposição das classes dominantes. No governo 
Collor iniciou-se a abertura da economia, o enxugamento do Estado, com 
a demissão de funcionários públicos e redução das instâncias governamen-
tais, a desregulamentação da economia, o arrocho salarial e a ofensiva contra 
direitos e garantias dos trabalhadores. Mas esse projeto não pôde avançar 
expressivamente porque a corrupção generalizada que permeou esse gover-
no levou a população às grandes manifestações, numa campanha histórica, 
e o Congresso, sob pressão das ruas, foi obrigado a aprovar o impeachment 
do presidente.

	 O governo que se seguiu, do até então vice-presidente Itamar Fran-
co, pode ser considerado como uma transição em compasso de espera, pois 
o medo das ruas e os impasses da conjuntura levaram a burguesia a buscar 
uma alternativa confiável que pudesse realizar as tarefas que necessitava. Para 
surpresa de muitos, o personagem encontrado foi justamente Fernando Hen-
rique Cardoso (FHC), na época ministro das Relações Exteriores do governo 
Itamar Franco e um intelectual antes com perfil progressista, exilado durante 
alguns anos em função da ditadura militar, com a vantagem de ser membro 
de um partido dito social-democrata. Era a face “charmosa” da burguesia, 
provando mais uma vez que, para as classes dominantes, não interessa o per-
sonagem em si, mas a política que este vai realizar.

	 Em articulação com a burguesia internacional, enquanto se en-



336

Edmilson Costa

contrava em Washington, FHC se tornou o todo poderoso ministro das 
Finanças, poder amplificado cotidianamente pelos meios de comunicação, 
cuja estratégia era transformá-lo em candidato à presidência da República, 
o anti-Lula . No final de 1993, FHC lançou o Plano de Estabilização da 
Economia, que envolvia três etapas: o ajuste fiscal, para resolver os chama-
dos desequilíbrios do setor público, tidos como a causa central da inflação; 
a criação de uma moeda escritural, a Unidade Real de Valor (URV), através 
da qual todos os preços e contratos deveriam ser paulatinamente atrelados 
e realinhados e, quando isso se completasse, então seriam lançada a nova 
moeda, o Real, além das regras gerais do plano104.

	 Dessa forma, no início de julho de 1994, o Real foi oficialmente 
implantado, com conversão em relação à antiga moeda na base de R$ 1 para 
cruzados 2.750,00 e foi estabelecido um teto máximo para a paridade em 
relação ao dólar de R$ 1 por US$ 1, sendo que nos primeiros meses o Real 
teve cotação superior ao dólar norte-americano. O governo renegociou a 
dívida externa, com um desconto de apenas 7,6%, quando no mercado 
secundário os papéis da dívida valiam apenas cerca de 30%; desenvolveu 
uma política de aumento exagerado das taxas de juros, de forma a captar 
recursos do exterior; posteriormente, o governo realizou uma gigantesca li-
beração do comércio exterior, a chamada abertura econômica, e um radical 
programa de desestatização da economia105.

	 Estavam assim reunidas as condições políticas para a eleição de 
FHC, pois o Real conseguiu derrotar rapidamente a inflação e proporcionar 
estabilidade à economia. Para uma sociedade cansada da escalada inflacio-
nária, onde os preços subiam várias vezes ao dia, a estabilidade proporcio-
nou ao governo um grande apoio social e político. Afinal, a abertura da 
economia encheu os supermercados e lojas de produtos internacionais com 
preços semelhantes aos praticados no Brasil. Também para uma sociedade 
que viveu desde a industrialização, no final da década de 1950, sob o regi-
me de reserva de mercado para os produtos nacionais, aquelas mercadorias 
estrangeiras nas prateleiras pareciam a antessala do paraíso. O governo con-
seguiu assim um longo período de lua de mel com a população, fato que 

104   Para melhor compreensão política desse período, consultar: “A conjuntura e a luta 
política no Brasil: um balanço dos últimos 30 anos”. In: Costa, Edmilson. A crise econômica 
mundial, a globalização e o Brasil. São Paulo: Edições ICP, 2013.
105  Para um mais amplo entendimento do Plano Real, consultar: Filgueiras, L. História do 
Plano Real. São Paulo: Boitempo, 2000.
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permitiu a eleição de FHC logo no primeiro turno. Consolidavam-se as 
condições para a reorganização radical da economia brasileira a partir do 
Consenso de Washington.

A privatização da economia

	 Ao assumir o governo FHC procurou freneticamente recuperar o 
tempo perdido pelo neoliberalismo no Brasil e implantar com agressividade 
e em tempo recorde todo o receituário que estava vigorando nos países cen-
trais. Além das medidas como a responsabilidade fiscal, metas de inflação, 
superávit primário, altas taxas de juros, abertura da economia, o governo 
realizou reforma na Constituição para que esta pudesse se ajustar aos no-
vos tempos. Assim, acabou com o conceito de capital privado nacional e 
igualou os direitos das empresas estrangeiras aos das empresas nacionais, de 
forma a que o capital internacional tivesse no Brasil os mesmo direitos que 
o nacional. Também quebrou o monopólio estatal dos setores estratégicos 
da economia, como petróleo, telecomunicações, exploração do subsolo e 
navegação de cabotagem, abrindo espaço para o processo de privatização 
da economia.

	 O governo também realizou a “reforma da previdência”, um con-
junto de medidas que reduziam os direitos dos aposentados em geral e das 
aposentadorias especiais, como profissões insalubres e de alto risco e dos 
professores; implantou o fator previdenciário106; diminuiu os salários dos 
aposentados; além de fixar um teto para os funcionários públicos. Essas 
medidas eram justificadas como reformas modernizadoras para ajustar o 
orçamento Estado, mas na prática se constituíram em instrumentos que 
abriram espaço para os fundos de pensão dos bancos e fundos paraesta-
tais pudessem ganhar rios de dinheiro com os negócios das aposentadorias 
complementares.

	 No entanto, as “joias da Coroa” para o processo de implantação 
do neoliberalismo no Brasil eram as empresas estatais. Vale lembrar que 
historicamente o Estado brasileiro foi o comandante-em-chefe da cons-
trução industrial no país, através das empresas públicas, que funcionavam 

106  O fator previdenciário é uma medida que, na prática, aumenta o tempo de trabalho 
dos assalariados, uma vez que as pessoas, mesmo tendo trabalhado 35 anos, se não tiver 
completado 65 anos de vida, terá sua aposentadoria reduzida. Com isso o governo força as 
pessoas a se aposentarem somente após completar 65 anos. Caso contrário, sua aposentadoria 
será reduzida.
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como lastro orgânico para a acumulação do capital privado, tanto nacional 
como internacional, produzindo matérias-primas e infraestrutura para seu 
desenvolvimento. Por isso, o setor estatal representava algo próximo a 40% 
do Produto Interno Bruto. Com o processo de privatização, quase todo 
esse patrimônio foi transferido para o setor privado, num processo eivado 
de corrupção, negociatas e falcatruas por parte da administração pública.

	 Em outras palavras, ao longo dos dois mandatos do governo FHC 
foi privatizado todo o setor de mineração, telefonia, ferrovias, setor elétri-
co, telecomunicações, petroquímicos, fertilizantes e bancos estaduais. Além 
disso, o governo vendeu as chamadas ações excedentes (em relação à garan-
tia do controle acionário) da Petrobrás, fragilizando o controle da empresa 
e ainda tentou uma manobra para privatizá-la, buscando a troca de nome 
para Petrobrax, sob a justificativa de que esse nome era mais palatável in-
ternacionalmente. A reação da população foi tão grande que o governo 
recuou da ideia. Realizou ainda vários leilões para a venda de blocos das 
bacias sedimentares para a exploração de petróleo e vendeu os principais 
símbolos do capitalismo brasileiro, como a Embraer (Empresa Brasileira de 
Aeronáutica) e a Companhia Vale do Rio Doce.

	 As empresas estatais privatizadas foram adquiridas, em sua maio-
ria, pelo capital estrangeiro, resultando no maior processo de transferência 
do patrimônio público para o setor privado em toda a nossa história. O 
capital estrangeiro também avançou em várias áreas tradicionais do setor 
privado nacional, como bancário, supermercado, autopeças, entre outras, 
completando assim a mais extensa desnacionalização da economia. Estava 
consumado o grande objetivo do capital internacional, que era a aquisição 
do patrimônio das empresas brasileiras e a ampliação do controle sobre a 
economia do país (Tabela 1).
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Tabela 1

Distribuição do resultado das privatizações por bloco de capi-
tal comprador

Blocos de capital %

Investidor estrangeiro 53

Investidor nacional 26

Pessoas físicas 8

Setor financeiro nacional 7

Entidades de previdência privada 6

Total 100

Fonte: Landi (2010) – BNDEs

	 Todavia, o processo de privatização das empresas públicas merece 
algumas qualificações para compreendermos mais amplamente seus mean-
dros. O preço de venda da grande maioria das empresas foi subavaliado, 
uma vez que seu valor era definido por empresas de consultoria, a grande 
maioria estrangeira, e quase sempre esse valor era depreciado para facilitar a 
privatização. Os investidores ainda poderiam comprar as empresas e pagar 
parte de seu valor com moedas podres (títulos com pouco valor no mer-
cado, mas que eram incluídos no pagamento pelo seu valor de face). Por 
exemplo, a pessoa comprava no mercado uma debênture da Siderbrás ou 
um título da dívida externa por 30% de seu valor e colocava na compra da 
empresa estatal por 100% de seu valor de face.

	 Para facilitar a privatização, o governo geralmente saneava antes a 
empresa, ficava com o passivo deficitário e vendia apenas a parte boa para 
o setor privado. Caso o comprador não tivesse recursos para adquirir a em-
presa pública, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDEs) se encarregava de financiar até 70% da compra das empresas, 
a juros generosos. Tratou-se realmente de um caso sui generis, onde o pro-
prietário vende o seu bem e ainda financia o comprador. Outro elemento 
inusitado é o fato de que o principal banco de fomento do país, criado para 
financiar o processo de industrialização, construção da infraestrutura nacio-
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nal e contribuir para a promoção do desenvolvimento do país, se transfor-
mou num financiador da transferência do patrimônio público para o setor 
privado nacional e internacional.

	 A volúpia em se desfazer do patrimônio era tanta que valia qual-
quer argumento ou comportamento, desde que a privatização se consu-
masse. Assim, todo o processo foi marcado por denúncias de corrupção, 
por negociatas, enriquecimento ilícito, falcatruas, conforme foi denunciado 
inúmeras vezes pela imprensa e, posteriormente, confirmado por escutas 
telefônicas que vazaram publicamente. Um das principais autoridades en-
volvidas na privatização, num desses telefonemas, ao ser pressionado por 
outra autoridade de alto escalão para agilizar uma transação, desabafou: “es-
tou no limite da irresponsabilidade”. Muitos desses gestores da privatização 
posteriormente ficaram milionários e outros se transformaram em banquei-
ros e executivos de multinacionais após essas negociatas.

	 Dois casos se tornaram emblemáticos nessa farra de entreguismo 
do patrimônio público nacional. A Companhia Vale do Rio Doce e a Ele-
tropaulo. A Vale, como é chamada hoje, era uma das principais empresas 
mineradoras do mundo, dona de praticamente todo o subsolo brasileiro, 
maior exportadora de minério de ferro, com rede de transporte e logística 
própria, excelente rentabilidade e uma administração de alto nível. O patri-
mônio físico da empresa era estimado em US$ 42 bilhões, as reservas de 
minério na Amazônia giravam em torno de US$ 700 bilhões, as reservas de 
ferro do país estavam calculadas em US$ 300 bilhões e nas vésperas da pri-
vatização foram descobertas reservas de ouro no valor de US$ 12 bilhões. 
Ou seja, o valor da Vale, somando-se as outras reservas espalhadas pelo país 
superava R$1,5 trilhão, conforme denunciara o jornalista Aloysio Biondi, 
em seu clássico livro O Brasil Privatizado107. Mas no processo de privatização, 
a Vale foi vendida pelo valor irrisório de apenas U$ 3,3 bilhões.

	 O outro caso digno de destaque é o da venda da Eletropaulo, em-
presa de energia elétrica do Estado de São Paulo. A compra dessa empre-
sa teve o financiamento do BNDEs, nas mesmas condições generosas e 
vantajosas da compra das outras empresas. Acontece que muitos anos de-
pois, quando foi necessário a quitação do empréstimo junto ao BNDEs, 
a Eletropaulo, agora de propriedade AES, grupo norte-americano, não ti-
nha dinheiro para pagar. Então o ex-presidente do BNDEs, Carlos Lessa, 
reivindicou a volta do controle da empresa pelo Estado. Imediatamente o 

107  Biondi, Aluisio. O Brasil privatizado. São Paulo: Perseu Abramo, 2003.
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governo norte-americano pressionou o governo brasileiro e conseguiu um 
acordo no qual o controle continuaria com os norte-americanos e o Brasil 
ficaria com a menor parte do controle acionário da empresa.

Arquitetura e crise do Plano Real

	 Avaliando globalmente, podemos dizer que o Plano Real não teve 
nada de genial, como procura nos fazer crer a mídia corporativa. Medidas 
semelhantes já tinham sido utilizadas nos planos de estabilização da Ale-
manha e em outros planos pelo mundo afora, após processos de hiperin-
flação. Tratou-se na verdade de um programa de estabilização baseado em 
três âncoras fundamentais: a âncora cambial, a âncora da taxa de juros e a 
âncora salarial. Esses mecanismos combinados provocaram um processo 
de mudanças profundas na economia brasileira, para felicidade do grande 
capital internacional, dos monopólios internos, dos especuladores financei-
ros e dos economistas espertos que posteriormente enriqueceram-se com o 
plano.

	 a) A âncora cambial: a âncora cambial foi o mecanismo utilizado 
pelo governo para definir a paridade entre o Real e o Dólar. O governo 
definiu essa relação na base de 1 Real - 1 Dólar, para a surpresa de todos. 
Como num passe de mágica, a moeda brasileira, extraordinariamente des-
valorizada, passou a ter o mesmo valor que dólar norte-americano. Nos 
primeiros meses, em função da grande entrada de dólares no país, fruto das 
taxas de juros estratosféricas, o Real superou o dólar e chegou a ser trocado 
na base de 1 dólar - 0,83 reais. Certa propaganda governamental insinuava 
que o plano era tão bom que a moeda nacional valia mais que a moeda dos 
Estados Unidos.

	 Com a abertura da economia e, consequentemente, a redução das 
tarifas de importação, o mercado brasileiro começou a ser inundado de pro-
dutos estrangeiros. Nas lojas e supermercados os brasileiros agora podiam 
comprar qualquer produto internacional muitas vezes até mais baratos que 
os produtos nacionais. Para uma sociedade que viveu com seu mercado pra-
ticamente fechado para mercadorias estrangeiras ao longo de quatro déca-
das, essa nova conjuntura parecia um milagre divino. Viveu-se a partir daí a 
farra dos produtos importados, fato que elevou a popularidade do governo 
a níveis extraordinariamente elevados.

	 Mas a importação de produtos externos não servia apenas para 
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satisfazer o apetite dos consumidores internos: era uma das ferramentas 
fundamentais do plano. Afinal, com a entrada de produtos estrangeiros, os 
empresários nacionais não poderiam aumentar o preço de seus produtos 
e, dessa forma, se conseguiria a estabilidade dos preços. Foi este o método 
para se golpear a inflação. Com a valorização do Real, os empresários liga-
dos à área produtiva passaram a ter também enormes dificuldades para ex-
portar seus produtos, uma vez que as mercadorias brasileiras ficaram mais 
caras em relação aos produtos internacionais, reduzindo assim a pauta de 
exportação brasileira.

	 Para os consumidores, era o melhor dos mundos: os produtos es-
trangeiros podiam ser encontrados em qualquer esquina e, com o Real va-
lorizado, passava-se a impressão de que aumentara o poder de compra da 
população. Além disso, a inflação, que castigou a sociedade brasileira por 
mais de duas décadas, agora estava domada e a sociedade estava livre do im-
posto inflacionário. Essa conjuntura, aliada ao bombardeio diário dos meios 
de comunicação e da propaganda governamental falando das vantagens do 
Real, explica muito bem a lua de mel entre a população e o novo governo,

	 b) A âncora da taxa de juros: esta segunda ferramenta do plano 
complementa a primeira e explica as artimanhas do Real. Com o Real valori-
zado e a redução das exportações, a balança comercial começou a apresentar 
déficits constantes, invertendo assim uma longa curva de saldos comerciais 
positivos obtidos ao longo de mais de uma década. Assim, durante quase 
todo o Plano, a balança comercial foi deficitária. Além disso, os pagamen-
tos dos serviços da dívida externa – juros e amortizações – precisavam ser 
feitos regiamente, pois essa foi uma das condições exigidas pelos credores. 
Ainda em função da valorização do Real, a conta turismo também começou 
a apresentar déficits constantes, pois os turistas brasileiros passaram a gastar 
mais no exterior que os turistas estrangeiros no Brasil.

	 Nessa conjuntura, o fechamento do balanço de pagamentos ne-
cessitava da captação de recursos externos. Para tanto, o governo realizou 
uma política de taxas juros exponenciais, fato que transformou o Brasil no 
campeão mundial das taxas de juros. Enquanto os juros nos países centrais 
não alcançavam 5% ao ano, aqui no Brasil as taxas permaneceram em mé-
dia cerca de 30% ao ano (Tabela 2). Com as taxas de juros nas alturas, o 
fluxo internacional de capitais migrou em profusão para o Brasil, afinal o 
diferencial entre as taxas internas e as taxas externas era grande o suficiente 
para convencer o capital internacional a migrar para o Brasil e a populari-
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dade do governo indicava que não haveria mudanças de curto prazo. Vale 
ressaltar que a maior parte desse capital não veio ao país para investimentos 
na produção, mas tratava-se majoritariamente de capitais especulativos que 
aportavam no país para arbitrar a diferença entre as taxas de juros interna e 
externa e poderiam sair a qualquer momento em função da conjuntura.

Tabela 2

Taxa de juros Over/Selic, Brasil (jul./
1994-dez-2002)

Ano % a.a.

1994 [1] 68,91

1995 53,38

1996 27,46

1997 25,02

1998 28,99

1999 25,85

2000 17,44

2001 17,34

2002 19,19

[1] Media de julho a dezembro

Fonte de dados básicos: IPEADATA (2014)

	 De qualquer forma, com o grande fluxo de capitais externos, o 
governo captou recursos suficientes para fechar o balanço de pagamentos e 
ainda aumentar o volume de reservas internacionais. Esse mecanismo, que 
posteriormente viria não só demonstrar as fragilidades do plano mas cobrar 
um custo altíssimo ao país, tanto do ponto de vista econômico quanto so-
cial, era apresentado ufanisticamente à sociedade brasileira como prova da 
confiança da comunidade financeira internacional na economia brasileira, 
agora reformada e estabilizada.

	 c) A âncora salarial: esta terceira âncora do Plano Real é pouco 
evidenciada no debate, mesmo pelos críticos do Plano, mas cumpriu tam-
bém um papel importante na consolidação do Real. Com o processo de 
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estagnação da economia, ocorreu uma queda no Produto Interno Bruto 
ao longo de todo o Plano, aliada ao aumento expressivo do desemprego, 
especialmente nas regiões mais industrializadas do país (Tabela 3), além da 
ofensiva contra os direitos e garantias dos trabalhadores, criando-se assim 
as condições para o confisco salarial.

Tabela 3

Desemprego na região Metropolita-
na de São Paulo,1994-2002

Ano %

1994 14,2

1995 13,2

1996 15,1

1997 16

1998 18,2

1999 19,3

2000 17,6

2001 17,6

2002 19,0

Fonte: Ipeadata (2014)

	 A exemplo do que ocorreu na Inglaterra de Margareth Thatcher, 
cujo governo organizou todas as forças do Estado e do poder econômico 
para derrotar a greve dos mineiros e, assim servir de exemplo para as outras 
categorias, ou nos Estados Unidos, onde Reagan também jogou duro e der-
rotou a greve dos controladores de voo, aqui no Brasil Fernando Henrique 
Cardoso exercitou o mesmo método para derrotar a greve dos petroleiros 
e abrir espaço para a implementação das medidas contra os trabalhadores. 
Mesmo querendo passar-se por um intelectual sofisticado, não vacilou dian-
te da valentia dos petroleiros e ocupou com tropas do Exército as refinarias 
do país, demitiu trabalhadores e representantes sindicais, além de impor 
severas multas que na prática inviabilizavam a atividade sindical.

	 Numa conjuntura dessa ordem, com a principal entidade sindical 
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derrotada, não foi difícil endurecer contra o movimento sindical. Os traba-
lhadores passaram a ter cada vez maiores dificuldades para obter reajustes 
salariais, pois tanto os patrões quanto o governo argumentavam em coro que 
não tinha sentido as categorias profissionais obterem reajustes salariais numa 
economia estabilizada. Esse foi um dos períodos de maior contração sala-
rial: grande parte dos empregados do setor privado tiveram reajustes salariais 
abaixo da inflação e os funcionários públicos passaram todos os oito anos do 
Plano Real com reajuste zero. O confisco salarial realizado no governo FHC 
foi importante para conter as demandas dos empresários eventualmente des-
contentes com as medidas do Plano Real, especialmente os exportadores.

A crise do Plano real

	 Apesar da barragem avassaladora dos meios de comunicação enal-
tecendo o Plano Real, muitos críticos já alertavam, desde o início, sobre as 
fragilidade e consequências desastrosas do Plano: a artificialidade da pari-
dade cambial poderia levar à vulnerabilidade externa e a déficits na balança 
comercial, em consequência da valorização do real; a abertura da economia, 
realizada abruptamente, levaria à falência e desestruturação de vários seto-
res da economia, por não terem tempo de se adaptar à nova conjuntura; 
e a elevação exagerada das taxas de juros, também levaria ao aumento do 
endividamento interno e do pagamento de juros, com impactos negativos 
no orçamento nacional. Esse conjunto de medidas certamente conduziria 
o país ao desemprego, à redução dos investimentos produtivos e, conse-
quentemente, à queda no ritmo de crescimento da economia, como de fato 
aconteceu.

	 Mas nenhum alerta era levado em conta pela arrogante equipe dos 
economistas neoclássicos nem pelo presidente autossuficiente. Aqueles que 
ousavam apontar as fragilidades do plano e denunciar suas consequências 
futuras, eram sacrificados no altar da mídia corporativa, perdiam espaço 
nas discussões e não mais eram convidados para entrevistas. O próprio 
presidente se encarregava de desqualificar os opositores: eram o neobobos, 
os caipiras, os atrasados, os saudosistas dos anos 1950 em luta contra as 
modernidades da globalização. Essa euforia artificial possibilitou ao gover-
no implantar praticamente todas as medidas do receituário neoliberal, com 
oposição residual, e reeleger FHC à presidência da República.

	 Somente alguns anos depois, quando passou a euforia, é que as 
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pessoas começaram a se dar conta de que o Real era um plano muito pre-
cário. A economia se desaqueceu e o Produto Interno Bruto apresentou 
uma acentuada queda no ritmo de crescimento; o desemprego aumentou 
aceleradamente nas regiões metropolitanas, as mais industrializadas do país; 
os salários em geral, sofreram permanente redução; a balança comercial e 
conta turismo apresentaram seguidos déficits e o país se tornou mais vulne-
rável externamente, indicadores que se agravaram em função da crise asiáti-
ca. Só mesmo uma brutal manipulação dos meios de comunicação poderia 
explicar como a sociedade não foi capaz de perceber os graves problemas 
da economia e a ampliação das desigualdades sociais que o plano estava 
provocando.

	 Ao final de 1998, com a crise asiática e a moratória da dívida exter-
na da Rússia, o Real já se mostrava insustentável, em consequência da fuga 
de capitais, turbulências na Bolsa de Valores e da sobrevalorização do Real, 
mas era fundamental para o grande capital a reeleição de FHC. Por isso, a 
crise foi abafada, adiada artificialmente para que FHC pudesse ser reeleito, 
enquanto o governo negociava com o FMI, editava pacote de medidas fis-
cais e acelerava o programa de desestatização. Com FHC reeleito, o Fundo 
Monetário Internacional, com apoio dos Estados Unidos, concedeu um 
empréstimo de U$ 40 bilhões, quantia semelhante à fuga de capitais, mas 
esse empréstimo colocou, na prática, o Brasil sob intervenção dos organis-
mos internacionais, uma vez que na carta de intenções assinada com o FMI 
o país se comprometia a cumprir todas as metas macroeconômicas defini-
das no acordo, todas elas no interesse do grande capital internacional.

	 Mesmo esse conjunto de medidas não foi suficiente para evitar o 
colapso do Plano Real: em janeiro de 1999 o governo foi obrigado a deixar 
o câmbio flutuar livremente, o que significou o fim do Plano Real tal como 
foi projetado inicialmente pela equipe econômica. Com o colapso do Plano, 
o dólar subiu imediatamente, chegando ao patamar de 1 dólar para 1,98 
Reais, demonstrando claramente a artificialidade da paridade anterior. De-
saparecia assim, também como num passe de mágica, a âncora cambial, mas 
o governo já havia cumprido grande parte dos objetivos de atrelar a política 
econômica brasileira ao Consenso de Washington e ainda tinha mais três 
anos de governo, nos quais consolidou o projeto neoliberal e deixou para 
as próximas gerações uma herança maldita, como ficou posteriormente co-
nhecido o período de governo de FHC.
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O governo Lula e o Plano Real

	 A eleição de Lula representou a disposição da sociedade brasileira 
de romper com a política econômica neoliberal e a possibilidade de reali-
zação de mudanças no país, afinal Lula vinha de uma trajetória de ascenso 
de lutas sociais, foi combativo líder operário-sindical e militava num partido 
que se proclamava dos trabalhadores. Sua eleição, portanto, poderia inverter 
uma lógica histórica de governo das classes dominantes. No entanto, tanto 
o primeiro governo do presidente-operário quanto o segundo mandato re-
presentaram uma enorme frustração para aqueles que acreditavam que um 
governo do Partido dos Trabalhadores poderia iniciar um ciclo de transfor-
mações na velha estrutura socioeconômica brasileira.

	 É bem verdade que os sinais de que não haveria mudanças começa-
ram mesmo antes das eleições, quando Lula divulgou a Carta aos Brasileiros 
(na verdade uma carta dirigida especialmente ao grande capital nacional e 
internacional), na qual se comprometia a respeitar os contratos e manter os 
fundamentos da política econômica anterior. Tendo como vice-presidente 
um dos principais representantes do capital nacional, José Alencar, proprie-
tário de um império na área têxtil, mesmo antes de assumir Lula anunciou 
o nome de Henrique Meirelles, ex-presidente do Bank of  Boston, para a 
presidência do Banco Central. Ainda assim, muita gente imaginou que essas 
medidas seriam apenas um recurso tático para evitar o caos e acalmar os 
chamados mercados e o grande capital, afinal um personagem com uma 
trajetória como a de Lula mereceria pelo menos o benefício da dúvida.

	 No entanto, a realidade dos oito anos de governo Lula pode ser 
considerada muito cruel para os ingênuos e para aqueles militantes petistas 
e de outras forças aliadas do governo que esperavam transformações. Res-
salvando-se algumas mudanças na política exterior, no salário mínimo e na 
política de compensação social, o governo Lula, nos oito anos de mandato 
manteve, na essência, os fundamentos da política econômica neoliberal e 
governou fundamentalmente para o grande capital, fortalecendo os grandes 
grupos econômicos e o agronegócio com recursos do BNDEs e ampliando 
a atuação internacional desses grupos, cooptando o movimento social e sin-
dical, de forma a apassivar a luta de classes e despolitizar a sociedade. Nem 
nos delírios mais otimistas, a burguesia nacional e internacional imaginava 
um resultado tão satisfatório.

	 Em termos práticos, Lula manteve rigorosamente a política de res-
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ponsabilidade fiscal, as metas de inflação, o superávit primário, as elevadas 
taxas de juros, o câmbio flutuante e a valorização do real, o respeito aos 
contratos, realizou a reforma da previdência e consolidou a autonomia ope-
racional do Banco Central, variáveis consideradas o núcleo duro da política 
neoliberal e do Consenso de Washington e que continuam em vigor até os 
dias de hoje. Ao longo dos oito anos de mandato, o Brasil se transformou 
no paraíso dos capitalistas: nunca os banqueiros, especuladores de todo 
tipo, os oligopólios nacionais e internacionais e o agronegócio ganharam 
tanto dinheiro.

	 Para os mais miseráveis, restou as migalhas da Bolsa Família, para 
a juventude as bolsas do Prouni e do Pronatec108, que cumprem o papel 
de salvar os grupos educacionais privados, quase todos em dificuldades fi-
nanceiras e que encontraram nesses mecanismos a tábua de salvação de 
seus negócios. Para os assalariados que ganham salário mínimo o governo 
desenvolveu uma política de aumentos reais baseados na soma da inflação, 
mais o crescimento do país, mecanismo pelo qual o salário mínimo vem 
recuperando seu poder de compra, muito embora ainda seja quatro vezes 
menor que o salário estipulado pelo Dieese109.

	 Mas isso em nada se compara aos lucros bilionários obtidos pelo 
grande capital, pelo agronegócio e pelos especuladores nacionais e inter-
nacionais. Só o pagamento de juros da dívida interna, sem levar em conta 
as amortizações, alcançou cerca de R$ 1,3 trilhão no período do governo 
Lula (2003 a 2010), quantia que corrigida pelo IPCA somaria R$1,8 trilhão. 
Para se ter uma ideia da relação entre os lucros do capital e os gastos com 
as políticas compensatórias, basta dizer que as despesas anuais com o Bolsa 
Família representam menos de 10% dos gastos com o pagamento de juros.

	 É bem verdade que nos oito anos de mandato, especialmente o se-
gundo mandato, o crescimento econômico foi maior que no governo FHC, o 
que gerou um aumento acentuado do emprego; o governo buscou fortalecer 
a integração regional, muito embora com o objetivo de ampliar mercado para 
os grandes grupos brasileiros; e operou uma política no sentido de reorgani-
zação do capitalismo brasileiro, mediando a criação, consolidação, fortaleci-
mento, financiamento e internacionalização de grandes grupos da burguesia 

108   Programas de concessões de bolsas de estudo concedidas pelo governo para os 
estudantes de universidades privadas.
109  Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Sócio-Econômicos, patrocinados 
pelos sindicatos. O salário mínimo hoje deveria ser de R$ 3.079,31.
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brasileira, os chamados campeões nacionais, conjunto de oligopólios orga-
nizados a partir de fusões e aquisições financiadas pelo BNDEs. Todavia, 
parece uma triste ironia constatar que o fortalecimento e reorganização do 
capitalismo brasileiro tenham sido consolidados exatamente por um presi-
dente-operário, militante de um partido denominado dos trabalhadores.

As mudanças no bloco dominante

	 Essas modificações ocorridas na economia brasileira durante o pe-
ríodo neoliberal se inseriram numa conjuntura mais ampla de crise da eco-
nomia brasileira que começou no início dos anos 1980, quando se esgotou 
um longo ciclo de crescimento econômico que vinha desde a década de 
1930, com a revolução burguesa e, especialmente após a Segunda Guerra 
Mundial, quando o Brasil experimentou elevadas taxas de crescimento eco-
nômico. Entre 1947 e 1980 o Brasil cresceu a taxas anuais médias superiores 
a 7%, enquanto a partir dos anos 1980 e nos anos 1990 a taxa de crescimen-
to médio anual ficou em torno de 2,5%, período que é considerado como 
as duas décadas perdidas.

	 Portanto, as mudanças de qualidade que ocorreram no processo 
de acumulação de capital no país vieram formatar uma nova recomposição 
entre as frações das classes dominantes (o capital financeiro internacional, a 
burguesia associada e o Estado). A livre mobilização de capitais, as privati-
zações, a desregulamentação financeira, a abertura da economia, a redução 
do papel do Estado na economia, a flexibilização do mercado de trabalho, 
as reformas constitucionais, a reforma da previdência e a ofensiva contra 
direitos dos trabalhadores alteraram profundamente a ordem econômica e 
social. Com essa nova política, a exemplo do que ocorreu nos países cen-
trais, os setores mais ligados ao capital financeiro passaram a hegemonizar a 
formulação das políticas econômicas governamentais e disciplinar todos os 
outros setores eventualmente prejudicados com a nova ordem.

	 Em outras palavras, os setores mais ligados ao capital financeiro in-
ternacional articularam um programa capaz de hegemonizar todos os setores 
dominantes, expresso no governo FHC, e reorganizaram profundamente a 
economia brasileira, praticamente encerrando o ciclo onde os Estados nacio-
nais tinham um papel fundamental na condução da política econômica como 
ocorreu no Brasil e em vários países da América Latina nas décadas de 1950, 
1960 e 1970. Com a nova ordem, o mercado transformou-se no instrumento 
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estruturante de todas as relações socioeconômicas, sempre em sintonia de 
interesses com o processo de globalização da economia mundial.

	 Para se ter um quadro sintético das modificações que ocorreram 
com as privatizações, processo que reflete a nova hegemonia societária do 
capital estrangeiro, é importante ressaltar que mais de 5 mil empresas foram 
privatizadas e o capital internacional dobrou suas posições no país.

No período de 1995 a 2000, de acordo com o Banco Central, 5.082 
empresas nacionais passaram para o controle estrangeiro. Assim, o nú-
mero de empresas estrangeiras no país aumentou de 6.322 para 11.404 
e seu patrimônio pulou de US$ 86,2 bilhões para US$ 179,8 bilhões. A 
participação das empresas estrangeiras no faturamento das 500 maiores 
empresas privadas e 50 maiores estatais no país subiu de 32% em 1994 
para 46,4% em 2001.110

	 Esse impressionante volume de privatizações, aliado às mudanças 
institucionais para favorecer a nova ordem, em conjunto com a hegemonia 
do mercado, a desregulamentação e a vontade política do governo em cum-
prir a qualquer custo e em tempo recorde a agenda neoliberal, mudaram o 
perfil das classes dominantes no Brasil e deram ao capital estrangeiro um 
poder econômico extraordinário. O capital internacional avançou avassa-
ladoramente não só nos setores em que já estava presente como também 
em áreas tradicionais de capital privado nacional, como bancos e super-
mercados, agronegócio e propriedade da terra, enquanto surgiam das pri-
vatizações novos grupos monopolistas nacionais associados com o capital 
estrangeiro, ampliando assim os laços históricos entre a burguesia associada 
brasileira e o capital internacional.

Um balanço das consequências do Plano

	 O Plano Real foi o instrumento que o capital financeiro interna-
cional, aliado à burguesia associada interna, especialmente ao setor ligado às 
finanças especulativas, articulou para reestruturar o capitalismo brasileiro, de 
forma a reordenar as relações de produção e definir uma nova hegemonia entre 
as classes dirigentes no país. Essa tarefa foi realizada ao longo do governo FHC: 

110  Souza, N. A. Economia brasileira contemporânea – de Getúlio a Lula. São Paulo: Atlas, 2008.
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nos oito anos em que dirigiu o país, FHC cumpriu como um aluno aplicado 
todo o receituário emanado do Consenso de Washington, reduzindo o poder 
do Estado nacional e atrelando a economia brasileira ao pagamento da dívida 
pública e às vicissitudes da conjuntura internacional. Posteriormente, a tarefa de 
reorganização do capitalismo brasileiro foi complementada no governo Lula.

	 O governo FHC transferiu a maior parte do patrimônio público para 
o setor privado, principalmente para o capital estrangeiro, desregulamentou o 
Estado, com a criação de agências reguladoras, reformou a Constituição para 
servir aos interesses da nova ordem, realizou reforma da previdência para adap-
tá-la aos fundos privados, legalizou a autonomia operativa do Banco Central e 
manteve extraordinariamente elevadas as taxas de juros, promulgou a Lei das 
SA para favorecer ao setor privado, instituiu a livre mobilidade dos capitais e 
empreendeu uma feroz ofensiva contra os direitos dos trabalhadores.

	 Em termos gerais, o período do governo FHC, ao contrário do que as 
autoridades anunciavam no início do Plano, foi caracterizado pelo aprofunda-
mento da estagnação econômica do país, dando continuidade aos anos perdidos 
iniciados em 1981. Se observarmos os dados da Tabela 4, poderemos constatar 
que o crescimento médio anual do PIB foi de apenas 2,6%, um dos menores da 
história econômica do país. Como o PIB é a principal conta da economia e de 
seu desempenho depende um conjunto de outras variáveis, como o emprego 
e a renda, não é difícil imaginar o desempenho negativo dessas variáveis. Por 
exemplo, o desemprego nos oito anos de governo neoliberal também foi o 
maior da história contemporânea brasileira, 16,7% na média anual, enquanto a 
concentração de renda se intensificou no período.

Tabela 4

Taxa de crescimento do PIB, 1994-2002
Ano % a.a.
1994 5,33
1995 4,42
1996 2,15
1997 3,38
1998 0,04
1999 0,25
2000 4,31
2001 1,31
2002 2,66

Fonte: Ipeadata
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	 Uma das principais heranças desse governo foi o aumento impres-
sionante do endividamento interno. Em números atualizados, a dívida in-
terna brasileira, em 1994 correspondia a R$153 bilhões ou 30% do Produto 
Interno Bruto (PIB). Quando FHC encerrou seu governo em 2002 a dívida 
estava calculada em R$ 881 bilhões ou 56% do PIB (Tabela 5). Esse endivi-
damento, fruto de uma política irresponsável que combinava altas taxas de 
juros, déficits na balança comercial e na conta turismo, além do pagamento 
dos serviços da dívida externa mal negociada, colocou a economia brasileira 
numa armadilha que faz com que até hoje a sociedade brasileira pague um 
enorme preço econômico e social.

Tabela 5

Dívida interna brasileira, 1994-2013
Ano Valor R$ Bilhões Percentual do PIB %
1994 153 30
1995 208 31
1996 269 33
1997 308 34
1998 386 42
1999 517 49
2000 563 49
2001 661 53
2002 881 56
2003 913 58
2004 957 51,8
2005 979,7 46,5
2006 1.093 46,3
2007 1.224 43,3
2008 1.250 36
2009 1.398 43
2010 1.550 42,2
2011 1.783 43
2012 2.000 41,1
2013 2.400 -

Fonte: ECONOMIA BR até 2012. O número de 2013 é do Banco Central.

	 Isso porque essa não é só uma dívida impagável como também 
subordinou toda a política econômica dos governos pós-FHC à adminis-
tração desse endividamento e deixou as administrações reféns do capital 
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especulativo. Se observarmos a tabela poderemos constatar que a dívida 
interna cresceu mais de 14 vezes desde 1994, num aumento semelhante a 
uma bola de neve. Trata-se de uma dívida puramente financeira, uma vez 
que seu montante não é resultado da construção de infraestrutura, hospi-
tais e escolas, mas é consequência do aumento dos juros e de uma política 
econômica cujo objetivo central foi favorecer ao capital financeiro nacional 
e internacional. Hoje essa dívida é muito maior que o orçamento nacional 
e, caso continuem as mesmas condições de seu financiamento, o endivida-
mento se tornará insuportável e levará, em algum momento do tempo, à 
moratória ou à renegociação como já ocorreu em outras nações.

	 Além disso, o pagamento dos juros da dívida interna tem se eleva-
do constantemente e cada vez mais impactado negativamente nas contas 
nacionais e nas políticas públicas brasileiras. Se observarmos a Tabela 6, 
veremos que o montante para o pagamento de juros da dívida interna au-
mentou cerca de cinco vezes entre 1994 e 2013. Em termos atualizados (ver 
gráfico com valores atualizados no início deste ensaio), o país pagou cerca 
de R$ 2,7 trilhões de juros entre 2002 e 20013, o que significa uma sangria 
financeira e uma monstruosidade em termos de transferência de renda para 
o setor financeiro. Enquanto o povo pobre convive com um transporte 
precário e o caos urbano, com as filas nos hospitais, a educação universitária 
majoritariamente privada e a falta de saneamento básico, os bancos apre-
sentam lucros cada vez mais bilionários nos seus balanços e especuladores 
internacionais ganham rios de dinheiro.

Tabela 6

Pagamento de juros da dívida interna, Brasil, 1994-2013 (U$ 
milhões) [1]

Ano Juros

1994 50.9

1995 54.3

1996 56.9

1997 56.9

1998 80.2

1999 106

2000 79.8
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2001 98.3

2002 113

2003 145

2004 129

2005 158

2006 162

2007 163

2008 166

2009 171

2010 195

2011 237

2012 214

2013 249

[1] Valores não atualizados

Fonte: De 1994 a 2001, Ferreira, M.R. J. De 2002 a 2013, Crespo, 
S. G. (Site Assuntos Econômicos), atualizado pelo INPC.

	 Em outras palavras, enquanto falta dinheiro para os serviços bá-
sicos da população, os bancos se transformaram nos empreendimentos 
mais lucrativos da economia brasileira. A desregulamentação financeira, 
as altas taxas de juros e a liberalização da cobrança de tarifas bancárias 
para os correntistas, transformaram os bancos numa mina de dinheiro. 
De acordo com estudos realizados pelo Dieese, para a rede de Sindicato 
de Bancários, em dezembro de 1994 as receitas com prestação de serviços 
(tarifas em geral) correspondiam a 26% das despesas com pessoal dos 
bancos. Em 2012, estas receitas já atingiam 131% em relação à folha de 
pagamentos de pessoal dessas instituições. Ora, se apenas com a cobrança 
de tarifas os bancos pagam sua folha de pessoal e ainda lhes sobra ex-
traordinário excedente, não causa surpresa os lucros exorbitantes que as 
instituições financeiras tiveram no país. “Entre 1994 e 2005 o lucro médio 
líquido global dos 11 maiores bancos registrou aumento de 1.797% e a 
rentabilidade patrimonial média saltou de 14,1 para 23,3%”111.

	 Outra das consequências do Plano Real no período FHC foi o 

111  Dieese, op. cit.
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déficit na balança comercial. De um saldo positivo de US$ 10,5 bilhões 
em 1994, a balança comercial apresentou um resultado negativo a partir 
de 1995 até o ano 2000 e só começou a se recuperar no final do mandato, 
quando foi rompida a paridade artificial entre o real e o dólar. Ao longo 
desse período, as importações de mercadorias se transformaram na prin-
cipal ferramenta para a estabilidade da economia. O déficit comercial do 
período FHC não só inverteu uma longa trajetória de superávits comer-
ciais, como impactou negativamente no setor exportador brasileiro, que 
só pode se recuperar com o fim da âncora cambial (Tabela 7).

Tabela 7

Saldo da balança comercial, 1994-2002

Ano US$ milhão

1994 10.466

1995 -3.466

1996 -5.599

1997 -6.753

1998 -6.575

1999 -1.199

2000 -698

2001 2.650

2002 13.121

Fonte: Banco Central

	 O processo de privatização da economia, além dos danos causados 
à economia nacional, pode ser considerado também um fracasso financei-
ro. Se considerarmos o conjunto das vendas realizadas entre 1995 e 2002, 
as privatizações renderam ao governo apenas US$ 93,7 bilhões, sendo que 
U$ 14,8 bilhões corresponderam a moedas podres112. Ou seja, o gover-
no vendeu a maior parte do patrimônio público por uma ínfima quantia e 
continuou cada vez mais endividado. Dessa forma, o argumento de que os 
recursos arrecadados com a venda das empresas públicas serviriam para 
reduzir o endividamento interno era somente uma falácia, uma cortina de 

112  Landi, op. cit.
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fumaça para justificar o entreguismo do governo FHC, uma vez que a dí-
vida interna aumentou nesse período de R$153 bilhões para R$881 bilhões 
e todo o patrimônio nacional ainda passou para o capital privado nacional 
e internacional. Para regular a nova ordem neoliberal, o governo criou as 
chamadas agências reguladoras, instituições que na prática servem apenas 
sancionar as decisões privadas, com pouca ou quase nenhuma ação efetiva 
contra os oligopólios, tanto que são exatamente nesses setores onde há o 
maior número de reclamações de maus serviços por parte da população.

	 Do ponto de vista institucional, o governo FHC buscou adaptar 
todo o arcabouço legal do país para servir à nova política neoliberal e ao ca-
pital financeiro. Nessa perspectiva, as chamadas reformas do governo FHC 
e as medidas antipopulares tomadas ao longo dos oito anos de governo 
significaram um arcabouço regressivo que deixou para as gerações futuras 
uma herança terrível. Essa conjuntura alterou tão profundamente a econo-
mia e a sociedade brasileiras que somente um processo de transformações 
sociais será capaz de reverter estas medidas e construir uma nova ordem 
econômica e social no Brasil.



À guisa de conclusão

	 1) A construção do capitalismo industrial brasileiro foi realizada 
num período muito tardio: cerca de 200 anos após a revolução industrial 
e meio século depois a constituição de sua fase imperialista. Ressalte-se 
ainda que a economia brasileira, desde seus primórdios, já nasceu integrada 
e subordinada aos circuitos do capital mercantil internacional no período 
colonial. As transformações industriais no Brasil, a partir de 1930, foram 
realizadas pelo alto, à maneira prussiana, sem as características clássicas das 
revoluções burguesas dos países centrais. Pode-se dizer que as mudanças 
ocorridas nesse período ficaram no meio do caminho entre o processo de 
industrialização e a conciliação com os setores agrário-exportadores, o que 
deixou sem resolução problemas fundamentais, tais como as questões re-
gionais, a reforma agrária e o problema da renda.

	 2) A industrialização propriamente dita, realizada com o Plano de 
Metas (1955-1959), foi constituída a partir de um tripé econômico formado 
pelo capital privado nacional, capital estatal e capital internacional, sendo 
que este último passou a atuar nos setores mais dinâmicos da economia. 
Internalizou a estrutura da segunda revolução industrial, queimando etapas 
do que foi o capitalismo clássico. A construção industrial também foi reali-
zada no período em que o capitalismo monopolista iniciava o processo de 
internacionalização da produção e das finanças, o que resultou na formação 
de uma burguesia híbrida, vinculada ao capital internacional, tanto porque 
o novo processo de acumulação interno estava aquém das possibilidades 
financeiras da burguesia brasileira, quanto porque seus vínculos orgânicos 
com o capital internacional a deixaram com poucas possibilidades de aspi-
rar a construção de um projeto nacional.

	 3) Uma das características marcantes na formação do capitalismo 
brasileiro foi o papel que o Estado exerceu ao longo do processo de indus-
trialização. Pelo menos até o início dos anos 1990 o Estado foi o coman-
dante-em-chefe do processo de industrialização, construindo a indústria de 
base, petróleo, siderurgia, hidrelétricas, telecomunicações, ferrovias, bancos, 
portos, aeroportos, entre outros. Mas a construção desse vasto setor públi-
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co serviu muito mais como suporte do processo de acumulação do capital, 
tanto para os grupos de capital privado nacional quanto internacional, do 
que efetivamente como instrumento para a autodeterminação econômica 
nacional. No entanto, a partir da década de 90, com as privatizações, prati-
camente todos esses setores passaram para o controle privado.

	 4) Outra característica importante do capitalismo brasileiro é o fato 
de que, durante os 21 anos da ditadura militar, forjou-se mais organiza-
damente uma economia de baixos salários, mediante a repressão aos tra-
balhadores, perseguição aos dirigentes sindicais e grande cerceamento das 
liberdades democráticas. Essa política viciou posteriormente as classes do-
minantes brasileiras na prática de pagar salários abaixo da média dos países 
industrializados e, mesmo no período democrático, essa prática continuou 
generalizada, fato que constrange a formação de um mercado nacional de 
massas. Um dos aspectos que também contribui para o rebaixamento dos 
salários é o grande exército industrial de reserva formado à margem da 
economia, cuja dimensão pressiona os rendimentos dos trabalhadores para 
baixo. Dessa forma, mesmo estando entre as 10 maiores economias in-
dustriais do mundo, os trabalhadores brasileiros recebem um dos salários 
mais baixos do mundo industrializado, o que tem resultado no aumento da 
pobreza e da miséria de vastos setores da população.

	 5) Mesmo com essas características históricas e dificuldades de per-
curso, o Brasil se transformou numa grande economia industrial. Pelos dados 
levantados em nossa pesquisa podemos afirmar com clareza que atualmente 
o capitalismo monopolista brasileiro é maduro e desenvolvido constituindo-
-se, do ponto de vista do Produto Interno Bruto (PIB), em uma das dez 
principais economias do planeta. Possui uma estrutura industrial, vertical e 
integrada, uma agropecuária que supre o mercado interno e gera excedentes 
para exportação, uma rede de telecomunicações e comunicações que integra 
todas as regiões, um sistema financeiro desenvolvido, bem como uma malha 
logística em termos de estradas, portos e aeroportos em todo o país. Ao con-
trário dos processos de industrialização clássicos, esse desempenho foi reali-
zado em tempo recorde, transformando o Brasil em um dos poucos países do 
continente americano a realizar o processo industrial.

	 6) Levando-se em conta a pesquisa realizada, pode-se constatar, 
a partir do faturamento dos 100 maiores grupos que atuam no interior do 
país, que o Brasil possui um impressionante grau de concentração e centra-
lização do capital. Pelos dados levantados, esses grupos obtiveram um fatu-
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ramento bruto em 2018 correspondente a 56,2% do PIB, percentual muito 
semelhante ao que ocorre nas economias centrais. O grau de concentração 
é tão expressivo que os 20 maiores grupos obtiveram-no mesmo período 
um faturamento correspondente a 34,73% do produto e os 10 principais 
alcançaram um desempenho correspondente a mais de um quarto do PIB 
nacional. Na pesquisa constatou-se ainda que os grupos de capital majorita-
riamente nacional constituem, quantitativamente, a maioria dos conglome-
rados no país em praticamente todos os setores, mas os grupos de capital 
internacional estão solidamente instalados nos setores mais dinâmicos da 
economia brasileira.

	 7) Mesmo sendo majoritários no interior da economia, os grupos de 
capital majoritário nacional são modestos se comparados aos grupos estran-
geiros, uma vez que, do ponto de vista do capital global, os grupos interna-
cionais são parte do capitalismo monopolista internacional e estão posicio-
nados com suas filiais em praticamente todos os continentes. Como parte do 
capitalismo organizado, esses grupos estão integrados em grandes blocos de 
capitais envolvendo praticamente todos os setores da economia. Suas em-
presas transnacionais controlam parcela expressiva da dinâmica da economia 
mundial, como os fluxos financeiros internacionais e os fluxos comerciais e, 
especialmente, a maioria absoluta do processo de inovação.

	 8) Vale lembrar que os grupos nacionais (a chamada burguesia bra-
sileira), já nasceram integrados e subordinados ao capital internacional, fato 
que se ampliou com o golpe militar de 1964. Além disso, com as trans-
formações realizadas no capitalismo mundial a partir da globalização, as 
privatizações e abertura da economia realizadas no período neoliberal mais 
recentemente, os espaços da chamada burguesia nacional foram reduzidos a 
circuitos de capitais intensivos de mão-de-obra e à renda da terra. Se levar-
mos em conta ainda o histórico processo associativo da burguesia brasileira 
com o capital estrangeiro, a dependência dos fluxos comerciais e financei-
ros internacionais, poderemos afirmar com certeza que são nulas quais-
quer perspectivas de existência de uma burguesia nacional com interesse na 
construção de um projeto nacional e muito menos com contradições estru-
turais com o imperialismo. Pelo contrário, em todos os momentos históri-
cos em que foi necessária uma opção desses setores, as classes dominantes 
brasileira optaram incondicionalmente pelo capital internacional, como em 
1964 e atualmente com a política neoliberal.

	 9) No entanto, a burguesia brasileira, apesar de subordinada do pon-
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to de vista do capital global, é muito poderosa internamente não só pelo peso 
que possui na economia nacional, mas principalmente porque está umbilical-
mente ligada aos interesses do capital internacional, o que lhe possibilita con-
trolar as políticas econômicas e sociais do Estado, reprimir os trabalhadores e 
afastá-los das decisões econômicas e políticas. Essa mesma burguesia se torna 
ainda mais poderosa porque tem o apoio integral dos grupos internacionais 
para defender não só os seus próprios interesses internos, mas também os 
interesses do capital estrangeiro no país. Portanto, seria uma ilusão pensar 
qualquer processo de transformação no país em alianças com esses setores. 
Ao longo de nossa história, os setores de esquerda que se aliaram à burguesia 
foram absorvidos, humilhados e derrotados pela própria burguesia quando 
esta entendeu que já não eram mais funcionais aos seus interesses.

	 10) Diante de uma economia madura e desenvolvida como a bra-
sileira, com a burguesia e proletariado perfeitamente definidos, uma ordem 
burguesa em pleno funcionamento, não se pode imaginar um processo de 
transformações econômicas, sociais e política em aliança com esses setores. 
Pelo contrário, esses são os principais inimigos do proletariado e não medi-
rão esforços para derrotar os trabalhadores, mesmo que para isso tenham 
que impor regimes de forças ou solicitar ajudar militar do capital interna-
cional para barrar os processos de transformações internos. Portanto, numa 
conjuntura dessa ordem, com um capitalismo desse feitio, as mudanças pro-
fundas só podem ser realizadas tendo como esteio o campo proletário, cuja 
força política é a única capaz de atrair os outros setores em contradição com 
a burguesia e o imperialismo para o processo de transformações sociais. 
Quem insistir na ilusão das alianças com a burguesia estará não só pres-
tando um desserviço à revolução brasileira, mas especialmente trafegando 
numa via sem futuro e condenado mais uma vez à derrota.
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